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Apresentação

O Volume II dos Temas de Direito da Água que ora se publica reúne 

os melhores trabalhos apresentados pelos alunos na 4.ª Edição do 

Curso de Pós-Graduação de Direito da Água, organizado em 2018 pelo 

Instituto de Ciências Jurídico- Políticas da Faculdade de Direito da Uni-

versidade de Lisboa, assim se dando continuidade às iniciativas que, 

desde 2012, vêm sendo realizadas no domínio do Direito da Água, sob 

a égide do referido Instituto e também do Centro de Investigação de 

Direito Público, no seio do qual se tem desenvolvido o projeto de in-

vestigação “Os serviços públicos de águas e de resíduos”.

Deste modo, procura contribuir-se para a divulgação de trabalhos 

de inquestionável qualidade e enriquecer as fontes à disposição dos 

interessados no aprofundamento de conhecimentos no setor da água.

Os trabalhos cobrem diferentes perspetivas do Direito da Água, 

encontrando-se a presente obra organizada em cinco capítulos funda-

mentais: i) Direito comparado; ii) Proteção internacional dos recursos 

hídricos; iii) Modelos de governação dos serviços públicos de águas; 

Voltar ao índice
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iv) Proteção do ambiente e dos recursos hídricos e qualidade da água 

para consumo humano; v) Regime económico-financeiro dos recursos 

hídricos.

A publicação inicia-se com um texto que reflete sobre a possibili-

dade de não fornecimento do serviço da água, em caso de incumpri-

mento dos deveres pelo utilizador do serviço, à luz da Constituição 

brasileira de 1988.

Em segundo lugar, a dimensão internacional da proteção dos re-

cursos hídricos é desenvolvida num trabalho sobre a Barragem do 

Renascimento, cuja construção tem gerado tensão entre os Estados 

da Etiópia e do Egito, ao nível da gestão da bacia hidrográfica interna-

cional do Rio Nilo.

Por outro lado, o tema abordado no capítulo relativo ao modelo de 

gestão na governação dos serviços públicos de águas versa sobre as 

vantagens e inconvenientes da remunicipalização dos serviços.

Num quadrante diverso, focando matérias respeitantes à proteção 

do ambiente e dos recursos hídricos e à qualidade da água para con-

sumo humano, são publicados trabalhos que versam sobre temas tão 

relevantes quanto a reutilização da água residual tratada, o regime dos 

caudais ecológicos em Portugal, a gestão da qualidade da água para 

consumo humano e a sustentabilidade do Aquífero Tejo-Sado.

Finalmente, a temática do regime económico-financeiro é desen-

volvida através de um estudo de caso relativo à aplicação da taxa de 

recursos hídricos na Região Hidrográfica do Centro.

Voltar ao índice
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Esperamos que a presente obra logre os objetivos visados com a sua 

publicação e que a mesma possa ter continuidade nos próximos anos.

Lisboa, 11 de novembro de 2019

João Miranda

Rui Cunha Marques

Ana Luísa Guimarães
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RESUMO

O presente artigo feito para fins de avaliação do IV Curso Pós-Gra-
duado de Direito da Água ministrado pelo Instituto de Ciências Jurídico 
– Politicas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa pretende 
debater a impossibilidade da interrupção, também denominada corte ou 
suspensão, do serviço de fornecimento de agua para o indivíduo, sob a 
ótica da Constituição Federal da Republica Brasileira e do Direito Inter-
nacional, em especial sob o aspecto de Tratados, Convenções e Resolu-
ções de Organismos Internacionais, e, para tanto, abordando o direito de 
acesso a agua como fundamental do ser humano, bem como da obriga-
toriedade da continuidade do serviço público essencial, como o objeto 
do presente estudo, ressaltando a legislação portuguesa.

Palavras-Chave: Água. Serviço público. Bem essencial. Direito Fun-
damental. Constituição Federal. Direito Internacional. Corte. Inadimple-
mento do usuário. Dignidade da pessoa humana. 

ABSTRACT

This article made for the evaluation of the IV Post-Graduate Water 
Law Course taught by the Institute of Legal and Political Sciences of the 
Faculty of Law of the University of Lisbon intends to discuss the impossi-
bility of the interruption, also called cut or suspension, of the supply of 
water for the individual, under the perspective of the Federal Constitution 
of the Brazilian Republic and of International Law, especially under the 
aspect of Treaties, Conventions and Resolutions of International Organi-
zations, and for that purpose, addressing the right of access to water as 
fundamental of the human being, as well as of the obligation of the con-

Voltar ao índice
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tinuity of the essential public service, like the object of the present study, 
highlighting the Portuguese legislation.

1 – ÁGUA COMO ELEMENTO ESSENCIAL 

A importância da água é uma constante histórica. Na visão mitológi-
ca, a água trazia consigo as sementes da vida, além dos medos que corri-
queiramente eram evocados pelas figuras míticas dela oriundas1.

Na Antiguidade, os fenômenos naturais tinham uma conotação bas-
tante mística vinculada à simbologia religiosa que imperava nas socie-
dades daqueles tempos. Povos, como os Gregos, Romanos, Egípcios e 
Mesopotâmios construíram verdadeiros impérios hidráulicos com a fina-
lidade de gerir esse recurso para o desenvolvimento de suas civilizações 
e para a sobrevivência das sociedades. Entretanto, ao longo do tempo, 
surgiram muitas doenças e epidemias decorrentes da falta de acesso à 
água tratada.2 Com as epidemias, percebeu-se a vinculação existente en-
tre a necessidade de saneamento, abastecimento de água e o devido 
tratamento à saúde das pessoas.

Há quem diga3 que “a água não perde mais sua atualidade política. 
(...) a questão da água tornou-se um dos temas principais do debate, 
em âmbito global, sobre o futuro das condições de vida da humani-
dade.(...).”. Sem desvalorizar outros elementos, mas “de todos os re-

1	  SILVA, Elmo Rodrigues da. XI-009 - Um percurso pela história através da água: 
passado, presente, futuro. Disponível em: < http://www.bvsde.paho.org/bvsaidis/saneab/
xi-009.pdf >. Acesso em: 21 jan. 2019.

2	  Ibidem

3	  BOUGUERRA, Mohamed Larbi. As batalhas da água: por um nem comum da 
humanidade. Ed. Vozes, Petrópolis, 2004, p.21

Voltar ao índice
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cursos ambientais a água é, inquestionavelmente, o mais importante. 
Não existe nenhuma forma de vida conhecida que não precise dela para 
sobreviver e para se desenvolver. Além de indispensável à vida, a água 
doce é o suporte da maioria das atividades econômicas e sociais, como 
abastecimento público, agricultura, geração de energia, indústria, pe-
cuária, recreação, transporte e turismo. Historicamente, o desenvol-
vimento cultural e econômico das grandes civilizações sempre esteve 
relacionado à disposição desse recurso.”.4 

Encontrada principalmente nos oceanos, os quais detêm cerca de 94%5 
da água da superfície terrestre, esse elemento é base da vida, essencial 
para a sobrevivência de toda forma de vida6. É indispensável ao equilíbrio 
ecológico e ao desenvolvimento econômico social de uma comunidade7.

Componente ambiental sem o qual não seria possível que houvesse 
vida na Terra, responsável pelo equilíbrio ecológico, influência significativa 
do desenvolvimento social de uma sociedade, considerada pelos historia-
dores como uma das causas do declínio e desaparecimento de culturas, 
pela sua ausência8. Ausência a qual faz com que se torne inconcebível ha-

ver a mesma noção de clima, vegetação, cultura, agricultura9. 

4	  FARIAS, Talden. Direito à água e sustentabilidade hídrica. Disponível em: http://
jusvi.com/artigos/30752. Acesso em: 20/01/2019.

5	 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 9ª Edição, Editora Lumen Juris, 
2006, p. 687.

6	 ONU. Water for Life. Disponível em: http://www.un.org/waterforlifedecade/ba-
ckground Acesso em: 10/01/2019.

7	 GRASSI, Luiz Antonio Timm. Direito à água. Disponível em:  http://www.abes-rs.
org.br/rechid/direito-a-agua.htm. Acesso em: 15/01/2019

8	 GRASSI, Luiz Antonio Timm. Direito à água. Disponível em:  http://www.abes-rs.
org.br/rechid/direito-a-agua.htm. Acesso em: 15/01/2019.

9	 ONU. Declaração Universal dos Direitos da Água.

Voltar ao índice
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Com a modernidade e a mudança de paradigmas, os governos euro-

peus tiveram uma maior preocupação com o controle na gestão da água 

e com o aumento da distribuição desse bem, partindo-se para uma busca 

de modelo de saneamento adequado a ser implantado.

Atualmente, têm-se inúmeras convenções e tratados acerca de 

tudo que é pertinente ao tema água, mas a falta de resultados eficien-

tes e emergentes, com consequente continuidade dos graves proble-

mas, obrigou a comunidade internacional a elaborar princípios funda-

mentais, com o intuito de firmar limites a utilização a fim de que haja 

conservação para as futuras gerações. 

Uma parte da doutrina brasileira, como Vandanna Shiva10, defende a 

existência de uma democracia da água, sustentada pelos seguintes prin-

cípios: a água é um presente da natureza; a água é essencial à vida; a 

vida está interconectada pela água; a água tem de ser gratuita para as 

necessidades vitais; a água é um recurso limitado e pode acabar; a água 

tem que ser conservada; a água é um bem comum; ninguém tem direito 

de destruir; e a água não pode ser substituída.

2 – O DIREITO DE ACESSO A ÁGUA COMO DIREITO FUNDAMENTAL

O acesso à água é intrínseco à garantia de uma vida saudável e com 

dignidade. Estipular medidas que deixem de fora do abastecimento de 

água uma parcela da população, principalmente aqueles que não podem 

10	  SHIVA, Vandana. Guerras por água: privatização, poluição e lucro. Editora 
Radical Livros, p.51-52.

Voltar ao índice
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pagar por seu tratamento e fornecimento, é fomentar a busca por me-

didas alternativas, como assim fizeram os povos em outras épocas. Isto 

se torna perigoso e, a longo prazo, dispendioso para o próprio Estado, o 

qual arcará, inevitavelmente, com custos maiores na área da saúde públi-

ca – igualmente direito fundamental -, posto que as consequências pos-

síveis e previsíveis são o alastramento de doenças e epidemias, dentre 

outros, que serão também abordados.

2.1 – Documentos Internacionais 

A comunidade internacional tem demonstrado reiteradamente a 

relevância do meio ambiente, especialmente da água, tendo registrado 

isso em diversos documentos11 seu caráter indispensável. 

Posto isso, pode-se afirmar que o direito a água decorre diretamente 

do direito fundamental a vida, garantido pelo artigo 3º da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos12. 

Nos artigos 11 e 12 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, de 1966, restou instituída a obrigação por parte dos 

Estados de garantir um nível de qualidade de vida adequada, devendo este 

oferecer tudo que for necessário para garantir isso. E, fazendo referência 

aos mencionados artigos do Pacto, o Comitê dos Direitos Econômicos, So-

ciais e Culturais das Nações Unidas editou em 2002 a Observação Geral n°. 

15, definindo o direito a um fornecimento satisfatório de água de qualida-

11	  Ibidem.

12	  ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Resolução A/RES/217 de 
10/12/1948.  Disponível em sua página oficial na internet: http://www.ohchr.org/

Voltar ao índice
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de como um dos direitos a serem observados e cumpridos para se atingir o 

previsto nos artigos, ou seja, um nível de qualidade adequado13. 

Em 1949, o Protocolo I Adicional a Convenção de Genebra, tratando da 

proteção das vítimas de conflitos armados internacionais, dispõe, em seu 

artigo 54-2, ser “é proibido atacar, destruir, remover ou inutilizar os bens 

indispensáveis a sobrevivência da população civil, tais como [...] instalações 

e reservas de água potável e obras de irrigação”14. Percebe-se que mesmo 

não havendo, à época, um reconhecimento do direito a água, existe uma 

preocupação em assegurá-la, estabelecendo proibições de ataques milita-

res a instalações e reservas de água potável, a fim de garantir seu acesso a 

aqueles que eram vítimas dos constantes conflitos da época. 

Na mesma linha de pensamento, ou seja, sem haver direito a água 

expressamente admitido, mas reconhecendo sua importância e objeti-

vando garanti-la a quem quer que seja, o 1º Congresso das Nações Uni-

das sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes, em 

Genebra, no ano de 1955, estabeleceu regras mínimas para o tratamento 

dos reclusos, garantindo o acesso à água para fins de limpeza e que todo 

preso deve ter acesso a água potável quando necessitar15. 

Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

resultou na Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano, tendo 

13	  NÓBREGA, Guilherme Pupe.O acesso à água como direito fundamental à vida. 
Disponível em: http://www.osconstitucionalistas.com.br/o-acesso-a-agua-como-direito-
-fundamental-a-vida. Acesso em: 18/01/2019.

14	  VILLAR, Pilar Carolina e JUNIOR, Gilberto Souza Rodrigues. O direito humano 
à água.  Disponível em: http://www.cori.unicamp.br/CT2006/trabalhos/O%20DIREITO%20
HUMANO%20a%20aGUA.doc. Acesso em: 15/01/2019.

15	  Ibidem. 
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sido um dos primeiros documentos internacionais a reconhecer o direito 
à vida em um meio ambiente equilibrado de qualidade16, devendo sua 
proteção ser permanente, por todos os povos e Governos. Incluiu, ex-
pressamente, a obrigação de preservação da água, além de outros recur-
sos, para as gerações presentes e futuras. 

Não menos importante é a Conferência das Nações Unidas sobre as 
Águas, realizada em 1977, na cidade de Mar Del Plata, em que ficou acor-
dado que todos os povos têm direito ao acesso à água potável necessária 
para satisfazer as suas necessidades básicas. 

Em 1980, a ONU declarou o Decênio Internacional do Fornecimento 
de Água Potável e Saneamento, com a finalidade melhorar e promover o 
acesso aos serviços de água potável, entre outros. 

Mesmo não destinada diretamente a tratar da água, mas assim o fez, 
reforçando, a Declaração dos Direitos da Criança, de 1989, impôs obri-
gação aos Estados de garantir o melhor estado de saúde possível e o 
benefícios de serviços médicos e de reeducação, sendo necessário para 
alcançar tal obrigação, dentre outras coisas, “combater a fome e a má 
nutrição, no quadro dos cuidados de saúde primários, graças nomeada-
mente à utilização de técnicas facilmente disponíveis e ao fornecimento 
de alimentos nutritivos e de água potável, considerando os perigos e ris-
cos da poluição do ambiente.”17.

A Conferência Internacional sobre Água e o Meio Ambiente, celebra-
da em Dublin, em 1992, representou um marco para o meio ambiente, 
pois foi deixada de forma clara e longamente explicada a relação entre 

16	  Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente. Declaração de 
Estocolmo sobre o Ambiente Humano. 1972.

17	  Nações Unidas. Convenção sobre os Direitos da Criança, art. 24, “c”. 1989.

Voltar ao índice
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a água e a diminuição da pobreza, das doenças; entre outras importan-
tes questões. O primeiro princípio desta Declaração, dispõe que “a água 
doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para garantir a vida, o 
desenvolvimento e o meio ambiente”. Já o quarto princípio afirma que 
“a água tem valor econômico em todos os usos competitivos e deve ser 
reconhecida como um bem econômico (...)”18. 

Logo em seguida ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92), que resultou na edição da 
Agenda 21, que trouxe um capítulo, de número 18, especialmente dedi-
cado a água sob o título de “Proteção da qualidade e do abastecimento 
dos recursos hídricos: aplicação de critérios integrados no desenvolvi-
mento, manejo e uso dos recursos hídricos”, onde cumpre ressaltar o 
item 18.2, em que se lê que “a água é necessária em todos os aspectos 
da vida. O objetivo geral é assegurar que se mantenha uma oferta ade-
quada de água de boa qualidade para toda a população do planeta, ao 
mesmo tempo em que se preserve as funções hidrológicas, biológicas e 
químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas aos limites 
da capacidade da natureza e combatendo vetores de moléstias relacio-
nadas com a água. Tecnologias inovadoras, inclusive o aperfeiçoamento 
de tecnologias nativas, são necessárias para aproveitar plenamente os 
recursos hídricos limitados e protegê-los da poluição.” 19.

No ano de 2000, uma das maiores recomendações feitas até então, 
quando se firmou a Carta do Milênio20 pela ONU, fixando os chamados “Oito 

18	  Declaração de Dublin sobre Recursos Hídricos e Desenvolvimento, 1992. 

19	  MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, 
2004, p. 66-74. 

20	  ONU – Organização das Nações Unidas. Declaração do Milênio das Nações 
Unidas. 2000.

Voltar ao índice
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objetivos do milênio”, dentre eles o objetivo de reduzir a metade o número 
de pessoas sem acesso à água, com tentativa de se atingir a recomendação, 
antes feita, de fornecer 40 litros de água diários por individuo no mundo. 

A Conferência Internacional sobre a Água Doce, realizada em Bonn, 
no ano de 2001, afirmou que a “água é um bem econômico e um bem 
social que deve distribuir-se primeiramente para satisfazer as necessi-
dades humanas básicas”.

A primeira declaração formal do direito de acesso à água ocorreu so-
mente  em 2002, quando as Nações Unidas, através do Comitê dos Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais, declarou que “a água é fundamental 
para a vida e para a saúde. O direito humano à água é indispensável para 
permitir uma vida sã, na dignidade humana. É uma condição prévia à 
realização de outros direitos do homem.”

A principal disposição do Relatório Mundial de Desenvolvimento Hu-
mano divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento – PNUD, em 2006, é que o acesso à água de qualidade deveria ser 
considerado um direito humano básico. 

O IV Foro Mundial sobre a Água, realizado em 2006, resultou na ela-
boração do Relatório de Desenvolvimento Humano, em que se destacou 
a extrema necessidade de pesados investimentos a fim que dois terços 
da humanidade pudessem ter acesso à água potável.

Em julho de 2010, com 122 votos dos 192 possíveis, sem, no en-
tanto, ter tido nenhum voto contra, a 64ª Assembleia Geral da ONU 
consagrou o direito de acesso à água potável e ao saneamento básico 
como direitos fundamentais do ser humano. Requisitou que países com 
mais condições econômicas disponibilizem financiamentos e tecnolo-
gia àqueles países mais pobres.  	
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Nota-se que Convenções, Conferências, fóruns, resoluções interna-

cionais sobre o tema não faltam, por mais que a maioria seja recente. 

Infelizmente, servem somente como orientações e compromissos que as 

vezes não passam de formalidades, já que se continua colocando o meio 

ambiente e, em especial, a água em segundo plano quando relacionada 

assuntos puramente econômicos, sem se conseguir enxergar que ambas 

podem caminhar juntos.

2.2 – A Ausência de Reconhecimento do Direito a Água pela Consti-

tuição Federal da República Federativa do Brasil de 1988

Sob o prisma da legislação brasileira, a Constituição Federal da Repu-

blica Federativa do Brasil, de 1988, a inovação desta Carta Magna com 

relação as anteriores, promulgadas ou outorgadas, foi o fato de que foi 

primeira a ter iniciativa em caracterizar a água como bem econômico, 

o que resulta em maior seguridade da sua proteção e gestão nacional, 

alterando a concepção adotada até então, sendo digna de aplausos pela 

doutrina, tanto pela caracterização quanto pela mudança.21 

Por maior avanço que tenha ocorrido através do reconhecimento ao 

meio ambiente equilibrado (art. 225) pela Carta Magna em estudo, não 

foi possível, no entanto, o expresso reconhecimento do direito de aces-

so a água, como pretendido pela Proposta de Emenda Constitucional n. 

07/2010, arquivada em 201422. 

21	  ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 9 Edição, Editora Lumen Juris, 
2006,  p. 696.

22	  Senado Federal. https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/ma-
teria/96303. Acesso em 02.04.2019
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3 – A LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL BRASILEIRA E A PERMIS-
SÃO PARA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE ACESSO A ÁGUA EM FACE DA 
INADIMPLÊNCIA 

Da legislação infraconstitucional, merece destaque a Lei Federal n°. 
6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
pela qual seu objetivo encontra-se no artigo 2º, qual seja “a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida hu-
mana” seguindo certos princípios trazidos pela própria lei.

Destaque, ainda, para a Lei Federal n°. 9.433 de 1997, que instituiu a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, além de definir o Sistema Nacio-
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulando o inciso XIX do 
artigo 21 da referida Constituição, cujo objetivo maior é o de preservar e 
disponibilizar os recursos hídricos, em busca de benefícios na qualidade 
de vida da nação, com base na participação social na definição dos usos 
prioritários e nos critérios de conservação e preservação desse recurso, 
consagrando, em seu artigo 1º, a água como bem de domínio público e 
recurso natural limitado, dotada de valor econômico. 

Ambas as leis trouxeram importantes instrumentos e mecanismos que 
visam concretizar de vez o direito a água, como se vê quando consagrado o 
princípio da universalidade, “que trata do amplo acesso aos indivíduos tanto 
ao abastecimento quanto ao saneamento básico, e ao princípio da modicida-
de das tarifas, que assegura que o preço pago pelos usuários não configure 
óbice à utilização de água”23. Importante passo também foi dado no que diz 

23	  NÓBREGA, Guilherme Pupe.O acesso à água como direito fundamental à vida. 
Disponível em: http://www.osconstitucionalistas.com.br/o-acesso-a-agua-como-direito-
-fundamental-a-vida. Acesso em: 18/01/2019.
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respeito às “ações efetivas e na promoção de uma educação ambiental que 
alcance verdadeiramente a todos”24,previstas nas leis mencionadas.

Por sua vez, a Lei Federal n°. 11.445/2007, determinando diretrizes 
gerais para a política de saneamento e princípios, dentre os quais o da 
universalização do acesso, “não garantiu a todos os consumidores acesso 
contínuo aos serviços de saneamento”25.

No Brasil a competência para legislar sobre agua eh da União, a qual 
forneceu a autorização para a interrupção do fornecimento do serviço 
quando houver inadimplência do consumidor, quando da edição da Lei 
Federal nº 8.987/95, que cuida do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, conforme disposto no inciso II do parágrafo 3º do art. 6º.

O requisito para tanto é o aviso prévio, podendo as agências regulado-
ras estipulares outros, tal como fez a Agência Reguladora de Águas, Ener-
gia e Saneamento Básico do Distrito Federal -  responsável pela Capital do 
Brasil – ao aprovar a Resolução nº 14/2011, em que fixou que o debito 
fundamentador da suspensão deve ser aquele igual ou superior a 60 dias, 
não podendo ocorrer a suspensão após 120 dias do inadimplemento.

Há diversos Projetos de Lei versando sobre o assunto, com as mais 
diversas propostas para solucionar o problema, estando o mais perto de 
aprovação o PL 2206/201926, que concede o prazo de 90 dias de inadim-

24	 FARIAS, Talden. Direito à água e sustentabilidade hídrica. Disponível em: http://
jusvi.com/artigos/30752. Acesso em: 20/01/2019.

25	 FARIAS, Renata. Acesso à água potável declarado direito humano. Disponível 
em: http://ultimainstancia.uol.com.br/colunas_ver.php?idConteudo=63783. Acesso 
em: 29/01/2019.

26	 Senado Federal. https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/136294
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plência antes do corte, fazendo, assim, com que haja unificação nacional 

acerca do prazo e legitimando, de vez, ao menos em sede infraconstitu-

cional, o corte do serviço de água por inadimplência. 

Por outro lado, há também projetos que visam proteger a população 

carente, entendida, pelo PL 4176/200827, como aquela cuja renda fami-

liar mensal não ultrapasse três salários mínimos, quando não será, então, 

possível a suspensão do fornecimento de agua, medida elogiosa, princi-

palmente em um pais em que 35 milhões de habitantes não possuem 

acesso a agua tratada em suas residências. 

3.1 – DIREITO COMPARADO: A LEGISLAÇÃO PORTUGUESA AUTO-

RIZADORA DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA EM FACE DO 

INADIMPLEMENTO DO SERVIÇO

A controversa questão acerca da possibilidade de suspensão do servi-

ço de fornecimento de água por inadimplemento se repete em Portugal, 

como é possível ler do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e 

de Saneamento de Águas Residuais – 2007/201328 – ou de conceituados 

artigos, como a Dra. Carolina Albuquerque, que igualmente defende a 

impossibilidade do corte.

De toda sorte, a legislação permite. A saber: Lei n.º 23/96 e a  Lei 

n.º 12/2008.

27	  Câmara Legislativa. https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetram
itacao?idProposicao=413374.

28	  PEEASAR II, página 166. Disponível em https://www.apambiente.pt/_zdata/Pla-
neamento/PEAASAR.pdf. Acesso em 15.04.2019.
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Tal como na legislação brasileira, alguns requisitos são necessários se-
rem observados: só pode ter lugar após pré-aviso escrito com uma ante-
cedência mínima de 20 dias. Dele devem constar a identificação da fatura 
e valor em atraso, os meios ao dispor do utilizador para o evitar o corte e 
para a retoma do serviço, incluindo a tarifa aplicável ao restabelecimen-
to. E, como novidade, a interrupção do serviço não pode ser realizada 
em data que não permita que o utilizador regularize o valor em dívida no 
dia imediatamente seguinte, por exemplo, no último dia útil da semana.

4 – DO POSICIONAMENTO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Há duas Cortes Superiores, uma guardiã da legislação infraconstitu-
cional – Superior Tribunal de Justiça – e uma da Constituição Federal – 
Supremo Tribunal Federal – voz última do Poder Judiciário da República 
Federativa brasileira.

Estas duas Cortes Superiores divergem em diversos assuntos e dife-
rente não o seria quanto a questão posta. No entanto, a primeira, guardiã 
da legislação infraconstitucional, já se posicionou por diversas vezes de 
forma acintosa acerca da matéria, não obstante a última vez que se de-
cidiu a título repetitivo – instituto do Código de Processo Civil brasileiro 
que obriga a observância, pelos demais tribunais da Federação acerca da 
matéria posta - se deu há muito tempo.

Por sua vez, o STF não se posicionou através de seu Plenário – de 11 
ministros – sobre o assunto, havendo apenas decisões por suas Turmas, 
de cinco ministros cada.

Assim, por mais que antigo, colaciona-se o entendimento firmado 
pelo STJ, acerca da possibilidade de suspensão ou interrupção do for-
necimento de serviço de água em face da inadimplência, onde utilizou-
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-se de decisão pretérita tomada acerca do serviço de energia elétrica, 
conforme se vê abaixo29: 

ADMINISTRATIVO. CORTE DO FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. INADIMPLÊNCIA DO CONSUMIDOR. 
LEGALIDADE.

1. A 1ª Seção, no julgamento do RESP nº 363.943/
MG, assentou o entendimento de que é lícito à 
concessionária interromper o fornecimento de 
energia elétrica, se, após aviso prévio, o consumi-
dor de energia elétrica permanecer inadimplente 
no pagamento da respectiva conta (Lei 8.987/95, 
art. 6º, § 3º, II).

2. Ademais, a 2ª Turma desta Corte, no julga-
mento do RESP nº 337.965/MG entendeu que o 
corte no fornecimento de água, em decorrência 
de mora, além de não malferir o Código do Con-
sumidor, é permitido pela Lei nº 8.987/95.

3. Ressalva do entendimento do relator, no sen-
tido de que o corte do fornecimento de serviços 
essenciais - água e energia elétrica - como forma 
de compelir o usuário ao pagamento de tarifa ou 
multa, extrapola os limites da legalidade e afron-
ta a cláusula pétrea de respeito à dignidade hu-
mana, porquanto o cidadão se utiliza dos serviços 
públicos posto essenciais para a sua vida, curvo-

-me ao posicionamento majoritário da Seção.

29	  Superior Tribunal de Justiça. EREsp 337.965/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2004, DJ 08/11/2004, p. 155.
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4. A aplicação da legislação infraconstitucional 

deve subsumir-se aos princípios constitucionais, 

dentre os quais sobressai o da dignidade da pes-

soa humana, que é um dos fundamentos da Re-

pública e um dos primeiros que vem prestigiado 

na Constituição Federal.

5. Deveras, in casu, não se trata de uma em-

presa que reclama uma forma de energia para 

insumo, tampouco de pessoas jurídicas por-

tentosas, mas de uma pessoa física miserável, 

de sorte que a ótica tem que ser outra. O direi-

to é aplicável ao caso concreto, não o direito 

em tese. Imperioso, assim tenhamos, em pri-

meiro lugar, distinguir entre o inadimplemento 

de uma pessoa jurídica portentosa e o de uma 

pessoa física que está vivendo no limite da so-

brevivência biológica.

6. Em segundo lugar, a Lei de Concessões estabe-

lece que é possível o corte considerado o interesse 

da coletividade, que significa não empreender o 

corte de utilidades básicas de um hospital ou de 

uma universidade, tampouco o de uma pessoa 

que não possui módica quantia para pagar sua 

conta, quando a empresa tem os meios jurídicos 

legais da ação de cobrança. A responsabilidade 

patrimonial no direito brasileiro incide sobre pa-

trimônio devedor e, neste caso, está incidindo so-

bre a própria pessoa! 7. Ressalvadas, data máxima 

venia, opiniões cultíssimas em contrário e sensibi-

líssimas sob o ângulo humano, entendo que ‘inte-
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resse da coletividade’ a que se refere a lei pertine 

aos municípios, às universidades, hospitais, onde 

se atingem interesses plurissubjetivos.

8. Por outro lado, é mister considerar que essas 

empresas consagram um percentual de inadim-

plemento na sua avaliação de perdas, por isso que 

é notório que essas pessoas jurídicas recebem 

mais do que experimentam inadimplementos.

9. Destacada a minha indignação contra o corte do 

fornecimento de serviços essenciais de pessoa físi-

ca em situação de miserabilidade e absolutamente 

favorável ao corte de pessoa jurídica portentosa, 

que pode pagar e protela a prestação da sua obri-

gação, submeto-me à jurisprudência da Seção.

10. Embargos de divergência rejeitados, por 

força da necessidade de submissão à jurispru-

dência uniformizadora.

A partir deste entendimento, firmou-se o tempo da notificação pré-

via, bem como de que não seria permitido o corte do serviço com base 

em débitos pretéritos (EAg 1.050.470/SP), sendo, mesmo que contrário ao 

entendimento aqui firmado, um avanço jurídico no entendimento, eis que 

antes deste o serviço era interrompido ou suspenso há critério da empresa 

prestadora, que notificava de acordo com prazo de seu entendimento.

Várias decisões após foram, obviamente, proferidas pelo STJ, as quais 

seguiram o entendimento, por mais que mitigassem tempo de notifica-

ção e a preteriedade do débito, mas sempre baseadas na Lei de Conces-
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são que, conforme demonstrado anteriormente, legalizou, na lei infra-

constitucional, a possibilidade de corte do serviço. 

5 – DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 6º, § 3º, DA LEI 8.987/95 

E DO ART. 40, V DA LEI N. 11445/2007

Uma vez demonstrada a essencialidade do acesso a água e este ser 

um direito fundamental já vastamente reconhecido por Convenções, 

Tratados etc, resta clara a impossibilidade do corte, interrupção ou sus-

pensão do fornecimento do serviço de água, que, na legislação brasilei-

ra, passa diretamente pela inconstitucionalidade do art. 6º, § 3º, da Lei 

8.987/95 e do art. 40, V da Lei n. 11445/2007, os quais dispõe expressa-

mente sobre o seguinte:

“Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe 

a prestação de serviço adequado ao pleno aten-

dimento dos usuários, conforme estabelecido 

nesta Lei, nas normas pertinentes e no respec-

tivo contrato.

(...)

§ 3o Não se caracteriza como descontinuidade do 

serviço a sua interrupção em situação de emer-

gência ou após prévio aviso, quando:

(...)

 II  - por inadimplemento do usuário, considerado 

o interesse da coletividade.”
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“Art. 40.   Os serviços poderão ser interrompidos 

pelo prestador nas seguintes hipóteses:

(...)

V  - inadimplemento do usuário do serviço de 
abastecimento de água, do pagamento das tarifas, 

após ter sido formalmente notificado.

Estes artigos infringem diretamente o acesso a água como direito 
fundamental; a obrigatoriedade estatal na prestação continuada do ser-
viço publico essencial; o direito do consumidor, igualmente protegido 
constitucionalmente e consagrado através de um Código próprio, cuja 
natureza também é de lei federal. 

5.1 – Sob o Prisma do Acesso a Água como Direito Fundamental 

Seja decorrente do exercício direito à vida, dignidade da pessoa humana 
ou saúde, ou mesmo como direito próprio, o reconhecimento do acesso a 
água como direito fundamental cria discussões quanto à política e econômi-
ca, as quais não poderão mais se sobrepor ao referido direito reconhecido, 
mas sim terão que ser questões tratadas com equidade e igualdade, pen-
sando-se em soluções e definições que abranjam as três questões de igual 
maneira e não com sobreposição como acontece nos dias de hoje.  

Intrínseco ao direito fundamental do homem, já que essencial para a sua 
sobrevivência, a ausência ou deficiência no acesso a água coloca em risco 
não só a integridade física, mas também a qualidade de vida, a saúde e, cla-
ro, a vida de todo ser humano30. Porém, não se deve considerar importante 

30	  TAVARES, Elaine. Água potável: direito fundamental do ser humano. Acesso em: 
15/10/2010. Disponível em: http://recantodasletras.uol.com.br/discursos/791994.
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o acesso a água tão somente pela questão de viabilizar e ser garantidora 
de outros direitos fundamentais, ou seja, de forma individual, mas também 
como determinante para o desenvolvimento social e econômico31. 

Não restam dúvidas que é plenamente possível reconhecer o direito de 
acesso a água de qualidade como inerente a pessoa humana, se encaixando 
perfeitamente nos direitos fundamentais de terceira geração. Isto porque 
estes são cuja titularidade pertence a uma pluralidade de pessoas. Dizem 
respeito à paz, ao desenvolvimento, à comunicação, ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado e ao patrimônio comum da humanidade32.

Pelas lições de Norberto Bobbio33, observa-se que o surgimento dos 
direitos fundamentais está ligado a determinadas circunstâncias da épo-
ca, seja social ou econômica, e, principalmente, das demandas e carên-
cias sociais, fazendo ampliar o rol já existente e, assim suprindo tais ne-
cessidades humanas. Já para André Ramos Tavares34 que os direitos fun-

damentais de terceira geração são caracterizados pela sua titularidade 

coletiva ou difusa, dando como exemplo o direito ambiental e o direito 

31	  GRASSI, Luiz Antonio Timm. Direito a água.  Acesso em: 15/01/2019. Disponível 
em: http://www.abes-rs.org.br/rechid/direito-a-agua.htm.

32	  BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional . 24 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2009, p. 569 citado em FACHIN, Zulmar e SILVA, Deise Marcelino. Direito 
fundamental de acesso à água potável: uma proposta de constitucionalização. Disponível 
em http://www.lfg.com.br. Acesso em: 08/01/2019.

33	  BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de 
Janeiro: Campus, 1992, p. 6-7 citado em FACHIN, Zulmar e SILVA, Deise Marcelino. Direito 
fundamental de acesso à água potável: uma proposta de constitucionalização. Disponível 
em http://www.lfg.com.br. Acesso em: 08/01/2019.

34	  TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional . 7. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009, p. 471 citado em FACHIN, Zulmar e SILVA, Deise Marcelino. Direito 
fundamental de acesso à água potável: uma proposta de constitucionalização. Disponível 
em http://www.lfg.com.br. Acesso em: 08/01/2019.
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ao consumidor. Por tal fato, essa geração costuma ser denominada como 

direitos de solidariedade ou fraternidade.

O reconhecimento expresso do direito de acesso a água como direito 

fundamental apresenta diversos pontos relevantes, a começar por for-

necer “proteção jurídica expressa em benefício de cada pessoa”35, fato 
primordial em um Estado Democrático de Direito e com objetivos tão 
claros firmados no Preâmbulo da Constituição Federal vigente no Bra-
sil. De acordo com os ensinamentos de Antônio Herman Benjamin36, a 
constitucionalização do meio ambiente resulta em benefícios de caráter 
substantivos e formais, sendo que aqueles implicam em reorganização 
interna da estrutura de direitos e deveres e da própria ordem jurídica.

Para o referido autor, os benefícios substantivos são: a) estabelecimen-
to de um dever constitucional genérico de não degradar, base do regime de 
explorabilidade limitada e condicionada; b) ecologização da propriedade 
e da sua função social; c) proteção ambiental como direito fundamental; 
d) legitimação constitucional da função estatal reguladora; e) redução da 
discricionariedade administrativa; f) ampliação da participação pública.

Já os formais são: a) máxima preeminência e proeminência dos direitos, 
deveres e princípios ambientais; b) segurança normativa; c) substituição do 
paradigma da legalidade ambiental; d) controle de constitucionalidade da 
lei; e) reforço exegético pró-ambiente das normas infraconstitucionais.

35	  FACHIN, Zulmar e SILVA, Deise Marcelino. Direito fundamental de acesso à 
água potável: uma proposta de constitucionalização. Disponível em http://www.lfg.com.
br. Acesso em: 08/01/2019.

36	  BENJAMNIN, Antônio Herman. Constitucionalização do ambiente e ecologização 
da Constituição brasileira, em Direito Constitucional ambiental brasileiro de CANOTILHO, 
José Joaquim Gomes e LEITE, José Rubens Morato (organizadores). 3ª edição, São Paulo: 
Saraiva, 2010, p. 89-100.
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A relevância está em mudar o foco tão fechado em questões econômi-
cas, para fazer com que a comunidade internacional e os governos locais 

sejam obrigados a pensar em como fazer com que seja plenamente pos-

sível viabilizar o acesso a água a todos. Logo, deve-se perceber que este 

acesso está intimamente ligado ao desenvolvimento social e econômico. 

Ou, conforme ressaltado no AgRg no REsp 1201283 / RJ do STJ, com-

patibilizar a questão econômica com a social é perfeitamente possível 

“com o sistema constitucional brasileiro (art. 170, caput, da CF/88), se-

gundo o qual a ordem econômica tem por fim assegurar a todos uma 

existência digna. A propriedade privada e a livre iniciativa, postulados 

mestres no sistema capitalista, são apenas meios cuja finalidade é prover 

a dignidade da pessoa humana.”

Ao contrário do que se pensa que disponibilizar o acesso a água afeta-

ria questões econômicas, ambas as questões caminham juntas, resultando 

em desenvolvimento social e econômico e não um em prejuízo do outro. 

Assim visualiza-se com essa equidade de tratamento a possibilidade 

de garantir o pleno exercício de direitos fundamentais já expressamente 

reconhecidos, tais como direito a vida, a saúde, de qualidade de vida, 

dignidade da pessoa humana bem como para alcançar os fundamentos 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, trazidos nos 

artigos 1º e 3º da Constituição Federal vigente, como da dignidade da 

pessoa humana, de garantir o desenvolvimento nacional, além do dis-

posto no Preâmbulo da referida Carta Magna. 

Como consequência, apesar de se reconhecer que a água tem sua 
dimensão econômica, esta não mais se sobrepõe sobre a verdadeira di-
mensão da água, ou seja, do interesse público. Não se deixaria de haver 
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a questão econômica envolvendo a água, já que há “custos de captação, 
tratamento, distribuição, uso, reuso e conservação da água”37, mas estes 
custos não prevaleceriam mais sobre o direito de garantir o acesso da 
água a todos, pois, agora, seria obrigação do Estado. 

Portanto, “a garantia de um mínimo de água potável para os seres hu-
manos passaria, então, a ser um bem jurídico tutelado, e o Estado estaria 
forçado a proteger, promover e prover esse direito”38, cabendo a esta outra 
obrigação, a de criar sanções em caso da violação deste direito fundamental.

5.2 – Serviço Público: Essencial e Continuidade

O art. 175 da Constituição Federal de 1988 dispõe que, no que tange 
o regime de concessões ou permissões, incumbe ao Poder Público, nos 
termos da lei, a prestação de serviços públicos. 

O conceito de serviço público no Direito Brasileiro não se apresenta 
na doutrina de forma unânime. Para alguns doutrinadores, há dois meios 
para conceituação de serviço público, em sentido amplo e em sentido 
restrito. Aqueles39 que adotam o conceito de serviço público em senti-

do amplo consideram que serviço público é toda atividade que o Estado 

exerce, direta ou indiretamente, para a satisfação das necessidades pú-

blicas, ou seja, qualquer atividade exercida pelo Estado.

37	  BENJAMNIN, Antônio Herman. Constitucionalização do ambiente e ecologização 
da Constituição brasileira, em Direito Constitucional ambiental brasileiro de CANOTILHO, 
José Joaquim Gomes e LEITE, José Rubens Morato (organizadores). 3ª edição, São Paulo: 
Saraiva, 2010, p. 89-100

38	  Ibidem.

39	  Hely Lopes Meirelles conceitua serviço público da seguinte maneira: “Serviço 
público é todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e 
controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, 
ou simples conveniências do Estado”. (MEIRELLES, 2000:306)
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O doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello conceitua serviço pú-

blico da seguinte forma, in verbis40:

“Serviço público é toda atividade de oferecimento 

de utilidade ou comodidade material fruível direta-

mente pelos administrados, prestados pelo Estado 

ou por quem lhe faça às vezes, sob um regime de 

direito público - portanto consagrador de prerroga-

tivas de supremacia e de restrições especiais - insti-

tuído pelo Estado em favor dos interesses que hou-

ver definido como próprios no sistema normativo”.

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro41, serviço público é:

“(...) toda atividade material que a lei atribui ao 

Estado para que a exerça diretamente ou por meio 

de seus delegados, com o objetivo de satisfazer 

concretamente às necessidades coletivas, sob re-

gime jurídico total ou parcialmente público”.

Assim, para conceituação de serviço público deve ser considerado, 

essencialmente, o atendimento pelo Estado das necessidades coletivas 

mais imediatas, seja através da ação direta do poder público ou através 

de seus delegados, por permissão ou concessão, para que forneçam ser-

viços indispensáveis ao bom desenvolvimento social.

40	  MELLO,  Celso Antônio Bandeira. Elementos de direito administrativo. São 
Paulo: Malheiros, 1992

41	  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 4.ed. São Paulo: Atlas, 1994.
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Como não existe uma legislação específica que regulamente e defi-

na quais são os serviços públicos essenciais, é usada pelos doutrinadores 

a Lei n. 7.783/1989, comumente chamada “Lei de Greve”, onde em seu 

artigo 10 elenca o rol de serviços essenciais, dentre eles  “I - Tratamento 

e abastecimento de água;”. O artigo subsequente dispõe que “as neces-

sidades inadiáveis da comunidade são aquelas, que não atendidas, co-

loquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da 

população”. Assim, o fornecimento de água está incluído como serviço 

ou atividade essencial, certamente, porque é atividade que atende às 

necessidades inadiáveis da população. 

O princípio da continuidade do serviço público significa que os servi-

ços públicos não devem ser interrompidos, dada a sua natureza e rele-

vância, pois são atividades materiais escolhidas e qualificadas pelo legis-

lador como tais em dado momento histórico, em razão das necessidades 

de determinada coletividade42. 

Seu surgimento se deu na França pela sistematização feita por Louis 

Rolland de premissas obrigatórias para os serviços públicos conhecidas 

como “Leis de Rolland”. Segundo Georges Vedel43, se uma atividade foi 

elevada à categoria de serviço público apresenta uma característica parti-

cularmente imperiosa para a vida nacional ou para a vida local, de modo 

que se impõe que o serviço funcione a qualquer preço. O professor fran-

cês ainda enumerou algumas aplicações deste princípio tais como:

42	  GUGLIEMI, Gilles. Introduction au droit des services publics, pp. 45-46 apud DI 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella.  Parcerias na administração pública: concessão, permissão, 
franquia, terceirização, parceria público-privada e outras formas, pp. 346-347. 

43	  VEDEL, Georges. Droit administratif,  pp. 814-815
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“1a.   A continuidade do serviço público supõe, 

em primeiro lugar, o funcionamento pontual e 

regular do serviço;

2a. Quando a Administração assegura ela própria 

a gestão do serviço como regra, é ilegal que inter-

rompa o serviço, exceto por força maior;

3a.  Quando a gestão do serviço público é asse-

gurada por um concessionário, este deve a qual-

quer preço assegurar a continuação do serviço 

mesmo que näo encontre sua remuneração e 

sofra um déficit (afirma que em contrapartida, 

a teoria da imprevisão lhe permitirá cobrir uma 

parte de seu déficit)”.44

Para Celso Antônio Bandeira de Mello o princípio da continuidade do 

serviço público significa “a impossibilidade de sua interrupção e o pleno di-

reito dos administrados a que não seja suspenso ou interrompido”45.13  Para 

esse jurista trata-se de “um subprincípio, ou, se quiser, princípio derivado, 

que decorre da obrigatoriedade do desempenho de atividade administrati-

va” que, por sua vez deriva do princípio fundamental da “indisponibilidade, 

para a Administração, dos interesses públicos”.14 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro46, o princípio da continuidade do ser-

viço público é tão importante que o art. 28 da Lei 8.987/1995 – que per-

44	  Ibidem.

45	  BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo, p. 706.

46	  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessão, 
permissão, franquia, terceirização, parceria público-privada e outras formas, p. 347
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mite a interrupção -  ao determinar que “nos contratos de financiamento, 

as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos emergentes 

da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a 

continuidade da prestação do serviço” acaba por aproximar o regime jurí-

dico das concessionárias de serviços públicos do regime jurídico dos bens 

públicos, insuscetíveis de ser objeto de direito real de garantia47. 

5.3 – Violação ao Código de Defesa do Consumidor

Seguindo preceito e especial proteção constitucional, foi criado o Códi-

go de Defesa do Consumidor - CDC, pela Lei n. 8.078/1990, o qual, logo em 

seu art. 3º, estabelece o conceito de fornecedor, enquadrando, também, o 

Poder Público quando afirma ser “toda pessoa física ou jurídica, pública ou 

privada” que disponibilize produtos ou serviços no mercado de consumo.

O art. 6º, inciso X, da Lei 8078/90, por sua vez, declara como direito 

básico do consumidor: a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos 

em geral, ou seja, segundo o CDC, os serviços públicos essenciais não são 

passíveis de interrupção, mesmo que esteja inadimplente o consumidor.

Já o art. 22 dispõe que “os órgãos públicos, por si ou por suas em-

presas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 

empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficien-

tes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos”.

Se  não bastasse o CDC expressar que os serviços essenciais devem ser 

contínuos, seu artigo 42 energicamente veio para não permitir qualquer 

forma de coação ou ameaça por parte do credor com o intuito do devedor 

47	  Ibidem.
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saldar sua dívida, tal como a interrupção, suspensão ou corte deste serviço 

essencial e continuo para fins, exclusivos, de quitação de débito. 

6 – CONCLUSÃO 

Longe de um fim, esta discussão, a nível de análise legislativa brasilei-

ra, remete a um quadro contraditório legislativo: de um lado a lei de gre-

ve e consumerista, protegendo a continuidade do serviço essencial. De 

outro, a lei de concessões que permite expressamente a suspensão do 

serviço. Constitucionalmente, não obstante os fundamentos e objetivos 

firmados, o art. 170 da Carta Magna é comumente utilizado nas decisões 

judiciais, visando obter um equilíbrio econômico entre o serviço presta-

do e sua contraprestação, fundamento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal em questões semelhantes.

Para fins deste artigo, acredita-se que os Tratados, Convenções e De-

clarações feitas pelos Organismos Internacionais, dos quais Brasil e Por-

tugal são signatários, consagraram o direito de acesso a água como direi-

to fundamental do individuo e, conforme demonstrado, classificado em 

direito de terceira geração, ou, da coletividade, devendo assim encarado.

Ao se suspender um serviço essencial contínuo e fundamental para 

a sobrevivência humana não se está punindo o indivíduo, mas sim toda 

uma coletividade, a qual arcara com suas consequências, como, por 

exemplo, os custos de saúde resultantes deste ato. 

Para fins comparativos, o individuo nacional que deixa de pagar seus im-
postos e taxas e é cobrado, judicialmente ou não, pelo Estado, não deixa de 
ter direito de acesso a saúde e educação, por exemplo. Logo, tal como os 
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direitos exemplificados, o acesso a água não deve ser cessado por nenhuma 

razão, havendo meios suficientes para que haja a devida contraprestação. 

Não se ignora os custos operacionais arcados pelas empresas pres-

tadores, bem como a necessidade de se precificar a utilização da água, 

sob pena de escassez, mas a suspensão do acesso a água pune direta e 

majoritariamente o menor utilizador e que possui menores condições 

de arcar com seu valor.

Deve prevalecer, então, o entendimento que observa a concretiza-

ção da garantia fundamental à dignidade da pessoa humana, mormen-

te porque a concessionária do serviço público essencial poderá vindicar 

o seu crédito por meio das vias judiciais, não sofrendo qualquer preju-

ízo em seus direitos e interesses. 

Portanto, o estudo posto revela a especial proteção legislativa, internacio-

nal e nacional – os quais dialogam entre si - ao acesso da água como direito a 

vida, saúde, bem estar e dignidade da pessoa humana, razão pela qual cabe 

ao Estado encontrar maneiras de garanti-la, em quantidade e qualidade, im-

possibilitando a sua suspensão, sob pena de violar direito fundamental. 
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1.  Introdução

Na Terra a água é um solvente único, quimicamente ativo e que se 

encontra em constante movimento no ciclo da água, que varia constan-

1	  Licenciado em Engenharia do Ambiente e Mestre em Engenharia Sanitária pela 
Faculdade de Ciências e Tecnologias da Universidade Nova de Lisboa. 
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temente quer no tempo, quer no espaço, afetando e sendo afetado pelas 

características físico-químicas onde se encontra.2 

Atualmente, e mais do que nunca a água de qualidade é o mais escas-

so e essencial dos recursos que a Humanidade necessita. Inclusivamente, 

as Nações Unidades reconheceram como direito humano a água potável 

e o saneamento, relacionando-se, por isso, com todos os direitos huma-

nos, e sobre o qual os Estados e as Organizações Internacionais detém 

um papel preponderante.3 

A garantia de disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e 

do saneamento foi definido como um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da agenda de ação — aprovados pelas Nações Unidas —, 

a serem implementados por todos os países à escala mundial até 2030. 

Na sua maioria, as comunidades a nível global estabeleceram-se, en-

tre outros fatores, em função da disponibilidade hídrica existente, dispo-

nibilidade essa que releva para o problema uma vez que, embora a água 

exista num determinado território, poderá não constituir um recurso fa-

cilmente tangível. E a procura por este recurso tem aumentado, devido 

ao crescimento da população e respetiva urbanização e industrialização. 

Este crescimento impulsiona, assim, os desafios referentes à gestão e 

conservação dos recursos hídricos e do ambiente. 

2	  Cfr: Falkenmark, M. (2011), Water - A Reflection of Land Use: Understanding of 
Water Pathways and Quality Genesis, International Journal of Water Resources Develop-
ment, Vol. 27, n.º 1, p. 13.

3	  Sobre este assunto vide: United Nations, (2010), Resolution adopted by the 
General Assembly on 28 July 2010 - 64/292. The human right to water and sanitation, Gen-
eral Assembly, Sixty-fourth session, Agenda item 48.
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Nas sociedades atuais, nomeadamente em locais onde existe abun-

dância de água, a carência desta não é percecionada como um problema 

nem parece ter-se em consideração a importância dos serviços de água 

e o papel que desempenham para o consumidor em quantidade e quali-

dade nos diversos usos. 

Estes serviços são, portanto, estruturais, insubstituíveis e essenciais 

nas sociedades modernas, permitindo a disponibilidade da água às po-

pulações. Por isto, a atenção que é dada às questões da água, às regras 

e à gestão que as governam tem aumentado e merece o seu desenvolvi-

mento no presente trabalho.

2.  Enquadramento

Para muitos países a água é vista como um recurso absolutamente 

estratégico devido à sua baixa disponibilidade. Exemplo disso são os 655 

conflitos ocorridos sobre a água desde 3000 a.C..4 Por isto, têm existido 

diversos acordos na tentativa de regular os usos da água nas bacias hidro-

gráficas internacionais. A juntar a isto, os riscos e incertezas das alterações 

climáticas têm agravado e acelerado as tensões entre Estados ribeirinhos. 

No entanto, há quem defenda que não é a falta de água que origina o 

conflito, mas a governação estadual adotada.5

4	  Cfr: Mapa disponível em: http://www.worldwater.org/conflict/list/.

5	  Cfr. Yoffe et al. (2003) Apud, Petersen-Perlman, J. D., Veilleux, J. C., Wolf, A. T. 
(2017), International water conflict and cooperation: challenges and opportunities, Water 
International, Vol. 42, No. 2, p.109.
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Existe uma multiplicidade complexa de partes interessadas e obje-
tivos associados capazes de, potencialmente, gerar o conflito e afetar a 
governança da água de um determinado país.6 

O caminho deve passar, portanto, por implementar princípios para 
uma boa governança, como por exemplo o princípio da colaboração e da 
transparência,7 do respeito pelos direitos e interesses legalmente prote-
gidos, preservação do ambiente, entre outros, pois uma boa gestão de 
recursos hídricos é, por inerência, um processo político complexo que 
reflete e determina “the balance between environmental, economic, and 
social values of water”8, sendo estabelecido que esta gestão está ligada a 
questões macropolíticas como a segurança global, a proteção ambiental, 
erradicação da pobreza, direitos humanos e boa governança9.

No âmbito internacional, a complexidade da governança partilhada 
da água é elevada ao expoente máximo onde os princípios de boa go-
vernança se assemelham a um “idealismo inatingível”10, resultado das 
tensões crescentes entre a soberania nacional e os interesses dos Esta-

6	  Cfr: Wolf (2007) Apud, Samaan, M. M. (2014), The Win-Win-Win Scenario in the 
Blue Nile’s Hydropolitical Game: Application on the Grand Ethiopian Renaissance Dam, p.2.

7	  Cfr: UNDP (1994), Apud, Samaan, M. M. (2014), The Win-Win-Win Scenario in the 
Blue Nile’s Hydropolitical Game: Application on the Grand Ethiopian Renaissance Dam, p.2.

8	  Cfr: Butterworth et al. (2010), Apud, Hussein, H., Grandi, M. (2017), Dynamic 
political contexts and power asymmetries: the cases of the Blue Nile and the Yarmouk Riv-
ers, Int Environ Agreements, Vol. 17, p. 796.

9	  Cfr: Abdelhady, D., Aggestam, K., Andersson, D.-E., Beckman, O., Berndtsson, 
R., Palmgren, K. B., Madani, K., Ozkirimli, U., Persson, K. M., Pilesjö, P. (2015), The Nile and 
the Grand Ethiopian Renaissance Dam: Is There a Meeting Point between Nationalism and 
Hydrosolidarity?, Universities Council on Water Resources, Journal of Contemporary Water 
Research & Education, No. 155, p. 76.

10	  Cfr: Wouters (2013), Apud, Samaan, M. M. (2014), The Win-Win-Win Scenario in 
the Blue Nile’s Hydropolitical Game: Application on the Grand Ethiopian Renaissance Dam, p.3.
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dos ribeirinhos que em si impossibilitam o estabelecimento de uma au-

toridade supranacional com jurisdição sobre as disputas internacionais11.

Existe uma panóplia de crises relacionadas com água que são princi-

palmente crises de governança12, todavia, não pretendemos identificar 

soluções rígidas, pois “…não há uma solução única que sirva de forma 

universal a todos os desafios da água, mas antes um leque de opções 

construídas sobre uma diversidade de sistemas jurídicos, administrativos 

e organizacionais dentro de cada país e entre vários países”13. 

3.  Os usos navegáveis e os usos distintos da navegação

As regrais internacionais difundiram-se por dois caminhos distintos 

no que respeita à utilização de rios e lagos internacionais, usos navegá-

veis e usos distintos da navegação.14

A regulação dos usos navegáveis remete-nos ao início do século XIX 

pois, apesar do proveito ser superior neste uso, existia uma relativa fa-

cilidade de regular esses usos. Desde esta altura que foram celebrados 

tratados e persistem algumas regras costumeiras. 

11	  Cfr: Samaan, M. M. (2014), The Win-Win-Win Scenario in the Blue Nile’s Hy-
dropolitical Game: Application on the Grand Ethiopian Renaissance Dam, p.6.

12	  Cfr: OCDE, (2015), Princípios da OCDE para a Governança da Água, p. 13.

13	  Cfr: OCDE, (2015), Princípios da OCDE para a Governança da Água, p. 3 (tradu-
ção do autor do presente trabalho).

14	   Cfr. Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 625.
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A Revolução Industrial permitiu avanços nos transportes terrestres, au-

mento da população que por sua vez diversificaram os usos dos rios, tanto 

para as industrias como para o sector doméstico, agricultura (irrigação) e 

de hidroelétricas.15 Perante tal evolução, a Convenção de Barcelona (Con-

vention and Statute on the Regime of Navigable Waterways of Internatio-

nal Concern) reconheceu os usos dos rios como um Bem, em 1921.16

3.1.	  Os Usos distintos da navegação dos rios internacionais 

No rescaldo da Segunda Guerra Mundial, verificou-se um desenvolvi-

mento e reconstrução das regiões afetadas, bem como um aumento da 

população, que se traduziu num aumento significativo das utilizações dos 

rios para usos distintos da navegação que não foram acompanhados por 

regras que regulassem essas utilizações. 

Da necessidade de regular tais usos, no final do século XIX foram de-

senvolvidos princípios e teorias relativos às utilizações dos rios interna-

cionais pelos estados17, que fundamentaram teoricamente os princípios 

da lei internacional de recursos hídricos no que respeita à gestão destes 

15	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 626.

16	  Convenção de Barcelona, Decisão do Conselho n.º 1999/802/CE, de 22 de 
outubro de 1999, relativa à aceitação de alterações à Convenção para a Protecção do 
Mar Mediterrâneo contra a poluição e ao protocolo relativo à prevenção da poluição do 
mar Mediterrâneo causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves, 
disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:31999
D0802&from=PT.

17	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 627.
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recursos, nomeadamente as teorias da soberania territorial absoluta, da 

integridade territorial absoluta e da soberania territorial limitada18.

A doutrina Harmon defendia a Teoria da Soberania Territorial Abso-

luta, fundamentada no parecer emitido, por Judson Harmon, em 1895, 

relativo ao rio Grande partilhado entre os EUA e o México. Este consi-

derou que os Estados eram livres de utilizar a água do rio internacional 

para os usos que considerassem convenientes na sua jurisdição territo-

rial, sem necessidade de acautelar qualquer dano ou impacto adverso a 

outros Estados ribeirinhos. Previsivelmente, esta doutrina foi desacre-

ditada pelos Tribunais Internacionais, uma vez que o Direito Internacio-

nal da água proíbe a utilização dos rios internacionais que cause danos 

a outros Estados ribeirinhos, exigindo cooperação e resolução pacífica 

das questões e desentendimentos que advenham.19 

A doutrina da teoria da Integridade Territorial Absoluta define o di-

reito de um Estado Ribeirinho exigir a garantia do fluxo natural do rio 

internacional no seu território desde o fluxo a montante que o alimenta 

e o dever de não restringir o fluxo natural das águas a outros Estados.20 

Esta teoria — que não influencia a aplicação da lei internacional con-

temporânea à semelhança da doutrina Harmon —, reprime utilizações 

significativas pelo estado mais a montante (próximos da nascente), favo-

18	  Cfr: Rahaman, M. M. (2009), Principles of international water law: creating effective 
transboundary water resources management, Int. J. Sustainable Society, Vol. 1, No. 3, p. 209.

19	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 627.

20	  Cfr: Idem.
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recendo os estados a jusante (próximos da foz),21 e protegendo os usos 
e a apropriação prévia constituindo-se a oposição à doutrina Harmon.22 

Segundo a doutrina da apropriação prévia, os Estados que fazem uso 
da água têm o direito de reivindicar parte dos recursos hídricos disponí-
veis, independentemente das necessidades de outros Estados ou das suas 
localizações (a montante ou a jusante).23 Em oposição, a Teoria da Sobe-
rania Territorial Limitada garante o direito à utilização das águas dos rios 
internacionais pelos Estados ribeirinhos, com o dever de assegurar que os 
seus usos não prejudicam outros Estados ribeirinhos. Esta teoria permite 
restringir tanto o principio da Integridade Territorial Absoluta como o prin-
cipio da Soberania Territorial Absoluta, uma vez que garante a igualdade 
dos Estados ribeirinhos nos usos das águas dos rios internacionais.24

No mesmo sentido, veja-se o princípio 21 da Declaração de Estocolmo 
(1972)25 que foi também adotado pela Declaração do Rio (1992)26, prin-
cípio 2, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e os Princípios 
do Direito Internacional, reconhece em simultâneo o direito de um Estado 
utilizar os seus recursos no seu território e, ao mesmo tempo, o dever de 

21	  Cfr: Idem.

22	  Cfr: Beaumont, P. (2000), The 1997 UN Convention on the Law of Nonnavi-
gational Uses of International Watercourses: Its Strengths and Weaknesses from a Water 
Management Perspective and the Need for New Workable Guidelines, International Journal 
of Water Resources Development, Vol. 16, No. 4, p. 477.

23	  Cfr: Idem.

24	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 627.

25	  Sobre este propósito vide a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente Humano, de 16 de junho de 1972, documento disponível em: https://www.
apambiente.pt/_zdata/Politicas/DesenvolvimentoSustentavel/1972_Declaracao_Estocolmo.pdf.

26	  Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento, disponível em: https://
www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/DesenvolvimentoSustentavel/1992_Declaracao_Rio.pdf.
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não causar danos a outros Estados, sendo atualmente aceite como prin-
cípio fundamental nas discussões sobre o direito internacional da água.27 

De referir, ainda, a doutrina de Comunidade de Interesses, sem 
grande adesão, tendo sido confirmada pelo Tribunal Permanente de 
Justiça Internacional.28 

Para esta doutrina a bacia hidrográfica é vista como uma unidade 
económica (gerida em conjunto) em que os benefícios sobre as águas 
em cada Estado são estabelecidos como um direito sobre um corpo 
coletivo desconsiderando os limites territoriais nacionais ou divididos 
entre eles, proporcionalmente ou por mútuo acordo, limitando a sobe-
rania através de direitos semelhantes.29 

Esta teoria pode entender-se como sendo um complemento à da So-
berania Territorial Limitada que negligencia a soberania, o nacionalismo 
e os conflitos.30 A fraca adesão a esta teoria deve-se ao facto dos estados 
acreditarem que esta teoria os obriga a estabelecerem entre si relações 
pacíficas de acordo mútuo.31 

27	  Cfr: Beaumont, P. (2000), The 1997 UN Convention on the Law of Nonnavi-
gational Uses of International Watercourses: Its Strengths and Weaknesses from a Water 
Management Perspective and the Need for New Workable Guidelines, International Journal 
of Water Resources Development, Vol. 16, No. 4, p. 478.

28	  Cfr: Alebachew, H. (2011), International Legal Perspectives on the Utilization of 
Trans-Boundary Rivers: The Case of the Ethiopian Renaissance (Nile) Dam, Mekelle Univer-
sity, College of Law and Governance, Ethiopia, p. 9.

29	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 627.

30	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 628.

31	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, pp. 627-628.
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Face ao exposto, apenas a teoria da Soberania Territorial Limitada for-
mou a base do Direito Internacional da Água moderno, baseando-se na 
igualdade dos Estados ribeirinhos, no que respeita ao direito de usos das 
águas dos cursos partilhados, e o dever de não causar danos significativos 
a outros estados ribeirinhos, princípios que têm prevalecido no tempo.32

4.  Regras de Helsínquia

A International Law Association (doravante apenas designado por 
ILA) publicou, em 1966, as Regras de Helsínquia (“The Helsinki Rules 
on the Uses of the Waters of International Rivers”) que estabelecem o 
princípio da utilização equitativa e razoável das águas transfronteiriças e 
os fatores de determinação dessa utilização.33 Estas regras, embora não 
tenham força jurídica vinculativa, foram aceites pela comunidade inter-
nacional latu sensu.34 

Embora se associe as regras de Helsínquia aos usos de água dos rios 
internacionais, o respetivo capítulo 1 estabelece que as regras são apli-
cáveis aos usos de águas das bacias de drenagem internacionais, em que 
bacia é definida como “…a geographical area extending over two or more 
States determined by the watershed limits of the system of waters, inclu-

32	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 628.

33	  Cfr: The Helsinki Rules on the Uses of the Waters of International Rivers, 1966, 
p.2, disponível em: https://www.internationalwaterlaw.org/documents/intldocs/ILA/Hel-
sinki_Rules-original_with_comments.pdf.

34	  Cfr: Bourne (1996), Apud, Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN 
Watercourses Convention and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, 
Water Resources Development, Vol. 23, No. 4, p.630.
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ding surface and underground waters, flowing into a common terminus.” 
e, neste âmbito, foram incluídas em instrumentos legais internacionais 
as águas subterrâneas transfronteiriças e regras para regular a utilização 
dos rios internacionais quer para fins de navegação, quer para fins não 
relacionados com a navegação.35

O princípio da utilização razoável e equitativa das águas das bacias 
de drenagem internacionais pelos estados ribeirinhos, nos termos do 
disposto no artigo IV, das suprarreferidas regras, é estabelecido como o 
princípio basilar do Direito Internacional da Água, pressupondo a obri-
gação de não causar qualquer tipo de dano, conforme o disposto no 
artigo X das mesmas regras.

No sentido de garantir a determinação do uso razoável e equitativo 
para cada Estado, o artigo V estabelece os fatores (não se limitando ape-
nas aos especificados nas regras) que essencialmente se resumem à “ex-
tensão da área de drenagem que se encontra dentro dos limites de cada 
Estado, na água com que cada “basin State” contribui, no clima que afeta 
a bacia, na utilização passada e atual da bacia, nas necessidades econó-
micas e sociais de cada Estado, na população dependente das águas da 
bacia de cada estado, nos custos comparativos de meios alternativos de 
satisfazer as necessidades económicas e sociais de cada Estado, na dispo-
nibilidade de outros recursos por Estado, na forma de evitar desperdícios 
desnecessários de água na sua utilização, na exequibilidade de compen-
sar um ou mais Estados como maneira de ajustar os conflitos associado 
aos usos da água, e no grau no qual o estado consegue satisfazer as suas 
necessidades sem causar danos substanciais a outro estado ribeirinho.

35	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 629.
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O artigo VI (capítulo 2) confirma o declínio da supremacia, uma vez 
que o artigo refere que um uso ou categoria de usos não tem direito 
a qualquer preferência relativamente a outro uso ou categoria de uso, 
igualando assim todos os usos das bacias de drenagem internacionais. 
Estas regras determinam ainda, no seu capítulo 6, quais os procedimen-
tos a adotar em caso de eventuais disputas, e para tratar notificações 
doutros Estados ribeirinhos se se pretender realizar uma qualquer cons-
trução que altere o regime da bacia hidrográfica ou origine conflitos, con-
forme o disposto no artigo XXIX. 

5.  Convenção das Nações Unidas sobre o Direito dos Usos Distintos 
da Navegação dos Cursos de Água Internacionais

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito dos Usos Distintos 
da Navegação dos Cursos de Água Internacionais foi aprovada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 21 de Maio de 1997. No en-
tanto, apesar de duas décadas de trabalho preparatório da Internatio-
nal Law Commission (doravante apenas designado por ILC), da ado-
ção de várias resoluções e regras pelo Instituto de Direito Internacio-
nal (doravante apenas designado por IDI) e pela ILA (organizações não 
governamentais académicas) no âmbito das extensas deliberações da 
Assembleia Geral, a referida convenção entrou em vigor apenas em 
2014, tendo sido um marco na codificação e desenvolvimento do Di-
reito Internacional dos recursos hídricos.36  

36	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Con-
vention and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources 
Development, Vol. 23, No. 4, p. 625, e Petersen-Perlman, J. D., Veilleux, J. C., Wolf, A. T. 
(2017), International water conflict and cooperation: challenges and opportunities, Water 
International, Vol. 42, No. 2, p. 113.
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A Convenção em análise é constituída por 37 artigos, divididos em 

sete partes, visando assegurar a utilização, o desenvolvimento, a conser-

vação, a gestão, e a proteção dos cursos de água internacionais e pro-

mover uma utilização ótima e sustentável para as gerações presentes e 

futuras. Esclarece, também, sobre os aspetos processuais básicos, dei-

xando para os Estados a liberdade na definição dos detalhes e o ajuste 

e adoção das disposições da Convenção a incorporar nos acordos, uma 

vez que cada curso de água possui características específicas concretas.37 

A convenção estabelece, também, a necessidade de troca de dados e 

informações, notificações, como consultar ou partilhar medidas entre Es-

tados, avaliações de impacto ambiental e resolução de disputas de forma 

pacífica, conforme o disposto no artigo 33.º.

Em especial, atenta, ainda, o termo curso de água (artigo 2.º), acor-

dos de cursos de água (artigo 3.º), as partes envolvidas nos acordos (ar-

tigo 4.º), o princípio da utilização equitativa e razoável (artigo 5.º) e os 

fatores para sua determinação (artigo 6.º), a obrigação de não causar 

danos significativos (artigo 7.º), obrigação de cooperar (artigo 8.º), medi-

das planeadas, proteção, preservação, e gestão e soluções controversas. 

O artigo 7.º determina que o Estado adote todas as medidas apropriadas 

para assegurar que as atividades conduzidas sob a respetiva jurisdição 

não causem danos significativos a outros Estados. Alguns autores consi-

deram que o uso equitativo e razoável é caracterizado por ambiguidade 

normativa, ambiguidade esta que permite que cada parte apresente a 

sua visão, podendo haver margem de manobra para se evitar o confli-

37	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The United Nations Watercourses Convention Ten 
Years Later: Why Has its Entry into Force Proven Difficult?, International Water Resources 
Association, Water International, Vol. 32, No. 1, p. 4.

Voltar ao índice



57

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

to.38. Noutro sentido, segundo Giordano & Wolf, uma estrutura de gestão 
adaptável e de alocação de critérios claros e flexíveis, a distribuição equi-
tativa de benefícios e a adoção de mecanismos de resolução de conflitos 
permitem prevenir conflitos sobre a água.39 

Assim, no que respeita ao princípio da utilização equitativa e razoável 
e aos fatores que devem ser considerados para a determinação dessa uti-
lização, a Convenção das Nações Unidas assemelha-se em concordância 
com as Regras de Helsínquia. 

A Convenção apenas se refere a cursos de água (watercourses) como 
o “sistema de águas superficiais e subterrâneas”, terminando, assim, fi-
sicamente esta delimitação e não sendo referido qualquer aspeto asso-
ciado às bacias hidrográficas que, no nosso entendimento, é verdadeira-
mente o que contribui para a contínua alimentação do curso de água e 
que está diretamente circunscrito aos territórios dos Estados.

Uma das principais controvérsias identifica-se no facto de quer na 
Convenção das Nações Unidas, quer nas Regras de Helsínquia, a obri-
gação de não causar danos significativos está subordinada ao princípio 
da utilização equitativa e razoável, e este destaca-se como princípio pri-
mordial da Convenção das Nações Unidas relativo aos cursos de água.40 
Neste sentido, os Estados a jusante tendem a favorecer a regra de não 

38	  Cfr: Fischhendler (2008), Apud, Petersen-Perlman, J. D., Veilleux, J. C., Wolf, A. T. 
(2017), International water conflict and cooperation: challenges and opportunities, Water 
International, Vol. 42, No. 2, pp. 110-111.

39	  Cfr: Giordano & Wolf (2003), Apud, Fischhendler (2008), Apud, Petersen-Perl-
man, J. D., Veilleux, J. C., Wolf, A. T. (2017), International water conflict and cooperation: 
challenges and opportunities, Water International, Vol. 42, No. 2, p. 8.

40	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, pp. 633-634.
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causar dano significativo, uma vez que protege os usos existentes contra 

os impactos resultantes das atividades dos Estados a montante. Por sua 

vez, os Estados a montante tendem a favorecer o princípio de utilização 

equitativa e razoável, permitindo a estes utilizarem a sua parcela corres-

pondente para atividades que possam afetar os Estados a jusante. 

Todavia, nenhum destes dois princípios prevalece sobre o outro, mas 

os Estados a montante tendem a percecionar a Convenção como ten-

denciosa em benefício dos Estados a Jusante e vice-versa. Estas inter-

pretações e a noção de perda de soberania sobre as águas partilhadas 

dos Estados são duas das principais razões que paralisam a assinatura e 

ratificação ou adesão à Convenção.41 

A Convenção reconhece a validade dos acordos já existentes entre Es-

tados e os direitos e obrigações que os Estados ribeirinhos têm no curso 

de água partilhado. No entanto, é solicitado às partes que, sempre que 

necessário, deverão considerar a harmonização dos acordos existentes 

com os princípios básicos da Convenção (artigo 3º.). Caso o não reco-

nhecesse, essa disposição seria rejeitada pela maioria dos membros da 

Assembleia Geral.42. Quaisquer Estados têm direito a entrar em acordo 

no que respeita ao uso partilhado dos cursos de água, à luz do direito 

internacional, sendo que os outros estados ribeirinhos também possuem 

o direito aos usos partilhados desses cursos de água 

41	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The United Nations Watercourses Convention Ten 
Years Later: Why Has its Entry into Force Proven Difficult?, International Water Resources 
Association, Water International, Vol. 32, No. 1, p. 9.

42	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The United Nations Watercourses Convention Ten 
Years Later: Why Has its Entry into Force Proven Difficult?, International Water Resources 
Association, Water International, Vol. 32, No. 1, p. 11.
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Vários especialistas consideram, portanto, que os princípios básicos 
da Convenção (o principio da utilização equitativa e razoável, a obrigação 
de não causar dano, a notificação e troca de dados e informações e as 
disposições relativas à proteção do ambiente) refletem os princípios bá-
sicos consuetudinários do Direito Internacional sobre a água.43 

6.  Regras de Berlim

No intuito de rever definitivamente as regras de Helsínquia, e após à 
Convenção das Nações Unidas, a ILA aprovou, em 2004, as Regras de Ber-
lim que primam pela abrangência e detalhe no que concerne às questões 
relacionadas com os recursos hídricos. 

Apesar de estar explícito que as regras de Berlim foram baseadas nas 
regras de Helsínquia e na Convenção das Nações Unidas, parte significa-
tiva das regras de Berlim aplicam-se a águas nacionais e internacionais 
(artigo 1.º), e não apenas a águas partilhadas. 

As Regras de Berlim incorporaram princípios que não apenas os esta-
belecidos do Direito Internacional considerados nas Regras de Helsínquia 
e na Convenção das Nações Unidas.44

Para Douglas de Castro, as regras de Berlim identificam cinco dos prin-
cípios gerais aplicáveis aos Estados na gestão das águas, nomeadamente 

43	  Cfr: McCaffrey (1998), Apud Salman, S. M. A. (2007), The United Nations Water-
courses Convention Ten Years Later: Why Has its Entry into Force Proven Difficult?, Interna-
tional Water Resources Association, Water International, Vol. 32, No. 1, p. 13.

44	  Cfr: McCaffrey (1998), Apud Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN 
Watercourses Convention and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, 
Water Resources Development, Vol. 23, No. 4, p. 638.
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participação pública na gestão dos recursos hídricos, gestão conjunta, 
gestão integrada, sustentabilidade e minimização de danos ambientais.45 
Por outro lado, para o mesmo autor, é possível identificar três aspetos 
relevantes referentes à água, nomeadamente, a cooperação, utilização 
equitativa e prevenção de danos transfronteiriços.

Houve uma mudança de paradigma quanto ao Direito Internacional 
da Água, e como tal, por exemplo, capítulo II das Regras de Berlim, onde 
as questões abordadas prendem-se, entre outros, com a participação de 
pessoas suscetíveis de serem afetadas por determinadas decisões relati-
vas à gestão da água, gestão conjunta de águas superficiais, subterrâne-
as, e outras tipologias de forma integrada e abrangente, a integração da 
gestão da água com a gestão de outros recursos, a gestão sustentável da 
água e a prevenção ou minimização de danos ambientais.

Importa, ainda, referir o capítulo III, que diz respeito às águas interna-
cionais partilhadas, onde é estabelecido no artigo 12.º:

“Basin States shall in their respective territories 

manage the waters of an international drainage 

basin in an equitable and reasonable manner ha-

ving due regard for the obligation not to cause 

significant harm to other basin States.”

Enquanto as regras de Helsínquia e a Convenção das Nações Unidas 
enfatizam o direito de cada Estado ribeirinho a uma parcela equitativo 
e razoável como regra fundamental da Direito Internacional da água 

45	  Cfr: Castro, D. (2009), Tratamento Jurídico Internacional da água e desenvolvi-
mento sustentável, Faculdade de Direito da USP, São Paulo.
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(baseando-se no conceito de igualdade entre Estados), subordinando a 
obrigação de não causar danos significativos ao princípio da utilização 
equitativa e razoável, as Regras de Berlim desclassificaram-no, igualando-
-o à obrigação de não causar dano significativo, originando um desvio 
considerável às regras de Helsínquia e à Convenção das Nações Unidas 
por incremento do desentendimento e distinta interpretação que por si 
só já era considerável.46

O dano significativo foi abordado especificamente no capítulo III (ar-
tigo 16.º), exigindo que os Estados na gestão das águas de uma bacia de 
drenagem internacional, devam abster-se e prevenir atos e omissões no 
seu território que causem danos significativos noutros Estados, conside-
rando o direito de cada um ao uso equitativo e razoável da água. Assim, 
os danos podem ser considerados como quantitativos, qualitativos ou 
ambos, sendo os primeiros tratados à luz do princípio da utilização equi-
tativa e razoável e os segundos pelas obrigações ambientais.47

O artigo 17.º, do capítulo IV, consagra o direito de acesso à água su-
ficiente, segura, aceitável e fisicamente acessível para providenciar as 
necessidades vitais humanas. Desta forma, além do estabelecido pelo 
Direito Internacional onde apenas os Estados tinham o direito à água, 
este direito passa também a vigorar como direito humano, cabendo aos 
Estados o dever de garantia prioritária à população (artigo 14.º), sem que 
nenhum uso ou categoria de uso possa prevalecer.

46	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 638.

47	  Cfr: Salman, S. M. A. (2007), The Helsinki Rules, the UN Watercourses Conven-
tion and the Berlin Rules: Perspectives on International Water Law, Water Resources Devel-
opment, Vol. 23, No. 4, p. 637.
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O capitulo V das Regras de Berlim trata da proteção do meio aquático 
apelando à implementação da abordagem da precaução na implementa-
ção das obrigações ao abrigo desse capítulo, requerendo que os Estados 
tomem todas as medidas para proteger a integridade ecológica necessá-
ria, sustentar ecossistemas dependentes de determinadas águas e para 
prevenir, reduzir e eliminar ou controlar a poluição e os danos ao meio 
aquático. 

No capítulo VI é exigido aos estados que realizem avaliações prévias 
e contínuas dos impactos de programas, projetos ou atividades que pos-
sam ter um efeito significativo no meio aquático, estabelecendo procedi-
mentos detalhados para o processo de avaliação de impacto. Estas dispo-
sições ambientais das Regras de Berlim são, de forma adequada e clara, 
o necessário para determinação dos aspetos qualitativos dos cursos de 
água partilhados.

Já o capítulo XI refere-se à Cooperação e Administração Internacional, 
tratando os aspetos relacionados com troca de informação, notificações, 
projetos ou atividades diversas associadas à gestão conjunta da bacia de 
drenagem, sendo complementado pela resolução de litígios estabelecida 
no capítulo XIV. Outro dos progressos encontram-se no capítulo X relati-
vos à proteção da água em guerra ou conflitos armados.

7.  O direito ao rio Nilo

O Rio Nilo é o rio mais longo do mundo com uma extensão de 6650 
km, medidos desde o Burundi e Ruanda até ao Mar Mediterrâneo, sen-
do a área da sua bacia de três milhões de quilómetros quadrados, onde 
se estende por 11 países (Burundi, Ruanda, República Democrática do 
Congo, Uganda, Quénia, Tanzânia, Sudão do Sul, Sudão, Etiópia, Eritreia e 
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Egito) que partilham o rio entre si.48 Atualmente 300 milhões de pessoas 
vivem ou dependem das águas do rio Nilo, estimando-se que este núme-
ro possa chegar aos 500 milhões em 2030.49

Muitos corpos de água são internacionais e partilhados entre estados 
vizinhos, e o que acontece com o Rio Nilo não é exceção. Durante déca-
das o compromisso foi dado como o elo de entendimento entre estados 
que usufruíam de cursos de água transfronteiriços. No entanto, nesta 
região, prevalecem as atividades unilaterais e não consultivas, e caracte-
riza-se pela pouca cooperação entre Estados, por conflitos hidropolíticos 
e por desenvolvimentos assimétricos. 

Ao longo de 200 anos, os diversos tratados relativos aos usos do rio Nilo 
têm gerado disputas diversas. O Treaty between Ethiopia and the United 
Kingdom, Relative to the Frontiers between the Anglo-Egyptian Sudan, Ethio-
pia, and Eritrea50, ou Tratado do Nilo de 1902, foi um tratado de grande rele-
vância, principalmente pela disputa que originou entre a Etiópia e o Egito (e 
Sudão), em que o principal objetivo era definir as fronteiras entre a Etiópia e 
o Sudão.51 Em traços largos, o tratado declara que o imperador da Etiópia se 
compromete com o governo britânico e sudanês a não construir nem permi-
tir a construção ou qualquer trabalho no Nilo Azul, Lago Tsana ou Sobat que 
reduza o fluxo do Rio Nilo a jusante, exceto se existir mútuo acordo. 

48	  Cfr: Collins (2002), Apud  Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative 
Framework Agreement: a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, 
No. 1, p17.

49	  Cfr: Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative Framework Agreement: 
a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, No. 1, p. 17.

50	  Tratado disponível em https://hornaffairs.com/2011/06/08/read-the-1902-
-ethiopia-uk-treaty-share-your-view/.

51	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p.721.
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No entanto, a Etiópia rejeitou este tratado52 alegando que este não 

foi ratificado pelos órgãos do governo e que as versões etíope e inglesa 

do tratado possuem diferenças na sua redação e no seu entendimento.53

Por sua vez, é entendimento do Egipto que o tratado é válido e de 

cumprimento obrigatório para a Etiópia conforme as suas disposições, 

pelo que este Estado não pode construir qualquer projeto,54 sem o con-

sentimento de ambas as partes.55

Em 1906, o Tratado Tripartido entre Grã-Bretanha, França e Itália procla-

mou a necessidade de salvaguardar “the interests of Great Britain and Egypt 

in the Nile Basin, especially as regards the regulation of the waters of that 

river and its tributaries”, tendo sido de imediato rejeitado pela Etiópia.56

Outra questão controversa prendeu-se com o Acordo das Águas do 

Nilo, de 1929, entre as colónias da Grã-Bretanha (Quénia, Uganda e Tan-

52	  De acordo com a versão etíope, a retenção (arrest) foi traduzida em parar 
(stop), isto é, enquanto a Etiópia não parasse as águas, o acordo não o impedia de utilizar e 
desviar a água do Nilo Azul. A Etiópia, desde então, renunciou a esse acordo. Tal erro tornou 
o Tratado nulo, conforme o artigo 48 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, 
de 1969 — sobre este propósito vide  Yihdego, Z. (2013), The Blue Nile dam controversy 
in the eyes of international law, University of Aberdeen, United Kingdom, Global Water 
Forum, Discussion Paper 1326, pp. 3-4.

53	  Cfr: Degefu (2003), Apud Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative 
Framework Agreement: a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, 
No. 1, p.18

54	  Cfr: Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative Framework Agreement: 
a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, No. 1, p.18.

55	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p.726.

56	  Cfr: Samaan, M. M. (2014), The Win-Win-Win Scenario in the Blue Nile’s Hy-
dropolitical Game: Application on the Grand Ethiopian Renaissance Dam. p.2.
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ganica) e Sudão e o Egipto.57 Pretendia-se restringir os usos das águas 

do Nilo pelos Estados a montante e capacitar o Egipto do poder de veto 

sobre todos e quaisquer projetos das antigas colónias britânicas que afe-

tassem o Egipto, nomeadamente:

“Except with the prior consent of the Egyptian 

Government, no irrigation works shall be under-

taken nor electric generators installed along the 

Nile and its branches nor on the lakes from which 

they flow if these lakes are situated in Sudan or 

in countries under British administration which 

could jeopardize the interests of Egypt either by 

reducing the quantity of water flowing into Egypt 

or appreciably changing the date of its flow or 

causing its level to drop.”58

Parece ter havido uma presunção do governo britânico, na medida 

em que entendeu que os estados ribeirinhos a montante (Uganda e Eti-

ópia) não necessitariam de utilizar água do Nilo por possuírem climas 

equatoriais com precipitação abundante, assegurando assim as águas do 

Nilo em benefício do Egipto (principalmente) e ao Sudão, sendo estes 

Estados constituídos por zonas áridas.59

57	  Cfr: Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative Framework Agreement: 
a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, No. 1, p.18.

58	  Sobre este propósito vide: https://www.internationalwaterlaw.org/documents/
regionaldocs/Egypt_UK_Nile_Agreement-1929.html .

59	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p.720
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Para o Egipto, os direitos naturais e históricos não parecem ser mais 

do que direitos adquiridos à luz do princípio da apropriação prévia como 

reconhecido no Direito Internacional.60 Além de que, o Egipto fundamen-

ta a sua posição em virtude do princípio pacta sunt servanda consagrado 

no artigo 26.º da Convenção de Viena. Assim, os Estados ribeirinhos são 

legalmente obrigados a observar determinadas obrigações na utilização 

das águas da Bacia do Nilo, bem como obrigados ao cumprimento inte-

gral dos acordos celebrados.61

Depois da independência das colónias britânicas, em 1960, estas en-

tendiam que não estariam vinculadas ao Acordo de 1929, uma vez que 

não aderiram individualmente ao mesmo62, fundamentaram-se também 

na Doutrina Nyerere, em homenagem a Julius Nyerere (ex-presidente 

de Tanganica), que defendia que os tratados na era colonial deixariam 

de ser válidos caso não houvesse uma renegociação dos mesmos, após 

decorrer um período de 2 anos.63 Para além de terem invocado o Direito 

Internacional para sustentar as suas reivindicações na partilha das águas 

do Rio Nilo, uma vez que a maioria da água do Rio Nilo deriva originaria-

mente dos seus territórios e, portanto, deve existir um direito de utiliza-

ção equitativo e razoável desse fluxo.

60	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p. 723.

61	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p. 726.

62	  Cfr: Garretson (1967), Apud Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative 
Framework Agreement: a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, 
No. 1, p.18.

63	  Cfr: Mekonnen (1984), Apud Salman, S. M. A. (2011), The new state of South 
Sudan and the hydro-politics of the Nile Basin, Water International, Vol. 36, No. 2, p.159.
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Neste contexto, o Egipto contrapôs fundamentando-se no princípio da 
sucessão de Estado para alegar a validade e vínculo do Acordo de 1929. Pos-
teriormente, aliando-se ao Sudão, estes Estados entendem que os respe-
tivos usos e direitos históricos estão protegidos pelo Direito Internacional. 

Embora o Egipto defenda a aplicação do princípio da sucessão do Es-
tado, este é contestado pelo Direito Internacional, uma vez que, nos ter-
mos do disposto na Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, é 
estabelecida no artigo 16.º que “nenhum Estado de recente independên-
cia estará obrigado a manter em vigor um tratado ou a passar a ser parte 
dele pelo fato de, na data da sucessão de Estados, o tratado estar em 
vigor relativamente ao território a que se refere a sucessão de Estados.”

Por discordar, o Egipto entende que o acordo está sujeito às disposi-
ções da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, que permite 
o término e suspensão dos mesmos apenas mediante o consentimento 
das partes ou em caso de alterações supervenientes das circunstâncias, 
sendo que estas ainda não teriam ocorrido.64 

O Professor Saleh El DIn Amer, em 1997, afirmou que os tratados e 
acordos colonias devem ser tipicamente tratados territoriais e, portanto, 
obedecer às regras de Direito Internacional, estando os estados e os su-
cessores respetivos vinculados aos termos dos tratados.65

Neste sentido, os acordos da Bacia do Nilo são vinculativos como tra-
tados territoriais aos olhos do Egipto, pelo que este acredita que os mes-
mos não são afetados pela sucessão.66 

64	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p. 726.

65	  Cfr: Amer (1997), Apud Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements 
on the regulation of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p. 726.

66	  Cfr: Idem.
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O Sudão, quando se tornou independente em 1956 recusou ser au-

tomaticamente vinculado aos antigos tratados coloniais, precisamente 

pela alteração das circunstâncias, negando a sua vinculação ao tratado 

celebrado em seu nome pela administração colonial britânica.67 

Assim, o Egipto foi obrigado a negociar com o Sudão, tendo culminado 

com a assinatura de um acordo bilateral de plena utilização do Rio Nilo 

(1959 Nile Agreement), no qual ficaram estabelecidos os respetivos direi-

tos sobre as águas do rio Nilo68, dividindo o caudal disponível, assumindo 

apenas as perdas por evaporação no reservatório conjunto na fronteira 

entre estes dois Estados, e reservando-se ao direito de decidir se outros 

estados poderiam (caso solicitassem) usufruir da água do Nilo e em que 

termos.69 Neste acordo, a água foi dividida entre 55,5 e 18,5 biliões de 

metros cúbicos anuais entre Egipto e Sudão, respetivamente.70 O mesmo 

acordo sancionou ainda a construção de duas barragens, uma em cada 

um dos estados, tendo constituído, também, um comité técnico conjunto 

permanente para a gestão das águas do rio Nilo, o aumento do fluxo do rio 

e o levantamento hidrológico nas regiões superiores do Nilo, sendo que 

esta última não foi autorizada pelos restantes Estados ribeirinhos, sob a 

premissa de que o Egipto e o Sudão atentavam à confirmação da hegemo-

nia sobre o Rio Nilo e a uma aceitação pelos restantes estados do Acordo 

67	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p.727.

68	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p.725.

69	  Cfr: Salman, S. M. A. (2011), The new state of South Sudan and the hydro-
politics of the Nile Basin, Water International, Vol. 36, No. 2, p. 159.

70	  Cfr: Collins, R. O. (2006), Negotiations and Exploitation of the Nile Waters at the End 
of the Millennium - A Water Forum Contribution, Water International, Vol. 31, No. 1, p. 124.
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de 1959.71 Nos termos do disposto no artigo 34.º da Convenção de Viena, 
“um tratado não cria obrigações nem direitos para um terceiro Estado sem 
o consentimento deste.”, uma vez que afetaria diretamente os direitos dos 
Estados que não fazem parte do acordo nem o integram.72

A Etiópia viu o seu pedido de participação nas negociações do Nilo 
em 1959 ignorado pelo Egipto e pelo Sudão.73 

Todavia, embora os restantes estados ribeirinhos fizessem pouco uso 
das águas do rio Nilo, possuíam infraestruturas hidráulicas limitadas e 
não tinham acordos que definissem os seus próprios direito na utiliza-
ção da água a montante, e como tal, contestaram o acordo de 1959.74 
Os mesmos estados não tinham capacidade de contrariar o status quo 
e a hegemonia estabelecida, uma vez que detinham um fraco desen-
volvimento económico e uma capacidade limitada de exercer poder ao 
nível regional e internacional75, sendo portanto as tentativas de promo-
ção da cooperação multilateral mal sucedidas, considerando não ter sido 
abordada a essência do problema, nomeadamente a necessidade de um 
acordo-quadro multilateral entre todos os países ribeirinhos do Nilo.76 

71	  Cfr: Salman, S. M. A. (2011), The new state of South Sudan and the hydro-
politics of the Nile Basin, Water International, Vol. 36, No. 2, p. 159.

72	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p. 731.

73	  Cfr: Salman, S. M. A. (2011), The new state of South Sudan and the hydro-
politics of the Nile Basin, Water International, Vol. 36, No. 2, p. 160.

74	  Cfr: Arsano & Tamrat (2005) e Tvedt (2004), Apud Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), 
GERD: new norms of cooperation in the Nile Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p. 552.

75	  Cfr: Cascão (2009), Cascão & Zeitoun (2010a, 2010b) e Zeitoun et al. (2011), 
Apud Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), GERD: new norms of cooperation in the Nile Basin?, 
Water International, Vol. 41, No. 4, p. 552.

76	  Cfr: Brunée &  Toope (2002) e Arsano & Tamrat (2005), Apud Cascão, A. E., 
Nicol, A. (2016), GERD: new norms of cooperation in the Nile Basin?, Water International, 
Vol. 41, No. 4, p. 552.
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8.  A negociação do Cooperative Framework Agreement (CFA) da 
bacia do Nilo pelo Nile Basin Initiative (NBI)

Na tentativa de estabelecer uma cooperação formal e o desenvolvi-

mento sustentável que permitisse beneficiar os habitantes desses países 

no que respeita à gestão das águas do rio Nilo e à erradicação da po-

breza, foi criado a organização intergovernamental Nile Basin Initiative 

(doravante apenas designado por NBI), em 1999, que permitiu reunir os 

Estados ribeirinhos para a adoção de políticas públicas e tomada de deci-

sões sobre questões relevantes e relacionadas com o rio Nilo, à exceção 

da Eritreia que ficou apenas como observador.77 

O objetivo do NBI foi estabelecer o Cooperative Framework Agree-

ment da Bacia do Nilo (CFA). O CFA impõe aos Estados ribeirinhos o di-

reito à utilização, dentro do seu território, das águas do rio Nilo, tendo 

em consideração os vários fatores determinantes na utilização equitativa 

e razoável (artigo 4.º). Além de se considerar a contribuição da bacia de 

cada Estado ribeirinho e a extensão e proporção da área de drenagem no 

território de cada estado, incluindo, também, disposições respeitantes 

aos danos significativos. 

Cada estado deve tomar as devidas medidas para evitar causar danos 

significativos a outros estados (artigo 5.º). Se tal suceder, o estado que 

cause o dano deve, na inexistência de acordo para a prática que causou 

o dano, tomar todas as medidas apropriadas em coordenação com o Es-

tado afetado e respeitando as disposições do CFA relativamente à utiliza-

ção equitativa e razoável, mitigando ou eliminando o dano causado para 

que seja possível apurar-se uma possível compensação.

77	  Sobre este propósito vide: www.nilebasin.org/
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As disposições do CFA geraram controvérsia entre Estados pois, à 
semelhança da convenção das Nações Unidas, os estados a jusante 
privilegiam a regra que garante que os estados a montante não devem 
prejudicar as utilizações a jusante e os estados a montante favoreçam o 
principio da utilização equitativa, na medida em que oferece mais espaço 
aos estados a montante para utilizarem a sua parte do curso de água para 
atividades que possam ter impacto a jusante.78 

Além disso, foi introduzido no CFA o conceito ambíguo de segurança 
hídrica como “the right of all Nile Basin States to reliable access to and 
use of the Nile River system for health, agriculture, livelihoods, production 
and environment” (artigo 2.º), sendo considerado um acréscimo de in-
formação redundante no que diz respeito ao princípio da utilização equi-
tativa e razoável e da obrigação de não causar dano significativo.79 Este 
conceito foi ainda complementado com o artigo 14.º, uma vez que exige-
-se aos Estados cooperação mútua de forma a garantir essa segurança da 
água em todos os Estados.

O CFA não salvaguarda os usos existentes do Egipto e do Sudão, moti-
vo pelo qual o Egipto avançou com uma proposta de introdução de uma 
cláusula adicional “not to adversely affect the water security and current 
uses and rights of any other Nile Basin State”80, sendo mais uma tentativa 
do Egipto de ser reconhecido pelos outros estados da posição no acordo 
colonial. Esta exigência não foi aceite, aumentando o grau de complexi-

78	  Cfr: Salman (2010) Apud Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative 
Framework Agreement: a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, 
No. 1, p. 21.

79	  Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative Framework Agreement: a 
peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, No. 1, p. 22.

80	  Agreement on the Nile River Basin Cooperative Framework, p.70
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dade nos desentendimentos entre aqueles estados.81 Apesar dos Estados 

da Bacia do Nilo concordarem com a disposição de que não deverá ser 

afetada significativamente a segurança hídrica de qualquer estado da ba-

cia, o Egipto e o Sudão não concordaram. 

Na reunião extraordinária do Conselho de Ministros do Nilo em 13 

de Abril de 2010, a Etiópia, o Burundi, a República Democrática do Con-

go, o Quénia, Ruanda, Tanzânia e Uganda reiteraram a sua intenção em 

avançar com a assinatura do CFA, posição que o Egipto e o Sudão rejei-

taram imediatamente, alegando que a posição apenas reflete a opinião 

dos Estados que a criaram.82 Neste sequência, Ruanda, Etiópia, Uganda, 

Tanzânia, Quénia e Burundi assinaram o acordo, a República Democrática 

do Congo não estava representada e o Egipto e o Sudão recusaram-se 

até que houvesse uma redação clara que preservasse os direitos atuais e 

usos da água estabelecidos nos acordos coloniais. Nos termos do dispos-

to no artigo 43.º do CFA, para o acordo entrar em vigor seria necessário 

que um sexto estado ratificasse o acordo, sendo que, até ao momento, 

apenas existiram 3 ratificações (Etiópia, Ruanda e Tanzânia).

A posição oficial da Etiópia é que o CFA continua a ser o quadro legal 

de referência que institucionaliza todos os princípios legais de orientação 

para a gestão e desenvolvimento dos recursos hídricos na bacia do Nilo, 

posição esta que não foi partilhada pelo Egipto e Sudão.83

81	  Cfr: Mekonnen 2010, Apud Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative 
Framework Agreement: a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, 
No. 1, p.22.

82	  Cfr: Kasimbazi, E. B. (2010), The impact of colonial agreements on the regula-
tion of the waters of the River Nile, Water International, Vol. 35, No. 6, p. 729.

83	  Cfr: Ethiopian Herald, 2015b, Apud Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), GERD: new 
norms of cooperation in the Nile Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p. 565.
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As possíveis estratégias cooperativas na bacia do Nilo poderão ser a 
execução de projetos de abastecimento para aumentar a disponibilidade 
total de água, a gestão da procura, diminuindo a pressão sobre o rio e a 
cooperação transfronteiriça que permita a exploração de vantagens e a 
integração económica regional.84

9.  A Grand Renaissance Dam no Nilo Azul

Apesar da influência política que o Egipto tem exercido sobre o Rio 
Nilo, mudanças na política etíope trouxeram uma tensão acrescida à rela-
ção entre a Etiópia, o Sudão e o Egipto. O Nilo Azul nasce nas terras altas 
da Etiópia, sendo que a água proveniente da Etiópia representa 86% das 
águas do Nilo.85 No entanto este fluxo de água é sazonal, concentrando-
-se entre junho e setembro, pelo que é o Nilo Branco que se mantém 
como suprimento principal das necessidades críticas de água do Sudão e 
do Egipto nos períodos de baixo fluxo do Nilo Azul.86

Em Março de 2011 surgiu uma nova disputa na história do rio Nilo 
relativa à intenção que a Etiópia possuía de construir uma barragem a 
40 quilómetros da fronteira com o Sudão, tendo a capacidade de produ-
zir 5000 Megawatts de energia elétrica e um reservatório capaz de aco-
modar 62 quilómetros cúbicos de água87, aumentando a sua segurança 

84	  Cfr: Luzi, S., Hamouda, M. A., Sigrist, F., Tauchnitz, E. (2008), Water Policy Networks 
in, Egypt and Ethiopia, The Journal of Environment & Development, Vol. 17, No. 3, pp. 239.

85	  Cfr: Salman, S. M. A. (2011), The new state of South Sudan and the hydro-
politics of the Nile Basin, Water International, Vol. 36, No. 2, p. 158.

86	  Cfr: Idem.

87	  Cfr: Salman (2011b), Apud Salman, S. M. A. (2013), The Nile Basin Cooperative Frame-
work Agreement: a peacefully unfolding African spring?, Water International, Vol. 38, No. 1, p. 24.

Voltar ao índice



74

energética e o seu crescimento económico, uma vez que o potencial agrí-

cola da Etiópia está subdesenvolvido.88 Com este intuito, e considerando 

a pretensão da Etiópia em explorar a capacidade hidroelétrica, a mesma 

alegou que a barragem beneficiaria o Egipto e o Sudão no que respei-

ta à gestão do fluxo e dos sedimentos e permitirá o acesso a energia 

mais barata a outros Estados próximos, permitindo também que chegue 

a zonas etíopes que carecem de eletricidade. No entanto, a Egipto e o 

Sudão opuseram-se alegando efeitos adversos sobre os seus direitos e 

interesses sobre a água do rio Nilo. Esta infraestrutura é vista como o re-

sultado de múltiplas mudanças na Etiópia, nomeadamente económicas e 

políticas, que contribuíram significativamente para a tomada de decisão 

no sentido de garantir o desenvolvimento das infraestruturas hidráulicas 

e, por conseguinte, a produção de energia. 89

A barragem é vista como uma oportunidade e um desafio90, tendo 

potencial para promover a cooperação, permitindo os benefícios socioe-

conómicos regionais pela gestão da barragem, melhorando o regime de 

utilização e aproveitamento da água. Esta gestão permitirá assim acau-

telar as incertezas associadas às alterações climáticas e o maior desafio 

será na regulamentação e respetivo cumprimento de requisitos legais, 

políticos e acordos institucionais entre os estados ribeirinhos.91

88	  Cfr: Wolrd Bank (2010), Apud Chen, H., Swain, A. (2014), The Grand Ethiopian 
Renaissance Dam: Evaluating Its Sustainability Standard and Geopolitical Significance, En-
ergy Development Frontier, Vol. 3, No. 1, p.13.

89	  Cfr: Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), GERD: new norms of cooperation in the Nile 
Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p. 559.

90	  Cfr: Yihdego, Z., Rieu-Clarke, A., Cascão, A. E. (2016), How has the Grand Ethio-
pian Renaissance Dam changed the legal, political, economic and scientific dynamics in the 
Nile Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p. 504.

91	  Cfr:Idem
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A Etiópia entende que a barragem terá benefícios socioeconómicos e 
ambientais para os estados ribeirinhos, não vislumbrando possíveis da-
nos aos dois países a jusante.92 No entanto, a barragem também pode-
rá ter efeitos negativos como a perda de biodiversidade, inundações de 
florestas, impactos na alteração do fluxo do rio, entre outros, além do 
fator mais significativo se prender com o tempo que a barragem levará 
a encher — caso o enchimento ocorrer de forma célere, resultará na es-
cassez de água a jusante, mas se o enchimento for lento, a Etiópia poderá 
não ter a capacidade projetada de produção de energia que pretende.93

A Etiópia socorreu-se de diversos mecanismos no que respeita à dinâ-
mica de águas internacionais e respetivos acordos, como a construção de 
infraestruturas, colaboração estratégica, visão alternativa, mobilização de 
fundos, discursos alternativos, conhecimento alternativo e estabelecimento 
de acordos alternativos94 como, por exemplo, a comunicação da construção 
da barragem no momento em que o Egipto sofreu uma revolução, aprovei-
tando também a instabilidade da independência do Sudão do Sul, não tendo 
havido, na altura, qualquer alteração ao enquadramento internacional que 
afetasse positiva ou negativamente a construção da barragem.95

92	  Cfr: Horn Affairs (2014), Apud Yihdego, Z., Rieu-Clarke, A., Cascão, A. E. (2016), 
How has the Grand Ethiopian Renaissance Dam changed the legal, political, economic and 
scientific dynamics in the Nile Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p. 505.

93	  Cfr: Yihdego, Y., Khalil, A., Salem, H. S. (2017), Nile River’s Basin Dispute: Per-
spectives of the Grand Ethiopian Renaissance Dam (GERD), Global Journal of Human-Social 
Science: B - Geography, Geo-Sciences, Environmental Science & Disaster Management, Vol. 
17, No. 2, Version 1.0., p.12.

94	  Cfr: Zeitoun, M., Cascão, A. E., Warner, J., Mirumachi, N., Matthews, N., Menga, 
F., Farnum, R. (2017), Transboundary water interaction III: contest and compliance, Int En-
viron Agreements, Vol. 17, p. 283.

95	  Cfr: Alebachew, H. (2011), International Legal Perspectives on the Utilization of 
Trans-Boundary Rivers: The Case of the Ethiopian Renaissance (Nile) Dam, Mekelle Univer-
sity, College of Law and Governance, Ethiopia, p.8.
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Apesar da oposição inicial internacional devido às preocupações 

ambientais e à governança96, verificou-se um apoio explícito, concedi-

do pelo benefício no desenvolvimento socioeconómico e a equidade.97 

Não obstante todas as divergências, os estados ribeirinhos consegui-

ram atingir um caminho cooperativo, conciliando os seus distintos in-

teresses graças ao auxílio de estudos especializados, elaborados por 

um painel de especialistas internacionais e de membro de cada Esta-

do.98 Esta cooperação resultou, assim, no “Agreement on Declaration of 

Principles between The Arab Republic of Egypt, The Federal Democratic 

Republic of Ethiopia and The Republic of the Sudan On The Grand Ethio-

pian Renaissance Dam Project (GERDP)”, de 05 de Março de 2015, que 

estabelece os princípios da lei internacional da água, os mecanismos 

de cooperação e um acordo que versa sobre os benefícios da barragem 

poderem ser partilhados e os possíveis impactos negativos a ser evita-

dos, tendo sido portanto um acordo histórico no que respeita aos prin-

cípios orientadores para as relações cooperativas. No acordo os três 

Estados comprometem-se a cooperar com base na igualdade soberana, 

integridade territorial, benefício mútuo e boa fé, com o objetivo de al-

cançar uma utilização ótima e proteger adequadamente o Rio Nilo.

96	  Cfr: Yihdego, Z., Rieu-Clarke, A., Cascão, A. E. (2016), How has the Grand Ethio-
pian Renaissance Dam changed the legal, political, economic and scientific dynamics in the 
Nile Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p.505.

97	  Cfr: MIT (2014) Apud Yihdego, Z., Rieu-Clarke, A., Cascão, A. E. (2016), How has 
the Grand Ethiopian Renaissance Dam changed the legal, political, economic and scientific 
dynamics in the Nile Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p.505

98	  Cfr: DoP (2015) Apud Yihdego, Z., Rieu-Clarke, A. (2016), An exploration of fairness 
in international law through the Blue Nile and GERD, Water International, Vol. 41, No. 4, p.540
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Este acordo permitiu fortalecer uma nova realidade hidropolítica no 

Nilo Oriental.99 Segundo Pohl, a hidropolítica facilita “the containment 

and resolution of conflicts in the short term, managing resources so that 

conflicts are avoided in the long term, and harnessing the water coope-

ration mechanisms for the purpose of stronger regional integration”.100 Já 

a visão de Ganesh Pangare a hidropolítica é “a tool for states to balance 

interests related to national sovereignty while strengthening regional co-

operation with countries sharing common resources”.101

O artigo III dos DoPs permite a faculdade não vinculativa dos danos 

significativos ao princípio da equidade, além dos três países se compro-

meterem a cooperar e coordenar a operação da barragem com os re-

servatórios a jusante, e a Etiópia também, a informar os países a jusante 

de quaisquer circunstâncias imprevistas ou urgentes que alterassem o 

regime de funcionamento da barragem (artigo V). No entanto, os três 

Estados não ratificaram a DoPs.102

Por sofrer uma forte pressão para melhorar a economia do país, a 

Etiópia iniciou a construção da barragem sem ajuda internacional, tendo 

em consideração que o projeto não foi elegível para financiamento do 

99	  Cfr: Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), GERD: new norms of cooperation in the Nile 
Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p.565

100	  Cfr: Pohl (2014) Apud Nasr, H., Neef, A. (2016), Ethiopia’s Challenge to Egyptian 
Hegemony in the Nile River Basin: The Case of the Grand Ethiopian Renaissance Dam, Geo-
politics, Vol. 21, No. 4, p.972

101	  Cfr: Ganesh Pangare (2012) Apud  Nasr, H., Neef, A. (2016), Ethiopia’s Challenge 
to Egyptian Hegemony in the Nile River Basin: The Case of the Grand Ethiopian Renaissance 
Dam, Geopolitics, Vol. 21, No. 4, p.973

102	  Cfr: Aman (2015) Apud Yihdego, Z., Rieu-Clarke, A. (2016), An exploration of 
fairness in international law through the Blue Nile and GERD, Water International, Vol. 41, 
No. 4, pp.540-542
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Banco Mundial ou outra concessão financeira, uma vez que os financia-

dores multilaterais não poderem fornecer apoios a projetos transnacio-

nais iniciados unilateralmente103, apesar desta construção ser vista pela 

Etiópia como um orgulho nacional. 

Quando a Etiópia decidiu avançar com a construção da barragem, 

o Egipto alegou a violação dos tratados regionais entre Egipto e Su-

dão de 1929 e de 1959, pois acreditava que esses tratados evitariam 

as medidas unilaterais que reduziriam a sua utilização do Rio Nilo. Por 

seu lado, o Sudão por ter ambiciosos planos de irrigação e desenvolvi-

mento para o país apoiou a construção da barragem pela Etiópia, uma 

vez que sairia beneficiado, o que levou à deterioração da sua aliança 

político-diplomáticas com o Egipto.104

Neste momento, a Etiópia encontra-se na fase final de construção 

da maior barragem de África, denominada Grand Ethiopian Renaissance 

(GERD).105  Esta barragem começou como uma ideia de construção a nível 

multilateral, tendo passado para um projeto etíope nacional, tendo mais 

tarde culminado com a consagração de um acordo político-legal trilateral 

com o Egipto e o Sudão.106 No entanto, “…the Nile basin still remains the 

103	  Cfr: Yihdego, Y., Khalil, A., Salem, H. S. (2017), Nile River’s Basin Dispute: Per-
spectives of the Grand Ethiopian Renaissance Dam (GERD), Global Journal of Human-Social 
Science: B - Geography, Geo-Sciences, Environmental Science & Disaster Management, Vol. 
17, No. 2, Version 1.0., p.12.

104	  Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), GERD: new norms of cooperation in the Nile 
Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p.558

105	  Disponível em: https://www.ecfr.eu/article/commentary_the_end_is_nile_in-
ternational_cooperation_on_egypts_water_crisis

106	  Cfr: Cascão, A. E., Nicol, A. (2016), GERD: new norms of cooperation in the Nile 
Basin?, Water International, Vol. 41, No. 4, p.565-566
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only major basin lacking an inclusive, permanent legal and institutional 

framework for its utilization and management.”.107

10.  Conclusões

Os desenvolvimentos assimétricos nacionais têm dificultado os acordos 
multilaterais na gestão de rios internacionais. Por outro lado, o Direito Inter-
nacional da água ainda possui algumas questões por esclarecer derivado das 
regras e convenções serem vagas, como, por exemplo, o “dano significativo”, 
em que tem sido negligenciado os limites de avaliação do dano e a forma 
como os Estados poderão afetar o recurso hídrico. Apesar dos princípios re-
lativos ao direito internacional da água terem progredido muito lentamente 
desde a doutrina Harmon, não se revelando suficientemente coerentes e 
eficazes para os desafios atuais, é essencial não só a sua consolidação, mas 
também agir de forma sustentável, implementar novas tecnologias e mobili-
zar associações que defendam o direito humano à água que permitam suprir 
as necessidades básicas e aumentar a segurança hídrica.

A Convenção das Nações Unidas tem dado um grande contributo no 
que respeita à influência sobre os tratados internacional relativos à água 
nesta região. Contudo, o facto desta convenção abarcar as muitas utiliza-
ções da água, torna-se uma fraqueza e dar azos a interpretações distintas 
pelos estados ribeirinhos. Apesar de nenhum dos estados ribeirinhos do 
Nilo ser parte da Convenção das Nações Unidas, esta deve ser considera-
da como uma fonte de informação que permita aos estados planearem 

107	  Cfr: Mekonnen, D. Z. (2010), The Nile Basin Cooperative Framework Agreement 
Negotiations and the Adoption of a ‘Water Security’ Paradigm: Flight into Obscurity or a 
Logical Cul-de-sac?, The European Journal of International Law, Vol. 21, No. 2, p.440
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as suas necessidades (atuais e futuras) face ao caudal de água que corre 
entre estes estados ribeirinhos (em especial Etiópia e Egipto), no sentido 
de partilhar os recursos de uma forma eficiente e sustentável. No entan-
to refira-se que o princípio da utilização equitativa e razoável não signifi-
ca necessariamente uma igual participação das águas, estando associada 
à soberania partilhada e à igualdade de direito, como se pode constatar 
no Artigo V das Regras de Helsínquia, Artigo 6 da Convenção das Nações 
Unidas e Artigo 13 das Regras de Berlim. 

Uma vez que os princípios do direito internacional da água são am-
plamente reconhecidos pelas convenções, tratados e acordos interna-
cionais modernos relativos aos recursos hídricos, formando assim a base 
das Regras de Helsínquia, da Convenção das Nações Unidas e das Regras 
de Berlim, estes deverão servir como orientação para que os Estados 
adotem uma gestão eficaz dos recursos hídricos, promovendo um desen-
volvimento sustentável. No entanto, uma vez que os princípios jurídicos 
não possuem especificidade necessária para aplicação prática, são es-
tabelecidos acordos atendendo às necessidades e condições específicas 
presentes nas bacias hidrográficas.

O rio Nilo tem gerado conflitos diversos em que tem sido ausente e ne-
gligenciada uma visão holística de toda a bacia relativamente à regulação 
dos usos e proteção dos recursos hídricos partilhados, tendo gerado ações 
unilaterais e acordos bilaterais, em que o principal obstáculo aos acordos-
-quadro na Bacia do Nilo tem sido o estatuto legal dos acordos existentes. 
Em vez disso, a solução passará por definir planos de ação integrados e que 
sejam estabelecidos compromissos pelos Estados. Esta região de elevada 
pobreza carece assim de um acordo entre todos os Estados ribeirinhos que 
permita colmatar as diferentes interpretações e acordos bilaterais existen-
tes, bem como as disputas pela água que têm vindo a aumentar e a gerar 
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uma quantidade considerável de ineficiências, resultado das pressões in-

tensas e da dependência sobre os recursos hídricos.

Considerando todo o desenvolvimento hidropolítico na bacia do Nilo, 

o Egipto deverá cooperar no sentido de permitir o término da sua “mo-

nopolização” do rio Nilo, por criação de um acordo multilateral de gestão 

de recursos hídricos com o Sudão e a Etiópia. No limite, caso não haja 

acordo, é recomendável que se socorra de organizações regionais e/ou 

internacionais, considerando a necessidade de aceitarem os princípios 

da lei internacional da água.

Com a conclusão da barragem da Etiópia a aproximar-se, é expectável 

que o Egipto concentre as suas negociações no processo de enchimento 

da barragem, pois a taxa de enchimento irá afetar a quantidade de água 

utilizada por ambos os Estados, sendo que o seu lento enchimento redu-

zirá o caudal a jusante por um longo período de tempo.

É um facto que a decisão unilateral da Etiópia na construção da barra-

gem facilitou uma mudança hidropolítica entre estes três Estados mas só 

a assertividade dos estados ribeirinhos no que respeita aos seus direitos 

a uma parcela equitativa e razoável sobre as águas do rio Nilo ditará o 

futuro dos conflitos, das negociações e das relações de poder.

Apesar da barragem da Etiópia ter sido, até ao momento, um caso 

bem sucedido de rutura hegemónica, as negociações de decisões futuras 

deverão ficar vertidas em acordos juridicamente vinculantes que permi-

tam ir além dos tratados existentes. Posto isto, a hegemonia Egípcia deu 

lugar à cooperação e desenvolvimento simultâneo e multilateral, o que 

reduziu o conflito, dando lugar ao aumento de cooperação. 
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A barragem da Etiópia poderia ter sido um projeto tripartido entre a 
Etiópia, o Egipto e Sudão, partilhando benefícios e responsabilidades de 
uma forma integrada. Esta poderia substituir algumas das barragens que 
se encontram a jusante, evitar a perda de terras férteis e de uma elevada 
quantidade de água por evaporação e a realocação forçada de pessoas 
no Egipto e Sudão.

É natural que a gestão dos recursos hídricos na Bacia do Nilo se torne 
cada vez mais complexa devido às alterações climáticas e socioeconó-
micas que a região tem vindo a presenciar, sendo que a cooperação e 
os acordos multilaterais serão as maneiras mais promissoras de gerir os 
recursos hídricos. Assim, existe a necessidade de estabelecer abordagens 
interdisciplinares e inovadoras que solucionem o problema que se coloca 
no Rio Nilo, em que os Estados envolvidos deverão identificar as priori-
dades e estratégias para a resolução “pacífica” dos conflitos que existem 
relacionados com a água. Nas questões relacionadas com a água haverão 
sempre desafios pela melhoria da água como um recurso e como um 
direito humano. 

Nenhum Estado tem o direito de reivindicar o direito exclusivo sobre 
o curso de água e impedir a utilização de outros Estados, uma vez que 
a sua utilização, gestão e desenvolvimento de forma sustentável exige a 
ação conjunta entre todos os Estados que beneficiam do recurso hídrico 
comum. Assim, é de extrema importância o desenvolvimento de um pla-
no hídrico integrado que permita um uso equitativo, razoável e eficiente 
e que garanta a proteção das águas e a minimização dos conflitos exis-
tentes. Esta necessidade será maior com o aumento da população, pois 
apesar do desenvolvimento urbano permitir aproveitar as economias de 
escala no fornecimento de água potável e no saneamento, o aumento de 
população nas zonas rurais terá desafios acrescidos. 
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I. Razão de Ordem1.

I. A partir da década de 90 do século passado, foi possível, no se-

tor da água e do saneamento, observar-se a uma tendência gradual de 

empresarialização do setor. Muita dessa tendência, decorre, nomea-

damente das reformas empregues nessa década, que por muitos foi 

1	  O presente estudo foi escrito tendo por base as regras do comummente desig-
nado Novo Acordo Ortográfico. Existem, contudo, passagens que estão escritas de acordo 
com as anteriores regras ortográficas, que decorrem de citações e/ou enunciados norma-
tivos anteriores à entrada em vigor deste Novo Acordo Ortográfico. Por motivo de rigor 
científico mantivemos os textos enunciados qua tale.
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considerada, como a época dourada do movimento privatizador. Entre 

nós, e de forma impressiva, temos a entrada em vigor do Decreto-Lei 

n.º 372/93, de 29 de Outubro, que abriu a porta, no regime conces-

sionário, a entidades privadas2. Pensava-se, na altura, que uma maior 

abertura aos privados resolveria os problemas relativos às entropias 

típicas da administração pública, conduzindo a uma maior eficiência e, 

necessariamente, especialização do próprio serviço. 

Após um primeiro período de gestão privada que, correu de forma 

razoável, em muitos casos, percebeu-se que a empresarialização com 

recurso a privados poderia ser perniciosa para a sustentabilidade fu-

tura dos serviços e para o acesso à água enquanto bem essencial que, 

deve ser acessível à generalidade dos cidadãos. Não se estranha que, 

atualmente, um pouco por toda a parte se tenha verificado uma ten-

dência para a remunicipalização de serviços. É verdade que, possivel-

mente as vantagens políticas dessa remunicipalização não deixam de 

ser tomadas em linha de conta na decisão de remunicipalizar serviços 

que se encontravam privatizados. 

Com o presente estudo pretendemos analisar as vantagens e desvan-

tagens dessa opção, bem como fazer um excurso pelos instrumentos e 

possibilidades que a nossa lei prevê para tal ação.

2	  Nomeadamente ao alterar o disposto no artigo 4.º, n.º3 da Lei n.º 46/77, 
de 8 de Julho na redação que lhe havia sido dada pelo Decreto-Lei n.º 339/91, de 10 de 
Setembro. Passou então, o artigo a estabelecer que, “as actividades referidas na alínea 
a) do n.º 1 e que se mantêm vedadas a empresas privadas e a outras entidades da mes-
ma natureza podem ser exercidas, em regime de concessão, a outorgar pelo Estado, por 
empresas que resultem da associação de entidades do sector público, designadamente 
autarquias locais, em posição obrigatoriamente maioritária no capital social da nova so-
ciedade, com outras entidades privadas”.
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A análise que faremos incidirá, sobre o movimento de remunicipalização, 
a sua base teórica, vantagens e desvantagens. O recurso à gestão direta, e/
ou à gestão delegada pela remunicipalização e qual a forma que, em nosso 
entendimento, se afigura mais profícua para uma remunicipalização de ser-
viços mais eficiente e competitiva num setor altamente especializado.

Iniciaremos o nosso estudo pela matéria da remunicipalização de ser-
viços de água e saneamento.

II.  A Remunicipalização dos Serviços de Água e Saneamento.

I. A tendência de remunicipalização dos serviços de água e sanea-
mento no nosso país não tem a magnitude assumida em outros cantos 
do mundo. Contudo, e mercê da experiência Portuguesa, temos alguns 
exemplos que fazem por merecer um estudo individualizado desta ten-
dência de remunicipalização que muito apreço acolhe fora de portas. 
Na verdade, no nosso país a evolução dos serviços teve um cariz li-
geiramente diferente do que em outros países Europeus e, ainda que 
tenham existido algumas concessões de primeira geração que levaram 
a uma participação de privados, rapidamente se percebeu que o setor, 
não só não era atrativo a privados em face da necessidade intensiva 
de capital, como as expectativas geradas inicialmente, poderiam trazer 
problemas relativos ao potencial aumento de tarifários, tornando os 
sistemas incomportáveis para consumidores e municípios. Acresce a 
este dado, a negociação inicial que assentava em pressupostos, nomea-
damente de evolução, extremamente irrealistas, criando problemas de 
difícil solução para os municípios e que acabaram por redundar numa 
remunicipalização dos serviços.
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II. Nesta fase do nosso estudo, importa atentar em dois movimentos 

gestionários que, corporizando modelos antónimos, acabam por se com-

pletar e dos seus pressupostos esculpe-se um modelo de gestão que, não 

sendo perfeito, melhor acautele o interesse público e a eficiência econó-

mica e financeira da administração. Assim, em primeiro lugar, atente-se 

no movimento da chamada new public management. 

Como tem sido notado, e bem em nosso entendimento, a new pu-

blic management começou como um movimento teórico de ideias3 

com vista à introdução de princípios de gestão privada na administra-

ção pública, mas que também corporizava uma ideia política de base 

e uma visão de Estado concreta, assente numa redução de serviços 

públicos e da sua importância4. Assim, este é um movimento surgido 

no final dos anos setenta e início dos oitenta do século passado, espe-

cialmente impulsionado pela governação de Thatcher no Reino-Unido 

e Reagan nos Estados-Unidos, sendo posterior a análise doutrinária sob 

a designação new public management5.

A razão de colocação deste movimento teórico de ideias, num movi-

mento de inspiração política não se afigura despicienda e decorre de mo-

mentos históricos em que se assistiu a um aumento exponencial dos dé-

3	 Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Ensaio Sobre a Boa Governação da Administra-
ção Pública a Partir do Mote da “New Public Governance”, in O Governo da Administração 
Pública, Coordenação: PEDRO COSTA GONÇALVES, 2013, Coimbra, Almedina, P. 19.

4	 Cfr. EWAN FERLIE, The New Public Management and Public Management Sut-
dies, in Oxford Research Encyclopedia of Business and Management, Ed.: RAY ALDAG, 2017, 
New York, Oxford University Press, P.6

5	 Cfr. GERNOD GRUENING, Origin and Theoretical Basis of New Public Manage-
ment, in International Public Management Journal, N.º4, 2001, Hamburg, Elsevier Science, 
P. 2, disponível em: https://www.researchgate.net/publication/247494452_Origin_and_
Theoretical_Basis_of_the_New_Public_Management_NPM.
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fices públicos, conduzindo a épocas de aguda crise económica6. Foi assim 
que este movimento surgiu, como uma resposta à grave crise económica e 
financeira de meados da década de setenta do século passado e, sempre 
que existe uma procura de soluções para problemas relativos à necessida-
de de redução orçamental e de custos, a new public management surge 
como a tábua de salvação para a reestruturação da administração pública 
que conhecemos7. Contudo, este movimento corre o risco de se focar em 
demasia no curto-prazo, quando o foco da administração deve ser a sus-
tentabilidade de longo-prazo sendo, de igual modo, os seus investimentos 
pensados igualmente para uma performance de longo-prazo8.

 Em suma, dir-se-á que a new public management9 se trata, essen-
cialmente, de um movimento de reestruturação da administração pú-
blica que sugere uma entrada de princípios de gestão privada, baseada 
na eficiência e performance de curto prazo, resultadista, em que se visa 
uma redução de dimensão e importância dos órgãos de gestão pública, 
pretendendo implementar uma visão eminentemente empresarial10 da 

6	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Ensaio Sobre a Boa Governação…, cit., P.19

7	  Cfr. GERNOD GRUENING, Origin and Theoretical Basis…, cit., P.16.

8	  Cfr. EWAN FERLIE, The New Public Management…, cit., P.13.

9	  Não cabe no escopo do nosso estudo a avaliação de movimentos teóricos que 
lhe são próximos, como sejam a public choice theory; a new public administration; o mana-
gerialism; ou, ainda, a agency theory. O estudo destes movimentos pode ser feito et alia, 
em GERNOD GRUENING, Origin and Theoretical Basis…, cit., P.5 e segs.; EWAN FERLIE, The 
New Public Management…, cit., P.7 e segs..

10	  PEDRO COSTA GONÇALVES refere que se fomenta uma “abordagem de gestão 
empresarial da administração pública: não se exige exatamente uma empresarialização 
das estruturas administrativas, por via da respetiva transformação em empresas, mas ape-
nas de uma gestão baseada na racionalidade gestionária, preocupada com com a eficácia 
e com os resultados. Por outro lado, de acordo com uma filosofia de maior abertura ao 
mercado, o NPM incentivou formas de parceria público-privada e expandiu o processo de 
outsorcing de tarefas que, antes, o sistema administrativo produzia”. Cfr. PEDRO COSTA 
GONÇALVES, Ensaio Sobre a Boa Governação…, cit., P.20
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gestão pública movida a critérios de razão económico-financeira baseada 
na eficácia, eficiência e racionalidade. Não espanta, desta forma que se 
opte por externalizar a esmagadora maioria dos serviços, ficando a ad-
ministração com o papel de controlo e gestão de prestadores, reduzindo 
aos mínimos os seus quadros11.

A new public management falha, pelo menos em alguns setores – no 
nosso caso no setor da água e saneamento –, por tentar introduzir na 
administração pública, nomeadamente na que decorre de monopólios 
naturais e setores amplamente especializados e regulados, princípios de 
gestão privada e assentar num modelo e ideia de one size fits all. 

Não quer isto dizer que são de rejeitar os princípios de eficiência, racio-
nalidade e eficácia da despesa pública, nomeadamente, num setor que re-
quer uma utilização intensiva de capital, contudo, esse não deve ser o foco 
principal do gestor público no setor da água e do saneamento. Assim, não 
se deve olvidar a premência de uma gestão profissional e especializada na 
coisa pública, responsabilizável a todo o tempo e com a liberdade neces-
sária para tomar decisões que, dificilmente, a gestão politica ousa tomar 
e que acabam por ser essenciais para o aumento da eficiência da adminis-
tração12. Aliás, é precisamente pelo fracasso de integração de privados no 
setor que o tema da remunicipalização se reveste de interesse teórico-prá-
tico, sendo certo que, a optimização de recursos deste movimento acabou 
por deixar uma marca indelével nos modelos administrativos atuais limita-
dos por ciclos de receção e contante crise económico-financeira13. 

11	  Cfr. EWAN FERLIE, The New Public Management…, cit., P.11.

12	  Cfr. RUTE SARAIVA, O Princípio da Eficiência Económica e Financeira, in Organi-
zação Administrativa: Novos Actores, Novos Modelos, Vol. I, Coordenação: CARLA AMADO 
GOMES/ANA FERNANDA NEVES/TIAGO SERRÃO, 2018, Lisboa, A.A.F.D.L. Editora, P.223.

13	  Cfr. RUTE SARAIVA, O Princípio da Eficiência Económica e Financeira…, cit., P.224.

Voltar ao índice



96

Aparentemente no extremo oposto e surgido em momentos poste-

riores a crises económico-sociais, de implementação de intensivos pro-

gramas de cortes na despesa, encontramos o movimento do socialismo 

municipal. Na verdade, podemos discorrer este movimento como o pre-

cursor de um conjunto de políticas municipais que visam o bem-estar da 

população, retirando o acento tónico de políticas economicistas basea-

das em baixo-custo, eficiência de serviços, externalização e privatizações.

Na verdade, estas, acabam por contestar o papel do município como 

fiscalizador de prestação de serviços de forma privada, retirando daí um 

rendimento fixo. Assim, não se estranha que, “em primeiro lugar, se pre-

ocupe com o papel do governo local na economia local e com as relações 

entre ele e as comunidades que serve, razão da sua existência. E, em se-

gundo lugar, que conteste o papel tradicionalmente atribuído ao poder 

local no sistema de governo”14.

Naturalmente, um dos elementos fundamentais deste sistema está 

na abordagem holística do problema, adotando estratégias com fins 

sócio-económicos integradas que se complementam e se realizam mu-

tuamente. Assim, mais do que investir em contratação local, procura-se 

criar mecanismos de administração direta dos serviços, auxiliando a con-

tratação de pessoal especializado, alavancando o emprego e, em certos 

casos, a dependência do município, ao invés de subsidiar as empresas 

existentes no território da autarquia15.

14	  Cfr. MARTIN LOUGHLIN, Socialismo Municipal num Estado Unitário, Tradução 
de TERESA LELLO, in Revista Crítica de Ciências Sociais, n.º 25/26, 1988, Coimbra, Centro de 
Estudos Sociais, P. 176.

15	  	 Cfr. MARTING LOUGHLING, Socialismo Municipal…, cit., Pp. 176-177.
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Não estranha a sua popularidade, é que “o socialismo municipal tem 

como objetivos proteger o bem-estar da população dependente dos ser-

viços públicos, ressuscitar o interesse do poder local por questões rela-

cionadas com a produção, combater as estruturas burocráticas que afas-

taram as pessoas das suas autarquias e estimular a consciência coletiva 

na adversidade. É por isso que, simultaneamente, o socialismo municipal 

defende um aumento das despesas locais para suprir as carências exis-

tentes e o fortalecimento do princípio de ação coletiva”16.

Na verdade um modelo de gestão, baseado nesta ideia, encontra-

-se radicada no extremo oposto de uma política de gestão movida por 

interesses de racionalidade económica, que é como quem diz, não se 

encontra movida por critérios de eficiência e de resultados positivos, não 

sendo de estranhar que predomine em setores que corporizam monopó-

lios naturais, marcados por uma cerrada influência política e por regimes 

financeiros permissivos17. Aliás, se se conciliar com esta “municipalização 

de serviços”, uma certa empresarialização do setor, estamos em crer que 

encontramos a chave para a solução dos problemas do setor.

III. Vistos que se encontram passim, tanto os movimentos de new pu-

blic management como do socialismo municipal, movimentos antónimos 

mas que no seu antagonismo acabam por se complementar, importa ava-

liar a matéria da remunicipalização de serviços e, como esta tem acabado 

por ser uma das melhores opções gestionárias de um setor complexo 

que, pelo menos entre nós, assume natureza eminentemente pública.

16	  Cfr. MARTING LOUGHLING, Socialismo Municipal…, cit., P. 178.

17	  Cfr. MARIANA PARGENDLER, State Ownership and Corporate Governance, in 
Fordham Law Review, Vol. 80, Issue 6, 2012, P. 2963, disponível em: https://ir.lawnet.ford-
ham.edu/flr/vol80/iss6/19/ 
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Assim, importa desde logo referir que os movimentos de remunicipa-
lização acabam por se afirmar, regra geral, como uma decorrência e uma 
consequência. Uma decorrência da década de 90 do século passado ser tida 
como a era dourada dos movimentos privatizadores18. Fundamentalmente, 
entendia-se que o Estado – ainda que, por intermédio dos municípios – era 
um mau gestor da coisa pública, contribuindo para diversas ineficiências. As-
sim e porque, como adiante veremos, a maioria dos sistemas privatizados 
falharam nos seus intentos, a remunicipalização acaba por ser também ela 
uma consequência dessa era privatizadora que decorreu no setor. Em ter-
mos latos, poderemos referir que a remunicipalização se trata de um con-
ceito simplificado que dá nome à recuperação de gestão de serviços locais 
prestados por privados, chamando-as para a esfera do município19. 

18	  Cfr. et alia, M. TERESA TORREGROSA MARTÍ/MARTÍN SEVILLA JIMENEZ, La Re-
municipalización de los Servicios de Abastecimiento: ¿Casos Aislados O Cambio de Modelo?, 
in Agua e Derecho. Retos para el siglo XXI: Reflexiones y Estuios a partir del WaterLaw, Con-
greso Internacional de Derecho de Agua, Alicante, Octubre 2014, Director: MIGUEL ÁNGEL 
BENITO LÓPEZ, 2015, Madrid, Thomson Reuters-Aranzadi, P.400; Cfr. OLIVER HOEDEMAN/
SATOKO KISHIMOTO/ MARTIN PIGEON, Looking to the Future: What’s Next for Remunici-
palisation, in Remunicipalisation: Putting Water Banck into Public Hands, Coord: MARTIN 
PIGEON/DAVID. A. McDONALD/OLIVIER HOEDEMAN/SATOKO KISHIMOTO, 2012, Amster-
dam, Transnational Institute, P.111. Em língua portuguesa, vide ANTÓNIO LEITÃO AMARO, 
Perspetivas de Reorganização Institucional dos Serviços de Água, Direito da Água, Coor-
denação Científica: JOÃO MIRANDA, ANA LUÍSA GUIMARÃES/ ANTÓNIO LEITÃO AMARO/
MARK KIRKBY, Série Cursos Técnicos 3, Abril de 2013, Lisboa, Edição Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa e Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, P. 50. 
Também nesta obra, RUI MEDEIROS, aflora o tema da participação de privados no setor da 
água. Cfr. Raízes e Contexto da Distinção Binária entre Sistemas Multimunicipais e Sistemas 
Municipais no Setor da Água e Perspetivas de Futuro, ob. cit., P. 86 e segs..

19	  Há quem entenda que seria preferível utilizar o termo reinternalização, uma vez 
que aquilo que acaba por acontecer é chamar novamente à gestão direta os serviços. Cfr. 
JOAQUÍN TORNOS MAS, Servicios Públicos Y Remunicipalización, in Derecho PUCP, Revista 
de la Facultad de Derecho, n.º 76, 2016, Pp. 58-59, disponível em: http://revistas.pucp.edu.
pe/index.php/derechopucp/article/view/14848. Não concordamos, sobretudo por consi-
derarmos que para o conceito de remunicipalização, é irrelevante se a gestão é direta, por 
meio de serviços municipalizados; ou, por seu turno, se estamos diante de empresas locais 
detidas integralmente pelo município. A titularidade, apesar da diferenciação entre gestão 
direta e delegada, pertence, na mesma ao município.
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Importa salientar que, em nosso entendimento, o conceito de remuni-
cipalização pode ser aflorado em sentido amplo ou, em sentido estrito. A 
remunicipalização é tida como ampla, quando o município decide delegar 
a gestão dos serviços de água e saneamento numa empresa do setor em-
presarial local com capitais exclusivamente públicos. Sendo, por seu turno, 
estrita sempre que o município se decida pela constituição de serviços mu-
nicipalizados, ou opte por recorrer aos próprios serviços municipais, exer-
cendo a gestão destes de forma direta. Adiante voltaremos a este tema. 

Conforme já tivemos oportunidade de aflorar nas linhas antecedentes, a 
remunicipalização emerge, grosso modo, do fracasso dos serviços privatiza-
dos20, sobretudo pela existência de falhas de serviços, do parco investimento 
em infraestruturas e melhoramento da rede, das dificuldades de acessibi-
lidade à água de forma universal e, por exemplo, do escalar do preço das 
tarifas exigidas aos consumidores e aos municípios21. Aliás, a remunicipaliza-
ção de serviços contraria a essência de uma certa teoria neoliberal de que 
o Estado não consegue acompanhar a eficiência de performance do setor 
privado, propondo estes uma melhor qualidade na prestação do serviço, e 
uma maior eficiência quando comparados com o ente público. Talvez por 
esta doutrina, conjugada com os primeiros anos de delegação do ente priva-
do que prometiam muito ao nível da melhoria do acesso, da redução de per-
das, da construção de infraestruturas e constante melhoria das existentes, 
alicerçada numa política tarifária que comunga da ideia de sustentabilidade 
económica dos serviços e, subsequentemente, um desinvestimento público, 
alavancar as expectativas do ente público relativamente à valia de uma solu-
ção privada para o setor da água e do saneamento22.

20	  Cfr. DAVID A. McDONALD, Remunicipalisation Works, in Remunicipalisation: 
Putting Water Banck into Public Hands, Coord: MARTIN PIGEON/DAVID. A. McDONALD/
OLIVIER HOEDEMAN/SATOKO KISHIMOTO, 2012, Amsterdam, Transnational Institute, P.8.

21	  Cfr. DAVID A. McDONALD, Remunicipalisation…, cit., P.9.

22	  Cfr. M. TERESA TORREGROSA MARTÍ / MARTÍN SEVILLA JIMENEZ, La Remunici-
palización…, cit., P.401.
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Nem todas as motivações para a remunicipalização dos serviços de 

águas e saneamento se prendem apenas com questões financeiras ou de 

falta de performance organizacional do ente privado. Na verdade, podem 

existir casos em que essa vontade de remunicipalizar se ancore na neces-

sidade de reinvenção da política pública de águas, seja por via do aumen-

to dos standards de proteção ambiental, seja pela vontade de abraçar 

políticas de água que apresentem resultados no longo prazo focadas na 

noção de serviço público e de água enquanto bem-público essencial23. 

Estas soluções alicerçadas na reinvenção dos serviços de água surgem, 

tipicamente, quando os contratos de concessão se aproximam do seu 

fim24 e os municípios estudam as suas possibilidades para uma modifica-

ção radical do modelo de gestão da água, optando por uma solução mu-

nicipal. Importa salientar que, mesmo sendo a forma mais fácil de operar 

a uma remunicipalização25, esta não se encontra imune a complicações 
sendo, por isso mesmo, preferível que se estude com tempo a transição 

23	  Cfr. OLIVER HOEDEMAN/SATOKO KISHIMOTO/ MARTIN PIGEON, Looking to the 
Future…, cit., P.107.

24	  Cfr. MARY GRANT, Water in Public Hands: Remunicipalisation in The United 
States, in Our Public Water Future The Global Experiencie With Remunicipalisation, Edited 
By: SATOKO KISHIMOTO/EMANUELE LOBINA/OLIVIER PETITJEAN, April 2015, Amsterdam, 
Transnational Institute, P.31. A Autora refere, aliás, esta forma de remunicipalizar os servi-
ços de águas como a mais usual.

25	  Há quem entenda esta, como uma modalidade de remunicipalização imprópria, 
uma vez que, para que exista uma verdadeira municipalização de serviços é necessário um ele-
mento volitivo associado a um incumprimento contratual que leve à resolução contratual. Nos 
casos de remunicipalização imprópria, no entender do Autor, o que acontece é que o município 
assume a gestão e depois toma a decisão de exercer a gestão de forma direta. Cfr. JOAQUÍN 
TORNOS MAS, Servicios Públicos…, cit., Pp.69-70. Salvo o devido respeito, não podemos con-
cordar com esta qualificação, uma vez que, o elemento volitivo de remunicipalizar é sempre 
anterior à assunção das responsabilidades de gestão. Para o conceito de remunicipalização não 
é, pelo menos na forma como a configuramos, relevante se a gestão é direta, ou indireta (casos 
em que o município, delega a gestão numa empresa local cuja participação social é integralmen-
te sua, sem dispersão de capital), para se considerar como remunicipalização ou não. 
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para a esfera municipal dos serviços de água e saneamento. Aliás, em 
face desta ideia, há quem defenda que é mais difícil remunicipalizar ser-
viços de águas e saneamento do que os criar do zero26.

Como também já se apontou, em momento anterior, uma das princi-
pais motivações que esculpe nos órgãos decisores políticos a vontade de 
optar por remunicipalizar os serviços de águas, está no falhanço da solu-
ção privada e do gorar das expectativas que o ente público tinha sobre a 
solução, o que aliado à visão de longo-prazo do ente público contraposta 
à necessidade de pensar no curto-prazo do ente privado, ajuda ao ree-
quacionar as virtudes do serviço se encontrar na esfera pública. 

Isto é, tem-se demonstrado uma maior eficiência de uma solução 
municipal quando contraposta a uma solução privada. Assim, e nomea-
damente em face deste incremento de eficiência, o ente municipal pode 
aumentar a capacidade de investimento, quer em novas infraestruturas, 
quer na renovação das existentes e da própria rede. Pode, de igual for-
ma, garantir alguma redução de tarifas, em linha com a recuperação de 
custos do serviço prestado, por passar a guardar para si o montante pe-
cuniário que tinha de entregar ao ente privado. De igual modo, os lucros 
que derivem da exploração municipal do serviço revertem para o muni-
cípio podendo, mais uma vez, ser alocados ao investimento na constante 
melhoria dos serviços. Contudo, e não obstante o potencial de poupança 
e de aumento do investimento a custos socialmente aceitáveis, o estudo 

26	  Cfr. DAVID A. McDONALD, Remunicipalisation…, cit., P.17. O Autor acrescenta 
que o município depois de tomar a decisão e no momento da transição pode deparar-se 
com armadilhas que o ente privado deixa para dificultar o processo de transição; com difi-
culdades de integração de sistemas financeiros, informáticos que não são compatíveis com 
as necessidades e obrigações públicas; ativos muito degradados a requerem investimentos 
avultados e, variadíssimas tentativas de se diabolizar a capacidade de gestão pública e a 
opinião dos cidadãos acerca do ente público e seus decisores políticos.
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de impacto deve ser feito num momento anterior ao final do contrato, 
de modo a que os municípios percebam se corporiza, ou não, uma vanta-
gem o retorno dos serviços à esfera municipal27.

Uma outra vantagem, ainda que apenas potencial e dependente do 
município optar por remunicipalizar por meio de criação de serviços muni-
cipalizados, preferindo, deste modo, um modelo de gestão direta, prende-
-se com o maior controlo político do setor da água. Assim, os resultados 
positivos que os serviços desempenhem revertem para o município que 
pode alocar esses recursos da maneira que melhor lhe aprouver, bem 
como as decisões de investimento que, também elas, passam para a esfera 
do município, aumentando o controlo político sobre o setor28.

Por último, neste breve excurso acerca das vantagens de uma remu-
nicipalização, temos uma das vantagens que também se afigura interes-
sante para o decisor político, que se prende com a possível descida do 
preço dos serviços para os cidadãos o que, dentro de outras vantagens, 
produz uma melhoria no acesso ao bem-essencial água, permitindo que 
as famílias mais vulneráveis tenham um acesso menos dificultado ao 
serviço29. Aliás, a experiência relativamente a remunicipalizações, indica 
que se consegue, a partir do momento em que se retira da equação o 
que o município tem de pagar ao ente privado, ganhos substanciais que 

27	 Estudo de viabilidade económico-financeira que sempre será obrigatório quer a 
solução seja a gestão direta, quer a solução seja a gestão delegada, como adiante veremos. 
Cfr. os artigos 8.º, n.º3 e 32.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto; e, artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto.

28	 Esta característica pode ser, igualmente, vista como uma desvantagem, uma vez 
que poderá subverter critérios de eficiência económico-financeira e potenciação da capaci-
dade de investimento em infraestruturas e rede destes.

29	 Cfr. MÁRIO MASAGÃO, Municipalização de Serviços, Concurso de Direito Admi-
nistrativo, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Vol. 36, N.º3, 
1941, disponível em: http://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/65948, Pp.455-456.
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permitem a redução do preço a pagar pelo bem essencial, assim como a 
garantia de que o lucro se fixa na esfera do município30.

IV. Ainda assim, e apesar das evidentes vantagens que a remunici-
palização dos serviços de água e saneamento acarretam, há quem lhes 
aponte desvantagens relativas à gestão concessionada.

Assim, há quem defenda que a gestão privada representa uma me-
lhor gestão dos serviços, nomeadamente no que à contenção de custos 
concerne; a uma maior especialização dos recursos humanos; à atração 
de capital privado para o financiamento de novas infraestruturas e, como 
tal o alívio das contas do município por ausência de responsabilidade 
num setor onde o capital para financiar a atividade é de gasto intensivo, 
sendo o investimento avultado e constante31. 

Aliás, uma das críticas que pode ser feita à gestão municipalizada está 
na possibilidade de interferência política na gestão e planeamento, por 
contraponto com a gestão privada que, porque liberta dessa interferên-
cia, garante um planeamento de longo prazo mais eficaz32. Assim, como 
se percebe, defende-se que uma das formas de modernização adminis-
trativa se prenda com a privatização, sobretudo com o uso do argumen-
to de uma gestão mais eficiente do ente privado33. Contudo, se isto é 

30	 Cfr. DAVID A. McDONALD, Remunicipalisation…, cit., P.13 e P.16.

31	 Cfr. M. TERESA TORREGROSA MARTÍ/MARTÍN SEVILLA JIMENEZ, La Remunicipal-
ización…, cit., Pp. 404-405.

32	 Cfr. M. TERESA TORREGROSA MARTÍ/MARTÍN SEVILLA JIMENEZ, La Remunicipal-
ización…, cit., P.405. Ainda que, esta se encontre amplamente pressionada por resultados 
de curto-prazo e de rentabilização do investimento, visando o lucro.

33	 Cfr. M. BAENA DEL ALCÁZAR, Privatizaciones y Misiones de Servicio Público, in El 
Derecho Administrativo en El Umbral del Siglo XXI, Homenagem al Profesor Dr. D. Rámon Martín 
Mateo, Coordinator: FRANCISCO SOSA WAGNER, 2000, Valencia, Tirant lo Blanch, P. 1892.

Voltar ao índice



104

verdade, não será menos verdade que para conseguir alguns resultados 

benéficos do ponto de vista de gestão, o ente privado utiliza técnicas 

próprias do mercado e do relacionamento entre privados que não são 

compatíveis, nem como a dinâmica própria de um setor que decorre de 

um monopólio natural, nem com a noção de serviço público que os en-

tes públicos perseguem34, ou seja, mediante o aumento de tarifas e sua 

repercussão no consumidor35. Assim, os órgãos de decisão política as-

sumem uma importância capital no setor, sendo certo que, o potencial 

problema estará no tipo de prioridades políticas que sejam assumidas 

por quem exerça responsabilidades políticas no setor36.

V. Vistas que se encontram as vantagens e desvantagens da remunici-

palização dos serviços de água e saneamento, importa deixar uma breve 

nota relativamente à noção de serviço público. É a noção de serviço pú-

blico que corporiza e justifica a forma de ação dos serviços municipaliza-

dos, sendo certo que, essa é a missão que abraçam e o bem-estar social 

o valor que criam no seio da comunidade.

Importa atentarmos antes de mais na definição clássica de serviço pú-

blico, que nos é proposta por MARCELLO CAETANO e, na qual, o Autor 

entende o serviço público, como o “modo de actuar da autoridade pública 

a fim de facultar, por modo regular e contínuo, a quantos deles careçam, 

34	 Idem, idem.

35	 MÁRIO MASAGÃO, defende que, “a municipalização com o intuito de beneficiar 
o consumidor deve ser absolutamente proscrita, porque na prática são de impossível conse-
cução os seus desígnios”. Cfr. MÁRIO MASAGÃO, Municipalização de Serviços…, cit., P.458. 
Na verdade, o tempo tem-se encarregado de demonstrar à saciedade o oposto. Os consu-
midores ganham poder sempre que a solução é municipalizada, ao invés da privatização 
que, acarreta sempre valores tarifários incomportáveis.

36	 Cfr. DAVID A. McDONALD, Remunicipalisation…, cit., P.15.

Voltar ao índice



105

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

os meios idóneos para a satisfação de uma necessidade coletiva individual-
mente sentida”37. Assim, parece-nos que estamos diante de uma atividade 
administrativa prestacional38. Ora em face desta ideia de prestação que se 
afigura indispensável para a realização do desenvolvimento e interdepen-
dência social há uma obrigação – de prestar – da administração. Não quer 
isto dizer que o facto de se tratar de uma obrigação da administração, se 
encontra vedada a privados, o que não é verdade, mas a sua concessão e 
exercício por privados tem evidentes e compreensíveis limitações39. Essen-
cialmente, os serviços públicos colocam ao alcance de todos os cidadãos 
ao menor custo possível, garantindo condições de segurança e em condi-
ções igualitárias a satisfação de necessidades de caráter geral40.

VI. Arrumada que se encontra a matéria relativa à dicotomia entre o 
movimento da new public management e o movimento do socialismo mu-
nicipal. Arrumada  que se encontra, também, a matéria relativa às vanta-
gens e desvantagens da remunicipalização de serviços de água e sanea-
mento, importa avançar no nosso estudo, pelos modelos de gestão cons-

37	 Cfr. MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo, Vol. II, 10ª Edição 
(5.ª Reimpressão), 1991, Coimbra, Almedina, P. 1067

38	 Cfr. Ac. STA de 21-05-2008, Processo n.º 0862/07 (ANGELINA DOMINGUES). 
No mesmo sentido, JUAN FRANCICO MESTRE DELGADO, El Abastecimiento a Poblaciones 
como Servicio Público, in Agua Y Ciudades, Director: ANTONIO EMBID IRUJO, 2012, Pamplo-
na, Civitas Thompson Reuters, P.203.

39	 Cfr. JOAQUÍN TORNOS MAS, Servicios Públicos…, cit., P.55.

40	 Cfr. RAMÓN TAMAMES/RAMIRO AURÍN, Gobernanza y Gestión de Agua: Modelos 
Público y Privado, 2015, Barcelona, Profit Editorial, P.115. Estes autores ainda encetam a dis-
tinção entre serviços públicos próprios e impróprios, sendo os primeiros as atividades técni-
cas destinadas a satisfazer uma necessidade de caráter geral, sob um regime jurídico concreto. 
Sendo as segundas a atividade técnica satisfatória de uma necessidade de caráter geral que a 
lei não considera serviço público, resumindo o seu pensamento com a assunção que o objeto 
dos serviços públicos é garantir o acesso dos cidadãos aos direitos que a lei lhes reconhece. Cfr. 
RAMÓN TAMAMES/RAMIRO AURÍN, Gobernanza y Gestión de Agua…, cit., P.117.

Voltar ao índice



106

tantes do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto que institui o Regime 
Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de Água, de 
Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos.

III.  O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto

I. O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto que institui o Regi-
me Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de Água, 
de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos, 
desde logo no preâmbulo, estabelece que estes serviços se tratam de 
“serviços públicos de carácter estrutural, essenciais ao bem estar geral, 
à saúde pública e à segurança colectiva das populações, às actividades 
económicas de continuidade e qualidade de serviço e de eficiência e equi-
dade dos tarifários aplicados”41.

Importa salientar que, nos termos do disposto no artigo 23.º, n.º2, al. k) 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, o ambiente e saneamento básico são 
competências a exercer pelo município. O que o Decreto-Lei n.º 194/2009, 
de 20 de Agosto estabelece é a forma como esta competência pode ser exer-
cida, procedendo à densificação dos modelos de gestão admissíveis.

41	 Relativamente ao apelidado princípio de eficiência convocado pelo preâmbulo 
do Decreto-Lei, e concretizado no artigo 5.º, n.º1, al. e), sob a manta de «garantia de efici-
ência», importa recordar as palavras de RUTE SARAIVA, mormente, quando a Autora refere 
que, “a eficiência no âmbito administrativo, pode focar diversas dimensões, desde a decisória 
à organizacional, passando pela procedimental e financeira”, prosseguindo a Autora dizendo 
que, “haveria um princípio da eficiência em cada uma das áreas com um núcleo substantivo 
próprio, distinguindo-se pela via adjetiva contextual. Assim teríamos um princípio da eficiência 
procedimental, da eficiência organizacional, da eficiência decisória, da eficiência financeiro-
-orçamental, entre outras”. Cfr. RUTE SARAIVA, O Princípio da Eficiência Económica e Financei-
ra…, cit., Pp.230-231. Apesar desta ideia, forçosamente, e como conclui a Autora, “esta “nova” 
eficiência traduz um novo modelo de administração passando de uma natureza burocrática 
para uma natureza de gestão cada vez mais próxima de uma lógica privada”. Idem, P.248
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Ainda no preâmbulo, o legislador refere que, “para além do modelo 
de gestão directa do serviço através das unidades orgânicas do municí-
pio (através de serviços municipais ou serviços municipalizados), existe 
igualmente a possibilidade de empresarialização dos sistemas municipais 
prestadores destes serviços, a faculdade de serem explorados através de 
associações de utentes e a hipótese de abertura da sua gestão ao sector 
privado, através da concessão”.

Por último, é objetivo deste regime jurídico, definir “um regime co-
mum, uniforme e harmonizado aplicável a todos os serviços municipais, 
independentemente do modelo de gestão adoptado, sendo igualmente 
densificadas as normas específicas a cada modelo de gestão”.

II. Com base no disposto no artigo 6.º, no seu n.º1, do referido Decreto-
-Lei, a gestão dos serviços municipais de abastecimento público de água e 
de saneamento de águas residuais urbanas é uma atribuição dos municípios 
podendo ser, por estes, prosseguida isoladamente, ou por recurso a associa-
ções de municípios ou de áreas metropolitanas, por meio de sistemas inter-
municipais., sendo certo que, nos termos do n.º2 do referido artigo, estas 
são as entidades titulares da gestão dos respetivos sistemas municipais.

Por seu turno, o artigo 7.º do referido Decreto-Lei, sob a epigrafe, 
entidade gestora dos serviços e modelos de gestão, estabelece que, a en-
tidade gestora dos serviços municipais é definida pela entidade titular, de 
acordo com os modelos de gestão, direta do serviço (cfr. al. a) do n.º1); 
delegação do serviço em empresa constituída em parceria com o Estado 
(cfr. al. b) do n.º1); delegação do serviço em empresa do sector empre-
sarial local (cfr. al. c) do n.º1); e, concessão do serviço (cfr. al. d) do n.º1).

O modelo de gestão direta encontra-se estabelecido nos artigos 14.º e 
15.º do referido Decreto-Lei. Por seu turno, o modelo de gestão delegada 
apresenta-se densificado nos artigos 17.º a 30.º do referido Decreto-Lei.
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 Seguidamente, olharemos de forma sumária para as vantagens e 

desvantagens que cada um dos modelos nos confere perante um cená-

rio de remunicipalização de serviços, bem como os traços sumários da 

forma como estes podem ser exercidos para, em momento posterior, to-

marmos posição sobre qual o modelo que reputamos de preferível, em 

face da prática e do quadro legal aplicável.

a.  A Gestão Direta e os Serviços Municipais e Municipalizados

I. Na avaliação do modelo de gestão direta por parte do município o 

abastecimento público de águas e saneamento de águas residuais, im-

porta, em primeiro lugar atentar no quadro-legal relativo ao Decreto-Lei 

n.º 194/2009, de 20 de Agosto, para depois atentarmos na forma em que 

pode ser exercido de forma direta, isto é, mediante os próprios serviços 

municipais, ou por meio de serviços municipalizados.

Assim, o artigo 14.º do referido Decreto-Lei, estabelece que, um mu-

nicípio, associação de municípios ou área metropolitana podem prestar 

os serviços de abastecimento público de águas e saneamento de águas 

residuais diretamente, através de serviços municipais, serviços intermu-

nicipais, serviços municipalizados ou serviços intermunicipalizados (cfr. 

n.º1); sendo certo que, e sem prejudicar as regras orçamentais e de con-

tabilidade que sejam aplicáveis aos serviços da administração local autár-

quica, os serviços municipais de águas e resíduos prestados em modelo 

de gestão direta devem ser objeto de apuramento económico-financeiro 

específico, por meio de contabilidade analítica (cfr. n.º2). 

O artigo 15.º referido Decreto-Lei, estabelece que a constituição de 

sistemas intermunicipais e intermunicipalizados de gestão direta deve 

ser precedida de estudo que fundamente a racionalidade económica e 
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financeira acrescentada decorrente da integração territorial dos sistemas 
municipais devendo, para isso, ser ouvida a entidade reguladora, nos ter-
mos do n.º6 do artigo 11.º42.

II. Em face da letra do artigo 14.º, no seu n.º1, a gestão direta é esta-
belecida pelo meio de serviços municipais ou de serviços municipaliza-
dos. É nestes que focaremos a nossa atenção nas próximas linhas.

Os serviços municipais são os serviços que pertencem ao município 
e, naturalmente, assumem um papel fulcral na vida e organização muni-
cipal, uma vez que, são estes que estudam, preparam, propõem e execu-
tam as decisões a ser tomadas pelos órgãos das autarquias locais43.

Na lição do Professor FREITAS DO AMARAL que os caracteriza de ser-
viços municipais em sentido estrito, estes são, “os serviços do município 
que, não dispondo de autonomia, são directamente geridos pelos órgãos 
principais do município, v.g., pela Câmara Municipal”44. Ou seja, a gestão 
dos serviços municipais é feita pelo vereador competente pela área a que 
respeita a competência destes.

42	 O n.º6 do artigo 11.º do referido Decreto-Lei, estabelece que, quando haja lugar à 
audição da entidade reguladora, a mesma é obrigatória e realiza-se da seguinte forma: os pro-
jetos de atos alvo de pronuncia, são remetidos à entidade reguladora, para seu conhecimento 
(cfr. a al. a) do n.º6); e, quando tal se justifique, a entidade reguladora pode decidir emitir 
parecer no prazo de trinta dias uteis sobre a desconformidade, total ou parcial, do projeto 
de ato em causa com o presente Decreto-Lei, com pareceres, recomendações ou códigos de 
boas práticas emitidos nos termos do n.º4 do artigo 11.º, ou pela restante legislação aplicável.

43	 Cfr. DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo, com a colabo-
ração de LUÍS FÁBRICA, JORGE PEREIRA DA SILVA e TIAGO MACIEIRINHA, Vol I, 4.ª Edição, 
2015, Coimbra, Almedina, P. 505.

44	  idem, idem. O Autor considera que há uma categoria ampla de serviços munici-
pais, os serviços municipalizados, ocupando os serviços municipais, a categoria restrita de 
serviços municipais, uma vez que os une a circunstância de ambos serem serviços perten-
centes ao município, ainda que os primeiros, detenham organização autónoma integrada 
na pessoal coletiva do município.
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A criação de serviços municipais obedece ao disposto na aplica-

ção conjugada dos números 1, al. m) e n.º3 do artigo 25.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro, que obriga a que estes serviços sejam 

criados pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

sendo a estrutura orgânica do município regulada pelo Decreto-Lei n.º 

305/2009, de 23 de Setembro que estabelece o regime da organização 

dos serviços das autarquias locais.

III. É chegada a altura de dedicar um pouco da nossa atenção ao 

regime jurídico dos serviços municipalizados que, pela sua dinâmica 

organizacional e especificidade própria, merecem um especial desta-

que no seio deste estudo.

Importa salientar que os serviços municipalizados não registaram, 

desde o Código Administrativo de 1936-1940, uma evolução significati-

va mantendo, com ligeiras alterações, o mesmo escopo e regime jurídi-

co, malgrado a evolução registada nas formas organizacionais públicas 

e do próprio Código Administrativo45.

45	 Cfr. MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES, Os Serviços Municipalizados, in 
Organização Administrativa: Novos Atores, Novos Modelos, Vol. II, Coordenação: CARLA 
AMADO GOMES/ANA FERNANDA NEVES/TIAGO SERRÃO, 2018, Lisboa, A.A.F.D.L. Editora, 
P.385. Ainda que, a Proposta de n.º 58/XII que redundou no regime jurídico constante da 
Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto referisse que os serviços municipalizados, “apesar de 
destituídos de personalidade jurídica, constituem verdadeiras estruturas organizativas de 
cariz empresarial cujas características e potencialidades operacionais aconselham a que 
se providencie o devido realce e enquadramento normativo, ao invés de remeter, mais uma 
vez, para um regime legal datado de meados do século passado”. Sendo certo que, como 
defende PEDRO COSTA GONÇALVES, não se trata de uma solução inovatória, nem tão-pou-
co uma especial mutação no regime jurídico dos serviços municipalizados, deixando apenas 
que esta definhe no esquecimento de um instrumento legislativo dos anos 40 do século 
passado, contribuindo-se deste modo para um possível novo impulso numa figura muito 
popular nos municípios portugueses. Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da 
Atividade Empresarial Local, 2012, Coimbra, Almedina.

Voltar ao índice



111

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

Nos termos do artigo 8.º46 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto, é con-

cedida aos municípios a possibilidade de procederem à municipalização 

de serviços (cfr. n.º1), integrando estes serviços a estrutura organizacio-

nal do município (cfr. n.º2), não possuindo personalidade jurídica, sendo 

integrados na pessoa coletiva do município em questão. A sua criação é 

precedida da elaboração de um estudo relativamente aos aspetos eco-

nómicos, técnicos e financeiros (cfr. n.º3), sendo a criação comunicada à 

Direção-Geral das Autarquias Locais, no prazo de 15 dias (cfr. n.º4).

Nos termos do disposto do artigo 25.º, nº1, al. n) da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de Setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, deliberar sobre a criação de Serviços Municipalizados, 

competindo, igualmente a esta, a fiscalização dos serviços nos termos da 

al. a), do n.º2 do referido artigo 25.º, a sua fiscalização.

Por seu turno, o artigo 9.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto, no seu 

n.º 1, estabelece-se que, os serviços municipalizados são geridos sob a 

forma empresarial, visando satisfazer as necessidades coletivas da popu-

lação do município que os institui, possuindo organização autónoma no 

âmbito da administração municipal (cfr. n.º2).

Relativamente a esta matéria organizativa dos serviços municipaliza-

dos, há quem defenda que se tratam de verdadeiras empresas, ainda que 

sem personalidade jurídica, autónomas, mas integradas no município47. 

Há, ainda, quem considere que apenas materialmente se consideram 

46	 Importa salientar que, nos termos do disposto no artigo 164.º do Código Ad-
ministrativo, era permitido às câmaras “com a aprovação dos respetivos conselhos muni-
cipais e do Governo, explorar sob forma industrial, por sua conta e risco, serviços públicos 
de interesse local”.

47	 Cfr. MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo…, cit., P.348.
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empresa, porque não possuem personalidade jurídica e se encontram 

integrados na pessoa coletiva do município48. De outra banda, há quem 

defenda que ao decidir codificar todo o setor empresarial local numa 

única lei, e nesta incluindo todas as formas organizativas independente-

mente de estas terem ou não personalidade jurídica, o legislador acabou 

por dissipar todas as dúvidas quanto à qualificação destes enquanto em-

presas públicas49. Há quem defenda, pelo menos segundo cremos, que 

estes possuem uma determinada «ambivalência», nomeadamente por 

levarem ao compromisso de uma unidade empresarial na estrutura orga-

nizativa municipal, sendo certo que, estes são, serviços autónomos cuja 

atuação é uma atuação do município para todos os efeitos jurídicos que 

daí advêm sendo, assim, uma forma de administração municipal direta, 

mesmo com os seus órgãos com competências próprias, com orçamento 

e contabilidade próprias50. Propendemos a aderir a esta última conceção 

porque uma empresa, seja ela local, seja sela pública e, naturalmente, 

nacional, tem na personalidade coletiva uma das suas bases, sendo os 

serviços, ainda que autónomos, uma forma de organização interna e mís-

tica dos municípios, controlada politicamente pelo executivo camarário, 

não pode ser considerada, verdadeiramente, uma empresa.

Nos termos do artigo 10.º, n.º1, als. a) e b) da referida Lei, os servi-

ços municipalizados podem ser criados para o abastecimento público 

de água e para o saneamento de águas residuais. Do catálogo de pos-

sibilidades de objeto de serviços municipalizados constante do artigo 

48	  Cfr. DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo…, cit., P. 507.

49	  Cfr. MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES, Os Serviços Municipalizados…, cit., 
Pp. 384-385.

50	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da Atividade Empresarial Lo-
cal…, cit., Pp. 77-78.
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10.º, todos eles assentam no denominador comum de corresponderem 

a atribuições e competências municipais51.

Os artigos 12.º, 13.º e 14.º da referida Lei disciplinam a constituição, a 

duração do mandato, as competências e a periodicidade das reuniões do 

conselho de administração dos serviços municipalizados. Importa referir 

a este propósito que, o conselho de administração é nomeado de entre 

os vereadores e, como tal, politicamente controlado pelo município52.

No artigo 15.º da referida Lei, é estabelecida a figura do Diretor De-

legado que, também ela já constava do Código Administrativo no seu ar-

tigo 173.º. Ora, no regime atual, a figura do Diretor Delegado, para além 

de ser de criação facultativa, é, ainda, incluída nos quadros dirigentes da 

administração pública (cfr. n.ºs 1 e 3). Para além das suas competências 

próprias que decorrem do disposto no n.º2 do referido artigo, este pode 

ainda ver serem-lhe delegadas competências de “orientação técnica e 

direção administrativa” (cfr. n.º1), que se podem considerar fulcrais na 
gestão diária dos serviços, mormente, quando essa gestão é feita, emi-

51	 As atividades enumeradas no n.º1 do artigo 10.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agos-
to, correspondem, no essencial ao mesmo que já decorria do artigo 164.º do Código Adminis-
trativo, bem como a faculdade de se estenderem a municipalização a outras atividades que não 
as constantes do catálogo legal. Aliás, este rol específico de atribuições fornecidas aos serviços 
municipalizados significa que o legislador considera que estas são “as principais tarefas locais, 
de interesse público geral, regidas sob a forma empresarial. Portanto, poderia ser apropriado 
conferir aos municípios mais de uma opção para gerir essas atribuições municipais (seja cons-
tituindo uma empresa local ou criando um serviço municipalizado originário)”. Cfr. PAULO AL-
VARENGA, Setor Empresarial Local – O Enfoque Sobre as Empresas Locais, 21, Julho de 2014, 
Coimbra, Publicações CEDIPRE Online – http://www.cedipre.fd.uc.pt, P.25.

52	  MARCELLO CAETANO, usa a expressão de “delegado da câmara”. Cfr. MARCELLO 
CAETANO, Manual de Direito Administrativo…, cit., P.350. Podemos encontrar no mesmo 
sentido, a lição de MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES afiançando, após a questão sobre 
a autonomia real do órgão, que “a autonomia deste órgão é diminuta, perante a dependên-
cia funcional em que a própria Lei o coloca relativamente à câmara municipal”. Cfr. MARIA 
JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES, Os Serviços Municipalizados…, cit., Pp. 392.
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nentemente por quadros de gestão política num setor amplamente es-
pecializado53. Uma última nota para referir que a sua importância será 
meramente interna, uma vez que, sem delegação de competências do 
Conselho de Administração, as suas competências são meramente resi-
duais. Assim, as suas competências internas, revestem “um sentido que 
pode ser preparatório ou executivo em relação às deliberações do conse-
lho de administração – incluídas nas alíneas a) e c) do artigo 13.º –, mas 
que este órgão pode delegar no diretor delegado”54.

Os serviços municipalizados, nos termos do disposto no artigo 16.º da 
referida Lei, têm orçamento próprio que será anexado ao orçamento mu-
nicipal (cfr. n.º1), sendo certo que as perdas que resultem da exploração 
são cobertas pelo orçamento municipal, revertendo, igualmente, para o 
município os resultados positivos que os serviços tenham, podendo estes 
reter aqueles que constituam dívidas da câmara municipal por serviços 
prestados e bens fornecidos (cfr. n.º2). Os documentos de prestação de 
contas são apreciados na assembleia municipal sob proposta da câmara 
municipal (cfr. n.º3 conjugado com al. e) do artigo 13.º da Lei n.º 50/2012, 
de 31 de Agosto, e com a al. n), do n.º1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro). O artigo 17.º, refere no seu n.º1 que os empréstimos 
para estes obedecem às regras do município e são do município, tratando 
o artigo 18.º da forma de extinção dos serviços municipalizados.

IV. Vista que se encontra a gestão direta dos serviços de água e sa-
neamento, por intermédio dos serviços municipais, e dos serviços muni-
cipalizados, este-últimos autónomos da câmara municipal mas, também 

53	  Cfr. MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES, Os Serviços Municipalizados…, 
cit., Pp. 396.

54	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da Atividade Empresarial Lo-
cal…, cit., P. 86.

Voltar ao índice



115

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

eles, integrados na pessoa coletiva município. É chegada a altura de ava-
liar, ainda que também de forma sumária, a gestão delegada exercida por 
meio de empresa do setor empresarial local, ou seja, por intermédio de a 
empresarialização municipal.

b.  A Gestão Delegada e a Empresarialização Municipal

I. Aqui chegados, importa começar por avaliar o regime do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto relativamente ao mecanismo de ges-
tão delegada dos serviços de água e saneamento.

Assim, estabelece o artigo 17.º, do referido Decreto-Lei que o município 
pode delegar os serviços de água e saneamento numa empresa do setor 
empresarial local, desde que o seu objeto compreenda a gestão destes (cfr. 
n.º1), incluindo a operação, manutenção e conservação destes, podendo 
por vontade do município delegante, incluir a construção, renovação e subs-
tituição de infraestruturas, instalações e equipamentos, na totalidade ou em 
parte do território do município delegante (cfr. n.º2). A delegação efetiva-se 
por contrato de gestão delegada entre o município e a empresa local dele-
gatária (cfr. n.º3) previamente constituída nos termos do disposto no regime 
jurídico da atividade empresarial local (cfr. artigo 18.º). 

Nos termos do disposto no artigo 19.º, a transferência e definição dos 
bens municipais afetos à prestação de serviços da empresa municipal 
delegatária, realiza-se por meio do contrato de compra e venda, doação, 
arrendamento, comodato ou outra forma de cedência temporária a tí-
tulo gratuito ou oneroso (cfr. n.º1), sendo certo que, quando estes bens 
se tornam desnecessários à prestação dos serviços, são devolvidos ao 
município (cfr. n.º4); por seu turno, quando por qualquer exigência legal, 
estes devam ser desativados, o ónus recai sobre a entidade gestora, as-
sim como todos os encargos que lhe subjazam (cfr. n.º5).
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Nos termos do disposto no artigo 20.º, o município delegante cele-
bra, com a empresa local delegatária, um contrato de gestão delegada 
em que autoriza esta a prestar os serviços aí elencados, devendo constar 
todas as exigências referidas no n.º1, tendo este um prazo mínimo de 
vigência de 10 anos (cfr. n.º2), devendo, ainda, constar do contrato as 
obrigações da empresa municipal, bem como informação sobre os ob-
jetivos, as principais iniciativas estratégicas, o plano de investimentos, o 
tarifário e a perspetiva de evolução temporal deste num prazo de cinco 
anos (cfr., as als. a), b), c) e d) do n.º3 e n.º5). O contrato pode ainda 
definir as obrigações da entidade delegante quanto ao financiamento da 
delegatária, seja por subsídios ou outras transferências financeiras nos 
termos do artigo 25.º (cfr. n.º4). Importa salientar que, com exceção dos 
dados previsionais do n.º3, todos os anteriores se referem a um hori-
zonte temporal de 15 anos (cfr. n.º5). Ao cargo da delegatária fica ainda, 
à data da celebração, a prova de celebração de um contrato de seguro 
de responsabilidade civil extracontratual no montante aprovado pela de-
legante (cfr. n.º6). A entidade reguladora é ouvida sobre o contrato de 
gestão delegada, nos mesmos termos do artigo 11.º, n.º6 referente aos 
serviços municipalizados (cfr. n.º7).

O artigo 21.º estabelece a forma de remuneração do capital acionista 
da empresa local delegatária que deve ser coberto pela trajetória seguida 
pela política tarifária (cfr. n.º1). Por seu turno, o artigo 22.º, diz respeito 
aos riscos que não são transferidos pelo município delegante para empresa 
local delegatária, não revestindo particular interesse para a nossa análise.

O artigo 23.º estabelece que as tarifas a aplicar pela delegatária são 
definidas no contrato de gestão delegada, sendo expressas a preços 
constantes e subsequentemente atualizadas de acordo com a taxa de in-
flação, devendo a delegante ratificar o seu cálculo (cfr. n.º1). Para a fun-
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damentação de uma proposta de trajetória tarifária, não são admissíveis 
as sanções aplicáveis pelo incumprimento de objetivos e metas definidos 
nas als. a) a c) do n.º3 do artigo 20.º (cfr. al. a) do n.º3); nem, coimas e 
sanções pecuniárias compulsórias relativas a procedimentos contraorde-
nacionais55 (cfr. al. b) do n.º3).

No artigo 24.º, estabelecem-se os poderes do delegante, sendo certo 
que para além do estabelecimento de objetivos desta (cfr. a al. a) do 
n.º1), pode ainda aprovar o tarifário e suas atualizações (cfr. a al. b) do 
n.º1), pode modificar unilateralmente o contrato (cfr. a al. c) do n.º1), 
pode autorizar o exercício de atividades complementares desde que a 
entidade reguladora seja informada (cfr. a al. d) do n.º1), pode autorizar 
aumentos de capital social ou a abertura deste a terceiros (cfr. a al. e) 
do n.º1) podendo, por último aplicar sanções sempre que os objetivos 
que constam da al. d) do n.º1 do artigo 20.º não sejam cumpridos e nos 
remete para as als. a) a c) do n.º3 do mesmo artigo (cfr. a al. f) do n.º1). 
Quando a empresa delegatária é de capitais exclusivamente públicos, 
sujeita-se ao poder de emissão de ordens ou instruções relativamente 
à atividade delegada de gestão do sistema, bem como à definição das 
modalidades de verificação do cumprimento de ordens ou instruções por 
parte da entidade delegante (cfr. o n.º2).

Nos termos do disposto no artigo 25.º, caso exista subvenção da pres-
tação de serviços de interesse geral a cargo da empresa local delegatária 
por parte da entidade delegante, esta obedece ao regime que regula as 
transferências financeiras necessárias ao financiamento anual da ativi-
dade de interesse geral, devendo constar expressamente do contrato de 
gestão delegada (cfr. n.º1), sendo condicionadas, minoradas ou majora-

55	  Cfr. o artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto. 
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das conforme o grau de desempenho desta no cumprimento dos objeti-
vos fixados na al. a), do n.º3 do artigo 20.º (cfr. n.º2).

Os artigos 26.º e 27.º dizem respeito à participação e procedimento 
para a seleção de capitais privados para entrada no capital social da em-
presa constituída pelo município, com vista à delegação da gestão. Ora, 
como tratamos de remunicipalização em sentido amplo, entendemos 
que, para que esta seja possível não pode existir a participação de priva-
dos na estrutura acionista da empresa do setor empresarial local e, como 
tal, não relevam para o escopo da nossa análise. Aliás, nem faria sentido 
que a delegante optasse por chamar a si a responsabilidade de gestão 
para, posteriormente, permitir a entrada de capital privado na empresa 
que passará a gerir os serviços após o processo de remunicipalização. De 
igual modo, não releva para a nossa análise o artigo 28.º que versa sobre 
a concessão parcial do serviço a entidades privadas.

O artigo 29.º versa sobre a revisão do contrato de gestão delegada, 
sendo competência da delegatária a preparação de uma proposta de re-
visão com os elementos que constam do n.º3, onde se devem incluir os 
dados históricos que reportam aos últimos cinco anos, e os dados previ-
sionais para um horizonte temporal de quinze anos, definidos vinculati-
vamente para o período subsequente de cinco anos (cfr. n.º4), devendo a 
entidade reguladora, uma vez mais nos termos do n.º6 do artigo 11.º, ser 
ouvida sobre a revisão do contrato de gestão delegada (cfr. n.º5). Importa 
referir que as eventuais revisões extraordinárias intercalares da trajetória 
tarifaria devam ser previamente autorizadas pela entidade delegante, após 
parecer vinculativo da entidade reguladora do setor (cfr. n.º6).

As consequências de revogação do contrato de gestão delegada, 
nos termos do artigo 30.º, apenas assumem relevo e motivo de preo-
cupação, nos casos em que exista a participação de privados no capital 
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social da empresa, o que não se verifica no modelo que perfilhamos 

neste estudo, e que temos vindo a analisar.

II. Visto que se encontra o regime do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 

20 de Agosto para a modalidade de gestão delegada para empresa do 

setor empresarial local, importa avaliar a matéria da empresarialização 

municipal e fazer uma breve passagem pelo regime constante da Lei n.º 

50/2012, de 31 de Agosto.

Assim, importa em primeiro atentar no conceito de empresarialização, 

sendo certo que muitos dos princípios decorrem do já estudado movimento 

da new public management56. Assim, na Doutrina, define-se empresariali-

zação, como “a operação jurídica – de carácter organizativo – consistente 

na instituição de uma empresa, um sujeito de direito, à qual a entidade ins-

tituidora confia o desenvolvimento de uma tarefa da sua responsabilidade 

originária”57. Ou seja, a constituição da empresa é o objeto imediato da em-

presarialização, sendo o objeto mediato a atividade que lhe for atribuída, no 

nosso caso, a gestão dos serviços de água e saneamento58, sendo sempre 

pessoas coletivas privadas, constituídas mediante um regime societário pri-

vado (cfr. artigo 19.º, n.ºs 3 e 4 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto)59.

Conforme facilmente se compreenderá, até em função do estudo 

que temos vindo a efetuar, com esta empresarialização, o decisor polí-

tico procura, criar uma entidade empresarial suficientemente indepen-

56	  Cfr. supra II, II, para onde se remete para mais esclarecimentos.

57	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da Atividade Empresarial Lo-
cal…, cit., P. 31.

58	  Idem, idem.

59	  Cfr. DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo…, cit., P. 509.
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dente do poder político na sua gestão, sendo esta, autónoma e espe-

cializada na gestão de tarefas municipais que, de outro modo, seriam 

geridas pelos seus próprios serviços de forma direta, hierarquizada e 

burocrática que, neste modelo desaparece, dotando-a de personalida-

de jurídica e autonomia em face do município. À política caberá ape-

nas a definição dos objetivos a concretizar, da estratégia a seguir e os 

princípios que subjazem à empresa, ficando a gestão propriamente dita 

entregue à empresa e sua estrutura organizativa60.

Nos termos do disposto no artigo 19.º, “são empresas locais as 

sociedades constituídas ou participadas nos termos da lei comercial, 

nas quais as entidades públicas participantes possam exercer, de forma 

direita ou indireta, uma influência dominante” (cfr. n.º1). Nos termos 

do n.º2, o município pode constituir sociedades unipessoais por quo-

tas ou sociedades anónimas, cujas ações seja o único titular, exercen-

do assim «influência dominante municipal isolada»61. Para o n.º3, a 

constituição destas sociedades deve observar os demais requisitos de 

constituição previstos na lei comercial. O n.º 4 concretiza o que já se 

suspeitava ao referir que as empresas locais são pessoas coletivas de 

direito privado de natureza municipal, uma vez que a influência domi-

nante é exercida por um só município, denominando-se nos termos do 

n.º 5 por E.M., apenas sendo constituídas, nos termos do n.º6 empre-

sas locais de responsabilidade limitada.

60	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da Atividade Empresarial Lo-
cal…, cit., P. 33.

61	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da Atividade Empresarial Lo-
cal…, cit., P. 100.
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As empresas locais, com base no disposto no n.º1 do artigo 20.º, de-

vem ter no seu objeto social, exclusivamente, o serviço de interesse geral 

ou de promoção de desenvolvimento local e regional que vão prestar62, 
devendo ser tendencialmente autossustentáveis. Para além da lei comer-
cial aplicável às empresas locais, o artigo 21.º manda aplicar o regime do 
setor empresarial do Estado subsidiariamente, ainda que sem prejuízo 
das normas imperativas constantes deste regime jurídico.

O artigo 22.º, n.º1 refere ser competência do órgão deliberativo do 
município sob proposta do órgão executivo a criação de empresas lo-
cais63, devendo a criação ser comunicada à Inspeção Geral de Finanças e 
à Direção-Geral das Autarquias Locais no prazo de 15 dias (cfr. n.º2). Nos 
termos do disposto no artigo 22.º-A, as alterações estatutárias devem 
ser aprovadas pelo órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo 
do município.

A constituição ou participação do município em empresas locais, está 
sujeita a, nos termos do artigo 23.º, visto prévio do tribunal de contas 
(cfr. n.º1), incindindo esta fiscalização prévia na minuta do contrato de 
constituição ou aquisição de participação social, bem como o estudo de 
viabilidade económico-financeira (cfr. n.º2).

Para efeitos do estudo que estamos a efetuar, releva ainda o disposto no 
artigo 27.º que, no seu n.º1 refere que o município pode delegar nas empre-
sas locais, desde que esta faculdade conste da deliberação que determinou 

62	  No caso da água e saneamento estamos diante de um serviço de interesse 
geral, nos termos do disposto no artigo 45.º, al. c) da referida Lei. Contudo, nos termos do 
disposto no n.º4 do artigo 20.º estas podem compreender mais do que apenas uma ativi-
dade no seu objeto social.

63	  Cfr. ainda o disposto no artigo 25.º, n.º1, al. n) e n.º2, al. a) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro.
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a constituição e a aprovação dos estatutos da empresa local. A deliberação 
deve, ainda, conter especificamente as prerrogativas de pessoas que exer-
çam funções de autoridade, designadamente, poderes de fiscalização (cfr. 
n.º2), sendo certo que o não exercício dos poderes delegados dá lugar à res-
petiva avocação, bem como, dissolução da empresa local (cfr. n.º3). 

III. Ainda que de forma incompleta, são estes os traços gerais do regi-
me jurídico que reputamos de relevante para o estudo da constituição de 
empresas locais, e especificamente para a matéria de gestão de serviços 
de água e saneamento após a decisão de remunicipalização destes.

É certo que, como decorre do regime jurídico que acabámos de ana-
lisar, a gestão delegada por meio de uma empresa local, obedece a uma 
outra gama de princípios que não se verificam na modalidade de gestão 
direta. Nomeadamente o equilíbrio financeiro, a autossustentabilidade 
económico-financeira e, a própria eficiência natural de uma empresa, 
não olvidando a melhor prossecução do interesse público a que o regime 
jurídico da atividade empresarial local alude. Facilmente se compreende-
rá que, de forma mais, ou menos assumida, estamos diante de um mo-
delo decorrente do movimento da new public management abrangendo 
os seus princípios básicos e convidando as empresas locais a pautarem a 
sua ação de acordo com estas premissas.

Nas próximas linhas tomamos posição acerca do modelo que consi-
deramos preferível de gestão de serviços após uma remunicipalização.

c.  Posição Adotada

I. Antes de prosseguirmos, importa recordar que, no nosso entendi-
mento há duas formas de abordar o conceito de remunicipalização, em 
sentido amplo, isto é, quando a gestão privada passa para o município 
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que a exerce por meio de uma empresa local de capitais exclusivamente 
municipais; e, ainda, em sentido estrito, quando o município recorre aos 
serviços municipais ou municipalizados para a gestão dos serviços de água 
e saneamento. No primeiro caso, a gestão é delegada, no segundo caso, 
a gestão é direta. De igual modo, o regime jurídico também ele apresenta 
uma diferenciação própria, uma vez que num caso, tratam-se de servi-
ços sem personalidade jurídica própria integrados no município e, noutro 
caso, tratam-se de empresas com personalidade jurídica, de direito priva-
do, cujo município se limita à função acionista e ao poder de emitir ins-
truções e definir a visão estratégia por meio de orientações estratégicas

É certo que, em ambos os modelos existem vantagens e desvanta-
gens e, no limite, poderemos considerar que ambas se afiguram mais 
profícuas para a gestão dos serviços do que uma forma privatizada pe-
los motivos que já enunciámos. Conforme enunciámos logo quando nos 
referimos aos movimentos de new public management e de socialismo 
municipal, ambos se complementam, uma vez que caímos na esfera do 
socialismo municipal quando se toma a decisão de remunicipalizar os 
serviços de água e saneamento, optando pelo pragmatismo na gestão 
pública decorrente da new public management. Estamos em crer que 
é esta simbiose a resposta ideal para uma gestão pública competente, 
eficiente, sustentável e tecnologicamente evoluída para este setor.

Nas próximas linhas, iremos optar por referir qual deles merece a 
nossa preferência quando comparados os prós e contras de ambos.

II. No caso dos serviços municipalizados a gestão diária, é fortemente 
influenciada por motivações políticas. Na verdade, ainda que organizati-
vamente se opte por uma forma empresarial com recurso a um conse-
lho de administração e a um facultativo e, pouco entusiasmante diretor 
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delegado, a verdade é que no caso do conselho de administração este é 
composto de entre o conjunto de vereadores eleitos64 da câmara muni-
cipal, sendo a sua decisão, necessariamente toldada quer pelos calen-
dários autárquicos – necessariamente diversos dos calendários próprios 
dos serviços – quer pela política de investimentos do próprio município65, 
mesmo sabendo que este é um setor de capital intensivo de elevada es-
pecificidade. Numa palavra, ainda que afastados ligeiramente do poder 
político pela organização empresarial consubstanciada no conselho de 
administração, este não tem suficiente independência para serem autó-
nomos deste66, acabando por se quedar diante do poder administrativo 
imposto pelo município.

Por seu turno, no caso das empresas locais, a influência política dimi-
nui drasticamente. É verdade que, sobretudo nos casos em que o muni-
cípio é o acionista único da empresa, pode haver a tentação de escolher 
emissários políticos para a gestão diária no setor, o que acabaria por que-
brar a argumentação sobre as virtudes da gestão delegada por empresa 
do setor empresarial local, transformando-a em pouco mais do que ser-
viços municipalizados. Contudo, a eleição do órgão de administração da 
empresa é realizada em assembleia geral desta67. Como se disse, e como 

64	  Cfr. artigo 12.º, n.º2 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto.

65	  Cfr. NUNO AMORIM, A Gestão Política vs A Gestão Empresarial: A Guerra dos 
Tronos, in Temas de Direito da Água, Coordenação Científica: JOÃO MIRANDA, RUI CUNHA 
MARQUES, ANA LUÍSA GUIMARÃES, MARK KIRKBY, 2017, Lisboa, Edição ICJP-CIDP, P.71, dis-
ponível em: https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_agua_2017_
fct.pdf. O Autor refere, e bem em nosso entendimento que, na modalidade de gestão 
política, “frequentemente existe uma subsidiação cruzada relativamente às receitas prove-
nientes do fornecimento de águas as quais acabam por ser empregues noutras atividades 
eleitoralmente mais compensadoras”.

66	  Cfr. NUNO AMORIM, A Gestão Política vs A Gestão Empresarial: A Guerra dos 
Tronos…, cit., P.57.

67	  Cfr. Artigo 26.º, n.º1 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto.
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defendemos, sendo o município o acionista único, pode designar a com-
posição do conselho de administração por intermédio do seu represen-
tante na Assembleia Geral68. Por seu turno, o fiscal único é proposto pelo 
órgão executivo do município ao órgão deliberativo69. Outro dos poderes 
que o município goza é o de delegação de poderes que lhe pertençam o 
que o faz nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 50/2012, de 31 
de Agosto, e é o principal interesse da constituição de uma empresa local. 
Por último, pode ainda definir as orientações estratégicas para a empresa 
local, sendo certo que o poder do município é, sobretudo, de fiscalização.

Na verdade, a possibilidade de trazer para o setor princípios de ges-
tão empresarial, de organização empresarial, retirando as amarras típicas 
de uma gestão política dependente de calendários e agendas, permite 
que se garanta uma maior eficiência e especialização na direção e admi-
nistração dos sistemas de gestão de água e saneamento. 

III. Importa sempre salientar que, o simples facto da decisão ser to-
mada por um decisor político não significa que esta se encontra, per na-
turam correta ou errada. Significa, isso sim, que pode ter sido influencia-
da por motivações políticas o que pode sugerir dúvidas relativamente ao 
sacrossanto interesse público que subjaz à decisão administrativa70. Ora, 
facilmente se compreenderá, assim, que um decisor político influente po-
derá, pelo menos em tese, influenciar a decisão tomada em favor dos 
seus intentos – mesmo que estes sejam lícitos, o que aqui não se questio-

68	  Cfr. Artigo 26.º, n.º2 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto. O representante é 
designado pelo órgão executivo do município, isto é, pela câmara municipal.

69	  Cfr. Artigo 26.º, n.º3 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto.

70	  Cfr. BENJAMIN A. TEMPLIN, The Government Shareholder: Regulating Public 
Ownership of Private Enterprise, in Administrative Law Review, Vol. 62, no. 4, 2010, P.1163, 
disponível em: https://ssrn.com/abstract=1636491 
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na – em detrimento da comunidade como um todo e, naturalmente, do 

interesse público71. É certo que, a empresarialização municipal, não retira 

a importância da decisão política do xadrez decisório, mas mitiga a sua im-

portância, uma vez que existe uma substancial autonomia decisória que, 

nos serviços municipalizados não existe, estando sempre dependente a 

decisão de um conselho de administração constituído pelos vereadores 

eleitos. O que se pretende é que a decisão não seja motivada por influên-

cias políticas, mas sim, por eficiência e gestão prudente e cuidada72.

Nem se diga que a empresa local pode não representar verdadeira-

mente uma entidade municipal, uma vez que, a empresa local integra a 

«administração indireta da entidade pública participante», sendo como 

parte do município um desdobramento deste para determinadas atri-

buições, ou seja, a empresa local é uma entidade municipal que  “se 

submete ao seu acompanhamento e à sua orientação”73. Contudo, a 

empresa local é uma empresa que, por definição, atua de forma empre-

sarial e fora os objetivos estratégicos tem autonomia para gerir a sua 

própria atuação nas atividades que exerce.

IV. Até do ponto de vista de gestão de recursos humanos são notórias 

as vantagens do modelo de gestão delegada, quando comparado com o 

modelo de gestão direta. Senão vejamos, no caso dos serviços municipa-

lizados, e em função da ausência de personalidade jurídica integrada na 

pessoa coletiva, o regime laboral é o mesmo do município, o designado 

71	  Cfr. BENJAMIN A. TEMPLIN, The Government Shareholder…, cit., P.1164.

72	  Cfr. BENJAMIN A. TEMPLIN, The Government Shareholder…, cit., P.1164.

73	  Cfr. PEDRO COSTA GONÇALVES, Regime Jurídico da Atividade Empresarial Lo-
cal…, cit., P. 104.
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funcionalismo público74.  Alias, manifestação disto, é mesmo a sujeição do 
recrutamento do cargo de Diretor Delegado, ao regime de recrutamento 
dos cargos dirigentes dos serviços, cujos limites municipais, este também 
enquadra. Deste modo, só com equiparação deste a Diretor municipal é 
que os serviços municipalizados podem ter direções municipais75.

Contrariamente, no caso das empresas do setor empresarial local, o 
regime jurídico dos recursos humanos difere substancialmente, uma vez 
que o regime do pessoal é o regime do contrato de trabalho nos termos 
do disposto no artigo 28.º, n.º1 da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto. Aliás, 
até a própria contratação coletiva se vincula ao mesmo regime, nos termos 
do n.º2. Por seu turno, o artigo 29.º estabelece a possibilidade de o pes-
soal com relação jurídica de emprego público poder exercer funções nas 
empresas locais mediante o regime de cedência de interesse público, nos 
termos dos artigos 241.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de Julho.

Como facilmente se depreende do regime jurídico aplicável aos 
recursos humanos, podemos constatar que, é muito mais vantajoso o 
regime decorrente das empresas locais do que o aplicável aos serviços 
municipais e municipalizados. O regime decorrente do funcionalismo pú-
blico tem limitações remuneratórias evidentes o que leva a que possa, 
eventualmente e em fase de formação do trabalhador, ser atrativo, per-
dendo rapidamente o interesse para os melhores em determinada área. 
Neste setor, amplamente especializado, a remuneração de um técnico 
superior não é aliciante. Assim, com a liberdade que a empresa local de-
tém pode, muito mais facilmente recrutar, reter e potenciar os ganhos 
de um quadro de recursos humanos amplamente especializado. Isto é, a 

74	  Cfr. Artigo 1.º, n.º2 da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho.

75	  Cfr. Artigo 5.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de Agosto.

Voltar ao índice



128

Voltar ao índice

empresa local tem as ferramentas necessárias para atrair e reter aqueles 
que potencialmente são os melhores quadros, mais competentes e, po-
tencialmente, melhor preparados.

V. Ao longo das linhas que temos vindo a escrever tem sido notório que 
temos uma preferência pela remunicipalização operada por meio de uma 
empresa do setor empresarial local. É verdade que preferimos esta possibi-
lidade alicerçada num modelo de gestão delegada, e diga-se que, nos casos 
em que a totalidade do capital social seja detido pelo município não vemos 
– ao nível de custo decisório político associado a decisão de criação de em-
presa do setor empresarial local – uma diferença substancial – excetuando 
os potenciais dogmas ideológicos de alguns atores políticos – entre a opção 
pela gestão direta ou a gestão delegada. Nem se diga, que os consumidores 
possam ficar prejudicados pela escolha do modelo decorrente da empre-
sarialização, uma vez que o artigo 46.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto 
estabelece os princípios orientadores. De igual modo, não fazem também 
sentido as afirmações que apelidam esta opção como uma das formas de 
privatização do setor da água, quando esta é, exatamente, o oposto.

Ademais, a própria natureza do direito à água e ao saneamento, en-
quanto direito humano fundamental, confere um grau de proteção ao 
cliente inderrogável pelo Estado e com uma parcela significa de intan-
gibilidade de limitação deste mesmo direito por parte do legislador, no-
meadamente por respeito ao princípio de dignidade da pessoa humana 
constitucionalmente consagrado.

É necessário atentar que, este é um setor de elevada especificidade e tec-
nicidade em que, naturalmente, o investimento é avultado e constante, não 
sendo os investimentos necessários, compagináveis com adiamentos basea-
dos em timings políticos sempre dependentes de calendários eleitorais. 
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De igual modo, não é admissível que os resultados positivos na ges-

tão destes, sejam canalizados pelo município para outros investimentos 

estranhos ao setor, ou a possibilidade de subsidiação cruzada, sobretudo 

porque se passa a mensagem para os serviços que é irrelevante a eficiência 

na gestão dos recursos afetos, uma vez que estes serão canibalizados pelo 

investimento camarário em obra que nada tem que ver com os serviços e 

as suas necessidades76. Assim, é pernicioso pensar que os resultados líqui-

dos positivos dos serviços municipalizados serão, imediatamente, alocados 

ao investimento em infraestruturação nova e/ou renovação da existente, 

ainda que a defesa do interesse público assim o obrigasse, podendo o mu-

nicípio realocar esses montantes a outro tipo de investimento77.

Contrariamente, como vimos, no modelo de gestão delegada existe, 

desde logo, a possibilidade de permitir um maior investimento em reno-

vação de rede, controlando as perdas de água não faturada contribuindo, 

nomeadamente, para uma maior sustentabilidade ambiental do aquífe-

ro em que se capta a água, como também a garantia de sustentabilida-

de económico-financeira das entidades gestoras em análise. Para além 

destes ganhos de eficiência ambiental e económica, o modelo de gestão 

delegada fruto da empresarialização natural permite que as entidades 

gestoras procurem fazer melhor com menos recursos, ainda que se per-

mita que nomeadamente, em sede de recursos humanos se garanta uma 

melhoria de condições de trabalho e retenção e atração de talento.

Contudo, percebe-se a simpatia que, não obstante as quase oito 

décadas de existência, os serviços municipalizados continuam a gran-

76	  Cfr. BENJAMIN A. TEMPLIN, The Government Shareholder…, cit., P.1171.

77	  Cfr. BENJAMIN A. TEMPLIN, The Government Shareholder…, cit., P.1174.

Voltar ao índice



130

jear na prossecução das atividades de competência municipal admi-

nistrativamente sob a capa de uma pretensa organização empresarial. 

Na verdade, o controlo político dos setores em que os serviços munici-

palizados se encontram instituídos sente-se pela «enorme dependên-

cia funcional»78 em relação com a câmara municipal, facultando aos 

decisores políticos uma ampla margem de decisão e controlo sob os 

setores em que estes operem. Entendemos, contudo, que já vai sen-

do tempo de repensar a forma como estes se encontram instituídos, 

a sua organização, a ausência de personalidade jurídica que os torna 

no braço direito do órgão executivo municipal, sendo certo que, até 

pela especificidade das suas atribuições, e de acordo com a lição do 

Professor MARCELLO CAETANO, estas competências não sendo exerci-

das de forma conveniente “com a necessária prudência e competência 

técnica, pode redundar em prejuízo dos cidadãos, quer por não acom-

panhar a evolução dos processos industriais, quer por não renovar o 

seu equipamento, quer ainda por ser utilizada como fonte de receitas 

para o orçamento municipal”79.

Se há quem veja como um aspeto positivo a estabilização de regi-

me jurídico destes que, fundamentalmente, se mantém desde o Código 

Administrativo, a verdade é que a própria evolução da sociedade foi de-

monstrando que estes, por um lado são extremamente úteis – apesar 

das evidentes limitações que o seu regime jurídico lhes impõe de de-

pendência funcional – e, por outro lado, afiguram-se relativamente bu-

78	  Expressão utilizada por MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES no seu estudo, 
Os Serviços Municipalizados…, cit., Pp. 395.

79	  Cfr. MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo…, cit., P.348.
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rocráticos, em face da sua natureza administrativa, colocando entraves 

nomeadamente a uma eficiente gestão pública80.

Ainda que não defendamos a sua extinção e percebamos a sua razão 
de ser, bem como o interesse demonstrado pelos decisores políticos, en-
tendemos que para este setor os serviços municipalizados – ainda que, 
estes sejam o modelo de organização predominante –, estão muito longe 
de ser a forma organizacional preferível, em função de toda a argumenta-
ção que expedimos nas linhas anteriores. É certo que, a gestão delegada 
por intermédio de uma empresa do setor empresarial local, não se afigu-
ra um modelo perfeito, mas de entre as suas limitações, merece a nossa 
preferência diante de um modelo de gestão direta.

IV.  Conclusões.

I. Os movimentos de remunicipalização, surgem como uma respos-
ta ao movimento privatizador que grassou nos anos noventa do século 
passado. Se é verdade que estes surgem mercê do falhanço dos privados 
na gestão concessionada que prometia muito, fruto dos primeiros anos 
de concessão ao garantirem uma redução da percentagem de perdas e 
um intenso investimento em infraestruturas, conduzindo a uma maior 
eficiência do operador privado, o regresso à esfera municipal surge como 

80	  Cremos que em sentido contrário, MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES, no-
meadamente, quando a Autora refere que “esta forma organizativa comporta o melhor de 
dois mundos, a gestão empresarial temperada pela gestão administrativa, a empresa dentro 
dos serviços da administração”. Cfr. MARIA JOSÉ LEAL CASTANHEIRA NEVES, Os Serviços Mu-
nicipalizados…, cit., Pp. 397. Na verdade, entendemos que relacionar a realidade empresarial 
com a gestão administrativa e política é criar uma entidade mística em que muita da sua 
popularidade decorre sobretudo dos benefícios para os decisores políticos em prejuízo, ao 
contrário do que a Autora defende, do interesse público e do melhor serviço às populações.
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uma resposta adequada aos problemas gestionários que os operadores 
privados enfrentaram sem que conseguissem ter uma resposta adequa-
da. Contudo com o evidente fracasso do setor privado, verifica-se que 
a recuperação pelos municípios do serviço acabou por conduzir a uma 
melhor e mais eficiente gestão dos serviços, bem como a uma maior qua-
lidade dos serviços prestados às populações.

II. Independentemente do modelo de gestão que o município esco-
lha após a decisão de remunicipalizar os serviços, garante-se sempre um 
maior controlo político do setor da água com a passagem da gestão para a 
esfera municipal. Naturalmente, que após uma vaga de desinvestimento, 
a passagem para o município de responsabilidades de gestão, leva a que 
este seja desafiado a investir em novas infraestruturas e em renovação das 
existentes. Na verdade, o regresso à esfera pública do controlo dos ser-
viços então privados demonstrou que a gestão pública é mais eficiente, 
mais sustentada, mais qualificada e menos dispendiosa do que o recurso a 
privados, assegurando os municípios que esta é também uma gestão que 
assegura que a noção de serviço público é inteiramente realizada.

III. O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto, que institui o Regi-
me Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de Água, 
de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos, es-
tabelece que a remunicipalização pode ser efetuada pelo meio de gestão 
direta exercida pelos serviços municipais ou serviços municipalizados; e, 
a gestão delegada em empresa do setor empresarial local. 

IV. Na modalidade de gestão direta, o município garante que exer-
ce a gestão dos serviços pelos próprios serviços municipais, ou por uma 
entidade que garante uma ligeira empresarialização dentro da própria 
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administração, sem personalidade jurídica, autónoma dos serviços, mas 
dependente dos órgãos executivos e deliberativos do município, os ser-
viços municipalizados. Estes, sendo autónomos são uma forma de orga-
nização interna dos municípios controlada politicamente pelo executivo 
municipal, não podendo ser apelidada, verdadeiramente, de empresa.

V. Na modalidade de gestão delegada em entidade do setor empre-
sarial local, o município garante o melhor de dois mundos, isto é, garante 
um controlo público do setor pela possibilidade de controlar juridica-
mente a empresa delegatária, por um lado, beneficiando, dos princípios 
de gestão privada que decorrem, fundamentalmente, dos movimentos 
da new public management. Esta dependência funcional, garante que a 
sua gestão e operação tem maior facilidade em fazer esquecer as vagas 
privatizadoras, uma vez que aquilo que estas poderiam trazer é já uma 
faculdade da empresa do setor empresarial local.

VI. Ainda que se entenda a simpatia que politicamente os serviços mu-
nicipalizados ainda granjeiam na gestão e prossecução das atividades de 
competência municipal administrativa sob a capa de uma pretensa organi-
zação empresarial, a verdade é que estes são extremamente dependentes 
do poder político e da vontade dos executivos municipais e suas priorida-
des não sendo, em nosso entendimento, a melhor forma de gestão para 
assegurar a necessária independência destes, penalizando a capacidade de 
investimento destes num setor onde o investimento de capital é intensivo.

VIII. Decorre das linhas antecedentes que manifestamos a nossa pre-
ferência pela constituição de uma entidade do setor empresarial local que 
exerça a gestão dos serviços de forma delegada, garantindo uma maior 
capacidade de investimento, uma maior capacidade de captação e atra-
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ção de recursos humanos tecnicamente qualificados num setor altamente 
especializado, uma maior eficiência ambiental e económico-financeira, e 
uma gestão racional, sustentável e económico-financeira equilibrada.

IX. A remunicipalização dos serviços de água e saneamento para ser 
bem-sucedida, resulta da simbiose entre os antónimos movimentos de 
new public management e do socialismo municipal. Uma vez que, a de-
cisão de remunicipalizar decorre de uma necessidade de aumento de 
bem-estar da população e noção de serviço público típicas do socialismo 
municipal, abraçando na sua gestão delegada, os princípios de eficiência 
e sustentabilidade económico-financeira convocando princípios decor-
rentes do movimento de new public management.

X. Não sendo um modelo isento de críticas, a gestão delegada por 
entidade do setor empresarial local é aquela que em nosso entendimen-
to garante mais estabilidade e maior capacidade de serviço público às 
populações, redundando numa maior qualidade e universalidade de ser-
viço na defesa do sacrossanto interesse público das populações.
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Resumo

Este trabalho mostra a importância da reutilização das águas residu-
ais tratadas para usos não potáveis como uma estratégia de gestão da 
água, numa época em que problemas de stress hídrico e da seca estão 
cada vez mais agudizados.

A revisão da literatura baseou-se no levantamento das várias refe-
rências à reutilização da ApR na legislação comunitária e nacional. Este 
demonstrou que esta preocupação sempre esteve presente em vários 
documentos políticos, em diretivas e legislação nacional, nos planos es-
tratégicos, em recomendações do regulador do setor e que existe uma 
norma portuguesa para usos não potáveis. No entanto, faltou uma defi-
nição clara dos parâmetros de qualidade da água para cada tipologia de 
uso não potável; do processo de licenciamento simples, com uma clara 
atribuição de competências; de um modelo económico assente em po-
líticas públicas que encarem a seca como um problema grave, com os 
consequentes modelos tarifários; e de campanhas de sensibilização para 
aumentar a aceitação da utilização da água reutilizada. Esta reutilização 
constitui um grande exemplo de Economia Circular, permitindo fechar o 
ciclo da água e diminuir o stress hídrico.

Já este ano, o Parlamento Europeu aprovou um Regulamento com 
requisitos mínimos para a reutilização da água, que embora muito foca-
do na agricultura, representa um passo importante. Em Portugal, tudo 
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aponta que um dos passos seguintes seja uma legislação específica que 

já está a ser discutida a vários níveis. Por isso importa definir os princípios 

gerais fundamentais para que a legislação seja eficaz e permita aumentar 

a percentagem de utilização de água para reutilização, o que é feito no 

capítulo 3 do trabalho.

Palavras-Chave: Reutilização água residual tratada; Água para Reuti-

lização (ApR); stress hídrico e seca; Economia Circular; Estação de Trata-

mento de Águas Residuais - ETAR

Abstract

The present scientific paper shows the importance of the reuse of tre-

ated wastewater for non-potable uses as a water management strategy, 

at a time of severe problems of hydric stress and drought. 

There was a collection of the various references to water reuse in 

the Community and National legislation. It shows that this concern has 

always been present in several political documents, in community directi-

ves and national legislation, in strategic plans, in recommendations of the 

sector regulators and that there is a Portuguese norm for non-potables 

uses. However, there was a lack of a clear definition for the water qua-

lity parameters in each type of non-potable use; for the simple licensing 

process with a clear distribution of competences; for the business model 

based on public policies that considers the seriousness of drought and 

applies consequent tariffs; and awareness campaigns to increase the ac-

ceptance of reused water. The reuse of water is a great example of a 

Circular Economy since it closes the water cycle and reduces hydric stress. 
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Earlier this year, the European Parliament adopted a regulation with 
minimum requirements for water reuse, which, although very focused on 
agriculture, represents an important step. In Portugal, everything indica-
tes that specific legislation will be created and it is already being discus-
sed at various levels. Therefore, it is important to define the overarching 
principles for effective legislation that will allow the increase of the per-
centage of water in reuse, which is developed in chapter 3 of the paper.

Key words: Reuse of Treated Waste Water; Water Reuse; Hydric stress 
and drought; Circular Economy; Wastewater Treatment Plants

1.  Introdução

A água é um bem essencial para todas as formas de vida. Apesar de 
cerca de 70% da superfície do planeta Terra estar coberta de água, ape-
nas cerca de 2,5% da água disponível é doce, perfazendo um volume glo-
bal da ordem de 35 mil milhões de m3, sendo que uma parte significativa 
deste volume está concentrada nas calotes polares e glaciares (68,7%) e 
nos aquíferos subterrâneos (30,1%), correspondendo a água dos rios e 
lagos a apenas cerca de 1,2% do total da água doce do planeta (Shiklo-
manov, 1993). A distribuição geográfica irregular e o aumento contínuo 
do consumo de água potável nas últimas décadas tem tornando a água 
um bem escasso, havendo um stress hídrico2 em Portugal que se prevê 
que chegue ao nível elevado em 2030 (UN Water, 2017). 

2	  O índice de stress hídrico é calculado através da razão entre a necessidade de 
água de um país e a capacidade de regeneração total dos recursos hídricos do mesmo. 
Portugal atualmente tem um índice de stress hídrico médio, o que significa que as neces-
sidades de água do país são superiores entre 10% a 20% da capacidade de regeneração 
total dos recursos hídricos, com tendência para em 2030, se encontrar num nível de stress 
hídrico elevado, acima de 20%.
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Assim, a sociedade está obrigada a repensar sistematicamente o seu 

uso, mudando o paradigma da utilização da água e adaptando o uso ao seu 

fim. Isto é, deve separar claramente a água potável para consumo humano 

para vários fins como beber, cozinhar, higiene pessoal; da água para usos 

não potáveis que não obriga à mesma qualidade. E gerir estes “dois ciclos” 

da água com as especificidades que têm. Daí advém a importância da água 

para reutilização ou água reciclada como uma resposta ao contexto atual 

e aos desafios das alterações climáticas que se verificam, com períodos 

cada vez maiores de baixa pluviosidade (fenómenos de seca), fenómenos 

de precipitação em dias mais concentrados e em maior volume3.

Assim, a água residual urbana tratada adequadamente, ao longo des-

te trabalho designada por água para reutilização4 (ApR), pode ser utiliza-

da em aplicações diversas, em alternativa à sua rejeição no meio hídrico 

ou no solo. Para isso, a partir da água residual tratada em ETAR, com o 

tratamento adequado para cumprir a licença de descarga no meio hí-

drico, deve ter tratamentos de afinação, que garanta uma água segura 

para usos não potáveis, com parâmetros físico-químicos e biológicos pré-

-estabelecidos e controlados por monitorizações analíticas sistemáticas 

e adequadas à tipologia de uso. Segundo Monte e Albuquerque (2010) a 

determinação do nível de tratamento adequado para um dado uso, assim 

como a monitorização dos parâmetros-chave de proteção do ambiente e 

da saúde pública, são aspetos essenciais para o bom desempenho de um 

3	  O foco que este trabalho coloca na reutilização de águas residuais tratadas, não 
retira a importância de outras formas de diminuição da pressão nos meios hídricos seja pelo 
incremento da eficiência do uso da água, quer pelo recurso a novas origens de água potável.

4	  Neste trabalho, de acordo com APA (2018) vamos utilizar o termo de ApR 
como a água residual destinada à reutilização e que foi sujeita a tratamento numa ETAR, 
de modo a alcançar uma qualidade compatível com o uso final pretendido sem deteriorar 
a qualidade dos recetores

Voltar ao índice



146

projeto de reutilização. Não obstante, é de extrema importância a con-
sideração de alguns aspetos que podem pôr em causa a sua viabilidade. 
Esses aspetos são de origem sociocultural, nomeadamente, em termos 
de aceitação pública; de origem económico-financeira, uma vez que é 
necessária a existência de mercado para a ApR; e de origem ambiental, 
caso não se cumpra boas práticas.

Segundo Hernández, Urkiaga, Fuentes et al. (2006), a reutilização de água 
pode dividir-se em sete categorias por ordem decrescente de aplicação: 

1. Irrigação agrícola – maior uso de água recuperada no mundo. 
Com maior enfoque na rega de zonas florestais e de culturas 
forrageiras, gramíneas e viveiros de plantas ornamentais;

2. Irrigação de espaços verdes – parques urbanos, campos de gol-
fe, áreas verdes ao redor de estruturas industriais, comerciais 
e residenciais. A utilização em fontes ornamentais urbanas; 

3. Atividades industriais – água de arrefecimento, aquecimento 
e de processo, controlo de poeiras, produção de reagentes; 

4. Recarga de aquíferos subterrâneos – pode ser feita por duas vias, 
injeção direta num aquífero ou através de bacias de dispersão; 

5. Usos recreativos e ambientais – é a quinta maior aplicação nos 
países industrializados; 

6. Usos urbanos não-potáveis – proteção contra incêndios, des-
carga de autoclismos, sistemas de arrefecimento, lavagens de 
equipamentos e infraestruturas, entre outros; 

7. Uso potável – direto e indireto. 
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2.  As políticas, legislação e regulamentação existentes da reutiliza-
ção de água reutilizada tratada. 

Depois desta introdução genérica ao tema, em que se procurou mos-
trar a importância da aposta da água para reutilização no nosso país e na 
europa, vou procurar mostrar a evolução das fontes politicas e do Direito 
na reutilização da água, tanto a nível comunitário como nacional.

A nível internacional, a reutilização da água é potenciada desde a dé-
cada de 80 do século passado com vários projetos nos Estados Unidos, 
em Israel, no Dubai, na Austrália e também na União Europeia.

Nos Estados Unidos da América é de realçar a regulamentação específi-
ca de alguns estados, nomeadamente da Califórnia. Este estado conta des-
de da década de 60 do século passado com um regulamento, “California 
title 22”5, que define a forma de reutilização de águas residuais, elenca as 
obrigações de licenciamento do seu uso e define uma política de seguran-
ça de uso bastante restritiva, de forma a evitar qualquer risco para a saúde 
pública. No entanto, como define claramente os parâmetros, permite que 
exista vários projetos em curso na indústria e na rega de campos de golfe 
e áreas verdes. Por outro lado, regula a publicitação a dar às redes e utili-
zações existentes o que obriga os municípios a ter plantas das condutas de 
água reutilizada existentes e pontos de abastecimento para outros usos. 

Outros estados seguiram este modelo, sendo de realçar o estado do 
Texas que reutiliza um volume de cerca de 600 milhões de m3 por ano.

Nos países europeus temos vários exemplos de legislação específica 
em Chipre, Israel e em Espanha.

5	  California Title 22 é uma secção do “California Code of Regulations (CCR)” que 
enumera a legislação em matéria de saúde ambiental. Está no Capitulo 3. No caso do Esta-
do do Texas, ver: https://www.tceq.texas.gov/rules/indxpdf.html.
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Focando no caso espanhol, devido à proximidade geográfica e eco-

nómica, existe desde 2007 uma lei específica, Real Decreto 1620/2007 

de 7 de dezembro, que estabelece o regime jurídico da reutilização de 

águas tratadas. Este normativo, bastante completo, define as condições 

de reutilização e parâmetros de qualidade para os vários usos, definindo 

valores máximos admissíveis conforme a tipologia de uso, com um regi-

me bastante aberto e estimulante para a reutilização de água residual 

tratada. Por outro lado, define desde logo a forma da contratualização do 

modelo económico, dedicando o capítulo III do regime a esta parte indis-

pensável ao sucesso desta utilização da água. Também toda a tramitação 

das autorizações e da concessão de reutilização é definida no texto (Ca-

pítulos IV e V). Associado ao decreto, foi editado em 2010, pelo “Minis-

terio de Medio Ambiente y Medio Rural y Marino” um guia de aplicação. 

Assim, é compreensível que seja o país europeu com maior volume de 

água reutilizada, tendo sido uma aposta política ganha.

Para a ONU (Organização das Nações Unidas) a reutilização de água 

está nos vetores estratégicos da política de conservação dos recursos 

hídricos. Logo no texto da Agenda 21, aprovado na Conferência das 

Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro, 

em 1992, no capítulo dedicado à proteção dos recursos de água doce 

numa perspetiva integrada de uso e gestão, incentiva a implementa-

ção da reutilização de águas residuais, nomeadamente na agricultura, 

como instrumento de prevenção e controlo da poluição, desenvolvi-

mento e aplicação de tecnologias limpas e forma de combate à degra-

dação e depleção dos recursos hídricos6. 

6	  E reafirmado na Cimeira Mundial de Joanesburgo de 2002, num plano de ação 
subscrito por 178 países.
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Ainda em 1992, o Protocolo sobre Água e Saúde da Convenção das 
Nações Unidas referente à Proteção e a Utilização dos Cursos de Águas 
Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, estabelece a necessidade 
de definir objetivos de qualidade de águas residuais tratadas para a rega, 
que se depreende de forma implícita, ser rega agrícola.

Ainda com referência a textos da ONU, de salientar nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), mais particularmente no ODS 6 re-
lativo à «Água potável e saneamento», no seu ponto 6.3, estipula como 
meta um aumento substancial à escala mundial da reciclagem e da reuti-
lização segura da água até 2030.

Ao nível da política comunitária, a primeira referência à reutilização 
de águas residuais está patente no 5º programa de ação da Comunidade 
Europeia em matéria do ambiente para o período de 1987 a 1992 em que 
se refere que deve ser avaliado a utilização de águas residuais tratadas.

2.1.	  No Direito Comunitário

No direito europeu, a reutilização da água residual tratada é uma so-
lução já identificada e preconizada nas disposições constantes em duas 
diretivas da União Europeia (UE), com várias designações para a ApR. 
Nesses documentos está presente um foco fundamentalmente na rega 
agrícola e sem especificar as condições aplicáveis à reutilização. 

Cronologicamente, a primeira delas é a Diretiva 91/271/CEE relativa ao 
tratamento de águas residuais. Assim, nessa diretiva, no Art.º 12º é expli-
citado o princípio da reutilização de água, referindo que “As águas residu-
ais tratadas devem ser reutilizadas sempre que adequado”. De registar a 
opção do legislador em utilizar uma expressão vaga e sem explicitar outras 
fontes de direito para definir a expressão “sempre que apropriado”. No 
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entanto, considera-se como um entendimento aceitável a reutilização das 
águas residuais tratadas pela forma que cada Estado-Membro considerar 
mais eficiente, desde que não viole outra legislação comunitária, nome-
adamente quanto aos limites dos parâmetros de qualidade e sobretudo 
não comprometa a implementação de compromissos internacionais e não 
ponha em causa a prossecução dos objetivos da política ambiental da UE.

Também a Diretiva 2000/60/CE, designada por Diretiva Quadro da Água 
(DQA), documento fundamental na política da água na UE, define diver-
sos objetivos em termos de quantidade e qualidade das águas, bem como 
fornece instrumentos para a promoção de uma utilização sustentável da 
água e recursos hídricos. Assim, refere no Anexo VI, Parte B, como medida 
suplementar, que os Estados-Membros podem optar em relação a cada ba-
cia hidrográfica, ao abrigo do nº4, art.º 11º da diretiva, pela “reutilização, 
nomeadamente promoção de tecnologias eficazes em termos de utilização 
de água pela indústria e de técnicas de irrigação que permitam poupanças 
de água” (alínea x). É também referido a recarga artificial de aquíferos (alí-
nea xiv), que também tecnicamente pode ser concretizada utilizando ApR. 

De facto, nesta Diretiva-Quadro, a resolução do problema da escassez 
de água constitui um dos aspetos fundamentais da política de gestão dos re-
cursos hídricos. Entre outras metas, o legislador europeu, como explicita no 
preâmbulo do Regulamento relativo aos requisitos mínimos para a reutiliza-
ção de água7, fixou o objetivo central de alcançar um bom estado das águas 
europeias até ao presente ano, tendo desenvolvido vários estudos de acom-
panhamento. Para isso, exigiu que os Estados-Membros caracterizassem a 
situação das suas águas no que respeita às pressões da atividade humana e 
definam «programas de medidas» para obter o bom estado referido, dentro 

7	  Referência bibliográfica [2]
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de um plano mais global de gestão das bacias hidrográficas, sendo a utiliza-
ção de ApR uma das medidas com maior impacto e abrangência.  

Logo 2007, a UE com o documento “Enfrentar o desafio da escassez de 
água e das secas na UE” aprofundou a questão da integração do planeamen-
to da escassez de água nos planos de gestão das bacias hidrográficas, hierar-
quizando as medidas que os Estados-Membros devem definir para uma boa 
gestão da escassez de água e o efeito das secas (stress hídrico). A prioridade 
foram as medidas de poupança e eficiência dos recursos hídricos e, pela pri-
meira vez, foi explicitado que a construção de infraestruturas adicionais de 
abastecimento de água só deve ser efetuada após se esgotar o desenvolvi-
mento de outras soluções. É assim incentivada a possibilidade da reutilização 
de água, como uma das opções de melhoria da gestão da água que deve ser 
encarada “antes da construção de infraestruturas adicionais” [12]. 

Em Novembro de 2012, o documento “Balanço de qualidade da polí-
tica da UE em matéria de água doce” [13], refere que é necessário contar 
mais com opções alternativas de abastecimento de água com baixo im-
pacto ambiental, a fim de suprir a escassez de água. Em 2016, no segui-
mento da iniciativa de Cidadania Europeia “Right2Water”, o Parlamento 
Europeu aprova uma resolução, seguida pelo Comité das Regiões, con-
substanciado no parecer «Sistema eficaz de gestão da água: uma aborda-
gem de soluções inovadoras», onde se incentiva a elaboração de um ins-
trumento jurídico para regular os requisitos mínimos para a reutilização 
da água, que poderia ser uma diretiva comunitária ou um regulamento. 
A escolha recaiu sobre um regulamento que não carece, de acordo com o 
direito europeu, de ser transcrito para a legislação nacional de cada esta-
do-membro para ganhar eficácia em todos os países pertencentes à UE. 

Na elaboração do regulamento teve uma enorme importância a Joint 
Research Centre (JRC), nomeadamente no estabelecimento de requisitos 
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mínimos de qualidade para a reutilização de águas residuais na agricul-
tura. O regulamento foi aprovado na sessão do PE de 12 de fevereiro de 
2019. Estabelece parâmetros de qualidade mínimos para a reutilização 
das águas residuais tratadas, de forma a garantir um abastecimento alter-
nativo à água potável, garantindo a utilização para fins não potáveis, no-
meadamente agrícolas, de uma água fiável. Nesse regulamento define-se 
também mecanismos de monitorização, as funções e responsabilidades 
dos vários operadores envolvidos, bem como a metodologia de gestão de 
riscos. Na discussão e relatórios anexos, a reutilização de água tratada pro-
veniente de ETAR é considerada menos prejudicial em termos de impacto 
ambiental do que outros métodos alternativos de abastecimento de água, 
como transvases de rios e de outras massas de água ou dessalinização de 
água salobra provenientes de rios ou mares (UN Water, 2017).

De acordo com o Direito Comunitário, o regulamento após a apro-
vação no PE, tem de ser negociado com o Conselho da UE, onde estão 
representados os governos nacionais, para se chegar a uma versão final 
do regulamento, o que só deverá ocorrer na próxima legislatura europeia 
(após Junho de 2019). 

Sobre este regulamento é de salientar a crítica de se focar só na uti-
lização agrícola, ignorando os múltiplos usos urbanos e industriais exis-
tentes, e já referidos neste trabalho. Só se compreende esta opção, de 
se focar na irrigação agrícola, para impedir que as diferenças de requi-
sitos entre jurisdições nacionais afetem negativamente a igualdade de 
condições e causem obstáculos ao mercado interno, sobretudo para as 
matérias-primas agrícolas. Adicionalmente, as diferenças de requisitos 
poderão servir de fundamento para restringir a importação de produ-
tos alimentares provenientes de Estados-Membros suspeitos de terem 
requisitos menos exigentes. Ilustrativo da importância deste facto, é 
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que sempre que se discute a reutilização de água residual tratada vem 
sempre à colação o caso que ficou conhecido como “os pepinos espa-
nhóis”, que deriva de um surto de Escherichia coli, que causou em 2011, 
cinquenta e três mortes na Alemanha. Inicialmente foi avançado que a 
causa do surto seriam pepinos espanhóis irrigados com ApR, tendo de-
pois as autoridades alemãs chegado a outra conclusão que nada tinha 
a ver com os pepinos e a sua rega. No entanto, este episódio explica as 
preocupações da UE com a ApR e afetou de sobremaneira a celeridade 
legislação da UE e dos vários estados membros, incluindo Portugal. Todos 
esses episódios realçam a importância da regulamentação da UE nestas 
matérias, de acordo com o princípio da subsidiariedade.  

Para além das duas diretivas referidas, que explicitamente contêm 
o princípio da reutilização da água, temos outras diretivas relativas aos 
usos da água, cujos parâmetros de qualidade e procedimentos têm de 
ser observados quando a água é utilizada para esses fins. Por outro lado, 
como se compreende no presente trabalho, um dos vetores da regula-
mentação da ApR é a análise e avaliação de riscos, atendendo à incerteza 
das fontes de produção dessa água e das suas caraterísticas físico-quí-
micas e biológicas. Assim, torna-se necessário compreender a extensa 
regulamentação comunitária conexa com esta matéria, mormente os re-
quisitos e obrigações seguintes (Monte & Albuquerque, 2010):

•	 No uso da ApR para rega agrícola e paisagística deve merecer 
preocupação na entidade utilizadora, a Diretiva nº 91/676/
CEE que estabelece limites de concentração quanto aos nitra-
tos e requisitos de redução. Assim, pode-se excluir a possibi-
lidade de utilização da ApR provenientes de ETAR que sirvam 
zonas industriais, tendencialmente com maior probabilidade 
de receção de afluentes com maior concentração de nitratos. 
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•	 Também a qualidade da ApR deve ser vista quanto aos 
limites de contaminação das águas subterrâneas, con-
siderando no entanto que uma ApR que não cumpra os 
parâmetros de qualidade da Diretiva nº 2006/118/CE, difi-
cilmente poderá ser reutilizada em usos agrícolas ou paisa-
gísticos, sem múltiplas barreiras, o que economicamente 
inviabilizava esse uso. 

•	 Para a reutilização indireta através do armazenamento em 
barragens e lagos, interessa a diretiva nº 2006/7/CE que 
estipula os parâmetros das águas balneares e o nível da 
proteção dos ecossistemas. Também deve ser respeitado 
o preconizado para proteção dos habitats mencionados na 
diretiva nº 92/43/CEE especifica sobre habitats, e a direti-
va nº 97/11/CE.

•	 O requisito de cumprimento das normas de qualidade 
ambiental para substâncias prioritárias e para outros po-
luentes, previstas na Diretiva 2008/105/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho.

Na parte deste trabalho dedicado à análise da legislação nacional, 
será desenvolvido a forma como essas diretivas tiveram a transposição 
para legislação nacional.

Por outro lado, de forma transversal são vários os planos de traba-
lho e documentos estratégicos como o Horizonte 2020, que reforçam o 
aproveitamento de águas reutilizadas através de um plano de ação en-
quadrado nas metas da economia circular. Ao nível da disponibilização de 
fundos para a investigação, inovação e desenvolvimento de sistemas nes-
te setor, é de salientar o Programa LIFE (Monte & Albuquerque, 2010).
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2.2.	  No Direito português

De forma genérica, os princípios orientadores em que assentam 
a política portuguesa da água e da gestão dos recursos hídricos refle-
tem maioritariamente os princípios das principais diretivas comunitárias 
nesse domínio. O legislador já em 1997, quando redigiu o Decreto-Lei 
nº 152/97, de 19 de junho8 define no seu Art.º 11º, que as “entidades 
gestoras dos sistemas multimunicipais e municipais de saneamento de 
águas residuais urbanas devem equacionar a produção e distribuição de 
águas residuais tratadas aptas para reutilização, como alternativa à sua 
rejeição nos meios recetores, sempre que essa solução se revele técnica, 
económica e ambientalmente viável. Mais uma vez não se define, como 
se pode considerar uma “solução técnica, económica e ambientalmente” 
viável, o que nunca estimulou a reutilização. 

No Decreto-Lei nº 226-A/2007 de 31 de maio, atualizado9 pela Lei nº 
12/2018 de 2 de março, o seu Art.º 44, da captação de água para rega, é 
incentivador da reutilização de água, referindo no nº3 do mesmo artigo 
que a “captação de água públicas, quando destinadas, nomeadamente, 
a rega de jardins públicos e campos de golfe, será, sempre utilizada como 
complemento de outras origens de água, designadamente o aproveita-
mento de águas residuais urbanas devidamente tratadas para o efeito ou 
a reutilização das águas resultantes das escorrências da rega do próprio 
campo”. Também, o nº1 do referido artigo coloca o dever (do utiliza-
dor) em apresentar “taxas de eficiências que respeitem o estabelecido 

8	  Alterado pelos Decreto-Lei nº 348/98, de 9 de novembro, pelo DL nº 261/99, de 
7 de julho, pelo DL nº 172/2001, de 26 de maio, pelo DL nº 149/2004, de 22 de junho, pelo 
DL nº 198/2008, de 8 de outubro e pelo DL nº 133/2015.

9	  8ª versão deste Decreto-Lei.
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no PNUEA” na rega de áreas superiores a 50 ha e consultando o PNUEA10 
documento verifica-se o incentivo à utilização de ApR.

Acrescenta ainda, que “a possibilidade de reutilização deve ser equa-
cionada tanto no licenciamento das descargas de águas residuais como 
da captação de águas públicas para rega”. De facto, são vários os licen-
ciamentos de projetos de campos de golfe pela APA, que coloca como 
condição, a ser cumprida num determinado período de tempo, a utiliza-
ção de ApR, claramente como medida de minimização de impactos am-
bientais, na sequência dos estudos de Avaliação de Impacte Ambiental. 

No entanto, não se encontra no ordenamento jurídico português, a 
obrigação de utilização de ApR, deixando sempre a possibilidade em aber-
to. Desta forma não se consegue a mudança de paradigma do pensamento 
da gestão da água (que é sempre água) em água potável (drinking water) 
e água técnica para fins não potáveis, o que permitiria uma melhor ges-
tão do stress hídrico e uma resposta clara aos problemas de seca que em 
alguns períodos o país se debate, com tendência ao agravamento da situ-
ação como todos os estudos mostram, se não forem tomadas medidas.  

É de salientar, que nos estudos estratégicos de gestão da água, a reu-
tilização é sempre apontada, bem como nos programas que definem as 
políticas públicas para o setor, como o Programa de Acompanhamento e 
Mitigação dos Efeitos da Seca, o primeiro aprovado em 2005 e publica-
do na Resolução de Conselho de Ministros nº 83/2005, de 19 de abril e 
reforçado pelo trabalho da Comissão Permanente de Prevenção, Monito-
rização e acompanhamento dos efeitos da seca, conforme Resolução de 

10	  O PNEUA é o Programa Nacional para o uso eficiente da água, melhor explicita-
do na página seguinte.
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Conselho de Ministros nº 80/2017, de 7 de junho; o Programa Nacional 
para o uso eficiente da água (PNEUA) aprovado pela Resolução de Con-
selho de Ministros nº 113/2005 de 30 de junho e que nos dois relatórios 
com o estado de implementação, refere a reutilização. Em 2012, foi gi-
zado um novo documento com a estratégia 2012 – 2020, que é a versão 
mais recente. Neste documento, na análise à situação atual, pode-se ler 
um enorme pessimismo sobre a reutilização, sendo referido que “esta 
medida requer investimentos avultados (tratamento terciário, desinfe-
ção, duplicação de redes de distribuição) que dificilmente passarão a pro-
va de uma análise custo beneficio, para não referir que os usos adequa-
dos serão limitados a lavagens e rega na vizinhança das ETAR (campos de 
golfe, pomares, etc.) ”. Temos referências claras nos Planos Estratégicos 
para o Abastecimento e Saneamento de Águas Residuais, desde o PEA-
ASAR II (2007 – 2013) e continuando no PENSAAR 2020 para o período 
2014 a 202011. O PENSAAR faz uma avaliação negativa do objetivo asso-
ciado à reutilização de águas residuais urbanas, explicando no relatório 
de 2016, que “na origem deste insucesso estarão dificuldades derivadas 
do enquadramento legal e regulatório desta atividade, níveis de TRH que 
não fornecem os incentivos adequados à reutilização e fatores subjetivos 
como a desconfiança dos utilizadores”.

De referir ainda, que a reutilização está de forma explicita no Programa 
do atual Governo (XXI Governo Constitucional), na página 169, onde é referi-
do “definir um programa de aproveitamento da água reciclada, que proceda 
ao fecho do ciclo da água”, bem como “integrar o ciclo urbano da água, no 
sentido de uma articulação entre o fornecimento de água e as redes de dre-

11	  O PEAASAR II foi aprovado pelo Despacho nº 2339/2007 (2ª série) de 28 de 
dezembro e o PENSAAR 2020 foi aprovado pelo Despacho nº 4385/2015 de 30 de abril.
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nagem valorizando o papel das autarquias na recolha de modelos de gestão 
que permitam uma maior racionalização na afetação de recursos”.

Voltando à analise da legislação mais importante sobre reutilização 
de águas residuais tratadas, ao nível da rega, vários diplomas legais defi-
nem limites de nutrientes e compostos como o nitrato (sempre bastante 
controlado visto que provoca eutrofização em massas de água), que im-
porta relacionar com o Decreto-Lei nº 235/97 de 3 de setembro, alterado 
pelo Decreto-Lei nº 68/99 de 11 de março, que estabelece limites e a 
Portaria nº 258/2003 de 19 de março, que apresenta a carta das zonas 
vulneráveis à poluição por nitratos. É, também, de consultar o Decreto-
-Lei nº 56/99 de 26 de fevereiro, na sua versão mais atualizada, que esta-
belece os valores limite e objetivos de qualidade para a descarga na água 
e no solo de substâncias perigosas, o que, a não ser cumprido, inviabiliza 
tecnicamente a reutilização.

A rejeição da água tratada em ETAR no meio recetor carece de licen-
ciamento, nos termos previsto nos Art.º 48º e seguintes do Decreto-Lei 
nº 226-A/2007, pelo que se colocou durante bastante tempo, a questão 
de saber se a utilização da água residual tratada para outros fins também 
está sujeita a procedimento de licenciamento. Poder-se-á desde logo ar-
gumentar que a reutilização dessas águas é uma extensão tecnológica do 
processo de rejeição destas em meios recetores, constituindo o reapro-
veitamento numa forma de rejeição, com assinalável interesse público ao 
nível ambiental e económico. No entanto, são vários os autores, como 
Marecos do Monte (2010) e APA (2018) que consideram que havendo 
riscos para a saúde pública, a reutilização deve estar sujeita a um controlo 
prévio das autoridades responsáveis pela proteção dos bens que podem 
ser afetados (solo, saúde publica, etc.), pelo que carece de regulamenta-
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ção legislativa própria. A título de exemplo, o Decreto-Lei nº 236/98, de 
1 de Agosto, no seu Art.º 58º define regras próprias para a utilização de 
ApR na rega de culturas agrícolas e florestais (no nº3), condicionando-a 
ao licenciamento pela ARH (Administração de Região Hidrográfica), após 
parecer favorável da Direção Regional de Agricultura (DRA) e do Delegado 
Regional de Saúde (DRS), separando-a da rega para jardins públicos (de-
finido no nº4 do mesmo artigo). Neste Decreto-Lei define-se nos anexos 
XVI e XVII, os requisitos de qualidade mínima das águas residuais urbanas 
para rega, definindo os valores limite de concentração dos vários compo-
nentes contidos na água e os métodos analíticos de referência para cada 
parâmetro de análise e frequência mínima de amostragem. 

Um dos usos possíveis da ApR é a recarga de aquíferos e usos recre-
ativos e ambientais (como lagos e lagoas e reforço de caudais de cursos 
água, entre outras). Sendo uma utilização do domínio hídrico, encontra-
-se sujeita a um regime de licenciamento de acordo com os artigos 60º 
e 62º da Lei da Água e dos artigos 58º e 59º e artigos 48º a 55º do De-
creto-lei nº 226-A/2007, conforme se trate de recarga de aquíferos ou 
usos recreativos e ambientais, respetivamente. Este regime é aplicável 
independentemente de se utilizar ApR ou outras origens de água (Mon-
te, 2010). Por outro lado, o Decreto-Lei nº 236/98 de 1 de agosto, esta-
belece normas, critérios e objetivos de qualidade destinadas a proteger 
o meio aquático e melhorar a qualidade da água em função dos seus 
principais usos, relacionando-se com os usos recreativos e ambientais 
que podem ser aferidos nos projetos de reutilização a desenvolver.

Ao nível da instalação de condutas de transporte de ApR verifica-se 
um certo vazio legislativo. No entanto, interpretando o espirito do De-
creto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, percebe-se que o posi-
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cionamento dessas condutas devem ser em cota superior às condutas de 
águas residuais e em cota inferior às da água de abastecimento, confor-
me o n.º 3 do Art.º 24º. Também deve respeitar o afastamento mínimo 
imposto pela referida regulamentação. Um aspeto importante que este 
decreto-regulamentar define é que a entidade gestora do sistema públi-
co de abastecimento pode autorizar a utilização de água não potável em 
redes prediais próprias, nomeadamente para lavagens de pavimentos, 
rega, combate a incêndios e fins industriais não alimentares, conforme o 
disposto no Art.º 86º. No entanto, considero que na revisão deste decre-
to regulamentar deve constar um artigo específico para a instalação de 
condutas de ApR e regulamentação do seu uso.

Por último, podemos debruçar-nos sobre a possibilidade da utilização de 
água para reutilização para consumo humano, conhecida como reutilização 
direta. Ressalvando que todos os estudos que têm sido desenvolvido nunca 
preveem esta utilização, devido ao risco para a saúde pública, ao custo de 
controlo, de ainda haver ainda outras “fontes” de água em Portugal como 
na maioria dos países europeus e à previsível não-aceitação pública deste 
uso. No entanto, podemos aferir o que diz a legislação aplicável sobre este 
uso. De registar que no Mundo só se conhece um caso de reutilização direta 
para consumo humano em Orange County, Califórnia, pela Water Factory 21 
em que a Estação de Tratamento Avançado de Água consegue produzir água 
com qualidade para consumo humano cumprindo a legislação em vigor nos 
Estados Unidos da América (o Safe Drinking Water Act). 

No entanto, são numerosos os casos de rejeição das águas tratadas 
em massas de água superficiais (por exemplo lagos) que, após períodos 
de permanência nesses meios hídricos, têm adutoras de captação de 
água para tratamento em ETA (Estação de tratamento de água) e distri-
buição nos sistemas de abastecimento. 
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A legislação portuguesa, através do Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de 
Agosto, estipula a qualidade da água a ser utilizada para abastecimento 
para consumo humano. Refere que não podem ser utilizadas águas doces 
superficiais que possuam qualidade inferior à categoria A3 das mesmas 
(Artigo 6º) e águas doces subterrâneas que possuam qualidade inferior à 
categoria A1 destas (Artigo 14º). No entanto existem derrogações a estes 
artigos, que estipulam que caso as disposições não possam ser aplicadas, 
poderão se considerar outras fontes de água, desde que sujeitas a siste-
mas de tratamento que assegurem que a água distribuída para consumo 
humano possua qualidade conforme as respetivas normas de qualidade, 
presentes no Anexo VI do presente Decreto-Lei.

2.3.	 Normalização e recomendações oficiais existentes

A Norma Portuguesa NP 4434:2005 estabelece os requisitos de qua-
lidade das águas residuais urbanas tratadas a utilizar na rega e define 
critérios de escolha dos equipamentos e processos de rega, assim como 
a sua execução. Define ainda os procedimentos a adotar na proteção e 
monitorização ambiental nas zonas regadas com água residual.

Esta Norma aplica-se exclusivamente à utilização de águas residuais 
urbanas, sujeitas a tratamento em ETAR, aplicáveis na rega de culturas 
agrícolas e florestais, viveiros, relvados e outros espaços verdes.

A norma portuguesa, sem cariz legal, foi desenvolvida para esta-
belecer condições para uma prática de reutilização de águas residuais 
potencialmente segura. Foi elaborada pela Subcomissão 3, referente a 
“Reutilização de Águas Residuais”, da Comissão Técnica Portuguesa de 
Normalização CT 90, adstrita aos “Sistemas de Saneamento Básico”, que 
estabeleceu os requisitos, critérios e procedimentos acima mencionados. 
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A classificação das culturas foi atribuída de acordo com o risco de 
contaminação microbiológica, tendo as culturas sido agrupadas em qua-
tro classes. Para cada classe de culturas a possibilidade de regar com ApR 
(na norma designada como Águas Residuais Urbanas Tratadas - ARUT) 
depende do tipo de tratamento aplicado às águas residuais. São necessá-
rios, por vezes, alguns tratamentos de afinação à água residual disponível 
para que esta possa ser utilizada para rega.

Debruçando-nos sobre o enquadramento jurídico da normalização, 
entende-se que a mesma é a atividade destinada a estabelecer, face a pro-
blemas reais ou potenciais, disposições para a utilização comum e repeti-
da, tendo em vista a obtenção do grau ótimo de ordem, num determinado 
contexto (IPQ, 2015). Assim, as normas são documentos resultantes de 
um consenso, aprovados por um organismo de normalização reconhecido, 
que estabelecem regras, guias ou características de produtos ou serviços, 
assentes em resultados consolidados, científicos, técnicos ou experimen-
tais. O estatuto de uma norma é, pela sua natureza, um documento de 
aplicação voluntária, visando a otimização de benefícios para a comunida-
de, através de diálogo e consenso dos stakeholders (IPQ, 2015). 

Uma norma, com as recomendações técnicas e critérios de qualida-
des que possa conter, só se torna de cumprimento obrigatório quando 
é referido em diploma legal, aprovado por um organismo com poder le-
gislativo (Assembleia da República ou Governo). O habitual é a utilização 
de uma norma específica ou dos parâmetros e especificações contidas na 
mesma, para a definição de características quantitativas e qualitativas de 
um dado enquadramento legislativo, nos instrumentos jurídico-políticos 
(sob a forma de Lei, Decreto-Lei ou Regulamento). No caso em apreço, as 
características de ApR para as várias utilizações definidas na norma, po-
dem ser transpostas para diploma legal, tal como sucede no Decreto-Lei nº 
77/2006, de 30 de Março que complementa a Lei da Água (Lei nº 58/2005, 

Voltar ao índice



163

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

de 29 de Dezembro), que no Anexo VI define a metodologia de monitori-
zação dos elementos de qualidade, utilizando várias normas portuguesas. 

Assim, em suma, existe uma norma específica sobre a matéria, mas 
sem o respetivo enquadramento jurídico não há obrigatoriedade no 
cumprimento da mesma. Segundo a pesquisa de Rebelo (2018), para 
além da norma NP 4434:2005, existe outras normas sobre esta matéria, 
que se compilou no Anexo I do trabalho. 

Assim, torna-se útil sintetizar a diferença entre uma norma técnica e 
a legislação, que se apresenta no Quadro 1.

Quadro 1: Diferença entre a legislação e uma norma técnica.

Legislação Normas

Obrigatória Voluntárias

Criada pelo legislador Desenvolvidas pelas partes interessadas 
através de processos dos organismos de 
normalização privados

Consulta dependente da política das 
autoridades públicas

Consulta pública totalmente aberta e trans-
parente

Decidida pelo legislador Baseadas no consenso das partes interessadas

Revista quando o legislador assim o decide Consideradas para revisão de 5 em 5 anos, 
pelo menos

Requisitos determinados pelo legislador Fornecem soluções de ponta

Em relação à Nova Abordagem/Novo Quadro Legislativo: 

Estabelece requisitos essenciais de nível 
elevado

Fornecem os meios técnicos para cumpri-
mento dos requisitos essenciais da legislação

Fonte: IPQ (2016)
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No entanto, pela Norma retira-se que devem ser elaborados e postos 

em prática procedimentos relativos à sinalização das instalações de rega, 

à instalação de condutas e órgãos de comando e controlo, à realização 

das regas e lavagens de ruas e equipamentos e às medidas de proteção 

da área envolvente da sua utilização. Assim, todas as tubagens, torneiras, 

utensílios devem ter uma cor própria, que ainda sem uma norma inter-

nacional aprovada, convencionou-se ser a cor fuchsia. Por outro lado, a 

zona a regar deve ser devidamente sinalizada com tabuletas que infor-

mem que o espaço está a ser regado com água reutilizada. As torneiras 

devem ter mecanismos de proteção com chave para que só pessoal au-

torizado possa aceder e deve ter sinalização bem visível, que informe que 

a água é não potável. Deve-se, também, evitar regar durante o dia ou em 

períodos com pessoas na envolvente.

De referir a recomendação de utilização de águas residuais tratadas 

do Instituto Regulador de Águas e Resíduos (Recomendação nº2/2007), 

aprovada pelo seu Conselho Diretivo a 20 de Agosto de 2007. O IRAR, 

atualmente ERSAR12, compilou várias recomendações relativas à produ-

ção e distribuição de águas residuais tratadas, focado especialmente nas 

entidades gestoras dos sistemas multimunicipais e municipais de sane-

amento de águas residuais urbanas. Este documento de 13 páginas é a 

primeira tentativa para clarificar vários aspetos desta matéria, apenas em 

forma de recomendação, sem força de diploma legal. Sendo sintético, é 

bastante completo quanto à abrangência, estando organizado em nove 

12	  O legislador, pelo Decreto-Lei nº 277/2009 de 23 de Maio, criou a ERSAR – En-
tidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, que substituiu com mais atribuições e 
competências o IRAR.
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capítulos, definindo recomendações quanto à utilização de ART13, sobre 
a produção, a distribuição, o controlo de qualidade e tipologia de utiliza-
dores de águas residuais para reutilização; desenvolve bastante a parte 
da formulação de um tarifário, definindo o modelo com a indicação das 
componentes a incluir na estrutura de custos, na repartição de custos 
entre utilizadores, na recuperação de custos de investimentos; faz uma 
resenha da legislação e normalização aplicável e refere as múltiplas enti-
dades que foram consultados na elaboração da recomendação. 

Tendo de analisar o documento à luz dos estatutos do IRAR14, uma 
entidade que já foi extinta e criada uma nova entidade, como referido, é 
claramente expresso no artigo 5º que tem “atribuições de regulamenta-
ção e orientação”, focando-se na “regulação dos respetivos setores” e no 
“equilíbrio entre a sustentabilidade económica dos sistemas e a qualida-
de dos serviços prestados”, tal como é referido no preâmbulo do docu-
mento em análise. Também o artigo 11º dos referidos estatutos, atribui 
à entidade “poderes para emitir recomendações de carácter genérico 
relativas a aspetos essenciais”. 

Em suma, esta recomendação não permitiu que se mudasse o para-
digma da reutilização de água e permitisse o desenvolvimento de mais 
projetos e que esta prática fosse significativa no nosso país. Talvez por-
que tivesse faltado a força de lei à mesma, ou sendo bastante completa, 
tivesse sido demasiado genérica quanto aos parâmetros de qualidade da 
água a reutilizar relacionando com os modos e tipologias de usos. Por 

13	  Utiliza-se a expressão ART – Água Reutilizada Tratada só para utilizar a mesma 
nomenclatura do documento

14	  Aprovado pelo Decreto-Lei nº 362/98, de 18 de Novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei nº 151/2002, de 23 de Maio
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outro lado, uma recomendação, por natureza, estabelece as orientações 
que auxiliam ao desenvolvimento de determinadas atividades, mas não 
constituem obrigações. Para isso, existem os regulamentos, por exemplo, 
cuja eficácia e obrigatoriedade deriva do poder que o seu emissor tenha 
sobre os destinatários, o que, como se viu em cima, no caso do IRAR e 
também da ERSAR, esse competência encontra-se expresso nos seus es-
tatutos15, aprovados por instrumento legal, mas não foi a tipologia esco-
lhida pelo IRAR em 2007, retirando força ao mesmo, na opinião do autor. 

Realçar no texto da recomendação dois pontos. Define quais as enti-
dades que podem licenciar a utilização dessa água conforme a tipologia 
de uso e refere claramente que os parâmetros de descarga no meio re-
cetor abrangidos pelo Decreto-lei n.º 152/97, de 19 de Junho, poderão 
não assegurar a qualidade mínima para reutilização das águas residuais, 
devendo a entidade gestora do tratamento de águas residuais proceder 
aos tratamentos necessários de afinação.

Uma questão sempre questionada é qual a entidade com a responsabi-
lidade de aferir os parâmetros de qualidade. Assim, o texto parece remeter 
ao Delegado Concelhio de Saúde, a responsabilidade do controlo de qua-
lidade, indicando que “as entidades gestoras devem ser responsáveis pelo 
cumprimento dos parâmetros mínimos aplicados à reutilização das águas 
residuais, os quais deve remeter ao Delegado Concelhio de Saúde”, indican-
do que caso os parâmetros da ApR não sejam cumpridos, deve a entidade 
gestora suspender a sua utilização. Acresce que “as condições de monito-

15	  No caso da ERSAR, atual entidade reguladora do setor, ver o Art.º 11º dos esta-
tutos da ERSAR, aprovados pela Lei nº 10/2014, de 6 de março, estatutos esses que refor-
çam a autonomia e poderes de autoridade do regulador, na independência administrativa 
que foi ganhando nas várias fases.
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rização dos meios recetores das águas residuais devem ser indicadas pela 
ARH e os seus resultados remetidos ao Delegado Concelhio de Saúde.

Como o referencial de parâmetros físico-químicos e microbiológicos 
não é exaustivo, remete, para colmatar eventuais lacunas legais na legis-
lação aplicável, para a norma portuguesa NP 4434:2005 e para a WHO16.

3.  Princípios gerais de uma legislação específica 

Como já foi referido, nunca foi publicado um diploma legal especifico 
sobre reutilização de água residual em Portugal. No entanto, este diplo-
ma está em discussão e a APA tem feito um trabalho preparatório muito 
intenso, com a pré-publicação de um Guia [referência bibliográfica 1] e 
com várias apresentações [7] sobre o tema que serve de base à discussão 
dos princípios gerais neste capítulo do trabalho, com a opinião do autor 
fruto da sua experiência profissional.

Quando se fala de reutilização de águas provenientes de ETAR após tra-
tamento e afinação, pretende-se sempre que a reutilização seja para usos 
não potáveis. Assim, de forma clara, qualquer legislação específica terá 
sempre de o indicar, sob pena de alarme social. Até porque, de acordo com 
o “estudo nacional sobre atitudes e comportamentos dos portugueses face 
à água”, realizado pelo Instituto de Marketing Research a pedido da Águas 
de Portugal (AdP) e apresentado a 8 de maio de 2018, a percentagem de 
portugueses que aceitam a reutilização para usos não potáveis é de 95,8% 
(nível totalmente de acordo: 88,2% e parcialmente de acordo: 7,6%).

16	  A WHO é o acrónimo de “Guideline for the safe use of the wastewater, excreta 
and greywater”.
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Ao nível da abordagem aos parâmetros de qualidade a “escola eu-

ropeia” sempre foi apologista de uma abordagem fit-for-purpose17, em 

oposição à “escola americana” apologista do fit-for-all. Assim, em todos 

os estudos que se tem realizado, pretende-se que se desenvolva proje-

tos de reutilização adequado a cada situação, para o qual é definido um 

normativo de qualidade específico, tendo em conta a tipologia de uso a 

que a ApR se destina, associada ao nível de proteção da saúde pública 

e do ambiente, adequado. Assim, o normativo de qualidade aplicável a 

cada caso, para além das caraterísticas dos usos pretendidos, vai ainda 

depender das especificidades locais do ponto de aplicação das águas e 

das caraterísticas ambientais, como por exemplo o tipo de culturas, de 

solos, a predominância de ventos, a hidrogeologia do local de irrigação, 

entre outros. (APA, 2017)

Na publicação da legislação, deve-se apresentar os parâmetros de 

qualidade mínima aplicáveis aos diversos tipos de utilização de ApR. Não 

sabendo qual a decisão do legislador, deverá haver parâmetros superio-

res para alguns dos usos mais comuns, que garantam um licenciamen-

to simplificado. Deste modo contribuía-se para um modelo de negócio 

plausível, onde se sabia que se poderia utilizar ApR com confiança para 

as populações, quais os custos associados, diminuindo a incerteza. Para 

o desenvolvimento deste modelo os municípios podem ser peça chave, 

construindo redes de condutas dedicadas, associadas a sistemas de afi-

nação que permita ter ApR com um nível de qualidade adequado para 

17	  A abordagem fit-for-purpose é uma solução que prevê a produção de água 
tratada com qualidade adequada a cada uso, com uma avaliação caso-a-caso, definindo um 
nível de risco e barreiras de minimização desse risco. Tem a vantagem de reduzir os custos 
de tratamento de afinação em usos que requeiram menor qualidade de ApR. (APA, 2018)
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uso urbano (rega de espaços verdes, lavagens de arruamentos, etc.). 

Para usos agrícolas, poder-se-á ter uma água de uma classe menor (com 

menor qualidade mas sem risco para a saúde pública), também com 

adaptações conforme o tipo de rega, culturas, etc. Também nestes usos, 

as Câmaras Municipais com as Associações de Regantes e outras Asso-

ciações de Agricultores serão decisivas para o sucesso destes projetos, 

associados a uma estratégia nacional de reutilização. 

O princípio da administração pública de simplificação da legislação, e 

de ter parâmetros médios que permita determinados comportamentos, tal 

como foi usado no licenciamento zero, é uma das premissas de sucesso de 

qualquer regulamento de política pública e deve ser aplicado a esta matéria.

Mantendo um licenciamento por aplicação, a definição do normativo 

adequado a cada situação específica de aplicação de ApR terá de ser obti-

do através de um procedimento de avaliação do risco. Uma não clarifica-

ção das possibilidades de uso, mesmo com aumento da qualidade da água 

para minimizar fortemente eventuais problemas de saúde pública, pode 

constituir uma das causas do fracasso da legislação, o que é todo de evitar. 

Uma abordagem que a legislação vai abordar para a minimização dos 

riscos é a aplicação de multibarreiras18, ajustadas a cada projeto especi-

fico. Assim, para licenciar cada projeto pretende-se introduzir barreiras 

de redução de riscos ao nível do tratamento da água, e barreiras físicas 

18	  Exemplos de tipos de barreiras: tipologia de rega: rega gota-a-gota, rega por 
aspersão; áreas com ou sem restrição de acesso no período da rega; tipo de culturas agrí-
colas conforme o processamento que terão e tipo de consumo; período de utilização da 
ApR preferindo horas sem presença humana; barreiras arbustivas; geometria de colocação 
do sistema de rega para evitar contacto em áreas com presença de crianças, ou áreas com 
bebedouros ou consumo de alimentos. 
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para minimizar o risco de contacto direto, por ingestão e inalação, de 
operadores e público em geral com a ApR e o risco de percolação e ar-
rastamento de contaminantes para os lenções freáticos e outras massas 
de água. Assim, por exemplo, na reutilização para rega, deve-se distinguir 
os casos de sistema de rega em propriedades com restrição de acessos, 
de locais abertos ao público, o que constitui locais com risco diferente. O 
mesmo também se aplica, por exemplo, a lavagens de ruas. No entanto, 
caso a ApR seja de classe A ou B, terá sempre valores melhores que gran-
de parte das massas de água existentes e por exemplo terá valores de 
coliformes (E.coli) melhores que a água do mar de muitas praias, mesmo 
com bandeira azul, visto que, de acordo com decreto-lei nº 135/2009 de 
3 de junho, atualizado pelo decreto-lei nº 113/2012, de 23 de maio, uma 
praia para ter este galardão precisa de ter análises à água do mar com 
parâmetros de E.coli inferiores a 250 UFC/100 ml19.

Para garantir o cumprimento dos normativos, torna-se necessária a exis-
tência de licenças de produção e de utilização, que são os instrumentos que 
permitem a gestão da reutilização em função das especificidades das águas 
residuais tratadas, dos recetores e dos usos previstos. Também deverá estar 
definido a forma de tramitação dos pedidos de licença, que deve ser clara 
e ter prazos razoáveis de resposta para agilizar os projetos de reutilização.

As licenças de produção destinam-se a entidades que detenham 
ETAR e possam usar para uso interno ou entidades gestoras, com a ges-
tão de sistemas de tratamentos de águas residuais urbanas, no enten-
dimento do Decreto-Lei nº 152/97 de 19 de junho e que, para além do 
uso interno, como água de processo, produção de reagentes, lavagens 

19	  UFC=Unidades formadoras de colónias
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de equipamentos e instalações, também forneçam a outros utilizadores 
fora das suas instalações; enquanto as licenças de utilização destinam-se 
a utilizadores da ApR que não tenham sistemas de produção da mesma.

Deste modo, as referidas licenças têm de contemplar todas as obriga-
ções referentes à produção e à utilização, nomeadamente as normas de 
qualidade aplicáveis e o respetivo programa de autocontrolo, bem como 
as regras para verificação do cumprimento.

No entanto, para o sucesso do sistema deve haver ligação entre a pro-
dução da água residual tratada e a sua utilização, com uma clarificação ri-
gorosa das competências e atributos de cada uma das partes. Assim, deve 
ficar definido a forma de obtenção e obrigações (direitos e deveres) do 
produtor e do utilizador. Sabendo de antemão que os produtores são en-
tidades com experiencia na depuração de águas residuais, pode-se dar a 
possibilidade de estas prestarem um serviço de monotorização de parâme-
tros, de afinação da água nos locais de utilização, aos utilizadores, com um 
modelo de responsabilização dos primeiros. Claramente que, entre outros, 
um dos maiores óbices ao aumento do volume de ApR reutilizada deriva 
da necessidade de construção de condutas desde as ETAR até aos pontos 
de utilização. Atendendo às características dessa água existem riscos de 
deterioração da mesma e por isso há que definir formas de garantir a ma-
nutenção da qualidade no ponto de entrega e no ponto de utilização, de-
finido responsabilidade, que terão de ser necessariamente diferentes nes-
ses dois pontos e um procedimento técnico de manutenção da qualidade, 
que pode passar por uma afinação no local de utilização, com hipoclorito 
ou equivalente para garantir uma concentração de desinfetante adequada. 

Os sistemas de reutilização podem ser implementados a partir dos 
sistemas públicos de drenagem e tratamento de águas residuais ou a par-
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tir de um sistema particular e podem produzir ApR para um único uso ou 

para distintos usos com diferentes requisitos qualitativos. Isto é, um mu-

nicípio pode construir uma rede que sirva para a rega de vários espaços 

verdes na cidade mas no percurso da rede sirva também uma proprieda-

de privada com espaços verdes, um campo de golfe ou uma superfície 

comercial que utilizará esta água no seu sistema de climatização20.

A utilização de ApR pode acarretar alguns riscos na saúde pública e 

riscos ambientais, pelo que o processo tem de ser controlado e ter asso-

ciado matrizes de risco, com medidas de minimização, associadas ao tipo 

de barreiras e à qualidade da ApR. Também deve haver mapeamento do 

risco, definindo o risco21 como o resultado do produto da probabilidade 

de ocorrência com a severidade do risco, a partir de uma escala qualitati-

va de avaliação a estabelecer (APA, 2018). Associa-se os valores obtidos à 

matriz de risco, devendo seguir a regulamentação da Organização Mun-

dial de Saúde (OMS), baseada na filosofia do risco aceitável.

Deve definir-se um regime de fiscalização e contraordenacional que 

permite garantir a segurança da utilização com confiança pelos cidadãos 

e a saúde pública, atendendo a reais perigos existentes, que obriga a um 

grande rigor nos sistemas de reutilização. 

Tecnologicamente é possível melhorar o tratamento das águas resi-

duais nas ETAR de forma a ter uma água com os melhores parâmetros, de 

20	  Exemplo do IKEA de Loures que utiliza a água tratada na ETAR/Fábrica de Água 
de Frielas que se situa a poucas centenas de metros, no seu sistema de climatização como 
água de arrefecimento.

21	  Caracterização do risco = Probabilidade de ocorrência x Severidade dos danos, 
com base em avaliações qualitativas por escalas (por ex. de 1 a 5).
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acordo com as normas referidas no anexo I deste trabalho. De realçar que 
pode haver algumas ETAR, em que seja mais difícil obter uma água com 
estes parâmetros ou que pela presença de substâncias menos comuns 
nas águas residuais urbanas não seja aconselhável a produção de ApR. 
São os casos das ETAR que recebem afluente de zonas industriais. Apesar 
de as indústrias terem licenças de descarga que em muitos casos obri-
gam a pré-tratamentos internos, através de ETARI para que o efluente de 
descarga seja semelhante à água residual urbana, são notórios os casos 
de incumprimentos o que causaria, no mínimo, bastantes dificuldades 
a obter uma ApR com os parâmetros definidos na licença de produção.

Por último, nos anexos do diploma legislativo, e inspirado no regula-
mento europeu de reutilização de água e na norma portuguesa, deve ter 
parâmetros de qualidade (parâmetros físico-químicos e microbiológicos) 
para várias classes de ApR, com usos pré-definidos conforme essa quali-
dade. Também a tipologia de barreiras e a forma de aferir a gestão do ris-
co deve estar quantitativamente definida. O controlo e motorização deve 
ser aferido, conforme a tipologia de usos e classe de qualidade da ApR.

Este diploma deve ter associado uma estratégia nacional, com a defini-
ção de um tarifário claro. A reutilização de água residual tratada não deve 
continuar a ser considerada pela ERSAR como uma atividade complementar, 
mas considerada dentro das atribuições das entidades gestores. Assim, na 
definição das tarifas deve ser considerado parte dos custos com a implemen-
tação e exploração, balizadas com percentagens de esforço máximo.

Ao nível autárquico, deve ser feito por município um Plano Estratégi-
co com a identificação dos grandes consumidores não-domésticos para 
aferir do potencial de consumo de ApR. A localização destes tem impor-
tância, pelo que se deve conseguir fazer um mapeamento que permita 
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numa primeira fase otimizar os traçados de condutas dedicadas, aten-
dendo também a outros critérios como morfologia do terreno, reser-
vatórios não utilizados para armazenamento de ApR para os caudais de 
ponta, necessidade de sistemas elevatórias para as condições de pressão 
e caudal de serviço. Nas obras em sub-solo a executar, deve ser sempre 
que possível previstas a instalação de condutas para ApR (as tais de cor 
fuchsia) para preparar o futuro e minimizar os custos de investimento.

4.  Conclusões

Numa época de aumento do stress hídrico para valores elevados em 
várias zonas do nosso território, a reutilização de água residual tratada 
para usos não potáveis é uma solução viável, para um novo paradigma de 
gestão dos recursos hídricos.

Estes usos não potáveis dividem-se em usos urbanos (destacam-se 
a rega de espaços verdes, lavagens de ruas, veículos e equipamentos e 
fontes decorativas), usos agrícolas, usos industriais (água de processo, 
refrigeração, alimentação de caldeiras), que permite poupar água potá-
vel de excelente qualidade para usos mais nobres.

Havendo desde a década de 90 vários diplomas legais e programas es-
tratégicos que se referem à reutilização de água residual tratada, nunca 
houve uma legislação específica que permitisse uma definição clara dos 
parâmetros de qualidade, da forma de licenciamento e de monitorização, 
dos usos potenciais e riscos associados com metodologias de minimização 
destes. Também faltou um modelo económico com um tarifário incenti-
vador de projetos de reutilização, aliado a políticas publicas de estímulo, 
como forma de gerir os recursos hídricos para minimizar situações de seca. 
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É imperiosa a aprovação de um diploma legal, que se se prevê para 
breve. Este deve definir claramente as principais tipologias de uso, asso-
ciando critérios flexíveis de qualidade mínima (valores limite de parâme-
tros físico-químicos e microbiológicos) adequado a estes usos, tipificadas 
por classes de qualidade de ApR. 

Uma abordagem fit-for-purpose para adequar as características da 
água ao seu uso. 

Desenvolver critérios e matrizes de avaliação de risco com medidas 
de minimização deste risco (barreiras tipo). Vários usos devem estar pré-
-definidos, com riscos avaliados com realismo e comparáveis com outras 
atividades (ex. qualidade da água do mar), para que com confiança se 
possa desenvolver projetos com um modelo económico-financeiro plau-
sível. A recuperação do investimento inicial (CAPEX) ser feita a longo pra-
zo, com políticas públicas de incentivo, como houve na introdução das 
energias renováveis em Portugal. Deve haver casos com licenciamento 
simplificado, nomeadamente para entidades gestoras. A monitorização 
dos parâmetros de qualidade deve ser rigorosa e com periodicidade que 
dê confiança à comunidade utilizadora.

As autarquias locais devem ter um papel preponderante no dese-
nho de redes dedicadas de ApR a partir das ETARs (cada vez mais vistas 
como Fábricas de Água). Igual papel terão as associações de regantes, os 
empreendimentos com grandes necessidades hídricas como campos de 
golfe, indústrias específicas e superfícies comerciais com os sistemas de 
climatização, como foi visto.  

Um dos fatores críticos de sucesso do aumento do volume de utiliza-
ção da ApR é a proximidade entre as ETAR que tratam grandes volumes 
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de águas residuais com as grandes produções agrícolas que, como os da-
dos estatísticos mostram, é o setor que regista o maior consumo de água. 
Para isso, devem ser desenvolvidos estudos para criar “autoestradas” de 
água reciclada para chegar com grandes volumes a esses consumidores.

Sendo um trabalho desenvolvido num curso de pós-graduação em Di-
reito, não se desenvolveu aspetos como regulamentos tarifários, aspetos 
mais relevantes dos estudos de viabilidade económico-financeira, tecno-
logias de tratamento de água por membranas, tecnologias para minimizar 
os custos com os processos de tratamento através, por exemplo, de otimi-
zações energéticas. Outro tema bastante discutido é a comparação de so-
luções tecnológicas de reutilização de água residual tratada, com soluções 
de dessalinização de massas de água ou tratamentos diferenciado em ETA, 
para “produção” de água com vários níveis de qualidade. Existindo vários 
estudos dos tópicos referidos e de outros, convém prosseguir estes estu-
dos para aumento do conhecimento e do estado da arte nesta temática.
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ANEXO I

A Norma 16075:2015 – Guia de utilização de águas residuais tratadas 
em projetos de regas (que tem 4 partes: A base de um projeto de reutili-
zação em rega; Parte 2 – Desenvolvimento do projeto; parte 3 – Compo-
nentes de um projeto de reutilização em rega e parte 4 – Monitorização).

Foi também publicado a Norma (SC2) 20760:2018: Reutilização de água 
em áreas urbanas – Guia para sistemas centralizados de reutilização de água, 
subdividido na Parte I – Principio para o projeto de um sistema centralizado e 
a parte II – Gestão de um sistema centralizado de reutilização de água. 

Por outro lado, são várias as normas que estão em desenvolvimento 
pelas entidades europeias que acompanham esta matérias e que contri-
buem para a sua normalização e certificação de qualidade. Para uma no-
ção global e acompanhamento, são seguidamente descritas, de acordo 
com a apresentação Rebelo (2018):

SC1

ISO/DIS 20419: Treated wastewater reuse for irrigation – Guidelines for the 

adaptation of irrigation systems and practices to treated wastewater;
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ISO/AWI 22238: Water Reuse – A Guideline to wastewater disinfection 

and equivalent treatments;

SC2

ISO 20761: Water reuse in urban áreas – Guidelines for water reuse safe-

ty evaluation – Assessment parameters and methods

ISO/NP 23056: Water reuse in urban áreas – Guidelines for decentra-

lized/onsite water reuse system – Design principles of a decentralizes/

onsite system

ISO/NP 23070: Water reuse in Urban Areas – Guidelines for reclaimed 

water treatment – Design principle of a RO (Reverse Osmose) desalina-
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ISO 20426: Guidelines for health risk assessment and management for 

non-potable water reuse (Aprovada. Aguarda Publicação)

ISO/DIS 20468: Guidelines for performance evaluation of treatment te-

chnologies for water reuse systems. Com 7 partes, conforme a tecnologia 

do tratamento e em várias fases de desenvolvimento. Temos partes em 

versão draft (CD – Committee draft) e outras com aprovação de novos 

intens de trabalho (AWI – Approved new work item). 
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ISO/CD 22449: Industrial cooling water reuse. Com duas partes: Parte 1 

– Classification for industrial cooling water systems e Parte 2 – Guideline 

for cost analysis.
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RESUMO

A alteração do regime hidrológico resultante da edificação de Apro-
veitamentos Hidráulicos (AH) é um fenómeno que tem vindo a adquirir 
grande relevância a nível mundial, gerando impactes nos ecossistemas 
dulçaquícolas, sendo mesmo uma das principais pressões sobre os siste-
mas fluviais. A definição e implementação de Regime de Caudais Ecoló-

1	  Engenheiro Florestal, Mestre em Gestão de Recursos Naturais.
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gicos (RCE) corresponde a uma das principais medidas de mitigação face 
ao impacte da presença e exploração de AH.

Na legislação portuguesa está consagrada a gestão e exploração dos re-
cursos hídricos, bem como a conservação dos ecossistemas naturais em ge-
ral e dos dulçaquícolas em particular. Especificamente sobre os RCE, o seu 
enquadramento legal têm vindo a sofrer alterações, transitando de uma 
situação em que tal medida de mitigação era referida de forma implícita, 
para a sua consagração explícita nos documentos legislativos mais recentes.

O presente trabalho sintetiza as menções aos RCE na legislação por-
tuguesa, diferenciando entre documentos chave, referências indiretas, 
para além de identificar menções aos RCE em legislação revogada.  

Tendo por base a legislação vigente será ainda dado relevo a possí-
veis cenários futuros relativos à implementação do RCE, que poderão 
decorrer de ações a implementar por Organismos Públicos, bem como 
da relação entre as Entidades Licenciadoras e os Concessionários, que 
poderão originar disputas jurídicas.

1  Introdução

1.1  Enquadramento teórico

A alteração do regime de caudais fluviais naturais, que o homem pro-
move através da construção e exploração de Aproveitamentos Hidráulicos 
(AH) – desde que imponham um obstáculo transversal à linha de água – é 
um fenómeno global que tem gerado impactes ambientais significativos 
bem como o decréscimo dos serviços prestados pelos ecossistemas (e.g., 
Petts, 1984; García de Jalón et al., 1992), representando uma das principais 
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pressões sobre os ecossistemas fluviais a nível mundial (e.g., EEA, 2010; EC, 
2015). Como é hoje plenamente reconhecido, as infraestruturas hidráuli-
cas2 associadas a utilizações como a produção de energia, o abastecimento 
público de água, e a rega, desvirtuam o regime natural de caudais e con-
sequentemente degradam a integridade ecológica (e.g., Poff et al., 1997).

Os regimes de escoamento natural – caracterizados nomeadamente 
pela sua magnitude3, frequência4, taxa de variação5, sazonalidade6 e dura-
ção7 – apresentam um papel determinante na estruturação e funcionamen-
to dos ecossistemas fluviais (Poff et al., 1997). O escoamento fluvial potencia 
a diversidade de habitats, influencia a qualidade da água, incluindo o seu 
regime térmico e disponibilidade de oxigénio dissolvido, atuando ainda ao 
nível dos ciclos biogeoquímicos e processos geomorfológicos que estrutu-
ram os canais fluviais e os leitos de cheia (Poff et al., 1997). 

As comunidades biológicas fluviais nativas evoluíram num determina-
do contexto hidrológico, apresentando ciclos vitais adaptados à variabili-
dade dos regimes hidrológicos naturais, incluindo as suas componentes 
intra-anual e inter-anual. Como tal, as alterações dos regimes naturais, ao 
provocarem modificações no ambiente geomorfológico e físico-químico, 
têm reflexos nos processos de funcionamento ecológico, bem como nas 
comunidades biológicas (e.g., Petts, 1984; Poff et al., 1997).  

2	 Definidas na Lei 58/2005, de 29 de dezembro, como “quaisquer obras ou con-
juntos de obras, instalações ou equipamentos instalados com carácter fixo nos leitos ou 
margens destinadas a permitir a utilização das águas para fins de interesse geral”.

3	 Caudal disponível no ecossistema fluvial numa determinada situação.

4	 Recorrência de cada situação.

5	 Rapidez com que o caudal varia entre situações.

6	 Indicador da época do ano certas situações tendem a ocorrer.

7	 Tempo em que uma determinada condição de caudal, como cheias ou secas, 
se mantém.
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As barragens8 favorecem o armazenamento, regularização, captação e 
derivação de caudais, pelo que em associação com os impactes resultantes 
da presença de um obstáculo transversal numa linha de água, terá também 
de ser considerada a contribuição do regime de exploração de determinada 
infraestrutura hidráulica para a alteração do regime hidrológico a jusante. 

Os principais impactes correspondem assim à redução do caudal 
médio, diminuição da variação sazonal do caudal, alteração da época de 
ocorrência dos caudais extremos, redução da magnitude das cheias e/
ou a imposição de descargas não naturais. Os efeitos destes impactes 
podem inclusivamente ser potenciados em massas de água cujas condi-
ções abióticas e comunidades biológicas estão já afetadas por uma vasta 
panóplia de outras pressões. 

Com a disseminação das infraestruturas hidráulicas transversais, emergi-
ram preocupações com os seus impactes sobre os ecossistemas fluviais. Em 
sequência, e maioritariamente partir da década de sessenta do século XX, 
começaram a ser implementadas medidas de mitigação específicas para os 
AH, nomeadamente, a quantificação e implementação de Regime de Cau-
dais Ecológicos (RCE), por vezes também designados de caudais ambientais.

Os RCE têm como principal objetivo satisfazer as necessidades dos 
ecossistemas aquáticos e ribeirinhos. O desenvolvimento de métodos para 
determinação de RCE teve início na década de setenta do século XX, com 
as investigações realizadas por ictiólogos norte americanos sobre as neces-

8	 De acordo com o Decreto-Lei nº. 21/2018, de 28 de março – Regulamento de 
Segurança de Barragens – são definidas como “conjunto formado pela estrutura de reten-
ção, sua fundação, zona vizinha a jusante, órgãos de segurança e exploração e albufeira, 
com exceção dos diques fluviais e costeiros, das ensecadeiras que não permaneçam para 
além do período de construção, dos reservatórios construídos fora das linhas de água e das 
barragens de resíduos industriais ou que promovam a sua retenção”.
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sidades de caudal para manutenção de espécies com elevado valor pes-
queiro e comercial, nomeadamente salmonídeos (e.g., salmão e trutas).

Existem inúmeras definições para os RCE; por exemplo, Dyson et al. 
(2003) referem que corresponde à quantidade de água que os rios ne-
cessitam para assegurar os benefícios económicos, sociais e ambientais 
a jusante de infraestruturas hidráulicas. Por outro lado, Brown e King 
(2003) utilizaram uma definição mais ampla, que considera que a água 
libertada num determinado sistema fluvial deve não só assegurar uma 
boa condição dos ecossistemas dulçaquícolas, incluindo para além das 
comunidades faunísticas e florísticas estritamente aquáticas, aquelas 
que habitam as planícies aluviais, mas também das águas subterrâneas 
cuja recarga é efetuada pelo rio, para além das zonas estuarinas. 

Em Portugal, Henriques (2016) definiu-os como sendo o “caudal mínimo 
que deve ser mantido num curso de água, variável ao longo do ano, para asse-
gurar a manutenção do bom estado ecológico ou do bom potencial ecológico 
das massas de água desse curso de água”. Por seu lado, a Autoridade Nacio-
nal da Água – cuja responsabilidade em território nacional está atualmente 
atribuída à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) através do Decreto-Lei n.º 
56/2012, de 12 de março9 – em vários documentos técnicos têm vindo a de-
finir os RCE como “regimes de caudais a manter no curso de água por forma 
a assegurar a conservação e a manutenção dos ecossistemas aquáticos, a 
produção de espécies com interesse desportivo ou comercial, assim como a 
conservação e manutenção dos ecossistemas ripícolas e outros valores que 
lhes estão associados, designadamente de carácter socioeconómico”. 

9	  Alterado pelo Decreto-Lei 55/2016, de 26 de agosto e pelo Decreto-Lei n.º 
108/2018 de 3 de dezembro, onde é identificado o órgão da Administração Pública respon-
sável pela aplicação da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro e pelo cumprimento da Diretiva 
n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro.
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No âmbito da Lei da Pesca em Águas Interiores (Lei n.º 7/2008, de 
15 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
221/2015, de 8 de outubro e revisto pelo Decreto-Lei n.º 112/2017, de 
6 de setembro), os RCE foram definidos como o “regime de caudais que 
permite assegurar a conservação e manutenção dos ecossistemas aquá-
ticos naturais, o desenvolvimento e a produção das espécies aquícolas 
com interesse desportivo ou comercial, assim como a conservação e ma-
nutenção dos ecossistemas ripícolas”.

A nível comunitário importa destacar o Guia da União Europeia – CIS 
Guidance Document nº 31: Ecological Flows in the Implementation of 
the Water Framework Directive (EC, 2015) –, relacionado com a estraté-
gia comum de implementação da Diretiva Quadro da Água (Diretiva n.º 
2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, 
DQA), em que os caudais ecológicos são definidos como: “o regime hidro-
lógico consistente com os objetivos ambientais estabelecidos na Diretiva”.   

Independentemente da definição utilizada, a implementação de RCE 
surge como uma importante medida de minimização dos impactes asso-
ciados aos AH, e como um contributo valioso para assegurar os objetivos 
de qualidade ecológica definidos para as massas de água interferidas, 
nos termos da legislação aplicável, nomeadamente na Lei da Água (Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro10) e legislação complementar (e.g., De-
creto-Lei n.º 77 /2006, de 30 de março). 

Por fim, importa referir que a maioria dos AH existentes em Portugal 
continental foi construída entre as décadas de quarenta e noventa do sé-

10	  Alterada pela Declaração de Retificação n.º 11-A/2006, de 23 de fevereiro, pelos 
Decreto-Lei n.º 245/2009, de 22 de setembro, n.º 60/2012, de 14 de março, e n.º 130/2012, 
de 22 de junho, e pelas Leis n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e n.º 44/2017, de 19 de junho.
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culo XX, período em que a legislação ambiental era praticamente inexisten-

te, incluindo a ausência de qualquer obrigação legal que requeresse a exis-

tência de dispositivos específicos para libertação de caudais ecológicos.

1.2	 Objetivos

O presente trabalho versa a avaliação das referências relativas à te-

mática dos caudais ecológicos no enquadramento legislativo português. 

Assim, após o primeiro capítulo, onde é exposto o enquadramento te-

órico da temática do RCE, é apresentado no Capítulo 2 uma análise às 

referências, implícitas ou explícitas, dos caudais ecológicos na legislação 

portuguesa, incluindo legislação entretanto revogada. No presente item 

será ainda realizada uma sintética avaliação de documentação produzida 

a nível da comissão europeia, nomeadamente decorrente da DQA. 

O Capítulo 3 analisa alguns dos futuros cenários relativos à imple-

mentação de RCE, que poderão conduzir a disputas jurídicas entre a 

entidade licenciadora – que na maioria das situações corresponde à 

APA, podendo também estar envolvido o Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas (ICNF) quando se localizam no interior de Áre-

as Designadas para a Conservação da Natureza11 – e entidades a quem 

tenham sido atribuídos Títulos de Utilização de recursos hídricos, aos 

quais estejam associadas barragens. Por último, é apresentada um ca-

pítulo de Bibliografia, que contém as referências bibliográficas consul-

tadas para a elaboração do presente trabalho. 

11	  De acordo com o Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, alterado e republi-
cado pela Retificação n.º 53-A/2008, de 22 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, 
de 15 de outubro e Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto.
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2  Legislação

2.1  Enquadramento legislativo nacional

De forma genérica pode ser referido que a proteção e conservação 
dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos, onde os RCE se enquadram, 
se encontram consagradas no regime jurídico português, no contexto da 
gestão dos recursos hídricos superficiais.

As temáticas associadas aos RCE são relativamente recentes no contexto 
legal português, tendo transitado de uma situação em que tal medida de 
mitigação era referida de forma implícita, para a sua consagração legal em 
decretos-lei mais recentes, onde já aparece identificada de forma explícita.

A primeira alusão à obrigatoriedade de manutenção de RCE, com vis-
ta à conservação dos ecossistemas aquáticos, remonta a 1987, com o 
estipulado na Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de abril12), 
que refere a necessidade de incluir a proteção e conservação do ambien-
te no processo de planeamento, administração e utilização do domínio 
hídrico, constituindo a primeira base legal para a manutenção de um re-
gime de caudais mínimos nas infraestruturas hidráulicas13. Neste docu-
mento legislativo deve ser realçado o estipulado no artigo 4º – Objetivos 
e Medidas –, onde se encontra referido na alínea d.) que “a manutenção 
dos ecossistemas que suportam a vida, a utilização racional dos recursos 
vivos e a preservação do património genético e da sua diversidade” e na 

12	  Que foi alterada pelo Decreto-Lei n.º 224-A/96, de 26 de novembro, e pela Lei 
n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, tendo estes dois documentos sido revogados em 2014, 
com a publicação da Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, onde foram definidas as bases da 
política de ambiente, atualmente vigente.

13	  Numa fase posterior foi reforçado com o estipulado no Decreto-Lei n.º 70/90, 
de 2 de março, que definia o regime de bens do domínio público hídrico do Estado.
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alínea n.) que “a plenitude da vida humana e a permanência da vida sel-

vagem, assim como dos habitats indispensáveis ao seu suporte”. 

Importa também destacar o artigo 16º desta lei, que versava espe-

cificamente as comunidades faunísticas, onde sobressaem dois itens: i.) 

“Toda a fauna será protegida através de legislação especial que promova 

e salvaguarde a conservação e a exploração das espécies sobre as quais 

recaiam interesses científico, económico ou social garantindo o seu po-

tencial genético e os habitats indispensáveis à sua sobrevivência”; e ii.) 

“A fauna migratória será protegida através de legislação especial que 

promova e salvaguarde a conservação das espécies, através do levanta-

mento, da classificação e da protecção, em particular dos montados e das 

zonas húmidas, ribeirinhas e costeiras” 

Uma outra referência implícita aos RCE, associada à avaliação am-

biental, constava do artigo 27º, respeitante aos Instrumentos da Política 

do Ambiente, onde se encontrava referido que “a avaliação prévia do im-

pacte provocado por obras, pela construção de infra-estruturas, introdu-

ção de novas actividades tecnológicas e de produtos susceptíveis de afec-

tarem o ambiente e a paisagem”. Este último artigo foi posteriormente 

regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio (com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro), 

que aprovou o regime jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental14.

De acordo com o enunciado num livro sobre Caudais Ecológicos edita-

do pelo Instituto da Água (Alves e Bernardo, 2002), as ferramentas legais 

14	  Que atualmente se encontra regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 
de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março e pelo Decreto-
-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, pela Lei nº 37/2017, de 2 de junho, e finalmente pelo 
Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro.
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acima identificadas constituíram a base legal que a partir de 1989 permitiu 
incluir no licenciamento de alguns dos novos AH a obrigação de assegurar 
um caudal mínimo a jusante de barragens.

A primeira referência explícita à obrigatoriedade de estabelecimento 
de RCE em AH – embora direcionada unicamente a infraestruturas com 
utilização hidroelétrica – surgiu em 1994, no Decreto-Lei n.º 46/94, de 
22 de fevereiro, que então estabelecia o regime de utilização do domínio 
público hídrico. Neste documento, mais precisamente no seu artigo 33º, 
era referido a necessidade de assegurar “o estabelecimento dos caudais 
ecológico e reservado, julgados necessários para salvaguardar o interesse 
público ou legítimos interesses de terceiros”, de forma a satisfazer os usos a 
jusante do aproveitamento, como rega e abastecimento. Adicionalmente, 
no artigo 44º, é também referida “a obrigatoriedade de instalação dos dis-
positivos necessários para deixar passar os caudais ecológico e reservado 
para salvaguarda do interesse público e legítimos interesses de terceiros”.

No pacote legislativo surgido em 1994 deve ainda ser mencionado o 
Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de fevereiro, onde foi efetuada a regulação 
do planeamento de recursos hídricos, bem como a elaboração e apro-
vação dos planos de recursos hídricos, isto é o Plano Nacional da Água 
(PNA) e os vários Planos de Bacia Hidrográfica (PBH). 

Especificamente sobre o primeiro PNA – que foi aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 112/2002, de 17 abril15 – era referida a “obrigatoriedade 
do cumprimento dos caudais ecológicos e reservados, no sentido de sal-
vaguardar o interesse público e assegurar a conservação e manutenção 
dos ecossistemas aquáticos”. 

15	  A versão do PNA vigente para o período 2016-2021 foi aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro.
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A principal mudança de paradigma sobre os RCE decorreu com a 
aprovação da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro), que 
transpôs para o ordenamento jurídico nacional a DQA, e cujo objetivo foi 
o de estabelecer bases para a gestão sustentável das águas. Esta lei, no 
seu artigo 3.º n. º2, considerou a Região Hidrográfica (RH) como unidade 
principal de planeamento e gestão, com limites que constam do Decreto-
-Lei nº. 347/2007, de 19 de outubro. 

Na Lei da Água é de destacar a questão dos objetivos ambientais para 
as massas de água superficiais (artigos 45.º e 46.º), incluindo as zonas 
protegidas16 (artigo 48.º), bem como as possíveis derrogações (artigo 
51º). Neste último articulado realce para alínea d.) “Que os objectivos 
benéficos decorrentes dessas modificações ou alterações da massa de 
água não possam, por motivos de exequibilidade técnica ou de custos 
desproporcionados, ser alcançados por outros meios que constituam 
uma opção ambiental significativamente melhor”, significando que terão 
de ser implementadas medidas exequíveis para mitigar o impacto sobre 
as massas de água, onde os RCE se enquadram como forma de minimizar 
as alterações hidrológicas a jusante de infraestruturas hidráulicas.

A DQA incorporou no sistema jurídico europeu o conceito de Estado 
Ecológico17 das massas de água de superfície, estabelecendo que fos-
se atingido em 2015 – com possíveis prorrogações e derrogações para 
2021 e 2027 – um bom estado/potencial ecológico dos troços situados 
a jusante das barragens. Assim, implicitamente, a temática dos RCE está 
consagrada pela necessidade de ser atingido o Bom Estado Ecológico dos 

16	  Onde os objetivos ambientais a alcançar são mais exigentes que nas restantes 
massas de água.

17	  Sinónimo de qualidade ou integridade.
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ecossistemas aquáticos sendo, para este efeito, fundamental o estabe-
lecimento do RCE já que o regime hidrológico é uma das variáveis de 
classificação dos elementos hidromorfológicos.

A nível da ordem jurídica interna, o referido acima decorre da Lei 
da Água, em conjunto com o Decreto-Lei n.º 77 /2006, de 30 de mar-
ço, onde se encontra referido que a avaliação do Estado Ecológico das 
massas de água requer uma abordagem integrada, considerando os ele-
mentos de qualidade aplicáveis, isto é biológicos, hidromorfológicos e 
físico-químicos de suporte, além dos poluentes específicos, substâncias 
prioritárias e outros poluentes. 

Para avaliar a qualidade ecológica é necessário, de acordo com o dis-
posto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei da Água, definir critérios para a classifi-
cação do Estado Ecológico18, considerando os elementos de qualidade apli-
cáveis, nos termos da DQA e do Decreto-Lei n.º 77 /2006, de 30 de Março. 

O Estado Ecológico representa assim uma estimativa do grau de 
alteração da estrutura e função do ecossistema (natural ou pristino) 
em resultado das pressões antropogénicas a que a massa de água se 
encontra(ou) submetida, permitindo identificar eventuais necessidades 
de intervenção. A sua avaliação é efetuada através do desvio ecológi-
co que as condições observadas têm relativamente às que caracterizam 
um ecossistema natural (i.e., sem influência humana), correspondendo à 
qualidade apresentada pelo elemento que apresente a pior classificação, 
ou seja, o elemento mais afetado pela atividade humana, princípio co-
mummente designado por “one out - all out”.

18	  O Estado Ecológico exprime, para cada massa de água, em uma de cinco classes 
(Excelente, Bom, Razoável, Medíocre, Mau), a qualidade estrutural e funcional dos ecossis-
temas aquáticos associados às águas de superfície.
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As massas de água localizadas a jusante de AH são designadas como 

Massas de Água Fortemente Modificadas (MAFM), de acordo com o arti-

go 49º da Lei da Água. Neste articulado é enunciado que a designação de 

MAFM ocorre quando se verificam, cumulativamente, as seguintes con-

dições: “a.) Se as alterações a introduzir nas características hidromorfo-

lógicas dessa massa de água, necessárias para atingir bom estado ecoló-

gico, se revestirem de efeitos adversos significativos sobre: i) O ambiente 

em geral; ii) A capacidade de regularização de caudais, proteção contra 

cheias e drenagem dos solos; iii) Utilizações específicas, nomeadamente 

a navegação, equipamentos portuários, atividades de recreio, atividades 

para as quais a água esteja armazenada, incluindo o abastecimento de 

água potável, a produção de energia ou a irrigação; ou iv) Outras ativi-

dades igualmente importantes para o desenvolvimento sustentável; e b) 

Se os benefícios produzidos pelas características artificiais ou fortemente 

modificadas da massa de água não puderem, por motivos de exequibili-

dade técnica ou pela desproporção dos custos, ser razoavelmente obtidos 

por outros meios que constituam uma melhor opção ambiental”.

Nos troços acima definidos – também extensível às massas de água 

artificiais (e.g., canais), conforme o exposto na Lei da Água – não se aplica 

o conceito de Estado Ecológico, mas sim o de Potencial Ecológico19, que 

corresponde a um objetivo menos ambicioso. O Potencial Ecológico repre-

senta o desvio da qualidade da massa de água relativamente ao máximo 

que poderia alcançar (Potencial Ecológico Máximo) após implementação 

de todas as medidas de mitigação que não apresentam efeitos adversos 

19	  Expressão da qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos 
associados às águas superficiais, classificada nos termos do Anexo V do Decreto-Lei n.º 
77/2006, de 30 de Março, alterado pelos Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro, 
Decreto-Lei nº. 83/2011, de 20 de junho e Decreto-Lei n.º 42/2016 de 1 de agosto.

Voltar ao índice

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/469068/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/469068/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/672144/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/672144/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/342131/details/normal?l=1
https://dre.pt/pesquisa/-/search/670030/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/75069303/details/maximized


194

significativos sobre os usos específicos, ou no ambiente em geral, devendo 

refletir condições biológicas associadas à massa de água natural que lhe é 

mais semelhante. O Potencial Ecológico é expresso numa de quatro clas-

ses: Bom ou superior, Razoável, Medíocre e Mau, sendo que os objetivos a 

alcançar com a implementação da DQA será de Bom ou superior.

Da DQA constam também recomendações relativamente à refor-

mulação do regime de utilização de recursos hídricos, tendo por isso, 

posteriormente à aprovação da Lei da Água, sido estabelecido este re-

gime e respetivos títulos através do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 
de maio20 – que definiu o regime jurídico das utilizações dos recursos hí-

dricos –, juntamente com a Portaria n.º 1450/2007, de 12 de novembro 

que fixou as regras do regime de utilização dos recursos hídricos. 

No Decreto-Lei n.º 226-A/2007 é de destacar a obrigatoriedade de 

assegurar RCE no âmbito dos processos de licenciamento dos aprovei-

tamentos hidroelétricos (ver Anexo I, n.º 2). O mesmo normativo define 

ainda que, nos títulos de utilização que incluam a implantação de infraes-

truturas hidráulicas, deve constar a definição do RCE e instalação de dis-

positivo próprio para o seu lançamento, quando se justifique (ver Anexo 

II, n.º 10), para além da necessidade do “estabelecimento do regime de 

caudais ecológicos e de caudais reservados”, nos casos em que a capta-

ção de água é direcionada à produção de energia. Os caudais reservados 

correspondem ao volume de água necessário para assegurar as utiliza-

ções existentes e previstas na área de influência de determinado AH.

20	  Complementado e alterado pela seguinte legislação:  Decreto-Lei n.º 391-
A/2007, de 21 de dezembro, Decreto-Lei n.º 93/2008, de 4 de junho, Decreto-Lei n.º 
107/2009, de 15 de maio, Decreto-Lei n.º 245/2009, de 22 de setembro, Decreto-Lei n.º 
82/2010, de 2 de julho, Lei n.º 44/2012, de 29 de agosto, Lei n.º 12/2018, de 2 de março, 
e Decreto-Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro.   
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Na Portaria n.º 1450/2007 é ainda mencionado que, relativamente 
às utilizações destinadas à captação de água para produção de energia, 
será necessário o estabelecimento não só de um RCE, mas também de 
um regime de caudais reservados.

Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) em vigor para o pe-
ríodo de 2016 a 2021 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, 
de 20 de setembro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação 
n.º 22-B/2016, de 18 de novembro) identificam a necessidade de defini-
ção de caudais ecológicos em diferentes cursos de água das bacias de cada 
RH. Indicam também as MAFM para as quais já existem RCE definidos ou 
implementados. Desta forma, a implementação de RCE torna-se fulcral 
para minimizar os impactes das alterações hidromorfológicas, bem como, 
sempre que seja viável do ponto de vista técnico e financeiro, associados à 
implementação de ações que promovam a conetividade fluvial.

Em linha com os PGRH, o PNA para o ciclo de planeamento de 2016 a 
2021 – cujo âmbito territorial e conteúdo programático foi definido através 
do artigo 28º da Lei da Água – publicado pelo Decreto-Lei n.º 76/2016, de 
9 de novembro, refere a necessidade de correção de algumas temáticas, 
nomeadamente a fixação e implementação do RCE21. No referido docu-
mento legislativo está também identificada a elaboração e aprovação de 
alguns PEGA – Planos Específicos de Gestão da Água –, de nível nacional, 
previstos no artigo 31º da Lei da Água, correspondendo o primeiro deles à 
“…reconstituição da continuidade fluvial, restauração da vegetação ripária 
e revisão do regime de caudais ecológicos. Neste diploma legal é ainda re-
ferido que persistem pressões morfológicas – não só ao nível dos caudais 
ecológicos por fixar e implementar, mas também da fragmentação de ha-

21	  Referindo adicionalmente que a revisão dos RCE deverá incorporar os métodos 
mais fiáveis de determinação de caudais ecológicos, nomeadamente os eco-hidráulicos.
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bitats – que devem ser corrigidas ou dar lugar a derrogações devidamente 
fundamentadas nos termos do artigo 51º da Lei da Água, implicando um 
esforço de aprofundamento da análise económica.

A Lei da Pesca em Águas Interiores (Lei n.º 7/2008, de 15 de feverei-
ro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 221/2015, de 8 
de outubro e revisto pelo Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro) 
reforçou a obrigatoriedade de estabelecer um RCE em todos os AH, in-
dependentemente do fim a que se destinam, com o intuito de adequar o 
regime de caudais à manutenção do ciclo de vida das espécies aquícolas 
e da integridade do ecossistema aquático. A Lei da Pesca em Águas In-
teriores refere igualmente que a avaliação do RCE deve ser assegurada 
pelos proprietários ou utilizadores, permitindo a adaptação do caudal 
ecológico de modo a assegurar a sua eficácia.

O regime jurídico do ordenamento e da gestão sustentável dos recur-
sos aquícolas das águas interiores (Decreto-Lei n.º 112/2017) dedica o 
seu artigo 22º, especificamente aos Caudais Ecológicos. 

No primeiro ponto é referido “Sem prejuízo do disposto nos Planos de 
Gestão da Região Hidrográfica e sempre que o conhecimento técnico ou cien-
tífico o justifique, os regimes de caudais ecológicos ou métodos para o seu 
cálculo e verificação são definidos por portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da pesca em águas interiores e do ambiente, podendo 
ser estabelecidos por região, por bacia hidrográfica ou por massa de água”. 
Sobre este articulado importa realçar a problemática da definição de méto-
dos para determinação de RCE, já que existem várias metodologias com dis-
tintos objetivos, princípios orientadores, e níveis de exigência em termos de 
informação e de detalhe. Pese esta diversidade de métodos, nenhum deles 
está contudo abalizado de forma transversal como o mais adequado à gene-
ralidade das situações (e.g., Acreman e Dunbar, 2004; Godinho et al., 2014)
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O segundo ponto do artigo 22º do Decreto-Lei n.º 112/2017 estipula 

que “Nos casos em que as medidas minimizadoras dos impactos negativos 

das infraestruturas hidráulicas prevejam a instalação de dispositivos de pas-

sagens para peixes, a forma de descarga do caudal ecológico deve ser articu-

lada com o funcionamento destes dispositivos”. A presente formulação visa 

considerar os desenvolvimentos da ciência a nível mundial, onde têm vindo a 

ser apresentadas novas soluções técnicas para mitigar impactes ambientais; 

refira-se que relativamente a esta temática já existem estudos em Portugal, 

nomeadamente os associados ao procedimento de Avaliação de Impacte 

Ambiental (AIA) do Aproveitamento Hidroelétrico de Foz Tua22. 

A proteção dos recursos naturais é presentemente suportada, em pri-

meiro lugar, pelo definido na Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 19/2014, 

de 14 de abril). No seu artigo 10º é referida a importância de definir e 

implementar medidas que visem a conservação da natureza e biodiversi-

dade, onde os RCE se enquadram, sendo para tal considerados diversos 

instrumentos, cuja aplicação deve ser integrada com as demais políticas 

nacionais, regionais, locais ou setoriais, com vista à prossecução dos ob-

jetivos nacionais e dos compromissos internacionais assumidos por Por-

tugal. Na alínea b.) é referido “A proteção e a gestão dos recursos hídricos 

compreendem as águas superficiais e as águas subterrâneas, os leitos e as 

margens, as zonas adjacentes, as zonas de infiltração máxima e as zonas 

protegidas, e têm como objetivo alcançar o seu estado ótimo, promoven-

do uma utilização sustentável baseada na salvaguarda do equilíbrio eco-

lógico dos recursos, seu aproveitamento”, enquanto a alínea d) refere “a 

conservação da natureza e da biodiversidade como dimensão fundamen-

22	  Processo de AIA nº. 1916, disponível em http://siaia.apambiente.pt/.
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tal do desenvolvimento sustentável impõe a adoção das medidas neces-

sárias para travar a perda da biodiversidade, através da preservação dos 

habitats naturais e da fauna e da flora no conjunto do território nacional, 

a proteção de zonas vulneráveis, bem como através da rede fundamental 

de áreas protegidas, de importância estratégica neste domínio”.

Adicionalmente, no artigo 18º da Lei de Bases do Ambiente, a AIA é 

consagrada como instrumento necessário à prevenção, redução e, den-

tro do possível, supressão dos impactes ambientais negativos. No que 

respeita ao procedimento de AIA em fase de projeto, o seu contexto legal 

é estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alte-

rado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março e pelo Decreto-Lei 
n.º 179/2015, de 27 de agosto, pela Lei nº 37/2017, de 2 de junho, e 

finalmente pelo Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro –, que 

transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva relativa à avaliação dos 

efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente (Di-
retiva nº 2011/92/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

dezembro de 2011, que foi alterada pela Diretiva nº 2014/52/EU do Par-

lamento Europeu e do Conselho de 16 de abril de 2014). 

Com o enquadramento legislativo acima referido, as instalações para 

a produção de energia hidroelétrica com capacidade de produção igual 

ou superior a 20MW são obrigatoriamente sujeitas a AIA. Adicionalmen-

te, o procedimento de atribuição de título de utilização só pode ser ini-

ciado após a emissão de declaração de impacte ambiental favorável ou 

condicionalmente favorável, ou seja, sujeito à implementação de medi-

das de mitigação de impactes, como sejam a inclusão de RCE.

A Convenção sobre a Cooperação para a Proteção e o Aproveitamen-

to Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas foi 
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aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 66/99, de 17 
de Agosto23, tendo tomado a designação de Convenção de Albufeira. 
Nos seus artigos 10º – “Outras medidas de cooperação entre as Partes” 
–, 13º – “Qualidade das águas” – e 16º – “Caudais” – é enunciado que 
a manutenção de um regime de caudais ambientais é necessário para 
assegurar o bom estado das águas, os usos atuais e previsíveis e o res-
peito do regime vigente das Convenções de 1964 e 1968, que deverá, de 
acordo com o artigo 20º, ser proposto pela Comissão para a Aplicação e 
o Desenvolvimento da Convenção (CADC), e aprovado pela Conferência 
das Partes, de acordo com o artigo 20º. 

A Resolução da Assembleia da República n.º 62/2008, de 14 de no-
vembro aprovou o Protocolo de Revisão da Convenção sobre Coope-
ração para a Proteção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das 
Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas – vulgarmente designado por Con-
venção de Albufeira – e o Protocolo Adicional, acordado a nível político 
durante a 2.ª Conferência das Partes da Convenção, realizada em Madrid 
em 19 de fevereiro de 2008 e assinado em 4 de Abril de 2008. Importa 
destacar o artigo 16º, que passou a ter a seguinte redação: “As Partes no 
seio da Comissão definirão para cada bacia hidrográfica, de acordo com 
métodos adequados à especificidade de cada bacia, o regime de caudais 
necessários para garantir o bom estado das águas e os usos actuais e 
futuros”, sendo de realçar que o regime de caudais para os diversos rios 

se encontra definido em Protocolo Adicional à Convenção de Albufeira.

Importa destacar que os caudais abordados nos dois diplomas aci-
ma identificados não devem ser considerados como caudais ecológicos 
em sentido estrito, a libertar por uma determinada barragem espanhola, 

23	  Ratificado pelo Decreto do Presidente da República nº. 182/99, de 17 de agosto.
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mas sim os caudais mínimos a assegurar nos cursos de água ao longo do 
ano, definidos por bacia hidrográfica dos principais rios internacionais24, 
que Espanha tem a obrigação de libertar no âmbito da gestão transfron-
teiriça destes rios. No caso específico do rio Guadiana a relação é mais 
complexa, visto o setor de jusante (abarcando rio e estuário) ser comum 
aos dois estados, implicando que Portugal tenha também que libertar 
determinados valores mínimos de caudais.

2.2	 Outras referências

Além das referências acima identificadas e pormenorizadas, o pre-
sente item identifica outros documentos legislativos onde estão efetu-
adas referências aos caudais ecológicos/ambientais associados a outras 
temáticas, por exemplo a nível de licenciamento, candidaturas a fontes 
de financiamento, fenómenos de seca ou em resoluções decorrentes de 
fenómenos de poluição 

O Decreto-Lei n.º 21/98, de 3 de fevereiro, criou a Comissão de Ges-
tão de Albufeiras, dependente do Ministério do Ambiente, que corres-
ponde a “... um órgão permanente de intervenção e de acompanhamento 
da gestão das albufeiras…”, que visa harmonizar os objetivos dos diferen-
tes utilizadores envolvidos, incluindo entidades estatais – e.g., APA, ICNF, 
DGAP, ANPC, DGEG, DGADR e IPMA –, reguladores –  ERSAR – e principais 
utilizadores – EDP, EDIA, REN e AdP. Neste diploma legal é referido que 
“Os conflitos de gestão no período de esvaziamento estão geralmente 
associados à necessidade de manutenção de caudais ecológicos para as-
segurar a sobrevivência de ecossistemas, caudais esses que não devem 
ser considerados como consumos”. 

24	  Principalmente Douro, Tejo e Guadiana, mas também Minho e Lima.
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A Portaria n.º 295/2002, de 19 de março regulamenta o procedimen-
to de obtenção das licenças necessárias para produção de energia hidro-
elétrica por pequenas centrais hidroelétricas. Especificamente para os 
Estudos de Viabilidade Técnico-Económica (EVTE) é referido, nos pontos 
6 e 8 do Anexo II, respetivamente: i.) “Determinação dos caudais de pro-
jecto, reservado (caudal necessário para assegurar as utilizações existen-
tes ou previstas na área de influência do aproveitamento) e ecológico”; e 
ii.) “Identificação do futuro regime de caudais, demonstrando não pôr em 
causa o caudal ecológico”.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/2005, de 19 de abril, 
aprovou o Programa de Acompanhamento e Mitigação dos Efeitos da 
Seca 2005, onde relativamente à temática dos RCE é referido que esta 
condicionante corresponderá ao terceiro nível de prioridades no uso das 
reservas disponíveis, seguidamente ao Abastecimento às populações, 
aos Usos em Pecuária e pomares (rega de sobrevivência), e previamente 
à Energia, Industria, Outros Regadios e Outros Usos.

O Decreto-Lei nº 313/2007, de 17 de setembro, considera o regime ju-
rídico aplicável à gestão, exploração, manutenção e conservação das infra-
estruturas que integram o Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 
(EFMA), gerido pela Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Al-
queva, S. A. (EDIA). O presente decreto identifica as bases do respetivo Con-
trato de Concessão – de acordo com o n.º 3 do artigo 76.º da Lei da Água 
–, onde especificamente sobre os RCE é referido que a EDIA, como conces-
sionária, terá de na gestão das albufeiras condicionar os usos de forma a 
assegurar o RCE que venha a ser estabelecido para as barragens do EFMA.

A Declaração de Rectificação n.º 30-A/2010, de 1 de outubro, que 
retificou a Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010, de 2 de 
Agosto, aprovou o Plano Regional de Ordenamento do Território do Alen-
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tejo. No seu ponto IV.1-B – Normas Específicas –, e especificamente para 
a temática dos recursos hídricos, está identificado “Promover a articula-
ção entre entidades, com vista à implementação das medidas necessá-
rias para alcançar os objectivos ambientais definidos para as massas de 
água, bem como a eficiência da utilização da água e da regularização de 
caudais, tendo em conta a definição de um regime de caudal ecológico”

A Portaria n.º 172/2013, de 3 de março, que estabeleceu o regime de 
verificação da disponibilidade dos centros electroprodutores, refere no seu 
enquadramento, mais precisamente no artigo 3º, alínea d), que os “Con-
dicionamentos de exploração”: as situações que possam limitar os progra-
mas de produção de um centro eletroprodutor ou de um ou vários dos seus 
grupos geradores, nomeadamente, no caso de centros eletroprodutores 
hídricos, limites de cotas, caudais máximos ou mínimos e caudais ecológi-
cos, ou indisponibilidade ou insuficiência de água de refrigeração que não 
permita o regular funcionamento de centros eletroprodutores térmicos, 
que não sejam diretamente imputáveis a esse centro eletroprodutor e que 
tenham sido definidos pelas autoridades competentes.

A Portaria nº. 201/2015, de 10 de julho, estabeleceu o “regime de apli-
cação da operação n.º 3.4.2, «Melhoria da eficiência dos regadios existen-
tes», inserido na ação n.º 3.4, «Infraestruturas coletivas», da medida n.º 3, 
«Valorização da produção agrícola», integrada na área n.º 2, «Competitivi-
dade e organização da produção», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente”. No seu Anexo I, que versa as despesas elegíveis, é referido 
no n.º 2 – Execução de obras – alínea viii): “As relacionadas com o cum-
primento dos caudais ecológicos e com a promoção do continuum fluvial”.

Na sequência dos fenómenos de poluição que ocorreram nos últi-
mos anos no rio Tejo, com ampla repercussão na comunicação social, 
foram produzidas resoluções da Assembleia da República de forma a 
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sensibilizar o governo para intervir de forma a controlar a poluição e, 
consequentemente, melhorar o Estado/Potencial Ecológico das massas 
de água interferidas. 

A Resolução da Assembleia da República n.º 103/2015, de 27 de 
julho, em defesa da sustentabilidade do rio Tejo, refere que para além 
da avaliação do cumprimento por Espanha dos caudais estabelecidos no 
âmbito da Convenção de Albufeira, o Estado deve verificar: “i) se os re-
feridos caudais são suficientes para garantir a manutenção da boa qua-
lidade ecológica dos ecossistemas portugueses; ii) avaliar as condições 
dos contratos de concessão e definição de caudais ecológicos com as 
empresas concessionárias das barragens ou definição de soluções alter-
nativas que garantam o bom estado ecológico do rio”. Tal como referido 
anteriormente aquando da apresentação da Convenção de Albufeira, as 
referências aos caudais do ponto i.) terão de ser mais abrangentes, consi-
derando a água libertada por Espanha, enquanto no caso ii.) incidem nos 
Contratos de Concessão das barragens de Fratel e Belver, celebrados en-
tre o Autoridade Nacional da Água e a EDP, de acordo com o enunciado 
do artigo 91º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

Por outro lado, a Resolução da Assembleia da República n.º 34/2018, 
de 16 de fevereiro, recomenda ao Governo várias medidas para monitori-
zar e preservar a qualidade ambiental da bacia hidrográfica do rio Tejo, em 
resultados dos recentes fenómenos de poluição que afetaram este curso 
de água. Especificamente no Ponto 13º é referido a necessidade de adotar 
“medidas para garantir a existência, monitorização e quantificação de cau-
dais ecológicos mínimos diários, semanais e mensais, que preservem o bom 
estado das águas, dos ecossistemas e da biodiversidade da bacia hidrográ-
fica do rio Tejo, e promova uma revisão da Convenção de Albufeira, introdu-
zindo a obrigatoriedade de caudais diários a assegurar por Espanha”.
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A Portaria n.º 332/2018, de 24 de dezembro, apresenta a sexta alte-

ração do Regulamento Específico do Domínio da Sustentabilidade e Efici-

ência no Uso de Recursos, aprovado em anexo à Portaria n.º 57-B/2015, 
de 27 de fevereiro25. Nela é identificado o Regulamento Específico para 

o Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, onde se 

encontra referido que terão de ser implementados na alínea a) do n.º 1 

do artigo 109º – Tipologia de Operações – “Estudos para definir normati-

vos para o estabelecimento de caudais ecológicos, obrigação que decorre 

da DQA por forma a manter o bom estado das massas de água”.

A Portaria n.º 38/2019, de 29 janeiro, regulamenta o regime de apoio 

a conceder aos projetos previstos no Plano Nacional de Regadios (PNRega-

dios), enquadrados nos contratos de financiamento celebrados entre a Re-

pública Portuguesa, o Banco Europeu de Investimento (BEI) e o Banco de 

Desenvolvimento do Conselho da Europa (CEB). O presente documento le-

gislativo, no seu artigo 8º – critérios de elegibilidade de operações – apre-

senta referências à Lei da Água, pois na identificação de operações que 

podem ser elegíveis refere que elas terão de se localizar, de acordo com 

o n.º 1, em locais com “Existência de plano de gestão de região hidrográ-

fica (PGRH) notificado pelas autoridades nacionais à Comissão Europeia 

para toda a área abrangida pela operação”, e “O estado da massa de água 

não estar classificado como inferior a «Bom», por motivos quantitativos, 

no âmbito do procedimento de emissão ou revisão do título de utilização 

dos recursos hídricos ou incluindo para o efeito, se necessário, uma análise 

específica efetuada pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.,”.

25	  Alterado pela Portaria n.º 404-A/2015, de 18 de novembro, pela Portaria n.º 
238/2016, de 31 de agosto, pela Declaração de Retificação n.º 17/2016, de 26 de setem-
bro, pela Portaria n.º 124/2017, de 27 de março, pela Portaria n.º 260/2017, de 23 de 
agosto e pela Portaria n.º 325/2017, de 27 de outubro.
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Por outro lado, o n.º 4, refere na sua alínea b) “Respeite a investimentos 

na criação de uma nova área a beneficiar por um aproveitamento hidroagrí-

cola abastecido com água proveniente de uma albufeira existente, aprovada 

pelas entidades competentes, antes de 31 de outubro de 2013, se estiverem 

reunidas as seguintes condições: i) A infraestrutura para armazenamento de 

água ter sido identificada no PGRH e estar sujeita aos requisitos de controlo 

constantes da alínea e) do n.º 3 do artigo 11.º da Diretiva-Quadro da Água, 

e ii) À data de 31 de outubro de 2013 estar em vigor um limite máximo para 

as captações totais de água da albufeira e um nível mínimo exigido de caudal 

ecológico nas massas de água afetadas pela mesma, de acordo com as con-

dições previstas no artigo 4.º da Diretiva-Quadro da Água. 

Na Portaria identificada é ainda referido que o caudal ecológico terá 

de ser definido, em fase de Projeto de Execução, para ano médio, sendo 

os valores apresentados em hm3.

1.5	 legislação revogada

O princípio da manutenção e conservação dos ecossistemas aquá-

ticos estava consagrado no articulado da Lei de Bases do Ambiente 
(Lei n.º 11/87, de 7 de Abril)26, que constituiu a primeira base legal 

para a manutenção de um regime de caudais mínimos a jusante das 

infraestruturas hidráulicas. No entanto, a primeira referência concreta 

à obrigatoriedade de estabelecimento de caudais ecológicos e reser-

vados surgiu com o Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de Fevereiro, que es-

tabelecia o regime de utilização do domínio público hídrico, e que foi 

revogado com a publicação da Lei da Água.

26	  Revogado com a publicação da Lei n.º 19/2014, de 14 de abril.

Voltar ao índice

https://dre.pt/pesquisa-avancada/-/asearch/666148/details/normal?types=SERIEI&numero=11%2F87&tipo=%22Lei%22
https://dre.pt/pesquisa/-/search/515806/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/469068/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/25344037/details/maximized


206

O PNA de 2002 – Decreto-lei n.º 112/2002, de 17 de abril27 – no seu 

Capítulo III: Paradigmas, desafios e prospetiva para a nova política de 

recursos hídricos, apresenta no seu ponto 2.4 – Ecossistemas aquáticos e 

ribeirinhos associados e caudais ecológicos – um item (ver páginas 3748 

e 3749) especificamente direcionado aos RCE.

Esta versão do PNA, refere que no contexto da gestão dos rios inter-

nacionais existem outras questões que assumem particular relevância, 

entre as quais se salientam: “Fixação de caudais ecológicos decorren-

tes da necessidade de se proceder à definição do regime de caudais 

necessário para garantir o bom estado das águas, no sentido de mini-

mizar os impactes sobre os ecossistemas dulçaquícolas a jusante dos 

aproveitamentos hidráulicos que condicionam as secções de fronteira 

nos rios internacionais, tendo em vista quantificar os caudais mínimos a 

manter nos cursos de água, ao longo do ano, que permitam assegurar 

a conservação e manutenção dos ecossistemas aquáticos naturais, a 

reprodução das espécies, assim como a conservação e manutenção dos 

ecossistemas ripícolas e os aspectos estéticos da paisagem ou outros de 

interesse científico e cultural”; e “Durante a elaboração dos PBH (quer 

nos rios nacionais, quer nos rios internacionais) não foi possível proce-

der ao estabelecimento destes caudais, já que o estado de conhecimen-

to e as perspectivas de aquisição do mesmo não se coadunavam com os 

objectivos temporais da conclusão dos PBH”. 

Importa ainda destacar as alusões aos RCE no PNA de 2002, a nível da 

síntese do diagnóstico – “Carências de definição e de obrigatoriedade do 

27	  A versão do PNA atualmente vigente corresponde ao Decreto-Lei n.º 76/2016, 
de 9 de novembro.
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cumprimento dos caudais ecológicos e reservados, no sentido de salvaguar-
dar o interesse público e assegurar a conservação e manutenção dos ecos-
sistemas aquáticos” – e nos principais problemas e causas – “Dificuldades 
de manutenção de caudais ecológicos nos rios nacionais e internacionais” 
e “Também para os caudais ecológicos, o desenvolvimento de programas 
de monitorização é uma necessidade imperiosa. As metodologias para o 
estabelecimento de caudais ecológicos são numerosas, o que traduz, por 
um lado, a incerteza a que estão associadas e, por outro, a necessidade 
de dar resposta a problemas diferenciados dependentes das características 
particulares de cada curso ou tipo de curso….” –, bem como nos desafios 
para o futuro “Estabelecimento de caudais ecológicos constitui a resposta 
necessária aos impactes dos aproveitamentos hidráulicos, minorando-os e 
permitindo manter um determinado grau de integridade ecológica”

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de outu-
bro, onde foi adotada a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade28, mais especificamente no seu ponto 7 – Política de 
Recursos Hídricos –, tinha enunciado que “o planeamento dos recursos 
hídricos em Portugal comporta o Plano Nacional da Água e os planos de 
bacia hidrográfica, instrumentos que contribuem, de modo muito rele-
vante, para alcançar os objectivos da presente Estratégia” e que “Tais 
planos, pela sua própria natureza, constituem plataformas para o desen-
volvimento de estratégias destinadas à integração de diferentes políticas 
e enquadram uma intervenção directa em matéria de recursos hídricos, 
tendo em vista a valorização, a protecção e a gestão equilibrada da água. 
O planeamento da gestão dos recursos hídricos nacionais permitirá, no-
meadamente, promover a qualidade da água e a racionalização dos seus 

28	  O Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade encontra-se 
atualmente regulamentado pelo Decreto-lei n.º 142/2008 de 24 de julho.
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usos, bem como definir regimes de caudais ecológicos, por forma a satis-
fazer as necessidades dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos”.

Relativamente à primeira geração de PBH, verificaram-se abordagens 
diferenciadas para as várias bacias hidrográficas, que serão detalhadas nos 
parágrafos seguintes. Contudo, importa realçar que existiu uma norma que 
foi transversal ao conjunto dos PBH aprovados entre 2001 e 2002, e que 
considerava a implementação de RCE associada à AIA, mais concretamen-
te: “Os estudos de impacte ambiental que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
69/2000, de 3 de Maio, se realizem para projectos de construção de novas 
barragens deverão ter em conta o caudal ecológico necessário a jusante”. 

O Decreto-Regulamentar n.º 16/2001, de 5 de dezembro – aprovou 
o PBH do Guadiana – onde estava identificado um Programa de Protec-
ção dos Ecossistemas Aquáticos e Terrestres Associados (P03), em que 
três projetos visavam especificamente os RCE: i.) “Estudos de base para 
aplicação do método do perímetro molhado/IFIM modificado a grandes 
barragens”; ii.) “Estudos técnicos e adaptação dos órgãos hidráulicos de 
algumas grandes barragens para a derivação, regulação e controlo do 
caudal ecológico”; e iii.) “Estudos técnicos e adaptação dos órgãos hi-
dráulicos de algumas pequenas barragens para a derivação, regulação e 
controlo do caudal ecológico”. 

O Decreto-Regulamentar n.º 17/2001, de 5 de dezembro – aprovou 
o PBH do Minho –, o Decreto-Regulamentar n.º 9/2002, de 1 de março 
– aprovou o PBH do Mondego –, o Decreto-Regulamentar 15/2002, de 
14 de março – aprovou o PBH do Vouga – e o Decreto-Regulamentar 
n.º 23/2002, de 3 de abril – aprovou o PBH das Ribeiras do Lis. Estes 
documentos, para o Programa 03 - Proteção dos Ecossistemas Aquáticos 
e Terrestres Associados, considerando um subprograma (B1) especifica-
mente dirigido aos caudais ambientais, que consistia na “determinação 
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do caudal ecológico, ou seja, dos regimes de caudais que permitam as-
segurar a conservação e manutenção dos ecossistemas aquáticos e na-
turais, a produção das espécies com interesse desportivo ou comercial, 
assim como a conservação e manutenção dos ecossistemas ripícolas e 
os aspectos estéticos da paisagem ou outros de interesse científico ou 
cultural”. Estava adicionalmente referido que “para além do caudal eco-
lógico, inclui-se a determinação do caudal ambiental, que, para além do 
anterior, contempla ainda caudais de limpeza para remoção de materiais 
finos depositados e a manutenção da estrutura dos leitos dos rios”. 

O PBH do Tejo foi aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2001, 
de 7 de dezembro –, incluindo a seguinte norma: “definição de caudais 
ambientais (caudais ecológicos) nas diferentes linhas de água, sendo fun-
damental para assegurar uma boa gestão dos recursos hídricos e para uma 
adequada aplicação e cumprimento da Convenção de Albufeira, constitui 
um processo fundamental para a aplicação à luz dos princípios da precau-
ção de um elevado nível de protecção que deve nortear a gestão dos re-
cursos hídricos. Os caudais ambientais dos rios com bacias compartilhadas 
são matéria enquadrada pela Convenção de Albufeira, a serem estabele-
cidos em sede da Comissão Luso-Espanhola”. Realce igualmente para um 
dos Objetivos Estratégicos, que consistia em “Definir os caudais ecológicos 
nos diferentes cursos de água da bacia do Tejo com base em estudos apro-
fundados e monitorização adequada e promover a adequação das infra-es-
truturas existentes às exigências da gestão dos caudais ambientais”, tendo 
sido para o efeito proposto “Transitoriamente, enquanto não for estabele-
cido um regime definitivo para os caudais ambientais, será adoptado ca-
suisticamente o método do caudal básico modificado (com redistribuição)”. 

O Decreto Regulamentar n.º 19/2001, de 10 de dezembro, aprovou 
o PBH do Douro, onde estava referido que “Destaca-se como principal 
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condicionante à utilização dos recursos hídricos os caudais ambientais 

ou outros a reservar por razões sociais, apesar de os mesmos ainda não 

se encontrarem fixados”. O Capítulo 5 – Ecossistemas aquáticos e ter-

restres associados – tinha a sua alínea b) especificamente direcionada 

aos caudais ambientais, onde vinha referido que “A definição dos caudais 

ambientais e caudais ecológicos em particular, nas diferentes linhas de 

água da bacia hidrográfica do Douro, assume-se como objectivo básico 

para assegurar uma boa gestão dos recursos hídricos e a preservação 

dos ecossistemas associados, constituindo um indicador da maior impor-

tância para uma adequada aplicação e cumprimento da recente Conven-

ção Luso-Espanha”. Existia também uma visão para o futuro, traduzida 

pela citação “constitui também objectivo de médio/longo prazo a fixação 

dos caudais ambientais (caudais ecológicos) para as diferentes linhas de 

água da área do Plano”, devendo este último objetivo ser priorizado em 

função da importância das linhas de água29 e de um prévio estabeleci-

mento de critério(s) a selecionar.  

O Decreto-Regulamentar n.º 5/2002, de 8 de fevereiro – aprovou o 

PBH do Mira – e nele estava identificado um Programa de Protecção dos 

Ecossistemas Aquáticos e Terrestres Associados (P03), com dois projetos 

inseridos no subprograma relativo à definição de um regime de caudais 

ambientais e que se designavam de: i.) “Estudos Técnicos e Adaptação 

dos Órgãos Hidráulicos de Algumas Pequenas Barragens para a Deriva-

ção, Regulação e Controlo do Caudal Ecológico”; e ii.) “Estudos Técnicos e 

Adaptação dos Órgãos Hidráulicos às Barragens de Santa Clara e Corte-

-Brique para a Derivação, Regulação e Controlo do Caudal Ecológico”. 

29	  A bacia hidrográfica do rio Douro é muito extensa, integrando linhas de água 
com condições hidrológicas muito distintas.
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O Decreto-Regulamentar 6/2002, de 12 de fevereiro que aprovou o 
PBH do Sado, continha um Programa de Protecção dos Ecossistemas Aquá-
ticos e Terrestres Associados (P03), onde dois projetos tinham incluídas re-
ferências a RCE, mais concretamente: i.) “Estudos de base para aplicação do 
método do perímetro molhado/IFIM modificado a grandes barragens”; e ii.) 
“Estudos técnicos e adaptação dos órgãos hidráulicos de algumas grandes 
barragens para a derivação, regulação e controlo do caudal ecológico”. 

O Decreto Regulamentar n.º 11/2002, de 20 de março, aprovou o 
PBH do rio Lima, onde pela sensibilidade ecológica – inserida no único 
Parque Nacional existente em Portugal, o da Peneda-Gerês, criado pelo 
Decreto-Lei n.º 187/71, de 8 de maio – foi especificamente considerado 
que para o trecho fluvial entre a barragem do Alto Lindoso e a albufeira 
de Touvedo seria fixado o regime de caudais ambientais que resultasse 
do Estudo experimental para a definição do caudal ecológico do rio Lima, 
acordado entre o Ministério do Ambiente – representando pelos então 
ICN (atual ICNF) e INAG (atual APA) – e a CPPE (atual EDP). Refere-se que 
o referido estudo foi concretizado por uma equipa de investigadores da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e do Instituto Superior de 
Agronomia (Cortes et al., 2000). 

O Decreto-Regulamentar n.º 12/2002, de 9 de março aprovou o PBH 
das ribeiras do Algarve, que continha no seu Programa 03 - Proteção da 
Natureza um Subprograma Espécies e Comunidades, de onde se desta-
cava a “Promoção e conservação da biodiversidade aquática”. Um dos 
três projetos correspondia à “Implementação de caudais de manutenção 
ecológica”, visando a seleção de critérios para a determinação de RCE 
para as bacias hidrográficas das ribeiras do Algarve, pois dela dependia a 
manutenção ou melhoria do bom funcionamento dos processos ecológi-
cos, incluindo a expressão da sua qualidade ecológica. 
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O Decreto Regulamentar n.º 17/2002, de 15 de março aprovou o PBH 
do rio Cávado, onde os caudais ecológicos foram sinalizados como uma 
das principias problemáticas, estando referido que “deverá ser estudada a 
adequabilidade das infra-estruturas existentes para garantia dos caudais 
ambientais”. Acresce que o Capítulo 5 – Ecossistemas aquáticos e terres-
tres associados – incorporava a alínea b) especificamente direcionada aos 
caudais ambientais, de onde se pode destacar a seguinte alusão: “A defi-
nição dos caudais ambientais e caudais ecológicos em particular, nas dife-
rentes linhas de água da bacia hidrográfica do Cávado, assume-se como 
objectivo básico para assegurar uma boa gestão dos recursos hídricos e a 
preservação dos ecossistemas associados”, sendo ainda referido que “estu-
do aprofundado dos critérios a adoptar e a fixação daqueles caudais cons-
titui um dos principais objectivos do presente Plano”.

O PBH do rio Leça foi aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2002, 
de 19 de março, onde era referido que os caudais ecológicos se assumiam 
como um objetivo básico para assegurar a boa gestão dos recursos hídri-
cos e a preservação dos ecossistemas associados. Como tal, o Capítulo 5 
– Ecossistemas aquáticos e terrestres associados – continha uma alínea es-
pecificamente direcionada aos caudais ambientais onde estava referido que 
“Não se encontram estabelecidos para a rede hidrográfica da região do Pla-
no quaisquer valores de caudais ambientais. Dado o acentuado estado de 
degradação da qualidade da água de toda a rede, considera-se necessária a 
realização de quaisquer estudos no sentido da sua fixação”.

O PBH do Ave foi aprovado com a publicação do Decreto Regu-
lamentar n.º 19/2002, de 20 de março, incorporava a seguinte refe-
rência: “A definição dos caudais ambientais e caudais ecológicos em 
particular, nas diferentes linhas de água da bacia hidrográfica do Ave, 
assume-se como objectivo básico para assegurar uma boa gestão dos 

Voltar ao índice

https://dre.pt/pesquisa/-/search/264685/details/maximized?perPage=50&sort=whenSearchable&sortOrder=ASC%2Fen&q=Lei+n.%C2%BA 10%2F97%2Fen
https://dre.pt/pesquisa/-/search/263771/details/maximized?print_preview=print-preview&q=Lei+n.%C2%BA 10%2F97%2Fen%2Fen%2Fen
https://dre.pt/pesquisa/-/search/263771/details/maximized?print_preview=print-preview&q=Lei+n.%C2%BA 10%2F97%2Fen%2Fen%2Fen
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/263676/details/normal?perPage=50&sort=whenSearchable&q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 72%2F2010%2C de+18+de+junho&sortOrder=ASC
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/263676/details/normal?perPage=50&sort=whenSearchable&q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 72%2F2010%2C de+18+de+junho&sortOrder=ASC


213

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

recursos hídricos e a preservação dos ecossistemas associados”. Acres-
ce ainda assinalar que no Capítulo 3 – Proteção da natureza –, era refe-
rido que uma das problemáticas decorria da “inexistência de qualquer 
estudo aprofundado sobre caudais ecológicos”.

O Decreto Regulamentar n.º 26/2002, de 5 de abril, que aprovou o 
PBH das Ribeiras do Oeste, refere que seria necessário o estabelecimen-
to de caudais ecológicos, sendo que “ Transitoriamente, enquanto não 
for estabelecido um regime definitivo para os caudais ambientais, será 
adoptado casuisticamente o método do caudal básico modificado (com 
redistribuição)”.

Na sequência da publicação da Lei da Água, a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 16-B/2013, de 22 de março, aprovou a primeira geração dos 
PGRH que integram a RH número 4, designado de PGRH do Vouga, Monde-
go e Lis e das Ribeiras do Oeste. Neste documento legislativo, mais especifi-
camente no Programa de Medidas – obrigação que decorre da DQA e da Lei 
da Água –, existia um Programa Operacional, denominado PROTEGER, que 
“visa a proteção das massas de água, definição de critérios de classificação 
de massas de água, revisão das licenças e das autorizações relevantes, con-
dicionamento de utilizações. O referido programa inclui 24 medidas, entre 
as quais ações para a proteção das captações de água superficial e subter-
rânea, para monitorização de massas de água em risco, para controlo de 
espécies invasoras ou para definição, implementação e monitorização de 
regimes de caudais ecológicos para vários aproveitamentos”. 

Especificamente para a RH das Ribeiras do Oeste, foi estabelecida 
uma Ação – A3: Gestão de Riscos e Valorização do Domínio Hídrico – 
onde estava referido que “Enquadram-se medidas que permitem mini-
mizar riscos de poluição e promover a valorização do domínio hídrico, 
dando ênfase ao continuum dos rios e à sua requalificação e renaturali-
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zação, assim como assegurar a implementação de um regime de caudais 
ecológicos para cada aproveitamento hidráulico”.

2.4	 Enquadramento legislativo comunitário

A DQA é o principal instrumento da política da União Europeia relativa 
aos recurso hídricos, que visa garantir, num quadro de ação comunitária 
no domínio da política da água, o objetivo de que os Estados-Membros 
promovam a utilização sustentável dos recursos hídricos. 

Ao adotar conceitos de qualidade das massas de água, que integram 
elementos de qualidade biológicos, hidromorfológicos, químicos e físico-
-químicos de suporte aos elementos biológicos, veio possibilitar a aprova-
ção das primeiras normas comunitárias sobre caudais ecológicos. No con-
texto da DQA, os RCE são considerados como o regime hidrológico consis-
tente com a manutenção dos objetivos ambientais estabelecidos para as 
massas de água superficiais, conforme estipulado no artigo 4.º, n.º 1 da 
referida Diretiva, versando a alínea a.) as massas de água superficiais.

Importa referir que a DQA reconhece também a existência de setores 
de cursos de água (e.g., rios a jusante de barragens, setores canalizados) 
para os quais, considerando os usos a que os seus recursos estão vincu-
lados, não é expectável a obtenção de níveis de qualidade concordantes 
com o Bom Estado Ecológico sem penalização desses mesmos usos. Nes-
te contexto, surgiu o conceito de MAFM (originalmente designadas como 
Heavily Modified Water Body, HMWB), definido como sendo uma massa 
de água que, devido a alterações físicas associadas à atividade humana, 
adquiriu um carácter substancialmente diferente da sua situação inicial. 

A DQA também reconhece, implicitamente, que a manutenção 
de caudais adequados é necessária para assegurar que os cursos de 
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água atingem o Bom Estado/Potencial. Assim, especificamente para as 

MAFM a jusante de barragens e de forma melhorar o seu Potencial 

Ecológico, será necessário a definição e implementação de RCE. Desta 

forma, a DQA corresponde a um importante, senão o principal instru-

mento normativo, para manter o RCE nos troços a jusante dos AH.

A importância da temática dos caudais ecológicos a nível europeu culmi-

nou em 2015 com a publicação, pela Comissão Europeia, de um Documento 
Guia sobre os Caudais Ecológicos – que versa sobretudo a definição, liber-

tação e monitorização da eficácia dos RCE – a nível da implementação da 

DQA. Especificamente no seu Anexo B1 é efetuada uma revisão da legislação 

relacionada com os caudais ecológicos/ambientais em cerca de três dezenas 

de países europeus. Na generalidade destas nações, a situação é similar à 

portuguesa, com a referência aos RCE corresponder à transposição da DQA 

e aos “River Basin Management Plan”. Neste universo, deve ser destacado o 

exemplo da França onde a legislação associada aos recursos hídricos obriga, 

desde 1984, a libertação de caudais mínimos a jusante de barragens.  

Um documento elaborado pelo Ministério do Ambiente português (ver 

Ventura, 2016), que avaliou vários documentos comunitários, refere para o 

futuro deve ser dado maior abrangência aos estudos de base – que até ao 

presente versam maioritariamente a comunidade ictiofaunística, existindo 

ainda alguns exemplos com outros grupos biológicos (e.g., macroinvertebra-

dos bentónicos, macrófitos) –, sendo desejável que passem também a ser 

considerados, entre outros, os caudais baixos, limites à variação rápida de 

caudais30, para além da alteração do regime de transporte de sólidos, que 

tem vindo a granjear uma crescente importância a nível global. 

30	  Vulgarmente designado como hydropeaking.
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Importa ainda destacar uma publicação – 2018/C 213/01 de 18 de ju-
nho de 2018 –, não vinculativa, da Comissão Europeia, que corresponde 
a um documento de orientação sobre os requisitos aplicáveis às centrais 
hidroelétricas no contexto da legislação da UE no domínio da natureza. 
Neste documento, e relativamente aos RCE, é destacada a referência de 
que todas as futuras centrais hidroelétricas terão de ser equipadas com 
passagens para peixes e com dispositivos próprios para libertação de RCE. 

3  Cenários futuros

A crescente sensibilização da sociedade para as consequências da de-
gradação dos recursos hídricos e das problemáticas ambientais conexas, 
contribuiu, de forma muita expressiva, para que a temática do RCE tenha 
vindo a alcançar maior relevância, numa fase inicial a nível técnico-cien-
tífico, e posteriormente também legislativo. 

No segundo ciclo de planeamento decorrente da implementação da 
DQA (2015-2021) foi considerada como uma Questão Significativa da 
Gestão da Água (QSIGA), em sete dos oito PGRH31 (ver APA, 2016) atu-
almente em vigor32. No PNA para o período de 2016-2021, publicado no 
Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro, é referida a necessidade de 
criar um Plano Específico de Gestão da Água (PEGA), de nível nacional, 
tal como previsto no artigo 31º da Lei da Água, correspondendo à “…
reconstituição da continuidade fluvial, restauração da vegetação ripária 
e revisão do regime de caudais ecológicos”

31	  A exceção correspondeu à RH8, correspondente às ribeiras do Algarve.

32	  Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, retifica-
da e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de novembro.
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De acordo com a legislação em vigor, os PEGA, complementares dos 
PGRH, representam planos de gestão mais pormenorizados a nível de 
sub-bacia, setor, problema, tipo de água ou sistemas aquíferos e po-
dem incluir medidas de proteção e valorização dos recursos hídricos 
para certas áreas. Em termos de conteúdo, os PEGA deverão ser simi-
lares aos PGRH, salvaguardadas as necessárias adaptações e simplifica-
ções, cumprindo as demais obrigações que resultem da Lei da Água e 
da legislação complementar nela prevista. 

As matérias e temas passíveis de serem abordados pelos PEGA podem 
incluir a requalificação e valorização da rede hidrográfica, a aplicação de 
boas práticas em zonas vulneráveis, e a recuperação do bom Estado/Po-
tencial Ecológico de massas de água, ou conjunto de massas de água, iden-
tificadas como estando em risco de não cumprir com os objetivos ambien-
tais estabelecidos no âmbito da DQA. Deve ainda ser referido que os PEGA 
devem estabelecer o prazo para a sua avaliação e atualização.

A elaboração e execução dos PEGA é da competência da APA, de acordo 
com o exposto na alínea a.), do ponto 6, do artigo 9º, da Lei da Água. Contu-
do, esta entidade poderá delegar aos concessionários de utilização de recur-
sos hídricos, total ou parcialmente, poderes para a elaboração e execução de 
PEGA, de acordo com a alínea c.), do ponto 7, do referido artigo. 

Os PEGA configuram assim Programas Sectoriais nos termos da le-
gislação em vigor: i.) Lei n.º 31/2014, de 30 de maio – a Lei de Bases 
Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 
Urbanismo –; e ii.) Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, o qual esta-
belece o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território (IGT), 
que desenvolve as bases da política de ordenamento do território e de 
urbanismo, definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, 
regional e municipal do sistema de gestão territorial. 
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Com as alterações legislativas acima identificadas, os PEGA passaram 

a ser considerados como Programas Específicos de Gestão da Água. A 

referida transição, de Planos para Programas, apresentou como principal 

diferença o facto da vinculação dos privados33 decorrer apenas de Planos 

Territoriais (e.g., PMOT: Planos Municipais de Ordenamento do Territó-

rio; PIMOT: Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território) e não 

diretamente de instrumentos de ordenamento dos recursos hídricos, 

identificadas na DQA e na Lei da Água. 

Refira-se que relativamente ao Estado/Potencial das MAFM localizadas 

a jusante de barragens, a APA iniciou já alguns estudos com o objetivo de 

desenvolver ferramentas que permitam no curto/médio prazo a recupera-

ção dessas massas de água. Por exemplo, pode ser referido o Concurso Pu-

blico34 para elaboração do “Guia Metodológico de Definição de Regimes de 

Caudais Ecológicos para Aproveitamentos Hidráulicos (AH), adaptado às 

diferentes regiões de Portugal Continental e visando melhorar o Estado das 

Massas de Água”, enquadrado no Projeto POSEUR-03-2013-FC-000001 

“Melhoria da Avaliação do Estado das Massas de Água”, aprovado em no-

vembro de 2015 no âmbito do eixo prioritário de investimento respeitante 

à proteção do ambiente e à promoção da eficiência dos recursos.

Para eventuais cenários futuros sobre a temática dos RCE importa tam-

bém analisar o artigo 69º da Lei da Água, que respeita à cessação dos Títu-

los de Utilização, permitindo a sua revogação, através do enunciado no n.º 

6: “Os títulos de utilização podem ser revogados fora dos casos previstos 

no número anterior, por razões decorrentes da necessidade de maior pro-

33	  Para Entidades Públicas mantêm-se as obrigações.

34	  Anúncio de Procedimento n.º 6612/2017, de 1 de agosto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, N.º 147.
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tecção dos recursos hídricos ou por alteração das circunstâncias existentes 
à data da sua emissão e determinantes desta, quando não seja possível a 
sua revisão”. Nestas situações, e de acordo com o n.º 7º de citado artigo, é 
ainda referido que o detentor do Título de Utilização deverá ser “ressarcido 
do valor do investimento realizado em acções que permitiriam a fruição 
do direito do titular, na parte ainda não amortizada, com base no método 
das quotas constantes, em função da duração prevista e não concretizada”.  

Se for analisada a legislação associada ao regime de utilização dos 
recursos hídricos (Decreto-Lei nº. 226-A/2007), pode ser verificado que 
existem duas hipóteses de alteração durante a vigência do Contrato de 
Concessão: a Revisão e a Revogação. A Revogação consta do artigo 32º, e 
para além das questões identificadas no artigo 69º da Lei da Água, acres-
cem os incumprimentos de obrigações do Título de Utilização (e.g., não 
pagamento da taxa de recursos hídricos, ausência de implementação da 
monitorização de autocontrolo).    

Especificamente sobre a Revisão (ver artigo 28º), no decurso da 
Concessão será possível incluir novas obrigações (como por exemplo 
a implementação do RCE), alicerçado pelo referido no n.º 1: “Os títu-
los de utilização podem ser modificados por iniciativa da autoridade 
competente, ainda que em termos temporários, particularmente pelo 
exposto nas alíneas: a.) “Se verificar uma alteração das circunstâncias 
de facto existentes à data da emissão do título e determinantes desta, 
nomeadamente a degradação das condições do meio hídrico”; c.) “Os 
dados de monitorização ou outros indicarem que não é possível serem 
alcançados os objectivos ambientais, conforme previsto no artigo 55.º 
da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro”; e d.) “Seja necessária a sua 
adequação aos instrumentos de gestão territorial e aos planos de ges-
tão de bacia hidrográfica aplicáveis”. 
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Sobre a alínea c.), importa assinalar que os concessionários são obrigados, 
pelo  artigo 5.º deste mesmo Decreto-Lei, a implementar um programa de 

monitorização35 de autocontrolo. Uma vez mais se refere que o objetivo am-

biental a alcançar nestas MAFM é o de Potencial Ecológico Bom ou superior.

No que respeita à alínea d.), importa destacar que na segunda geração 

dos PGRH (ver APA, 2016) foram identificadas, nas fichas de medidas, algu-

mas das situações onde isso é necessário. Como exemplos podem ser re-

feridos as barragens da Varosa (rio Varosa) e do Sabugal (rio Côa) –, ambos 

tributários da margem esquerda do rio Douro, bem como na barragem de 

Santa Luzia (rio Unhais), localizada na bacia hidrográfica do rio Tejo.

Importa ainda destacar o ponto 2º deste mesmo artigo – 28º do Decre-

to-Lei n.º 226-A/2007 –, onde se encontra referido que “autoridade com-

petente pode ainda modificar os títulos de utilização quando seja inequívo-

co que os respectivos fins podem ser prosseguidos com menores quantida-

des de água ou com técnicas mais eficazes de utilização e preservação do 

recurso e desde que a revisão não envolva uma excessiva onerosidade em 

relação ao benefício ambiental conseguido”. A questão da excessiva one-

rosidade é uma derivação da referência aos custos desproporcionados que 

consta da DQA – também integrante da Lei da Água –, obrigando a que as 

ações a implementar sejam tecnicamente e financeira exequíveis. 

Por fim, refira-se que a modificação das condições do Título de Utili-

zação, identificado no n.º 2 do artigo 28º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, 

35	  Definido na Lei da Água como “processo de recolha e processamento de infor-
mação sobre as várias componentes do ciclo hidrológico e elementos de qualidade para a 
classificação do estado das águas, de forma sistemática, visando acompanhar o comporta-
mento do sistema ou um objectivo específico”.
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poderá ainda ter uma outra consequência, que corresponde à necessi-

dade de realização do reequilíbrio económico-financeiro da concessão.

4  Referências bibliográficas

Acreman, M. C. e M. J. Dunbar (2004). Defining environmental river flow 

requirements - a review. Hydrology and Earth System Science 8(5): 861-876.

Alves, M. H. e J. M. Bernardo (2002). Caudais Ecológicos em Portugal. 

INAG, Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, 

Lisboa, Portugal.

APA (2016). Planos de Gestão de Região Hidrográfica, Parte 2 - Carac-

terização e Diagnóstico. Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.

Brown, C. e J. King (2003). Environmental flows: concepts and metho-

ds. Water Resources and Environmental Technical Note C1, World Bank, 

Washington D.C.

Cortes, R. M. V., Ferreira, M. T., Santos, J. M. S., Godinho, F. N., Diogo, R., 

Albuquerque, A., Fernandes, F. S., Ribeiro, P. T., Oliveira, S., Lopes, L. F., Olivei-

ra, D., Tavares, I. T. e Z. Saraiva (2000). Estudo Experimental para a Definição 

do Caudal Ecológico do Rio Lima. Instituto de Conservação da Natureza.

Dyson, M., Bergkamp, G. e J. Scanlon (Eds.) (2003). Flow - the essen-

tials of environmental flows. IUCN, Cambridge.

EC (2015). Ecological flows in the implementation of the Water Fra-

mework Directive. Guidance Document No. 31 European Commission.

EEA (2012) European Waters - Assessment of Status and Pressures. 

European Environment Agency, Copenhagen

Voltar ao índice



222

García de Jalón, D., González del Tanágo, M. e C. Casado (1992). Eco-

logy of regulated rivers in Spain: an overview. Limnetica 8: 161-166. 

Godinho, F.N.; Costa, S.C; Pinheiro, P.J.; Alvarez, T. e F. Reis (2014). Meto-
dologia integrada para determinação de regimes de caudais ecológicos apli-
cada em rios ibéricos  - AQUALOGUS-eFLOW. Recursos Hídricos 35(2): 19-27.

Henriques, A. G. (2016). Barragens, sociedade e ambiente. Coleção 
Água, Ciência e Sociedade. Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos.   

Petts, G.E. (1984). Impounded rivers. Perspectives for ecological ma-
nagement. Wiley.

Poff, L. R. Allan, J. D., Bain, M. B., Karr, J. R., Prestegaard, K. L., Richter, 
B. D., Sparks, R. E. e J. C. Stromberg (1997). The natural flow regime: a 
paradigm for river conservation and restoration. Bioscience 47: 769-784.

Ventura, A. (2016). Revisão do Programa Nacional de Barragens - Vi-
são integrada da utilização, renaturalização e proteção dos rios. Repúbli-
ca Portuguesa, Ministério do Ambiente. Abril, de 2016. 

Voltar ao índice



223

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

Água destinada a consumo humano.  
Enquadramento jurídico da gestão  
da qualidade1 
PAULO JORGE NICO CASIMIRO2

qualidade1o2

Sumário

Resumo. 1. Considerações introdutórias. 2. Enquadramento histórico. 3. 

Domínios; 3.1. Ecológico; 3.2. Saúde humana direta; 3.3. Saúde pública 

indireta; 3.3.1. Materiais e produtos de contacto; 3.3.2. Piscícolas; 3.3.3. 

Conquícolas; 3.3.4. Rega; 3.3.5. Residuais tratadas enquanto prevenção; 

3.4. Águas minerais; 3.5. Águas para uso industrial; 3.6. Valor económico 

estratégico. 4. Cenários prospetivos. 5. Objetivos do futuro próximo. 6. 

Conclusões. Referências bibliográficas e legislativas.

Resumo

O controlo e gestão da qualidade da água têm sido abordados nos úl-
timos séculos e em diferentes países de formas distintas, considerando os 

1	 Trabalho realizado no âmbito do IV curso Pós-graduado em Direito da Água
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de e Ambiente pelo ISLA.   Formado em Gestão Pública pelo INA. Coordenador da Comissão 
Especializada da Qualidade da Água da APDA. Presidente da Comissão Setorial da Água do 
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Voltar ao índice



224

diversos usos, como agrícola, produção animal, industrial, termal, recreati-
vo e na sua vertente mais exigente, destinado ao consumo humano.

Este último domínio de utilização tem ele próprio abordagens de prote-
ção da saúde dos utentes por via de domínio da saúde e ou do ambiente.

Na passagem para o século XXI o foco dos instrumentos legais está na 
recuperação de danos causados no passado, na avaliação e gestão do ris-
co associado aos usos, com particular atenção nos impactes resultantes 
das alterações climáticas, dos micropoluentes e novas substâncias que 
são constantemente criadas.

Palavras-chave: Água; qualidade; saúde; ambiente

Abstract

The control and management of water quality has been addressed in 
recent centuries and in different countries in distinct ways, considering the 
various uses, such as agricultural, animal production, industrial, thermal, 
recreational and in its noblest strand destined to Human consumption.

This last domain of use has itself approaches to protect the health of 
users by way of health and environment approaches.

In the passage to the 21st century, the focus of the legal instruments 
is on the recovery of damage caused in the past, the assessment and 
risk management associated with the uses, with attention to the impacts 
resulting from climate change, micropollutants and new substances that 
are constantly being created.

Keywords: Water; quality; health; environment
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1.	 Considerações introdutórias

Este trabalho teve como principal objetivo mostrar que a evolução 
técnico-científica no domínio da qualidade da água destinada a consumo 
humano foi acompanhada por um considerável desenvolvimento jurídi-
co, sem o qual não teria sido possível alcançar os resultados presentes no 
âmbito da qualidade da água destinada ao consumo humano, que para 
Portugal constituem um dos indicadores de desenvolvimento mais próxi-
mo do topo de qualquer tabela comparativa à escala planetária.

Não é de somenos considerar que um dos maiores avanços civiliza-
cionais obtidos nos últimos séculos, com implicações na esperança e 
qualidade de vida, pelo incremento da saúde humana, foi a evolução na 
qualidade “das águas”, muito pelo tratamento das residuais e melhoria 
do ambiente, mas também pela superação dos elevados padrões de exi-
gência que estão associados à proteção da água de consumo.

Alguns dos desafios atuais da boa gestão da água, que por via do 
enorme aumento da população mundial e dos hábitos de consumo, de 
variados produtos que dependem da água para a sua produção, passam 
por obter uma redução do seu consumo. Isso, no entanto, não deve dei-
xar esquecer que persistem atualmente no mundo milhares de milhões 
de pessoas cujas necessidades de água potável ainda não estão satisfei-
tas, e mesmo no mundo desenvolvido até há poucas décadas o desafio 
era permitir a disponibilização de quantidades suficientes de água para 
garantir conforto a todos os utilizadores.

As questões da gestão do recurso água, possuem desde a antiguidade 
uma enorme importância geoestratégica, mesmo na região fértil do Me-
diterrâneo1, com particular importância na zona do médio oriente, mas 
com natural acuidade para Portugal na questão dos transvases de norte 
para sul feitos pelo Estado vizinho. 
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Como consequência de “múltiplos desvios das suas águas, alguns dos 
maiores rios do mundo – Colorado, Yangtzé, Amarelo, Ganges e Nilo – 
já não atingem o mar, pelo menos numa parte do ano”2. Estas e outras 
razões geopolíticas têm constituído a origem de muitos conflitos, deri-
vando para causa de elevado número de guerras desde o passado e po-
tenciais focos de tensão no futuro. 

Encontram-se lendas relativas a inundações em quase todas as cul-
turas, que foram causa de enorme destruição, sobrando apenas alguns 
“eleitos”. A Arca de Noé é familiar para o mundo ocidental, assim como 
o território da Atlântida. Ainda numa era pré-bíblica, temos a região da 
Mesopotâmia que é comummente considerada um dos berços da ci-
vilização, e que fica entre os Rios Tigre e Eufrates, na região ocupada 
pelo Iraque, e que na atualidade é fielmente retratada pelas imagens de 
Saddam Hussein a atravessar a pé um destes rios, com leitos vazios e 
margens desérticas em pelo menos 8 meses por ano. Isto sucede devido 
ao chamado Grande Projeto Anatólia, que levou à construção maciça de 
barragens em território turco a montante da região curda.

Todas estas questões da quantidade têm correlação direta com pro-
blemas qualitativos, por subsidência, salinização ou contaminações va-
riadas, impossíveis de controlar sem uma caracterização eficaz e regula-
ção efetiva, baseadas em instrumentos de direito internacional, nacional, 
regional, local e até individual.

Internacionalmente, a uma escala global, as questões relacionadas 
com as implicações para a saúde do uso da água são tratadas pela Or-
ganização Mundial de Saúde (WHO), pela Associação Internacional da 
Água (IWA) e pelo Conselho Mundial da Água (WWC). Em termos euro-
peus estes assuntos são tratados pelas três entidades da União Europeia, 
Parlamento, Comissão e Conselho, ou informalmente através da EurEau. 
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Naturalmente que cada país tem depois s sua organização institucional 
para tratar destes assuntos.

Em Portugal o uso da água está no essencial regulado pela Lei da 
água3, Código Civil Português (Artigos 1385º a 1402º), Lei da Titularidade 
de Recursos Hídricos4 e Diplomas Regulamentadores5.

2.	 Enquadramento histórico

As primeiras civilizações sedentárias surgiram em regiões próximas 
de leitos de rios, dos quais dependiam para a agricultura e pastorícia. Em 
breve ocuparam também zonas costeiras, seguindo esse outro recurso 
aquático dominante. 

O domínio dos territórios férteis levou à necessidade de estabelecer 
um ordenamento jurídico, com regras de posse e gestão do recurso. As-
sim sucedeu por todo o Planeta, com diferentes abordagens.

O direito de propriedade sobre as correntes e a respetiva legislação 
que mais influíram sobre o sistema jurídico em Portugal foram adotados 
essencialmente do direito romano e do direito feudal. Como outros paí-
ses que derivaram do Código Napoleónico, viu preservado na legislação 
da água algumas marcas significativas da administração romana, como a 
admissão de três tipos de propriedade: patrimonial; pública ou comum, 
e ainda a figura de “domínio público hídrico”6.

Até ao surgimento do Código Civil Português, em 1867, o regime ju-
rídico das águas foi essencialmente caracterizado pelo predomínio dos 
direitos reais. Promulgado pela Carta de Lei de 1 de julho de 1867, veio a 
ser totalmente revogado e substituído pelo Código Civil de 19667.
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No território nacional, as questões jurídicas e organizacionais asso-
ciadas ao controlo da qualidade da água destinada a consumo humano, 
até final do século XX, estiveram na dependência da inspeção sanitária, 
realizadas pelas Autoridades de Saúde Pública. A regulação do uso, com 
potenciais implicações na qualidade, foi até 1995 feita por autoridades 
locais, os guarda-rios, cujas competências estavam definidas no Decreto 
n.º 8 de 5 de dezembro de 1892, e que foram depois integradas na car-
reira de vigilantes da natureza.

Alteração muito relevante, de 1990, foi a passagem de uma componente 
considerável de responsabilidades para as Entidades Gestoras, em conjun-
to com o Ministério do Ambiente, com o Decreto-lei 74/90 de 7 de março. 
Este constitui uma mudança radical no paradigma do controlo da qualidade, 
atribuindo aos operadores responsabilidades de autocontrolo, que antes es-
tavam nas competências das autoridades de inspeção de saúde.

Esta alteração, que resulta da integração no espaço europeu comu-
nitário, não é, contudo, unanime em vários outros países, alguns menos 
desenvolvidos, mas também outros que atribuem elevada relevância aos 
cuidados de saúde, como a Suíça.

Em Portugal existem alguns marcos cuja importância pode ajudar a 
compreender a forma como as questões da qualidade da água foram 
tratadas nos últimos séculos. Em seguida estão apenas alguns:

•	 1748 – Inauguração do Aqueduto das Águas Livres

•	 1867 – Estabelecimento de contrato entre Governo e 
Companhia das Águas de Lisboa

•	 1880 – Primeiro regulamento de encanamentos e con-
sumo de água
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•	 1933 – Decreto-lei n.º 22758 sobre condições sanitá-
rias da água

•	 1968 – Decreto-lei n.º 48517 sobre qualidade da água 
para usos domésticos

•	 1973 – Começa a produção de Diretivas Europeias no 
domínio da Água

•	 1980 – Diretiva n.º 80/778/CEE do Conselho de 15 de 
julho, relativa à qualidade da água

•	 1985 – Entrada de Portugal para a CEE

•	 1990 – Decreto-lei n.º 74/90 de 7 de março, relativo à 
proteção do meio aquático e regulação dos diferentes 
usos da água

•	 1998 – Decreto-lei 236/98 de 1 de agosto

•	 1998 – Diretiva n.º 98/83/CE do Conselho de 3 de novem-
bro, relativa à qualidade da água para consumo humano

•	 2000 – Diretiva n.º 2000/60/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 23 de outubro, estabelece as bases e o 
quadro institucional para a gestão sustentável das águas

•	 2001 – Decreto-lei n.º 243/2001 de 5 de setembro, re-
lativa à qualidade da água para consumo humano

•	 2005 – Lei n.º 58/2005 de 28 de dezembro, Lei da Água

•	 2008 – Decreto-lei n.º 306/2008 de 27 de agosto, rela-
tiva à qualidade da água para consumo humano
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•	 2017 – Decreto-lei n.º 152/2017 de 7 de dezembro, re-
lativa à qualidade da água para consumo humano

3.	 Domínios

Com estreita relação com a saúde pública, existem vários domínios 
de regulação da água que em seguida serão considerados, tendo como 
foco a qualidade da água que de forma direta ou indireta tem implica-
ções na saúde humana.

3.1.	 Ecológico

A vertente ambiental das massas de água no planeta deve procurar 
proteger os habitats e a biodiversidade, que sentiu um decréscimo de 
60% desde 19708. Esta sofre pressões crescentes por via do aumento da 
população mundial, acompanhadas da mudança radical de hábitos ali-
mentares nos países em desenvolvimento, com consumos per capita de 
água algumas vezes superiores aos que tinham quando ingeriam muito 
menos calorias diárias e dietas assentes em vegetais.

Durante as últimas décadas, tem-se procurado inverter a degradação 
das massas de água que se tornaram contaminadas com a industrializa-
ção massiva e com a concentração de população. No espaço europeu a 
Diretiva Quadro da Água (2000/60/CE do Parlamento e Conselho de 23 
de outubro) assim como as Diretivas filhas9 (sendo as mais relevantes: 
Especificações técnicas para análise e monitorização química do estado 
das massas de água; Proteção das águas subterrâneas contra a poluição 
e deterioração; Nitratos; Lista de substâncias prioritárias no domínio da 
água), procuram assegurar a recuperação destas massas de água e man-
tê-las em bom estado ecológico.
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A importância de ter a regulação da gestão dos recursos hídricos e da 

qualidade da água destinada ao consumo humano na esfera repartida 

da Saúde, Ambiente e Economia deve-se à necessidade de conciliar in-

teresses ecológicos, de saúde, económicos (indústria, energia, turismo), 

financeiros e sociais. 

A preocupação ecológica com os recursos do Planeta, que são finitos, 

tem sido bastante discutida nos meios académicos e na sociedade civil 

mundiais10, com a necessidade de estabelecer limites às diferentes ex-

plorações de recursos naturais não renováveis.

3.2.	 Saúde humana direta

Podemos considerar o uso da água por ingestão direta, usada na confeção 

de alimentos, na higiene pessoal ou “respirável” sob a forma de aerossóis.

Até 1990 o controlo da qualidade destas águas era assegurado em 

exclusivo pelas autoridades sanitárias, fosse água mineral, de nascente 

ou distribuída por redes de abastecimento.

A partir do Decreto-lei n.º 74/90 de 7 de março, a água distribuída 

por redes passou a ter legislação própria, regulada pela estrutura do Go-

verno com responsabilidades na área de Ambiente (Secretaria de Estado 

ou Ministério), com uma componente de monitorização na responsabi-

lidade das Entidades Gestoras, fiscalizada pelas Autoridades de Saúde. 

Este diploma foi atualizado com o Decreto-lei n.º 236/98 de 1 de 

agosto, que procurava uma lógica integrada das diferentes entidades in-

tervenientes na gestão da água, assim como um leque alargado de tipos 

de água, em concreto: 
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a) 	 Águas para consumo humano:

a1)	Águas doces superficiais destinadas à produção de 

água para consumo humano; 

a2)	Águas subterrâneas destinadas à produção de água 

para consumo humano;

a3)	Águas de abastecimento para consumo humano;

b) 	 Águas para suporte da vida aquícola:

b1)	Águas doces superficiais para fins aquícolas - águas 

piscícolas;

b2)	Águas do litoral e salobras para fins aquícolas - 

águas conquícolas;

b3)	Águas do litoral e salobras para fins aquícolas - 

águas piscícolas;

c)	 Águas balneares;

d)	 Águas de rega.

Este diploma abrangia ainda as descargas de águas residuais, ex-

cluindo apenas as minerais, de nascente e para fins industriais, com 

legislações próprias.

Após a implementação da Diretiva n.º 98/83/CE do Conselho de 3 de 

novembro, transposta através do Decreto-lei n.º 243/2001 de 5 de setem-

bro, veio novamente a dar-se uma separação da água para consumo hu-

Voltar ao índice



233

Temas de DIREITO DA ÁGUA - Volume 2

mano, sendo apenas esta abrangida por este diploma. Mas tarde o Decre-

to-lei 306/2007 de 27 de agosto veio revogar o Decreto-lei n.º 243/2001 

de 5 de setembro, e mais recentemente o Decreto-lei n.º 152/2017 de 7 

de dezembro veio alterar o Decreto-lei 306/2007 de 27 de agosto, ficando 

os dois em vigor. Todos estes três diplomas nacionais consideram a mesma 

Diretiva, no caso do último incluindo uma pequena alteração realizada em 

dois anexos11 e a Diretiva dos parâmetros radiológicos12.

Esta última geração de diplomas dependentes da Diretiva n.º 98/83/

CE do Conselho de 3 de novembro fizeram surgir na transposição portu-

guesa um regulador da água de consumo humano distribuída por redes, 

primeiro pelo Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR), mais tarde 

Entidade Reguladora de Águas e Resíduos (ERSAR), com poderes e inde-

pendência reforçados133.

Estas várias etapas legislativas no domínio da qualidade da água des-

tinada a consumo humano direto, realizadas nas duas ultimas décadas, 

tiveram um sucesso bastante significativo como se pode observar nos 

relatórios da ERSAR (RASARP14), no histórico do indicador “água segura4”, 

que tem demonstrado uma subida constante, com saltos muito significa-

tivos após a implementação dos 3 principais diplomas legais, o Decreto-

-Lei n.º 74/90 de 7 de março, o Decreto-lei n.º 236/98 de 1 de agosto e o 

Decreto-lei n.º 243/2001 de 5 de setembro.

3	  De notar que na Europa apenas o regulador inglês tem idêntica independência 
e competências.

4	  Ter em atenção que este indicador foi construído com base no histórico de 
grande número de análises a parâmetros de monitorização geral da água, podendo vir a ser 
fortemente corrigido em caso de se efetuar com base em avaliação de risco.
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3.3.	 Saúde pública indireta

O uso diversificado da água, nas suas diferentes tipologias, tem influ-

ência na saúde pública, por via dos produtos consumidos, de degrada-

ções que podem ser causadas à água durante o processo de produção e 

distribuição, ou até pela poluição difusa com potencial de afetar as mas-

sas de água a médio e longo prazo.

Desta forma, a legislação das atividades complementares, que usam 

ou influenciam a água, tem uma importância significativa e contribui 

para garantir a saúde pública.
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3.3.1.  Materiais e produtos de contacto

A legislação e regulamentação relativa aos materiais e produtos 

para contacto com água teve em consideração, até à Diretiva 98/83/

CE e Decretos-lei resultantes da transposição, os aspetos de resistência 

estrutural e durabilidade, que indiretamente contribuíram para evitar a 

contaminação da água.

Após a implementação da Diretiva, existiu a obrigatoriedade legal de 

estabelecer um esquema de garantia relativo a estes produtos e mate-

riais, que garantisse a não contaminação da água por via de lixiviação de 

produtos de degradação, da redução da concentração de biocida, ou até 

do aumento de características organoléticas indesejáveis na água.

Esta exigência surge pela primeira vez no artigo 12º do Decreto-lei 

243/2001 de 5 de setembro, mantem-se no Decreto-lei 306/2007 de 

27 de agosto e nas alterações introduzidas pelo Decreto-lei 152/2017 

de 7 de dezembro.

Para a sua implementação, a ERSAR constituiu um grupo de trabalho 

com especialistas do setor, representantes da Saúde Pública, de associa-

ções dos vários tipos de produtos e materiais considerados (polímeros, 

biocidas, metais e comentícios) e empresas certificadoras. Este grupo 

procedeu à elaboração e uma proposta de esquema de certificação, simi-

lar aos existentes nos quatro Estados Membros que os possuem (Reino 

Unido, Holanda, França e Alemanha), que foi sujeito a consulta pública, 

alterado e objeto de notificação à União Europeia, por ter regras que 

constituem uma barreira adicional ao principio global de livre circulação 

de bens e serviços no espaço europeu.
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Este esquema mantém-se, no entanto, por implementar, incorrendo 

o país em incumprimento da legislação desde 2001, por opção incom-

preensível da Direção de topo atual5 da ERSAR.

3.3.2.  Piscícolas

Consideradas desde o Decreto-lei 236/98 de 1 de agosto, as águas do-
ces superficiais destinadas a fins aquícolas, assim como as águas do litoral 
e salobras também destinadas a fins aquícolas, condicionam fortemente 
a produção de peixes em aquacultura, assim como nos rios e barragens.

Estas exigências adquirem enorme importância, quando são conheci-
dos casos de elevada toxicidade para os humanos do consumo de peixes, 
sem indícios na saúde destes últimos, mas potencialmente fatal para os 
consumidores finais. O exemplo mais conhecido será o da aldeia de Mi-
namata no Japão15, mas existiram outros sem a gravidade deste ou pelo 
menos sem conhecimento generalizado.

Com a população mundial a crescer, e com a necessidade de proteínas 
para alimentação, os stocks piscícolas naturais começam a ser insuficien-
tes, e surgem cada vez mais as quintas de aquacultura, nos percursos e 
estuários dos rios, assim como em mar aberto, que sendo culturas acelera-
das e com limitação geográfica de movimento dos peixes, aumentam a ne-
cessidade de ter a água em bom estado ecológico, sob pena de influenciar 
negativamente a qualidade dos peixes produzidos. Na Europa, a aquacul-
tura teve o maior crescimento da produção animal, com 76% de aumento 
desde 2004, depois de entre 1990 e esta data ter crescido quatro vezes16.

5	  Este texto foi escrito em 2019, e considera o Conselho de Administração pre-
sidido pelo Dr. Orlando Borges, com a Dra. Ana Barreto Albuquerque e o Dr. Paulo Lopes 
Marcelo como Administradores.
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Esta questão com o estado das massas de água tem surgido entre as 
principais preocupações dos diversos interlocutores ligados aos recursos 
piscícolas, organizando debates para discutir a revisão da Diretiva Qua-
dro da Água17, desde logo porque o objetivo temporal de recuperação 
das massas de água tem vindo consecutivamente a ser adiado, por não 
se atingirem as metas anteriores. 

3.3.3.  Conquícolas

Como as anteriores são reguladas desde a entrada em vigor do De-
creto-lei 236/98 de 1 de agosto, adquirem uma importância ainda mais 
relevante quando é sabido que os bivalves funcionam como filtros vi-
vos da água, chegando cada ameijoa a “filtrar” quinze litros de água por 
hora. Isso faz com que a concentração de poluentes nos tecidos animais 
possa atingir valores tóxicos com alguma facilidade, mesmo que na água 
a concentração destes poluentes seja relativamente baixa.

Recentemente na proximidade da Ponte Vasco da Gama surgiu uma 
comunidade de grande dimensão de trabalhadores que se dedicam à 
captura de ameijoa, tornando premente o conhecimento e eventual pla-
no de melhoria das condições da água do estuário do Tejo. Existe ainda 
em todo a costa nacional, com especial incidência no Algarve e Ria de 
Aveiro, exploração de bivalves, com os mesmos riscos associados.

3.3.4.  Rega

Mais uma vez este uso da água pode ter influência nos produtos que 
depois de processados (ou até em ingestão direta) chegam à cadeia ali-
mentar dos humanos, seja por consumo dos vegetais ou pelos animais 
que os consomem e depois são alimento dos humanos.
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A agricultura é o maior consumidor de água nacional, com um enor-
me crescimento de necessidade e até há pouco tempo baixa eficiência, 

e por essa razão com menor capacidade de obtenção de água em boa 

qualidade. Isto, pese embora as grandes exigências para algumas espé-

cies vegetais especificas, como as folhas de tabaco, com necessidades 

em alguns casos superiores aos humanos, como se pode observar no 

Decreto-lei 236/98 de 1 de agosto.

Atualmente a atividade agrícola começa a ter enorme incidência da 

agricultura de precisão, usando apenas as quantidades mínimas de água, 

fertilizantes e produtos fitossanitários necessários ao bom desenvolvimen-

to das plantas, o que tornou a gestão do recurso hídrico mais racional.

Assume especial relevância a Lei Quadro da Água e a Diretiva Nitratos18, 

pela relação direta com a atividade agrícola, a legislação que regulamenta 

o uso da água residual tratada mas também o enquadramento económico 

e de governância da água para fins agrícolas, com o custo de acesso a cons-

tituir um fator adicional de gestão pelos utilizadores.

3.3.5.  Residuais tratadas enquanto prevenção

Não deve ser esquecido que os sistemas de saneamento e tratamen-

to de águas residuais domésticas serão porventura o maior avanço al-

cançado na saúde pública ocidental, nas suas múltiplas vertentes, em 

especial nos centros urbanos com grande densidade populacional.

Indiretamente, o tratamento das águas residuais antes de serem de-

volvidas aos meios recetores, constitui à partida uma redução bastante 

significativa na carga orgânica e na contaminação pelos poluentes que 
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são transportados neste meio, seja para as águas superficiais, com influ-

ência imediata, mas também para os aquíferos subterrâneos, quando a 

devolução é feita perto das zonas de recarga.

É por isso de enorme importância ter um conhecimento aprofundado 
das condições das massas de água, dos níveis de concentração admissí-
veis, e das cargas que podem ser introduzidas por todas as fontes conhe-
cidas, garantindo assim que no futuro o ciclo natural da água, nas suas 
componentes aéreas e de infiltração, conseguem manter o equilíbrio 
ecológico que permite atingir uma boa qualidade da água, sem necessi-
dade de evoluir para tratamentos muito complexos.

Os documentos legais devem por isso ser adequados às necessidades 
especificas de cada atividade e meio recetor, como se pode verificar pela 
diversa legislação divulgada no separador “águas residuais” do sítio da 
Agência Portuguesa do Ambiente19.

3.4.	 Águas minerais

Existe no enquadramento jurídico nacional uma clara separação en-
tre as águas minerais e de nascente das águas destinadas a consumo 
humano distribuídas através de redes, a “água da torneira”.

Consideram-se minerais naturais e de nascente enquanto recursos 
geológicos, ou mais precisamente hidrogeológico, da mesma forma que 
sucede com minérios de interesse exploratório20.

São ambas do domínio público do Estado, as minerais naturais com explo-
ração em regime de concessão e as segundas em regime de licenciamento.

Para o caso das águas minerais, podem possuir características especi-
ficas que as tornam adequadas para fins terapêuticos, sendo usadas em 
balneários termais e consumidas mediante prescrição médica.
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O enquadramento deste tipo de águas é feito de acordo com a Lei n.º 

54/2015, de 22 de junho, desde a qualificação até à extração, bem como, 

pelos Decretos-Lei n.º 86/90 e 84/90, de 16 de março.

Para estas águas a legislação atribui responsabilidades de Autorida-

des Competentes à Direção Geral de Energia e Geologia21, no domínio do 

Ministério da Economia, e à Direção Geral da Saúde que tem nestas um 

papel mais interventivo, quando comparado com as águas distribuídas 

através de redes públicas.

3.5.	 Águas para uso industrial

Os aproveitamentos hidroagrícolas, como considerado no ponto 

3.3.4, têm uma enorme importância em termos de qualidade da água 

que potencialmente irá afetar os produtos hortícolas produzidos.

Mas são também uma forma concorrencial de utilização, enquanto 

reservas superficiais e subterrâneas, cuja incidência de utilização é maior 

nos períodos menos favoráveis, quando a recarga é naturalmente mais 

baixa, podendo em caso de sobreutilização ser um fator de concentração 

de poluentes e desta forma adicionar risco para as origens destinadas à 

produção de água para consumo humano.

A produção de pasta de papel, indústrias químicas, farmacêuticas, 

hospitalares, suinicultura, lagares de azeite e adegas são outros usos “in-

dustriais”, que têm particular importância no estado das massas de água, 

cujo controlo de captação de água bruta e rejeição de efluentes tem de 

ser acautelada, sob pena de introduzir poluentes conhecidos ou emer-

gentes em concentrações elevadas, que os meios de tratamento conhe-

cidos não sejam capazes de eliminar.
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Também de elevada importância é a produção de energia, com barragens 
que em simultâneo servem outras finalidades, como a produção de água para 
abastecimento público, e cujos interesses económico/financeiros nem sem-
pre são coincidentes com os objetivos associados à qualidade da água.

3.6.	 Valor económico estratégico

Nesta segunda década do século XXI é facto assente que a água doce 
tem um caráter imprescindível para a vida, mas também deve ser enca-
rada como um bem económico, ou seja, escasso relativamente à procura 
que se lhe dirige, devendo por isso ser racionado22.

Não existe escassez pela redução da matéria prima, mas porque o 
aumento da procura tem sido exponencial, e com o previsível aumento 
da população é natural que continue a crescer.

Será por esta razão absolutamente estratégico que a gestão da água 
seja feita considerando a oferta e condicionando a procura, através dos 
instrumentos de gestão do domínio hídrico, como sejam as Diretivas 
Quadro da Água e da Qualidade da Água, depois vertidas no Plano Nacio-
nal da Água23 e nos Planos de Gestão das Bacias Hidrográficas24.

Do mesmo modo o desenvolvimento do território tem naturalmente 
que ser ordenado com base nas questões da água, assim como nas dis-
ponibilidades futuras para cada região.

4.   Cenários prospetivos

De acordo com o estudo apresentado pela Associação Portuguesa de 
Distribuição e Drenagem de Águas (APDA), considerando o mundo em 

205025, podemos assumir que:
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“Num espaço temporal de poucas décadas, existem alguns elementos 

pré-determinados no mundo que poderão ser considerados, como as altera-

ções climáticas, o crescimento económico lento, a divergência demográfica 

(crescimento nuns locais e diminuição noutros), menor intensidade energé-

tica, mais energias renováveis, maior eficiência no uso de recursos naturais”.

Usando o mesmo raciocínio, “para a gestão dos serviços de águas 
podemos considerar como pré-determinados os seguintes fatores: inten-
sificação de eventos extremos, escassez de recursos hídricos, envelheci-
mento da população, heterogeneidade do território, indústrias de rede 
com tendência monopolista, elevadas necessidades de financiamento”.

Partindo destes pressupostos, temos como incertezas (umas mais crí-
ticas que outras) à escala global alguns aspetos que poderão vir a consti-
tuir diferentes cenários, como sejam:

•	 Superpotências ou mundo flat

•	 Modelo de crescimento linear ou circular

•	 Fundamentalismos religiosos localizados ou generali-
zados e anárquicos

•	 Democracia representativa ou Sistemas autoritários

•	 Impactos ambientais limitadores ou aceleradores

•	 Mega-cidades a dominar ou a adaptarem-se

•	 Sociedade globalizada ou fragmentada (novos e anti-
gos nacionalismos)

•	 Cooperação norte-sul ou domínio de uns pelos outros
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Para corresponder aos cenários que venham a ser constituídos, a 
produção de legislação e demais instrumentos regulatórios devem ter 
em atenção todas estas mudanças, antecipando as consequências dos 
elementos pré-determinados e deixando espaço de adaptação para as 
incertezas críticas no domínio hídrico, cujo impacto terá de ser avaliado 
em cada momento, resultando daí os naturais ajustamentos no planea-
mento estratégico, tático e operacional.

Esta avaliação deverá ser obtida a partir do global, com ajustes nas legis-
lações e regulamentações locais sempre que se verifique essa necessidade.

5.   Objetivos do futuro próximo

Garantir a saúde humana, animal e a biodiversidade, através do reforço 
na avaliação e gestão do risco, evoluindo para Planos de segurança da Água 
de acordo com o preconizado pela Organização Mundial de Saúde26, por 
normas como a NP EN ISO 22000 ou EN 15975-2, traduzido por um contro-
lo desde a envolvente das origens, passando pela captação, tratamento, ar-
mazenamento, transporte, distribuição até à torneira do consumidor. Para 
este objetivo concorre bastante a revisão em curso da Diretiva da Qualida-
de da Água e da transposição a ser efetuada pelos Estados membros, em 
qua existe a possibilidade de introduzir componentes especificas das reali-
dades nacionais, que para Portugal são a proximidade das zonas de maior 
consumo do mar, a forte influência das alterações climáticas, a  enorme 
dispersão de Entidades Gestoras de pequena e muito pequena dimensão.

Melhorar o estado das massas de água, uma vez que as metas definidas 
ainda não obtiveram a total recuperação das massas de água contamina-
das, por muitas décadas de uso descontrolado enquanto meios recetores.
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Depois de recuperadas as massas de água, é fundamental que as ati-
vidades futuras sejam efetuadas com a obrigação de alcançar e manter 
o equilíbrio ecológico, sem o que todo o esforço de recuperação será 
desperdiçado. Esta componente relacionada com as origens não está no 
âmbito das Entidades Gestoras, mas sim da APA, que deve gerir os riscos 
e informar as restantes partes interessadas.

Mais complexo e com efeitos potencialmente catastróficos no do-
mínio hídrico serão as alterações climáticas, com efeitos cumulativos na 
disponibilidade e qualidade da água, e os fenómenos climáticos extre-
mos, com secas hidrológicas e cheias. Para dominar estes problemas os 
objetivos a atingir passam por ter um plano nacional de barragens com 
abrangência alargada e interligação de sistemas, complementado com 
uma gestão rigorosa dos aquíferos subterrâneos que são uma forma de 
reserva de água mais resiliente, e para algumas necessidades menos exi-
gentes pelo uso de águas dessalinizadas, salobras e residuais tratadas, 
devidamente reguladas.

Esta regulação da reutilização das águas residuais tratadas não existe 
atualmente no espaço europeu e nacional, para a maioria dos usos previ-
síveis, e de acordo com o princípio da precaução da Diretiva Quadro e da 
Lei da Água o seu uso só deve avançar com a garantia de não acrescentar 
riscos maiores do que os benefícios que se pretendem atingir.

6.   Conclusões

Em Portugal, a legislação relacionada com a inspeção sanitária feita 
pelo domínio da Saúde para os assuntos relacionados com a água, de 
usos globais e destinada a consumo humano, foi suficiente para algumas 
décadas de desenvolvimento lento, mas denotou um enorme incremen-
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to com a entrada na CEE, desde o início da adesão em que começaram a 

ser lançadas as bases da política do ambiente27.

Atualmente existem duas vertentes regulatórias que disciplinam as 

águas destinadas ao consumo humano. As minerais naturais e de nascente 

através do Ministério da Economia, tratadas como recurso hidrogeológico, 

e as distribuídas através de redes municipais reguladas por organismos da 

dependência do Ministério do Ambiente e de uma Entidade Reguladora 

independente (ERSAR), que não tem competências para as águas engarra-

fadas. Esta separação tem produzido alguns resultados na prossecução de 

alguns objetivos pretendidos de gestão dos recursos hídricos em Portugal.

Para a gestão das massas de água, pelos riscos associados às alterações 

climáticas, aos fenómenos climáticos extremos, aos desastres naturais, e 

ainda ao elevado impacto resultante das crises pela água6 que como se 

verifica está no topo das preocupações dos lideres mundiais, deverão ser 

instituídos organismos autónomos com dedicação exclusiva aos temas da 

água7, naturalmente com interligação aos outros organismos da área am-

biental e de saúde pública. O fraco desempenho da recuperação das mas-

sas de água em mau estado evidencia que o caminho deve ser corrigido. 

A discussão alargada feita no espaço europeu em 2018 e 2019, du-

rante as presidências húngara, austríaca e romena mostraram, a propó-

sito da revisão da Diretiva da Qualidade da Água28, que existem visões 

diferentes sobre o papel das instituições nacionais com responsabilidade 

nas massas de água. As Entidades Gestoras têm a obrigação de atuar 

em todas as vertentes de gestão do risco na parte do processo que lhes 

6	  Ver “The Global Risks Report 2019, 14th Edition, World Economic Forum”, pág. 3-6

7	  Eventualmente um novo Instituto da Água
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compete, mas as origens deveriam, de acordo com a Diretiva Quadro da 
Água, ser da competência dos Estados, e é muitas vezes atribuída de for-
ma indireta às Entidades Gestoras através da monitorização imposta nas 
licenças. No extremo oposto há a responsabilidade das redes prediais, 
que é da competência dos proprietários, pese embora o licenciamento e 
fiscalização feita pelas autoridades municipais, uma vez que a legislação 
obriga a que o autor técnico do projeto seja responsável incontestado. 
Para esta ultima fase do processo de distribuição de água deverão ser 
encontradas formas de atribuir competências e responsabilidades, que 
garantam o bom estado das redes, evitando assim a degradação da qua-
lidade da água na torneira dos consumidores.

O surgimento constante de novas moléculas usadas em variados pro-
dutos, farmacêuticos, cosméticos, fitossanitários, de performance, e de 
outas finalidades complementares, constituem muitas vezes riscos futu-
ros de contaminação das massas de água, com potencial de atingir os 
humanos e causar danos para a saúde. É fundamental que se aplique o 
princípio da precaução, garantindo na medida do possível que são feitos 
estudos toxicológicos antes da entrada no mercado destas substâncias. 
Para alguns, como os materiais e produtos para contacto com água desti-
nada a consumo humano a aprovação de listas positivas8 será um avanço 
significativo face ao estado da arte atual.

Com a diminuição de recursos hídricos interiores, lagos, rios e aquí-
feros, a utilização da água salgada tratada será um caminho natural, que 
deve ser tomado em consideração, estabelecendo valores mínimos de 
aceitação para os diferentes elementos e moléculas presentes na água, 
evitando o empobrecimento dos solos e o avanço da desertificação.

8	  Descrição dos constituintes autorizados ou proibidos, com limites de aceitação 
em termos de % relativa nos diferentes produtos e materiais.
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Outra preocupação prende-se com o uso de águas residuais tratadas 
para fins menos exigentes, que pode complementar o uso de água des-
tinada a consumo humano com limites de aceitação muito rigorosos nos 
componentes organoléticos, microbiológicos, físico-químicos e radiológi-
cos. Também para este recurso alternativo deve ser estabelecida rigorosa 
regulamentação, estabelecida de acordo com a procura previsível e não 
apenas para servir objetivos da oferta.

Na gestão das questões ambientais, da água e em concreto da quali-
dade, para lá de toda a legislação e regulamentação é fundamental que 
se consiga sensibilizar a população, procurando pela via educativa ajustar 
os comportamentos para se conseguirem melhores resultados, sem per-
da da qualidade e conforto já atingidos, visível nos indicadores de saúde 
e esperança média de vida.

Naturalmente que num mundo dinâmico, mesmo sem alterações dis-
ruptivas, as ferramentas de planeamento estratégico necessitam de ter a 
capacidade de adaptação, sendo motores da evolução e evitando consti-
tuírem barreiras ao desenvolvimento.
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I. RAZÃO DE ORDEM.

Durante vários séculos, foram as águas das nascentes naturais, dos 

poços, das minas, das cisternas e das fontes públicas e privadas que 

garantiram o abastecimento de água aos habitantes da margem sul do 

Tejo. Era a partir destas fontes públicas que os Aguadeiros transpor-

tavam barris com água potável que vendiam às famílias com maiores 

recursos económicos e onde a população fazia fila para, gratuitamente, 

encher as vasilhas de água para o uso doméstico.
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Este modelo de abastecimento de água perdurou até meados da primei-
ra metade do século XX. Com o crescimento demográfico dos Municípios da 
margem sul do Tejo a assumir proporções significativas nos anos 40 do sé-
culo passado muitos Concelhos iniciaram a construção de sistemas de abas-
tecimento de água canalizada através de captações de água subterrânea. 
Desde então, com o aumento da população, o aumento das infraestruturas 
de abastecimento (Furos de Captação, Redes de Água, Reservatórios,…) e o 
consequente aumento do consumo de água, aumentou significativamente 
a “pressão” sobre Aquífero Tejo-Sado (em especial nesta zona). 

A exploração acentuada deste recurso poderá a médio prazo, conjunta-
mente com outros fatores nomeadamente as alterações climáticas (menor 
recarga), contaminações diversas (menor pressão no aquífero poderá ori-
ginar a entrada de contaminantes) e aumento dos consumos de água (por 
exemplo, com a construção do novo Aeroporto), provocar danos irreversí-
veis no Aquífero. São necessárias medidas extraordinárias para garantir a 
sustentabilidade da exploração de água no Aquífero pelos Municípios da 
Península de Setúbal (redução da perdas de água, sensibilização ambiental, 
diversificação das origens, deteção e selagem das captações ilegais, etc…).

Com o presente estudo pretendemos analisar os volumes de água uti-
lizados em cada um dos 9 Municípios da Península de Setúbal assim como 
as ineficiências na utilização deste recurso.

A análise que faremos incidirá sobre os efeitos destas ineficiências no 
Aquífero Tejo-Sado, na capacidade económico-financeira destes Municí-
pios para reabilitarem as infraestruturas dos sistemas de abastecimento 
de água e na satisfação dos clientes destas Entidades Gestoras. 

Iniciaremos o nosso estudo pela análise dos riscos existentes para o Aquí-
fero, com especial detalhe na sobreexploração da água disponível (captado um 
volume superior ao que garante a sustentabilidade ambiental do Aquífero) e 
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na redução do volume de recarga devido às alterações climáticas. Associados 
a estes dois riscos existe um conjunto de ameaças que, a médio/longo prazo, 
podem colocar em causa o abastecimento de água à Península de Setúbal.

Associados a estes riscos, existe, também, outro (Perdas de Água) que co-
loca em causa a sustentabilidade do Aquífero e, especialmente, a sustentabi-
lidade económico-financeira das Entidades Gestoras. As Perdas de Água nas 
redes de distribuição “obrigam”, desnecessariamente, a um maior volume de 
água captada do Aquífero e correspondem a um aumento dos custos de ex-
ploração dos sistemas de abastecimento (maior consumo de energia elétrica, 
redes sobredimensionadas, necessidade de mais furos de captação,…).
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Fig. 1. Municípios da Península de Setúbal
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II. A PENÍNSULA DE SETÚBAL.

1. A Península de Setúbal, com uma população de, aproximadamen-
te, 720000 habitantes pertence à Área Metropolitana de Lisboa e é cons-
tituída por nove Municípios (Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, Monti-
jo, Palmela, Seixal e Sesimbra) e tem uma área de 1421 Km².

O abastecimento de água a toda a população residente nestes Mu-
nicípios tem origem no Aquífero Tejo-Sado, o maior sistema aquífero 
nacional, tendo este recurso constituído, nas últimas décadas, um dos 
principais fatores de desenvolvimento da Península.
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Fig. 2. Construção de Furo de Captação em Almada (1951)
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Para garantir as necessidades de água potável foram construídos, 
desde meados do século passado, centenas de Furos de Captação de 
água, públicos e privados, provocando um “rebaixamento” significativo 
do nível da água do Aquífero. 

Existem, inclusive, polos de captação que na década de 50 (inicio da 
exploração “intensiva” da Bacia) possuíam artesianismo positivo e onde, 
atualmente, o nível hidrostático está a mais de 30 metros.

Na figura 2 (página anterior) é possível verificar a existência, em 1951, 
de artesianismo positivo (repuxante) na zona de Almada, isto é, a pressão 
da água no Aquífero era de tal forma elevada que, quando perfuradas as 
camadas impermeabilizantes, a água jorrava do solo.

Atualmente, com o constante aumento do volume de água captada, 
os níveis hidrostáticos das Captações nesta mesma zona estão a uma 
cota de, aproximadamente, 20 metros abaixo do nível do solo (figura 3).

Fig. 3. Gráfico do nível da água no Aquífero (SMAS Almada- 2019)
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2. Nesta fase do nosso estudo, importa referir que o sistema Aquífero 
da Bacia Tejo-Sado, considerado o maior reservatório de água doce a ní-
vel nacional, é constituído por três sistemas: Bacia de Tejo-Sado Margem 
Norte, Bacia do Tejo-Sado Margem Sul e Aluviões do Tejo1. 

A Bacia do Tejo-Sado (Margem Sul), assinalada na figura 4, é forma-
da por várias camadas porosas, em geral confinadas ou semiconfinadas. 

1	  Cfr. Almeida e al., Sistemas Aquíferos de Portugal Continental in Centro de Ge-
ologia e Instituto da Água, Dezembro de 2000, pag. 615
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Fig. 4. Planta de localização do Aquífero Tejo-Sado (Margem Esquerda)
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“Desta complexidade litológica e estrutural, resulta um conjunto alter-
nante de camadas aquíferas separadas por outras de permeabilidade 
baixa ou muito baixa. 

Na Península de Setúbal o sistema é constituído por um aquífero su-
perior livre, instalado nas camadas do topo do Pliocénico e depósitos 
detríticos mais recentes, sobrejacente a um aquífero confinado, multica-
mada, que tem por suporte as camadas da base do Pliocénico e camadas 
greso-calcárias atribuídas ao Helveciano superior. Subjacente a este con-
junto, separado por formações margosas espessas, existe ainda um outro 
aquífero confinado, também multicamada, tendo por suporte formações 
greso-calcárias da base do Miocénico” 2. 

Os Furos de Captação das Entidades Gestoras abrangidas por este estudo 
captam, maioritariamente, no aquífero confinado junto à base do Pliocénico. 

A água deste aquífero, em zonas próximas do estuário do Tejo ou da bor-
dadura do Aquífero, já não possui a qualidade necessária para o abasteci-
mento de água à população. Nestas zonas, as EG construíram Furos a captar 
na zona do Miocénico (alguns com comprimento superior a 500 metros).

A recarga do sistema aquífero é feita pela precipitação atmosférica e 
por infiltração nos leitos das linhas de água, nas zonas mais elevadas do 
seu percurso na bacia. Admite-se uma recarga na ordem dos 20 a 30% da 
precipitação média anual. De acordo com os dados do Plano de Bacia Hi-
drográfica (PBH) do Rio Tejo, a recarga média anual do sistema aquífero em 
estudo é de cerca de 211 mm/ano, considerando unicamente a recarga pro-
duzida pela infiltração da água da chuva na área aflorante do sistema (não 
se tem em conta a recarga induzida a partir dos cursos de água superficiais).

2	  Cfr. Almeida e al., Sistemas Aquíferos de Portugal Continental in Centro de Ge-
ologia e Instituto da Água, Dezembro de 2000, pag. 619
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Nas zonas onde existe exploração mais acentuada de água subterrâ-
nea, analisadas com maior pormenor no capítulo III deste estudo, cons-
tata-se um rebaixamento generalizado dos potenciais hidráulicos, como 
por exemplo perto de Almada, Seixal, Barreiro e Montijo. 

3. Este Aquífero garante o abastecimento de água potável a milhares 
de pessoas através de centenas de Furos de Captação existentes em toda 
a sua extensão mas com especial relevância na margem sul do Tejo. Com 
esta importância a nível regional e nacional, é essencial garantir a susten-
tabilidade deste escasso recurso. 

Com o aumento significativo da população dos Municípios da Penínsu-
la de Setúbal desde a década de 50 do século passado, aumentou também, 

proporcionalmente, a necessidade de água para abastecimento publico.

Tab. 1. População nos Municípios da Península de Setúbal (1960-2011) 3

Este aumento (167% no total da Península) foi especialmente acen-
tuado nos Municípios do Seixal, Almada, Sesimbra e Palmela que, por 
serem Concelhos contíguos, provocou igualmente o aumento acentuado 
da exploração localizada do Aquífero (com a construção e entrada em 
exploração de dezenas de Furos de Captação).

3	 Cfr. Base de Dados de Portugal Contemporâneo in https://www.pordata.pt/Municipios
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III. SOBREEXPLORAÇÃO DO AQUÍFERO.

1. Analisando a localização dos Furos de Captação das diversas 

Entidades Gestoras, é possível verificar que existem diversas zonas 

em que podem ocorrer interações entre Captações de EG distintas. 

Esta situação, devido à proximidade entre Captações, poderá levar 

à sobreexploração localizada do Aquífero (as 2 ou mais EG não co-

ordenam a utilização simultânea do polo de captação que partilham 

podendo originar um rebaixamento acentuado do nível da água e 

consequentemente a entrada de água de outras origens). Esta situ-

ação é especialmente preocupante quando ocorre perto dos limites 

(bordadura) do Aquífero.
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Graf. 1. Evolução da População nos Municípios da Península de Setúbal (1960-2011)
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Fig. 5. Mapa de localização dos Furos de Captação4

Existem, na área em estudo, 184 Furos de Captação para abasteci-

mento público (pertencentes às 9 EG) 5, mais de 900 Captações particula-

res6, autorizadas, para usos diversos (consumo humano, rega, industria, 

agricultura,…) e um número desconhecido de Furos de Captação ilegais.

4	  Cfr. Fialho, Ricardina - “Estudo de Base aos Perímetros de Proteção - SMAS de 
Almada, Município do Seixal e Município de Sesimbra”, Junho de 2018

5	 Cfr. Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP), dispo-
nível em:  http://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx

6	 Cfr. Fialho, Ricardina - “Estudo de Base aos Perímetros de Proteção - SMAS de 
Almada, Município do Seixal e Município de Sesimbra”, Junho de 2018
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CAPTAÇÕES DAS ENTIDADES GESTORAS

Alcochete

7 Captações

Palmela

38 Captações

Almada

32 Captações

Barreiro

11 Captações

Seixal

28 Captações

Montijo

17 Captações

Moita

11 Captações

Sesimbra

20 Captações

Setúbal

20 Captações

Como é possível observar na figura 5, existem polos de captação, nome-
adamente, em Corroios, Quinta do Conde, Herdade da Aroeira e Azeitão em 
que existem concentrações significativas de Furos de Captação (alguns com 
volumes de extração significativos), que provocam rebaixamentos acentuados 
dos níveis de água no Aquífero. Estes rebaixamentos provocam depressões 
que, potencialmente, podem provocar danos ao Aquífero através da entrada 
de contaminantes (intrusão salina, fitofarmacêuticos utilizados em explora-
ções agrícolas, contaminantes industriais provenientes de empresas desativa-
das - ex: Fabrica da Pólvora de Corroios -, lixiviados de antigas lixeiras,…).
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2. Para garantir o abastecimento de água à população da Penínsu-

la de Setúbal, são captados anualmente, aproximadamente, 70 milhões 

de metros cúbicos de água. Este valor, com o aumento do número de 

habitantes destes Municípios e o, consequente, crescimento das infraes-

truturas e redes de abastecimento de água, apresentou um crescimento 

acentuado até ao final do século passado mas apresenta agora tendência 

de alguma estabilização (65-70 Mm3). Um dos exemplos mais expressivos 

desde aumento ocorreu no Município de Almada que passou de 800000 

m3 em 1951 para os atuais 17 milhões de metros cúbicos de água. 

Gráf. 1. Volume de Água Captada nos Municípios da Península de Setúbal (2017) 7

7	 Cfr. Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP), dispo-
nível em: http://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx

Voltar ao índice

http://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx


262

Voltar ao índice

IV. PERDAS DE ÁGUA NAS REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA.

1. Atualmente, são captados nos 9 Municípios da Península de Setúbal, 

aproximadamente, 70 milhões de m3 (RASARP 2017). Muita desta água 

não chega às torneiras dos consumidores e é contabilizada como perdas 

reais nas redes de abastecimento de água das EG. Em 2017, estas perdas 

foram de 15,5 milhões de m3 (suficientes para abastecer, durante um ano, 

toda a população do Município de Setúbal ou do Município do Seixal, dois 

dos maiores Concelhos da Península em termos populacionais).

Gráf. 2. Perdas Reais de Água nos Municípios da Península de Setúbal (2017)

As perdas reais de, aproximadamente, 22,5% da água entrada nos sis-
temas correspondem a um volume significativo de água que é captada no 
Aquífero Tejo-Sado (aumentando a sua exploração) que não é utilizado para 
abastecimento público nem para qualquer outra utilização. Este volume cor-
responde a uma média diária de 220 litros por cada ramal de ligação.
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As perdas de água correspondem ao fator mais significativos da ineficiência 
das Entidades Gestoras dos serviços de abastecimento de água e constituem 
um aumento dos gastos (com o aumento do consumo de energia elétrica, a 
necessidade de mais Furos de Captação para assegurar este volume, com o so-
bredimensionamento das infraestruturas de abastecimento de água,…) que a 
médio/longo prazo podem tornar estas EG, economicamente, insustentáveis.

2. De acordo com as recomendações da Entidade Reguladora (ERSAR), 
todas as Entidades Gestoras (EG) deveriam realizar, anualmente, no mínimo, 
a substituição de 2% das redes de abastecimento de água (o ciclo de vida de 
uma rede de abastecimento de água é de 50 anos e assim estaria garantida 
a renovação da totalidade da rede dentro do seu período normal de explora-
ção). Nos Municípios da Península de Setúbal, a reabilitação de condutas foi, 
em média, de 0,6% e em muitas das 9 EG esse valor foi inferior a 0,3%. Man-
tendo este grau de renovação da rede de abastecimento de água, o valor das 
perdas de água tem, naturalmente, tendência a aumentar e consequente-
mente cria maior necessidade de captação de água do Aquífero.
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Gráf. 3. Perdas Reais de Água nos Municípios da Península de Setúbal (2017)
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Para recuperar os valores das perdas de água para níveis aceitáveis, 
as EG necessitam de realizar investimentos avultados para renovação 
das redes de água.

Estas 9 EG possuem, aproximadamente, 4540 km de condutas e para 
garantir os valores mínimos de renovação da rede teriam de substituir, 
anualmente, 90 km.

V. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS.

As alterações climáticas (variações do clima a nível mundial), são um 
dos fatores que mais podem influenciar a sustentabilidade do Aquífero 
pois podem alterar significativamente o valor da recarga de água na bacia 
e o consumo de água por parte da população.
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Gráf. 4. Percentagem de Reabilitação das Redes de Abastecimento de Água (2017)
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Com o evidente aquecimento global, diversos fenómenos atmosfé-
ricos podem ocorrer com influência, direta ou indireta, na quantidade e 
qualidade da água no Aquífero.

1. REDUÇÃO DA PLUVIOSIDADE / SECA EXTREMA

Com as alterações no clima, a ocorrência de períodos de seca severa 
ou seca extrema podem ser cada vez mais frequentes. Portugal passou 
recentemente pelo pior seca dos últimos 100 anos e esta situação pode-
rá passar a ser recorrente.

Com menores valores de precipitação, o volume da recarga do Aquí-
fero passará a ser significativamente menor.

Com a análise de um conjunto significativos de valores de caudais capta-
dos nos furos de captação, qualidade da água, níveis hidrodinâmicos e hidros-
táticos, pluviosidade e temperatura entre muitas outras variáveis, foi possível 
identificar os maiores perigos que podem levar a uma situação de escassez:

- Seca Meteorológica: Falta de água causada pelo desequilíbrio entre 
a precipitação e a evapotranspiração. Esta pode ainda ser afetada por 
outros elementos, como a velocidade do vento, temperatura do ar, humi-
dade do ar e insolação. Esta situação pode levar ao aumento significativo 
do consumo de água por parte da população e, consequentemente, a 
um aumento do volume de água captada; 

- Seca Hidrológica: Redução dos níveis médios associados às disponibili-
dades hídricas superficiais e subterrâneas, e à depleção de água no solo. Com 
o rebaixamento da água no Aquífero, aumenta a possibilidade de entrada de 
contaminantes (plumas de poluição, intrusão salina,…). Com a redução dos ní-
veis de água, reduz também o caudal de exploração dos Furos de Captação.
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Fig. 6. Distribuição espacial do índice de seca meteorológica em Março de 2019

Fig. 7. Evolução anual do índice de seca meteorológica (2018-2019)
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De acordo com o Instituto Português do Mar e da Atmosfera8, no final 
de março de 2019, verificou-se um agravamento da intensidade de seca em 
relação ao final de fevereiro. A distribuição percentual do índice de seca no 
território é a seguinte: 16.8 % na classe de seca fraca, 45.1 % na classe de seca 
moderada, 37.6 % na classe de seca severa e 0.5 % na classe de seca extrema.

2. REDUÇÃO DOS NÍVEIS PIEZOMÉTRICOS

Considerando que o nível piezométrico é o nível a que a água de um 
aquífero se encontra à pressão atmosférica e que este nível varia ao longo 
do aquífero, foram “construídos”, em toda a extensão do Aquífero Tejo-
-Sado, pontos de medição para avaliação da superfície piezométrica. 

No mês de Março 2019, 31 pontos desses pontos de medição da água 
no Aquífero Tejo-Sado registaram níveis piezométricos inferiores aos va-
lores médios mensais e 7 pontos de água registam níveis piezométricos 
superiores aos valores médios mensais. 

Dos níveis da água medidos no Aquífero, verificou-se que 71% dos 
valores observados são inferiores ao percentil 20 (correspondendo a um 
rebaixamento significativo dos níveis de água).

Através da análise dos dados da evolução, ao longo do tempo, do ín-
dice de seca meteorológica e das reservas hídricas no Aquífero, é possível 
verificar que existe uma relação direta entre as duas variáveis. Apesar 
da água que é, atualmente, captada estar no Aquífero há dezenas de 
anos (medido através dos isótopos presentes na água), a pressão que é 
exercida pela recarga nas zonas de infiltração provoca variações no nível 
piezométrico em todo o Aquífero.

8	 Cfr. Relatório de Monitorização da Seca (Instituto Português do Mar e da Atmosfera), 
disponível em: http://www.ipma.pt/pt/oclima/observatorio.secas/pdsi/monitorizacao/evolucao/
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Fig. 8. Nível Piezométrico do Aquífero Tejo-Sado (Março 2019)

Gráf. 5. Evolução do Nível Piezométrico do Aquífero Tejo-Sado (Outubro - Março)
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Com a redução do nível piezométrico existe, igualmente, uma redu-
ção na disponibilidade de água para captação, um aumento dos custos 
energéticos (os grupos eletrobomba têm de captar água a maior profun-
didade) e um aumento dos riscos de contaminação do Aquífero.  

VI. GESTÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA.

1. UTILIZAÇÃO EFICIENTE DA ÁGUA

Reconhecendo que as medidas ambientais tomadas, a nível local, pouco 
impacto têm a nível global, nomeadamente nas alterações climáticas e as suas 
consequências, os Municípios abastecidos pelo Aquífero Tejo-Sado apenas po-
dem ter uma influência direta na sustentabilidade deste recurso através de 
medidas de redução das perdas de água e na utilização racional da água.

Com o aumento dos valores de água extraída ao longo das últimas dé-
cadas e a consequente redução da sua disponibilidade, é essencial garantir 
uma utilização criteriosa de todo a água captada. Entre os consumos me-
nos nobres em que atualmente é utilizada água potável retirada ao Aquífe-
ro, com custos energéticos significativos, está a rega de jardins, lavagem de 
ruas, lavagem de contentores de Resíduos Sólidos Urbanos, etc…

Devem as Entidades Gestoras (EG) promover a redução destas utiliza-
ções e/ou procurar outras origens de água de menor qualidade. 

Para promover a utilização racional de água por parte da população, as 
EG devem realizar campanhas de sensibilização para o uso racional da água.

No sector residencial devem apoiar campanhas, voluntárias, de poupan-
ça de água incluindo metodologias a utilizar pelos consumidores.
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Fig. 9. Projeto Ambiental de utilização de Águas Residuais Urbanas Tratadas (SMAS Almada) 9

No sector residencial devem apoiar campanhas, voluntárias, de poupan-
ça de água incluindo metodologias a utilizar pelos consumidores.

Fig. 10. Campanhas de incentivo à poupança de água (SMAS Almada) 10

9	 Cfr. ARUT - Projecto Ambiental (SMAS Almada), disponível em:        http://www.smasal-
mada.pt/documents/756413/774979/folheto.pdf/14c87969-afc2-43c1-bab4-a2e022106bfb~

10	 Cfr. Conselhos Úteis de Poupança de Água (SMAS Almada), disponível em:  http://
www.smasalmada.pt/documents/756413/775005/conselhos_poupanca.pdf/9cc61ce9-
31e5-4a2b-87f2-bc39ddbcfee2      
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Estas companhas, que apelam à consciencialização social, incentivam, 
por exemplo, à diminuição da rega dos jardins e hortas com água da rede 
de abastecimento público, para a redução de enchimentos de piscinas com 
água da rede e para a diminuição das lavagens de viaturas e logradouros.

2. TARIFAS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

De acordo com as recomendações da ERSAR, disponíveis em www.er-
sar.pt, criadas para apoiar as Entidades Gestoras na elaboração dos seus 
planos tarifários, os valores a cobrar aos Consumidores devem garantir:

- Princípio da recuperação dos custos;

- Princípio da utilização sustentável dos recursos hídricos;

- Princípio da defesa dos interesses dos utilizadores;

- Princípio da acessibilidade económica; 

Logo, o valor a cobrar aos Consumidores nestes Municípios deve ser o 
necessário para, tendencialmente, assegurar a recuperação dos custos eco-
nómicos e financeiros dos serviços de abastecimento de água realizados pelas 
EG e garantir a sustentabilidade do Aquífero (através de uma utilização racio-
nal da água) mas assegurando a acessibilidade de todos a este bem essencial.

Uma das principais dificuldades destas EG é o défice entre o volume de 
água captada (com os custos associados à sua extração) e o volume de 
água faturada (perdas reais + perdas aparentes/comerciais).

Em 2017, a diferença entre o volume de água captada e faturada, nas 9 
Entidades Gestoras da Península de Setúbal foi de 24,9 milhões de m3 (37,9%). 
Este enorme valor corresponde a uma despesa de milhares de euros em ener-
gia elétrica e outros custos associados ao abastecimento de água e que não é 

“convertido” em receita através da sua faturação aos clientes desta EG.
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Gráf. 5. Volumes de Água Captada e Faturada (2017) 11

 Estas ineficiências podem ser monitorizadas através de um dos indicado-

res mais significativos na avaliação da sustentabilidade económico-financeira 

das Entidade Gestoras que é o seu Grau de Cobertura dos Gastos (GCG). 

Nas EG analisadas neste estudo foi possível verificar diferenças significati-

vas nos graus de cobertura dos gastos no serviço de abastecimento de água.

Na análise do gráfico 6 é possível verificar de duas das Entidades 

Gestoras não garantem a cobertura dos seus gastos (apresentam va-

lores entre os 90% e os 100%) e as restantes possuem coberturas dos 

gastos muito superiores a 100%.

11	  Cfr. Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP), dispo-
nível em: http://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx
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Gráf. 6. Grau de Cobertura dos Gastos no Abastecimento de Água (2017) 12

Esta análise permite verificar que as EG abrangidas no estudo apre-
sentam modelos tarifários desequilibrados em relação aos serviços de 
abastecimento de água.

VII. CONCLUSÕES

Com o atual modelo de gestão do Aquífero Tejo-Sado e sem alte-
rações profundas à utilização da água extraída, poderá existir, a médio 
prazo, uma redução significativa da quantidade e qualidade da água do 
Aquífero. Só com a conjugação de várias medidas mitigadoras dos diver-
sos perigos que ameaçam este recurso, poderá ser garantido o abaste-
cimento de água aos habitantes dos Concelhos da Península de Setúbal. 

12	  Cfr. Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP), dispo-
nível em: http://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx
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Sem uma gestão integrada deste recurso natural, é improvável que 
as medidas tomadas individualmente por cada uma das Entidades Ges-
toras tenham resultados que afetem positivamente a sustentabilidade 
global do Aquífero. 

As Entidades Gestoras, mantendo o atual modelo tarifário “conserva-
dor”, não garantem por si só, os recursos financeiros necessários à ma-
nutenção (e muito menos ao aumento/otimização) das infraestruturas 
de abastecimento de água. Esta situação, a médio/longo prazo, poderá 
provocar danos irreparáveis ao Aquífero em especial nas zonas em que 
existem uma exploração mais intensiva.

Sabendo que, atualmente, o volume de perdas de água nos 9 siste-
mas de abastecimento é de 15,5 milhões de metros cúbicos (RASARP 
2017) e que custo associado ao consumo de energia elétrica, utilizada 
no bombeamento de água nos Furos de Captação e Estações Elevató-
rias, é de, aproximadamente, 0,095 €/m3 (valor calculado para o Mu-
nicípio de Almada utilizando o valor da água entrada no sistema e o 
custo com a energia de bombeamento), é possível determinar que fo-
ram despendidos, aproximadamente, 1,47 milhões de euros em ener-
gia elétrica para bombeamento de água que não chegou às torneiras 
dos Consumidores. Esta verba, com tendência de crescimento devido 
ao aumento das perdas de água (caso se mantenha a atual taxa de re-
novação da rede) e ao aumento do custo da energia elétrica poderá 
conduzir à insustentabilidade das EG a longo-prazo.

Com a necessidade de aumentar, significativamente, o grau de re-
novação das redes de abastecimento de água de modo a reduzir as per-
das, estas EG precisam, de forma concertada e com o apoio da Entida-
de Reguladora e outras entidades que supervisionam o sector (ex: APA, 
ARH,...), de garantir os fundos necessários para manter operacional toda 
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a infraestrutura atualmente existente (Furos de Captação, Reservatórios, 
Condutas, Estações Elevatórias,...), substituir anualmente mais de 90 km 
de rede de distribuição de água e assegurar a exploração eficiente e sus-
tentável do Aquífero Tejo-Sado (por exemplo, com a construção de novos 
polos de captação em localizações menos exploradas).

Para aumentar o grau de renovação das redes de distribuição de 
água, os modelos tarifários utilizados por estas entidades gestoras pre-
cisam ser revistos de modo a garantir que, em todas as EG, seja asse-
gurada a cobertura dos gastos com os serviços de água, que as receitas 
provenientes deste serviço garantam a sustentabilidade as atuais in-
fraestruturas e a sua reabilitação de modo a reduzir as perdas de água 
e que em algumas entidades em que isso já acontece (GCG>100%), as 
verbas cobradas, relativas aos serviços de água, sejam utilizadas para 
investimento nesses mesmos serviços.
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DQA – Diretiva Quadro da Água
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Resumo

O presente estudo versa sobre a temática de aplicação de uma ferra-
menta associada ao direito Europeu do Ambiente por aplicação do Princi-
pio do Utilizador Pagador denominada Taxa de Recursos Hídricos.

A aplicação desta ferramenta, embora já praticamente aceite, ain-
da criticada por muitos, é uma ferramenta que poderá ajudar a pla-
near a Utilização dos Recursos Hídricos de uma forma mais coerente, 
agora que o Planeta e consequentemente Portugal, estão mais sujeitos 
a fenómenos extremos de clima.

Dado que passaram 10 anos da publicação do Regime Económico e 
Financeiro dos Recursos Hídricos, regulado pela aplicação da Taxa de Re-
cursos Hídricos, julgou-se oportuno avaliar a evolução e os problemas 
mas prementes desta temática.

Desta forma, no presente trabalho elaborou-se uma resenha da 
evolução dos diplomas legais durante os referidos 10 anos, bem como 
a aplicação dos mesmos a uma área específica da Administração de 
Região Hidrográfica do Centro.
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cursos Hídricos

1. Introdução

Hoje em dia existe uma preocupação cada vez maior em garantir a uti-
lização racional dos recursos naturais, entre os quais, os recursos hídricos. 

Cabe aos poderes públicos a tarefa de facilitar a utilização e consumo 
dos recursos naturais, mas, ao mesmo tempo, salvaguardar a preserva-
ção destes recursos tão essenciais para a vida humana. 

A gestão dos recursos hídricos nacionais assenta nos dois princípios base 
do direito europeu do ambiente: os princípios da prevenção e da precaução

Portugal, no âmbito das alterações climáticas encontra-se cada vez mais 
exposto a fenómenos extremos de clima, verificando-se uma distribuição 
dos recursos hídricos, no tempo e no espaço cada vez mais aleatória.

Desse modo é urgente a definição de estratégias que permitam o Pais 
gerir os Recursos Hídricos com vista a salvaguardar as necessidades já 
existentes a fenómenos de seca ou cheias.

Por transposição do normativo Europeu, desde 2008 que se aplica 
em Portugal a Taxa de Recursos Hídricos (TRH) a vários sectores/ativi-
dades em Portugal.

A TRH é um instrumento económico e financeiro que visa compen-
sar o benefício que resulta da utilização privativa do domínio público 
hídrico, o custo ambiental inerente às atividades suscetíveis de causar 
um impacte significativo nos recursos hídricos, bem como os custos 
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administrativos inerentes ao planeamento, gestão, fiscalização e ga-
rantia da quantidade e qualidade das águas.

Nesse sentido e dado que se passaram 10 anos sobre a aplicação da 
TRH foi entendido ser oportuno a elaboração de uma reflexão sobre a apli-
cação e consequentes resultados obtidos nomeadamente com o estudo 
de caso aplicado a um sector da Administração de Região Hidrográfica do 
Centro (ARH do Centro) de Agência Portuguesa do Ambiente, IP, (APA).

2. Enquadramento legal

A 1º Lei de Bases do Ambiente (LBA) de 1987, Lei nº 11/87, de 07 de 
abril, no seu art.º 3º mencionava pela primeira vez na legislação portu-
guesa referente ao setor do Ambiente o Princípio de Prevenção e indire-
tamente o Princípio do Poluidor-Pagador.

Com a adesão de Portugal à Comunidade Europeia e na sequencia da 
necessidade de transposição do Normativo Europeu foi publicada a Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água) (com a sua versão mais 
recente a 7º através da Lei nº 44/2017, de 19 de junho), que procedeu à 
transposição para o direito interno português da Diretiva 2000/60/CE, do 
Parlamento e do Conselho, de 23 de outubro (Diretiva Quadro da Água), 

A Lei da Água (LA) estabelece as bases e o quadro institucional para 
a gestão sustentável das águas, mais especificamente, as águas interio-
res, as águas de transição, as águas costeiras, as águas subterrâneas e os 
respetivos leitos, margens, zonas adjacentes, zonas de infiltração e zonas 
protegidas, com a ressalva, nos termos do nº 2 do art.º 2.º desta Lei, 
dos recursos hídricos sujeitos a regimes especiais previstos em outras 
legislações (v.g. regime da qualidade das águas para consumo humano, 
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previsto no Decreto-Lei n.º 307/2007, de 27 de Agosto com a redação do 
Decreto-Lei n.º 152/2017, 7 de dezembro). 

A Diretiva Quadro da Água (DQA) impõe aos Estados-Membros a ado-
ção de medidas que contribuam para a prossecução dos objetivos ambien-
tais previstos na Diretiva, entre eles, a amortização dos custos dos serviços 
hídricos, concretizada através do princípio do poluidor-pagador, já referido. 

Uma das medidas que assegura a realização deste objetivo e que 
mais se adequa ao princípio em referência é a da tributação da utilização 
dos recursos hídricos. 

No Capítulo VII da Lei da Água está previsto o estabelecimento de um 
regime económico e financeiro dos recursos hídricos, estabelece no seu art.º 
66º n.º 2, art.º 67º n.º 4 a) e art.º 68º n.º 8, que por força da obtenção do 
título de utilização e do respetivo exercício, é devida uma taxa de recursos 
hídricos pelo impacte negativo da atividade autorizada nos recursos hídricos.

Nos art.º 77 a 83 da LA é regulamentado o Regime Económico e Fi-
nanceiro e prevista a implementação, aplicação e lançamento e cobrança 
da Taxa de Recursos Hídricos.

No artº 78º refere expressamente que a Taxa de Recursos Hídricos:

1 - A taxa de recursos hídricos (TRH) tem como bases de incidência 
objetiva separadas: 

a)	 A utilização privativa de bens do domínio público hí-
drico, tendo em atenção o montante do bem público 

utilizado e o valor económico desse bem; 

b)	 As atividades suscetíveis de causarem um impacte ne-
gativo significativo no estado de qualidade ou quan-
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tidade de água, internalizando os custos ambientais 
associados a tal impacte e à respetiva recuperação. 

 2 - A utilização de obras de regularização de águas superficiais e 
subterrâneas realizadas pelo Estado constitui também base de incidên-
cia objetiva da TRH, proporcionando a amortização do investimento e a 
cobertura dos respetivos custos de exploração e conservação, devendo 
ser progressivamente substituída por uma tarifa cobrada pelo correspon-
dente serviço de água. 

 3 - A TRH corresponde à soma dos valores parcelares aplicáveis a 
cada uma das bases de incidência objetivas. 

 4 - As bases de incidência, as taxas unitárias aplicáveis, a liquidação, a 
cobrança e o destino de receitas da TRH, bem como as correspondentes 
competências administrativas, as isenções referidas no n.º 3 do art.º 80.º 
e as matérias versadas no n.º 2 do art.º 79.º e no n.º 2 do art.º 81.º, são 
reguladas por normas a aprovar nos termos do n.º 2 do art.º 102.º.

Dando cumprimento ao referido no ponto 4 do art.º 78º da LA, a 
cobrança da TRH foi prevista no Regime Económico e Financeiro dos Re-
cursos Hídricos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2017, de 3 de maio.

Este diplomas constituem um instrumento da maior importância na 
concretização dos princípios que estão na génese da Lei da Água, e nos 
quais assenta a gestão dos recursos hídricos nacionais:

• Valor social da água: onde se reconhece que eu constituí 
um bem de consumo ao qual todos devem ter acesso 
para satisfação das suas necessidades elementares;
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• Dimensão ambiental da água: onde se reconhece que 

esta constitui um ativo ambiental que exige a proteção 

capaz de lhe garantir um aproveitamento sustentável;

• Valor económico da água: onde se reconhece que a 

água, constituindo um recurso escasso, deve ter uma 

utilização eficiente, confrontando-se o utilizador com 

os custos e benefícios que lhe são inerentes.

O regime económico e financeiro dos recursos hídricos tem como 

princípios fundamentais:

i)	 o princípio da utilização sustentável dos recursos hí-

dricos (art.º 77.º da Lei da Água e art.º 2.º nº 1 do 

Decreto-Lei n.º 97/2008), que se traduz na garantia 

da gestão sustentável dos recursos hídricos através da 

interiorização tendencial dos custos e benefícios que 

estão associados à utilização da água – aplicação do 

principio do utilizador-pagador; 

ii)	 o princípio da equivalência (art.º 77.º da Lei da Água e 

art.º 2.º nº 2 do Decreto-Lei n.º 97/2008), que se traduz 

numa estruturação e aplicação de tributos integrados 

neste regime (um dos quais a Taxa de Recursos Hídri-

cos), que permita que a repartição dos tributos entre os 

utilizadores dos recursos hídricos se faça na medida dos 

custos que estes utilizadores provocam à comunidade 

– aplicação do princípio do poluidor pagador e na medi-

da do benefício que a comunidade lhes proporciona. O 

princípio da equivalência concretiza assim o princípio da 
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igualdade tributária, concretização identificada no pró-
prio preâmbulo do Decreto-Lei n.º 97/2008. 

No mesmo Decreto-Lei n.º 97/2008 foram previstos, além da TRH, 
outros dois instrumentos: 

a)	 a tarifa dos serviços públicos de águas (regulada nos 
art.º 20.º e seguintes, destinada a assegurar a recupe-
ração eficiente dos investimentos realizados nas infra-
-estruturas e nos equipamentos necessários para a 
prestação dos serviços de águas) e os 

b)	 contratos-programa (regulados nos art.º 24.º e seguin-
tes, que visam fomentar a cooperação entre entidades 
públicas, privadas e cooperativas na gestão sustentável 
dos recursos hídricos). 

A TRH tem como funções específicas (art.º 3.º nº 2 do Decreto-Lei n.º 
97/2008 com a redação do Decreto-Lei nº 46/2017, de 3 de maio): 

i)	 compensar o benefício que resulta da utilização privativa 
do domínio público hídrico (nos termos do art.º 59.º nº 
1 da Lei da Água, considera-se utilização privativa dos 
recursos hídricos do domínio público, “àquela em que 
alguém obtiver para si a reserva de um maior aprovei-
tamento desses recursos do que a generalidade dos 
utentes ou aquela que implicar alteração no estado dos 
mesmos recursos ou colocar esse estado em perigo”);

ii)	 compensar o custo ambiental inerente às atividades 
suscetíveis de causar um impacto significativo nos re-
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cursos hídricos - concretizando o princípio do poluidor 

pagador; e 

iii)	 compensar os custos administrativos inerentes ao pla-

neamento, gestão, fiscalização e garantia da quantida-

de e qualidade das águas. 

3. Incidência da TRH

3.1. Incidência objetiva da TRH 

A incidência objetiva da TRH assenta em cinco utilizações distintas 

dos recursos hídricos (art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 46/2017, de 3 de maio): 

i)	 a utilização privativa de águas do domínio público hí-

drico do Estado; 

ii)	 a descarga, direta ou indireta, de efluentes sobre os recur-

sos hídricos, suscetível de causar impacto significativo; 

iii)	 a extração de materiais inertes do domínio público hí-

drico do Estado; 

iv)	  a ocupação de terrenos ou planos de água do domínio 

público hídrico do Estado; e 

v)	  a utilização de águas sujeitas a planeamento e gestão 

públicos, qualquer que seja a sua natureza ou regime 

legal, suscetível de causar impacto significativo. 
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3.2. Incidência subjetiva da TRH 

Nos termos do nº 1 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 46/2017 de 3 de maio, 
são sujeitos passivos da TRH todas as pessoas, singulares ou coletivas, que 
realizem as utilizações referidas no art.º 4.º do mesmo Decreto-Lei e às quais 
seja exigida a prévia obtenção dos necessários títulos de utilização. 

O art.º 56.º da Lei da Água prevê o princípio da necessidade de tí-
tulo de utilização - princípio da precaução e da prevenção - para as ati-
vidades com impacto significativo que envolvam a utilização de re-
cursos hídricos, principalmente os recursos hídricos do domínio pú-
blico (o título de utilização está também regulado no Decreto-Lei  
n.º 226-A/2007, de 31 de Maio, que rege a utilização dos recursos hídri-
cos, alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 391-A/2007, de 21 de Dezembro; 
93/2008, de 4 de Junho; 107/2009, de 15 de Maio; 245/2009, de 22 de Se-
tembro; e 82/2010, de 2 de Julho; e pela Lei n.º 44/2013, de 29 de Agosto). 

A TRH, ao ser limitada aos utilizadores sujeitos a título de utilização, 
não visa os pequenos utilizadores (porque, em princípio, estes não estão 
sujeitos a adquirir este título) cujos custos administrativos e ambientais 
são reduzidos, considerando-se que não lhes deve ser aplicável esta taxa, 
não só porque as suas atividades não têm impacto significativo nos recur-
sos hídricos, mas também porque a aplicação de tal taxa aos pequenos 
utilizadores poderia ser demasiado onerosa para estes (esta delimitação 
entre os pequenos utilizadores e os utilizadores de maior dimensão é 
referida no próprio preâmbulo do Decreto-Lei n.º 97/2008). 

Quando a TRH não seja devida pelo utilizador final dos recursos hí-
dricos, deve o sujeito passivo repercutir sobre o utilizador final o encar-
go económico que ela representa, juntamente com o preço ou tarifas 
que pratique. Consultando o Despacho n.º 484, 2ª série, de 8 de janeiro 
encontra-se uma maior identificação desta situação.

Voltar ao índice

http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/Agua/Licenciamento/TRH/D484-2009.pdf


289

3.3. Como se calcula a TRH?

No primeiro diploma de 2008, a base tributável da TRH foi estabeleci-

da através da soma de cinco componentes, expressa pela fórmula: 

TRH = A + E + I + O + U

Nos termos do nº 1 do art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 46/2017, de 3 de 

maio, a base tributável da TRH é estabelecida através da soma de seis 

componentes, expressa pela fórmula: 

TRH = A + E + I + O + U + S

As seis componentes acabam por corresponder às cinco formas de 

utilização de recursos hídricos identificadas no art.º 4.º do Decreto-Lei nº 

97/2008, acrescida da componente Sustentabilidade

A aplicação das componentes desta base tributável é cumulativa, mas 

a inaplicabilidade de um ou mais das componentes não prejudica a aplica-

ção das restantes (nº 2º do art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 46/2017). Para uma 

mesma utilização, p.e. captação de água, pode haver lugar ao pagamento de 

mais do que uma componente. Mesmo que não seja aplicável uma ou mais 

componente a determinada utilização, as outras são sempre calculadas.

Quando o sujeito passivo realizar utilizações na mesma componente 

e às quais se apliquem valores de base diferentes, p. e. captação de água 

para vários fins, os títulos devem proceder à sua desagregação, indican-

do o volume consumido em cada finalidade, na falta da qual se aplicará 

o valor de base mais elevado. Cada uma das componentes pode estar 

sujeita à aplicação de reduções ou isenções.
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Às componentes da base tributável só podem ser aplicadas as isen-
ções expressamente previstas no Decreto-Lei n.º 46/2017 (nº 4 do art.º 6.). 
Além destas isenções, também está prevista a possibilidade de reduções 
das componentes nos casos expressamente previstos. 

3.4. Qual o significado de cada componente?

Componente A corresponde à utilização privativa de águas do domínio 
público hídrico do Estado (DPHE), calculando-se pela aplicação de um valor 
de base (em €/m3) ao volume de água captado, desviado ou utilizado, mul-
tiplicado pelo coeficiente de escassez se não se tratar de águas marinhas 
(integram as águas costeiras e territoriais, mas não as águas de transição) 
coeficientes previstos no art.º 7.º do Decreto-Lei n.º46/2017 de 3 de maio. 

Componente E corresponde à descarga, direta ou indireta, de efluen-
tes sobre os recursos hídricos, suscetíveis de causar impacte significativo, 
calculando-se pela aplicação de um valor de base (em €/m3) à quantidade 
de poluentes contidos na descarga, expressa em quilograma. Nesta com-
ponente não se considera descarga de efluentes a restituição ao meio 
hídrico de águas empregues na produção de energia ou na refrigeração 
industrial; (art.º 8.º nº 4 do Decreto-Lei n.º n.º46/2017 de 3 de maio). No 
art.º 8.º nº 8 do Decreto-Lei n.º 97/2008 (aditado pela Lei n.º 82-D/2014) 
foi previsto um excecional agravamento deste componente em 20%, nas 
descargas de efluentes em zonas hídricas vulneráveis ou sensíveis (zonas 
definidas na classificação constante do plano de gestão de região hidro-
gráfica). No nº 9 do art.º 8.º do mesmo Decreto-Lei (também aditado 
pela Lei n.º 82-D/2014) foi estabelecido que a metodologia utilizada para 
o cálculo desta componente é distinta no sector da piscicultura, aquacul-
tura e culturas biogenéticas, metodologia definida através de despacho 
do membro do Governo responsável pela área do ambiente. 
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Componente I: corresponde à extração de inertes do DPHE, calculan-
do-se pela aplicação de um valor de base (em €/m3) ao volume de inertes 
extraídos, expresso em metro cúbico. (art.º 9.º nº 1 do Decreto-Lei n.º 
n.º46/2017 de 3 de maio). Considera-se como fator de conversão volu-
me/massa de areia seca o valor de 1,6 t/m3.

Componente O: corresponde à ocupação de terrenos do DPHE e à 
ocupação e criação de planos de água, calculando-se pela aplicação de 
um valor de base (em €/m2) à área ocupada, expressa em metro quadra-
do. As condutas, cabos, moirões e demais equipamentos que ocupem o 
DPHE de modo que possa apenas ser expresso em metros lineares estão 
sujeitos ao pagamento da TRH por metro linear. (nº 1 do art.º 10.º do 
Decreto-Lei n.º 46/2017). 

Componente U: corresponde à utilização privativa de águas, qual-
quer que seja a sua natureza legal, sujeitas a planeamento e gestão 
públicos, suscetíveis de causar impacte significativo, calculando-se pela 
aplicação de um valor de base (em €/m3) ao volume de água captado, 
desviado ou utilizado, expresso em metro cúbico. (nº 1 do art.º 11.º do 
Decreto-Lei n.º 46/2017). 

Componente S: corresponde à utilização privativa de águas, qualquer 
que seja a sua natureza ou regime legal, calculando-se pela aplicação de 
um valor de base ao volume de água captado ou utilizado para os siste-
mas de água de abastecimento público, expresso em metro cúbico (m3).

Os valores de base estabelecidos para o cálculo de cada componente 
no ano de 2017 encontram-se definidos no Decreto-Lei n.º 46/2017, de 
3 de maio e são objeto de atualização anual por aplicação do Índice de 
Preços no Consumidor (IPC) publicado pelo Instituto Nacional de Estatís-
tica (com exceção do valor de base relativo à componente S que é defi-
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nido anualmente por despacho dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e do ambiente), de acordo com o art.º 17.º do 
referido diploma legal. Contudo, o art.º 17.º nº 2 do mesmo Decreto-Lei 
prevê que estes valores de base possam ser temporariamente alterados 
através de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças, do ambiente e dos sectores afetados, de forma a garantir 
uma maior racionalidade na gestão dos recursos hídricos.

As atualizações referidas são publicitadas atempadamente no site da 
Agência Portuguesa do Ambiente.

Tabela 1 – Variação dos valores de base ao longo dos anos
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Foram publicados os seguintes Despachos Interpretativos relativos à 

aplicação do Regime Económico e Financeiro dos Recursos Hídricos:

Despacho Resumo

09/VPRES/2012
(4 825/2012)

Isenção com carácter excecional e temporária das componen-
tes A e U da Taxa de Recursos Hídricos para o sector agrícola no 
ano de 2011

09/PRES/2011
Atualização do valor do coeficiente de eficiência, a aplicar aos 
aproveitamentos hidroagrícolas e aos empreendimentos de fins 
múltiplos de natureza predominantemente agrícola

14 872/2009

Relativo a captações de águas subterrâneas particulares só fica 
abrangida pela componente U quando cumulativamente os 
meios de extração excedam os 5 CV e o volume extraído é su-
perior a 16 600 m3/ano

10 858/2009
Complementa as normas estabelecidas no Despacho n.º 2 
434/2009, de 19 de junho

2 434/2009
Despacho sobre a aplicação do Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 
de junho

484/2009
Despacho sobre a aplicação do Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 
de junho

Em 2014, a Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, (Lei do Orçamento 

de Estado) retificada pela Declaração de Retificação n.º 6/2015 de 27 de 

fevereiro, procede à alteração das normas fiscais ambientais, nomeada-

mente altera valores base de todas as componentes e procede á altera-

ção de algumas deduções e medidas ambientais.

O INAG agora integrado na APA produzir uma aplicação denominada 

Portal TRH onde são carregadas as medições efetuadas relativas às utili-

zações dos Recursos Hídricos.
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O Portal TRH permite aos utilizadores dos recursos hídricos consultar 
os seus títulos, carregar diretamente as medições relativas ao autocon-
trolo, que serão depois utilizadas no cálculo da TRH e ainda, aceder às 
Notas de Liquidação (NL) emitidas, selecionando, para tal, o período de 
liquidação. À medida que se vai carregando as medições é possível calcu-
lar, para os dados então introduzidos, o valor estimado da TRH associada. 
Posteriormente, os dados submetidos pelo utilizador são validados pela 
ARH, que efetua o cálculo e a emissão da Nota de Liquidação respetiva, 
podendo o utilizador acompanhar o processo através do Portal TRH.

3.5. Determinação da matéria tributável da TRH 

Para a determinação da matéria tributável da TRH estão previstas 
duas formas de determinação: 

i)	 a determinação direta da matéria tributável; e 

ii)	 a determinação indireta da matéria tributável, que só é 
aplicável se for impossível recorrer à determinação direta. 

A determinação direta da matéria tributável da TRH está prevista no 
art.º 12.º do Decreto-Lei n.º n.º46/2017 de 3 de maio. Nos termos do nú-
mero 1 deste art.º, em regra a matéria tributável da TRH é determinada 
com base nos valores máximos constantes dos títulos de utilização. 

A determinação indireta da matéria tributável da TRH, prevista no art.º 
13.º n º1 do mesmo Decreto-Lei, só é utilizada quando haja a impossibi-
lidade de determinar diretamente a matéria tributável, por força da falta 
do título de utilização ou da violação dos seus termos. A determinação 
indireta é feita oficiosamente, através de métodos indiretos, utilizando-se 
a estimativa fundamentada das componentes da base tributável da TRH 
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com recurso aos elementos de facto e de direito que a APA reúna (a APA, 
IP assumiu as funções das extintas Administrações de Região Hidrográfica - 
ARH, nos termos do art.º 15.º/1/c) a g) do Decreto-Lei n.º 56/2012, de 12 
de Março, diploma que aprova a orgânica da Agência Portuguesa do Am-
biente). Esta determinação indireta, nos termos do n.º 2 do mesmo art.º, 
não prejudica a aplicação, cumulativa, de contraordenações. 

3.6. Liquidação e pagamento da TRH 

Nos termos do art.º 14.º, nº 1 do Decreto-Lei n.º 97/2008, com a 
atual redação, a liquidação da TRH é da competência da APA (que assu-
miu as competências das extintas ARH), devendo esta entidade emitir a 
competente nota de liquidação. 

Se o título de utilização do sujeito passivo tiver validade igual ou su-
perior a um ano, a liquidação da TRH é realizada até ao termo do mês de 
fevereiro do ano seguinte àquele a que a taxa respeite (art.º 14.º nº 2). 
Se o título de utilização for de validade inferior a um ano, a liquidação da 
TRH é prévia à emissão do próprio título (art.º 14.º nº3). 

O art.º 15.º do mesmo Decreto-Lei (alterado pela Lei n.º 82-D/2014 
e retificado pelo decreto-Lei nº 46/2017, de 3 de maio) prevê que se o 
valor global da TRH a pagar for inferior a 25 euros, a APA não realiza a 
liquidação (existindo uma isenção técnica), exceto nos casos em que a 
liquidação seja prévia à emissão do título de utilização. 

O art.º 16.º do Decreto-Lei n.º 46/2017 estabelece as regras de paga-
mento da TRH. Se o título de utilização tiver validade igual ou superior a 
um ano, o pagamento é efetuado até ao termo do mês de fevereiro do ano 
seguinte àquele a que a taxa respeite (art.º 16.º nº 1), podendo a APA (que 
também assumiu as competências do extinto Instituto da Água-INAG, nos 
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termos do art.º 15.º nº 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 56/2012) autorizar, 
se for conveniente aos sistemas de faturação e pagamentos empregues 
pelo sujeito passivo, o pagamento antecipado da TRH, por meio de duas 
prestações semestrais em Junho e Dezembro do ano a que a taxa respeite, 
com acerto de contas no mês de Janeiro do ano seguinte (art.º 16.º n 2). 

Se o título de utilização possuir validade inferior a um ano, o paga-
mento é prévio à emissão desse mesmo título (art.º 16.º nº 3). 

O pagamento desta taxa pode ser realizado por qualquer dos meios 
genericamente previstos na Lei Geral Tributária (art.º 16.º nº4). A falta de 
pagamento atempado da taxa determina a aplicação de juros de mora à 
taxa legal em vigor, além da potencial revogação do título de utilização (se 
a mora prolongar por mais de um semestre, nos termos do art.º 32.º nº 1 
alínea e) do Decreto-Lei n.º 226-A/2007) e da aplicação das sanções previs-
tas nos art.º 29.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 46/2017 (art.º 16.º nº 5). 

3.7. Afetação de receitas da TRH 

As receitas da TRH estão consignadas em 50% ao fundo Ambiental 
criado pelo Decreto--Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto (art.º 18.º nº 
1 alínea a) do Decreto-Lei n.º 46/2017) e os outros 50% à APA,IP (alínea 
b) do mesmo art.º, No primeiro diploma DL 97/2018, a consignação era 
de 50% para o fundo de proteção dos recursos hídricos, 40% para a ARH 
responsável pela liquidação e 10% para o INAG. 

A receita resultante da aplicação da componente S da taxa de recur-
sos hídricos é receita própria do Fundo Ambiental, nos termos da alínea 
i) do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto.

No art.º 18.º nº 3 do Decreto-Lei n.º 46/2017 estipula-se que as recei-
tas da TRH devem ser aplicadas:
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a) 	No financiamento das atividades apoiadas pelo Fundo 
Ambiental;

b) 	Na cobertura dos demais custos incorridos na gestão

Por fim, no art.º 18.º nº 4 prevê que, no caso de delegação das 
competências da APA em outras entidades públicas ou privadas, em 
matéria de licenciamento e fiscalização da utilização de recursos hídri-
cos, cabe a estas entidades a receita resultante da aplicação a terceiros 
da componente U da TRH. 

3.8. Natureza jurídica da Taxa de Recursos Hídricos 

A Taxa de Recursos Hídricos é mais um dos inúmeros tributos que 
atualmente suscitam intensos debates na doutrina quanto à sua nature-
za jurídica. 

A maioria da doutrina portuguesa identifica três categorias tributá-
rias: os impostos (tributos unilaterais), as taxas (tributos bilaterais) e as 
demais contribuições financeiras. 

Ao nível da jurisprudência, a TRH tem sido qualificada juridicamen-
te como contribuição, e não como verdadeira taxa (v.g. Acórdão do Tri-
bunal Central Administrativo Sul, de 11 de abril de 2013, processo nº 
08574/12; Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 26 de Setem-
bro de 2013, processo nº 01254/13). 

Nos mesmos acórdãos tem sido afastada a inconstitucionalidade or-
gânica deste tributo, já que a TRH está prevista numa lei da Assembleia 
da República (mais precisamente no art.º 78.º da Lei da Água), lei que 
remete, nos termos do seu art.º 102.º, para a legislação complementar 
(o Decreto-Lei n.º 97/2008 com a atual redação dada pelo Decreto-Lei 
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46/2017, de 6 de maio) que rege o regime económico e financeiro dos 
recursos hídricos, onde se regula com mais detalhe a TRH. 

A maioria dos Autores defende que a TRH é uma contribuição e não 
uma taxa (existindo, contudo, quem defenda que a TRH é verdadeira-
mente uma taxa). O problema tem residido na utilização da TRH. A “taxa” 
não só se destina apenas à promoção da utilização sustentável dos recur-
sos hídricos, mas também, em igual medida, “a financiar o funcionamen-
to geral de serviços da Administração Pública e projetos de promoção do 
uso sustentável da água através inicialmente através do Fundo de Prote-
ção dos Recursos Hídrico atualmente inserido no Fundo Ambiental”.

Desta forma alguns Autores classificam a TRH como contribuição es-
pecial (nos termos do art.º 4.º nº 3 da Lei Geral Tributária, como tributos 
que “assentam na obtenção pelo sujeito passivo de benefícios ou au-
mentos de valor dos seus bens em resultado de obras públicas ou da 
criação ou ampliação de serviços públicos ou no especial desgaste de 
bens públicos ocasionados pelo exercício de uma atividade”) e como tal, 
classificam a TRH como um imposto.

Se analisarmos as três funções da TRH previstas no art.º 3.º nº 2 do 
Decreto-Lei n.º 97/2008, é fácil perceber a dificuldade na determinação 
da natureza jurídica deste tributo – quanto à finalidade de compensar o 
benefício que resulta da utilização privativa do domínio público hídrico, 
a TRH assume a figura de uma taxa; quanto à finalidade de compen-
sar o custo ambiental inerente às catividades suscetíveis de causar um 
impacto significativo nos recursos hídricos (custo este indivisível), a TRH 
assume a figura de um imposto; e quanto à finalidade de compensar os 
custos administrativos inerentes ao planeamento, gestão, fiscalização e 
garantida da quantidade e qualidade das águas, a TRH assume a figura de 
uma contribuição a favor de entidades públicas. 
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3.9. Jurisprudência 

Como exemplo de Jurisprudência refere-se o Acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo nº 0458/15 referente ao Recurso que o Municí-
pio de Pombal interpôs relativo à Sentença proferida pelo Tribunal Ad-
ministrativo e Fiscal de Coimbra que julgou improcedente a impugnação 
judicial deduzida contra o ato de liquidação da Taxa de Recursos Hídricos 
do ano de 2008 operada pela Administração da Região Hidrográfica do 
Centro, I.P., no valor de € 75.615,76, alegando a Inconstitucionalidade da 
Lei por emissão por parte da Administração de Região Hidrográfica, do 
Centro, IP na Nota de Liquidação referente TRH de 2018.

No Sumário é referido que: “… Tendo a taxa de recursos hídricos (TRH) 
natureza jurídica de taxa, o respetivo regime jurídico não afronta, do pon-
to de vista orgânico, as normas constitucionais. Nem, atenta a respetiva 
incidência objetiva e subjetiva, afronta os princípios da legalidade tribu-
tária, da igualdade ou da proporcionalidade…”.

A decisão proferida foi: “…Nestes termos, acorda-se em, negando pro-
vimento ao recurso, confirmar a sentença recorrida…”.

4. Metodologia

Este estudo baseia-se na análise dos dados recolhidos no Portal da 
Taxa de Recursos Hídricos para os anos de aplicação 2008 a 2018, de 
documentos de formulação de políticas, como os Planos de Gestão de 
Região Hidrográfica.

O Portal da TRH, constitui a plataforma onde se concentra toda a in-
formação Nacional relativa e esta Temática. Para o efeito foram consulta-
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dos os dados submetidos no Portal que serviram de base ao correspon-
dente cálculo de apuramento da TRH nos 10 anos da sua aplicação.

Houve necessidade de proceder com confidencialidade, pelo que 
se presentam dados de uma forma global, o que poderá ser conside-
rado uma limitação.

Foi utilizada a área da Divisão de Recursos Hídricos Interiores da ARH 
do Centro que seguidamente se representa.

Figura 1 - Área em análise
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5. Caso de estudo aplicado na ARH do Centro

A Administração de Região Hidrográfica do Centro, IP, em 2008 iniciou 
a aplicação do Decreto-Lei nº 97/2008, de forma harmonizada com as 
outras 4 ARH em atividade à data, dado que a cinco entidades utilizavam 
o mesmo Portal, ainda hoje em utilização. A Agência Portuguesa do Am-
biente elaborou um Manual de Procedimentos com vista a uma aplicação 
de metodologia transversal ao Pais, que tem vindo a sofrer atualizações.

Este Manual inclui todos os procedimentos para o Calculo, a Emissão 
de Notas de Liquidação e respetivo Documento Único de Cobrança, Aná-
lise de Reclamações e Cobrança das Situações de Incumprimento. 

Dentro a ARH do Centro ocorreu uma distribuição de área territorial 
em “Recursos Hídricos Interiores” e “Recursos Hídricos do Litoral” tendo 
a análise do presente trabalho recaído sobre as utilizações atribuídas à 
área dos Recursos Hídricos Interiores.

Assim, neste trabalho fez-se um exercício começando a nível nacional 
e descendo até à área referida na ARH do Centro. 

Gráfico 1 - Receita obtida a nível Nacional desde 2009
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Fonte: APA, jan 2019
Nota: O ano de 2017 inclui a componente S num montante aproximado de 2 350 000€.
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Os valores apresentados não se distinguem muito na variação Na-
cional, embora o decréscimo de montante verificado a Nível Nacional 
fosse espectável, dado que com tempo os utilizadores tendem a ser são 
eficazes e eficientes nos seus sistemas.

De notar que o aumento de receita verificado a partir de 2017 se 
justifica com a introdução da Componente S e a alteração das reduções, 
nomeadamente para o sector das águas Residuais Urbanas, ao abrigo do 
Decreto-Lei nº 46/2017, de 3 de maio.

O Gráfico não reflete o valor pago para o ano de 2018, dado que, à 
data da análise dos dados apresentados, r ainda não tinha sido encerrado 
o ciclo de cobrança relativo ao ano transato.

No gráfico seguinte apresenta-se a distribuição por ano das várias 
componentes, que refletem a tendência já referida.
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Gráfico 2 - Receita obtida na ARH do Centro
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Verifica-se que a Componente que mais relevância possui na ARH do 
Centro é a Componente E – Rejeição de e fluentes. Que embora com a 
crise e com a otimização dos sistemas verifica-se um decréscimo verifica-
-se, na opinião da signatária uma abrandamento nas operações de ma-
nutenção e verificação da eficiência dos sistemas de tratamento que se 
refletiu num aumento substancial desta componente, embora a altera-
ção das reduções seja também um dos factos a ter em conta.

Gráfico 4 – Valor apurado por Componente na ARH do Centro/DRHI
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Gráfico 3 – Valor total apurado por componente na ARH do Centro
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Conclui-se da análise do gráfico anterior que, na área em estudo, a 

componente E não é significativa (as unidades industriais classificadas 

como grandes utilizadores de acordo com o Decreto Lei 46/2017, de 3 de 

maio, localizam se fora da área em Estudo), no entanto a Componente A 

revela-se como a mais importante (as captações superficiais para abaste-

cimento público localizam-se na região interior da ARH do Centro), o que 

reflete também a totalidade da Componente S.

O valor da Componente I é “insignificante” comparado com as outras 

componentes, dado que, por deliberação Nacional, não estão permitidas 

extrações de Inertes para comercialização. A Componente O na área em 

preço também é muito pouco significativa, pelos motivos já expostos.

Gráfico 5 – Evolução do nº de Notas de Liquidação 
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O decréscimo verificado em 2017 do número de Notas de Liquidação 

emitidas, justifica-se pela passagem da Isenção Técnica de 10 para 25€.
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Com a aplicação das alterações impostas pelo Decreto-Lei n~46/2017, 
de 3 de maio (alteração das isenção técnica, alteração das reduções e in-
trodução da Componente S) verifica-se um aumento substancial no valor 
médio por Nota de Liquidação.

Gráfico 7 – Contribuição por sector de atividade na totalidade dos anos
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Gráfico 6 – Evolução do valor médio por Notas de Liquidação
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Do gráfico anterior verifica-se que o Ciclo Urbano da água é quem 

mais reflete a Taxa de Recursos Hídricos (AdP + Municípios + Serviços 

Municipalizados).

Gráfico 8 – Número de Notas de Liquidação/Montante
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Verifica-se, gráfico anterior, o elevado número de Notas de Liqui-

dação com valor inferior a 50 €, para os anos em análise. Na DRHI da 

ARH do Centro, se o valor da isenção técnica fosse 50 €, tinham-se 

emitido menos 1 420 de um total de 4 307 Notas de Liquidação (me-

nos 32,49%), que apenas representavam cerca de 36 900€ (0,15 % do 

montante total apurado).
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Seguidamente apresenta-se gráficos com a evolução dos contributos 

dos principais utilizadores dos recursos Hídricos.

De realçar que os resultados apresentados são a soma das várias 

componentes aplicáveis a cada caso.

No Sector industrial verifica-se uma tendência decrescente do 

montante apurado da TRH, que seria espectável dado que é um sec-

tor normalmente preocupado com os problemas ambientais, quer 

pelos custos inerentes, quer muitas vezes por causa das diversas Ce-

rificações dos produtos. 

Gráfico 9 – Evolução do sector industrial
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Os 3 gráficos seguintes representam a evolução da Taxa de Re-

cursos Hídricos ao Ciclo Urbano da Água, mas separados por tipo de 

entidades gestoras.
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Voltar ao índice

Gráfico 10 – Evolução da TRH aplicada às empresas  

geridas pelo Grupo Águas de Portugal

Gráfico 11 – Evolução da TRH aplicada aos Municípios
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Na ARH do Centro a agregação não ocorreu em vários Municípios/

Serviços Municipalizados que continuam a ser autónomos, no que res-

peita, sobretudo ao tratamento de efluentes urbanos. No entanto a ten-

dência de decréscimo inverteu muito por responsabilidade da aplicação 

do Diploma 46/2017, de 3 de maio.

Se agregarmos os últimos 3 gráficos e o denominarmos Ciclo Urbano 

da Água, verifica-se, contrariamente ao sector industria que a tendência 

é nitidamente crescente em termos de valores
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Gráfico 12 – Evolução das TRH aplicada aos Serviços Municipalizados
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6.  Conclusões

A Gestão eficiente dos Recursos Hídrico passa, como estava no preâm-

bulo do primeiro Diploma que regulamenta a TRH pelos “… princípios do 

valor social da água, pelo qual se reconhece que ela constitui um bem de 

consumo ao qual todos devem ter acesso para satisfação das suas necessi-

dades elementares, o princípio da dimensão ambiental da água, pelo qual 

se reconhece que esta constitui um ativo ambiental que exige a proteção 

capaz de lhe garantir um aproveitamento sustentável, e o princípio do valor 

económico da água, pelo qual se reconhece que a água, constituindo um 

recurso escasso, deve ter uma utilização eficiente, confrontando -se o utili-

zador da água com os custos e benefícios que lhe são inerentes …”.
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Gráfico 13 – Evolução das TRH aplicada ao Ciclo Urbano da Água
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“… O aproveitamento de águas do domínio público hídrico, a des-
carga de efluentes, a extração de inertes, a ocupação do domínio 
público hídrico ou a utilização de águas cujo planeamento e monito-
rização são assegurados pelo Estado são atividades às quais estão as-
sociados custos públicos e benefícios particulares muito significativos, 
e que mais significativos se vão tornando à medida que se agrava a 
escassez dos recursos hídricos e se intensifica a atividade de planea-
mento, gestão e proteção destes recursos a que as autoridades públi-
cas estão obrigadas…”.

“… A compensação desses custos e benefícios constitui, uma exigên-
cia essencial da gestão sustentável da água, pois só quando o utilizador 
interiorize os custos e benefícios que projeta sobre a comunidade se pode 
esperar dele um aproveitamento racional dos recursos hídricos escassos de 
que a comunidade dispõe. Mais do que isso, a compensação dos custos e 
benefícios associados à utilização dos recursos hídricos constitui uma exi-
gência elementar de igualdade tributária, pois quando não se exige o custo 
ou o benefício do utilizador, permite-se, afinal, que ele provoque custos que 
o todo da comunidade acaba por suportar ou que se aproprie gratuitamen-
te de recursos hídricos que são úteis ao todo da comunidade…”

Para uma atuação eficaz na área do Planeamento dos Recursos 
Hídricos, os Planos de Gestão de Bacias Hidrográfica da RH4 (Vouga 
Mondego e Lis) incluíram múltiplas Medidas de atuação nos vários 
Ciclos de Planeamento. 

Com os objetivos de Promover a sustentabilidade económica da ges-
tão da água e Intensificar a aplicação do princípio do utilizador-pagador e 
Recuperação de custos dos serviços da água identificaram-se duas Medi-
das para o Ciclo de Planeamento 2016-2021: 
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•	 PTE6P01 - Medidas de política de preços da água para 
a implementação da recuperação dos custos dos ser-
viços urbanos

•	 PTE6P03 - Medidas de política de preços para a imple-
mentação da recuperação de custos dos serviços de 
água da agricultura

A Taxa de Recursos Hídricos em Portugal, especificamente na área da 
ARH do Centro, é um procedimento aceite e sem grande oposição por par-
te dos utilizadores e isso pode ser verificado pela elevada taxa de execução.

Da análise de todo o processo e da Legislação em vigor, verifica-se 
que há necessidade de harmonização e esclarecimento de várias situa-
ções que levam a entendimentos diferenciados na Administração, pelos 
Particulares e pelos Juristas/Tribunais.

Outras situações passam por exemplo por:

1.	 Foi alterado o artigo 14.º relativo à liquidação referin-
do que a emissão de NL são efetuadas durante o mês 
de Fevereiro mas não se alterou o disposto no artigo 
16.º relativo ao pagamento onde continua a ser ferido 
o mês de fevereiro ao invés do mês de março, para per-
mitir ter um mês para pagamento.

2.	 Continua a não ser clara a acumulação ou não de redu-
ções para uma mesma componente.

3.	 A divulgação em setembro dos valores a utilizar no “ano 
subsequente” (nº 4 do art.º 17º do Decreto-Lei 46/2017. 
De 3 de maio), não é conjugável com a obrigatoriedade 
de atualizar os valores sempre a janeiro, com base na 
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variação média disponível dos últimos 12 meses do ín-
dice de preços no consumidor relativo ao ano anterior, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., (nº 
1 do mesmo art.º), uma vez que nesta altura (setembro) 
ainda não decorreram todos os meses do “ano ante-
rior”, nem o IPC desse ano se encontra publicado pelo 
INE, sendo fundamental ter disponível a 1 de janeiro os 
valores de base para o ano em curso, pois os TURH < 1 
ano começam logo a ser emitidos em janeiro. 

4.	 Aspetos que constam nos Despachos e que fossem 
considerados pertinentes deveriam ser integrados, 
revogando-os

5.	 Para promover a reutilização da água, nomeadamente 
na agricultura, os valores unitários de águas naturais 
devem ser incrementados.

6.	 Definir uma percentagem por Região Hidrográfica relati-
va ao valor da TRH que vai para o Fundo Ambiental, que 
seria atribuído aos utilizadores para realizarem interven-
ções para melhorar o estado das massas de água.

7.	 Equacionar a alteração da isenção técnica para um va-
lor superior, cerca dos 50€.

No que respeita à componente O e sua problemática de aplicação no 
Domino Público Marítimo (DPM), que é a situação mais questionada na 
área da ARH do Centro, neste trabalho não foi estudada, dado que não é 
relevante na área em estudo, no entanto é um tema que mereceria, só 
por si, um trabalho com igual grau de aprofundamento.
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